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INSTITUTO  no  AÇÜCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  No  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 


Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 


EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Hélio  Cruz  de  Oliveira 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção 
Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Úrsulo  Ribeiro  Coutinho. 
Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 


TELEFONES : 


Presidência 


Presidente  „ 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 31-2583 

Oficial  de  Gabinete  31-2689 

Assessor  Presidente  31-2853 

Portaria  da  Presidência  . . . . 31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria  31-2653 


Divisão  Administrativa 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação . , . 31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Contrôle  Codif.  . . 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  ....  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro..  31-2758 
Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  ..  31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  . . . 

Serviço  de  Contrôle  Geral . . . 

Seção  de  Tomada  de  Contas. 


31-3046 

31-2690 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-3055 

31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-2540 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 


Divisão  Jurídica 


Gabinete  Procurador  Geral  j 31-2732 

Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Superintendente  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  ' 31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil  31-2720 


Se  o coso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

e suas  associadas 


[M 

A 

[u 
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MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL  wnstrutora  de  distilarias 

DEDINI  S.A. 


Piracicaba 


S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — ■ AQUECEDORES. 

” " FILTROS  rotativos  FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRIFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

■ — SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 
CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
"GHH",  até  1000  HP. 

— - PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 


com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 


COMERCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


A VAPOR  E TURBOGERADORES  GHH 


AS  MAIS  INDICADAS  PARA  USINAS  DE  AÇÜCAR  PELAS  SUAS  CARACTERÍSTICAS  DE 
CONSTRUÇÃO  E FUNCIONAMENTO.  VARIAS  DEZENAS  TRABALHANDO  HA  ANOS  A 
PLENO  CONTENTO  NAS  USINAS  DE  S.  PAULO,  ACIONANDO  MOENDAS  OU  PRODU- 
ZINDO ENERGIA.  ELÉTRICA. 

CONSUI TAS ' 

COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.  PETERSEN  IRMÃOS  & CIA.  LTDA. 

Rio  de  Janeiro:  Avenida  Rio  Branco,  25-17*  . 

Recife:  Rua  da  Aurora.  175  São  Paulo:  Rua  Barão  de  Itapetinmgfa,  4b 


GUTEHOFFNUNGSHÜTTE 


STERKRADE  AKTIENGESELLSCHAFT  • FABRICA  DE  STERKRADE  - ALEMANIA 


A 


(^ia^fabió^Bastôs 


RUA  TEOFILO  OTONI.  83 


SMVINDO  HÁ  MAIS  CE  30'  ANOS,  COM  EQUIPAMENTOS  MUNDIALMENTE  FAMOSOS,  Á INDÚSTUIA,  AQPICUITUU  ( PICUÁEIA  00  EAÍ* 


verdadeiro  super  trator  para  serviços  de  tração  pesadâj 
atendendo  as  lavouras  extensivas,  tração  de  comboios  de  carre* 
tas,  rôlos  pé  de  carneiro  compactadores,  etc. 


O NOVO  £ MUITO  MAIS 

PODEROSO 

Trator  DEUTZ 
"DM  75 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


CALDEIRARIA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EVAPORADORES 

* VÁCUOS , ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  11U5  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “ MORLET ” 

Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 6*  — Rio  — GB 
Bahia  — Espirito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - P — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 
. 

- 

. V ■ 


Para  a tranquilidade  do  lavrador  brasileiro,  chegou  o mais 
nõvo  e eficiente  formicida  em  pó!  “Basformid  F 214" 
— o carrasco  da  formiga  — combate  sem  tréguas  as 
formígas-cortadeiras,  especialmente  as  saúvas  (Atta  spp.). 
"Basformid  F 214”  é um  produto  de  fórmula  exclusiva  da 
Badische  Anilin  — & Soda  — Fabrik  AG,  Alemanha.  Testado 
e aprovado  pelo  Instituto  Biologico  do  Estado  de  S.  Paulo. 


Sao  Paulo : Av.  S.  Luio  86  - 10."  andar  - C.  P.  5187  • Rio  de  Janeiro : R.  Dom 
Gerardo  46  • 9."  andar -CP.  158  • P Alegre  : Pça.  Ruy  Barbosa  220 -sala  71 
C P 1257  • Recife:  Trav.  do  Arsenal  de  Guerra  135  - 4,"  andar  - C.  P.  360 


FORMICIDA  EM  PÓ 


LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 

— A QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  E SUAS  CONSEQUÊNCIAS 


— Otávio  Valsechi Cr$  500,00 

— ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1956/57  a 1959/60  (dois  volumes),  cada  volume  Cr$  1.000,00 


— DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  — Vol.  I — 
Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do  Conde;  Vol.  III  — 


Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume Cr$  2.000,00 

— ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E LEGISLAÇÃO 

COMPLEMENTAR  — Cr$  500,00 

— LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo 

Velloso  — 2 vols.  — c/vol Cr$  2.000,00 

— MISSÃO  AGRO  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 

Palmeira Cr$  1.000,00 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  — 

Cada  volume Cr$  100,00 

— TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  — José  Ali- 

pio  Goulart . . . Cr$  650,00 

tação  e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 

Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  Cr$  800,00 

— PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — - (Separata) Cr$  150,00 

--  EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) Cr$  100,00 

— ERVAS  DANINHAS  Ã CANA-DE-AÇÚCAR  — (Separata)  ..  Cr$  100,00 
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órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n°  7.626,  em 
17-10-34.  no  3»  Oficio  do  Registro 
de  Titulos  e Documentos). 


(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 
RUA  DO  OUVIDOR,  50-9?  andar 


Diretor 

CLAR1BALTE  PASSOS 


Assinatura  anual: 
Para  o Brasil  . 
Para  o Exterior 
N?  avulso  (do  mês) 
No  atrasado  . . . 


Cr$  1.000,00 
Cr$  2.000,00 
Cr$  100,00 
Cr$  200,00 


AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9?  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-1?  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PÔRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
tp  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

M ARIANO  MIRANDA 
Franlklin,  1968  — Buenos  Aires. 


As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 
Piãese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  ãezirata. 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


0M0  se  já  não  bastassem  as  dificuldades  que  a in- 
dústria açucareira  nordestina  vem  enfrentando,  al- 
gumas delas,  inclusive,  das  mais  dramáticas,  como 
tem  sido  amplamente  apreciado,  surge,  agora,  um 
aumento  inesperado  dos  fretes  ferroviários,  feito  em 
bases  tais  que,  caso  mantido,  poderá  determinar  repercussões  im- 
previsíveis na  economia  daquela  região.  Transcrevemos  neste  nú- 
mero de  o Brasil  Açucareiro  a notícia  que,  a respeito,  divulgou  o 
Jornal  do  Comércio , do  Recife.  Para  ela  chamamos  a atenção  dos 
leitores,  a fim  de  que  melhor  possam  avaliar,  em  toda  a sua  ex- 
tensão, o nôvo  obstáculo  surgido  à normalização  das  atividades 
da  agroindústria  canavieira  do  Nordeste. 

Acreditamos  que  as  autoridades  ferroviárias,  devidamente  aler- 
tadas pelas  entidades  classistas  de  Pernambuco,  saberão  dar  o 
tratamento  ao  problema  capaz  de  preservar  a estabilidade  da 
agroindústria. 

Sem  querer  entrar  no  mérito  das  razões  que  determinaram  as 
majorações  das  tarifas,  da  ordem  de  500%,  que,  em  alguns  casos, 
chegam  a atingir  672%,  desejamos  tão  somente,  assinalar  que 
as  previsões  de  custo  do  plano  de  safra  aprovado,  orientador,  co- 
mo é de  lei,  do  processo  de  fabricação  do  açúcar  no  Nordeste, 
consignam  verbas  para  o transporte  da  cana  muito  inferiores  às 
que  teriam  de  ser  efetivamente  dispendidas,  em  virtude  da  re- 
cente majoração.  Bastaria  esta  circunstância  para  justificar  o pe- 
dido de  reexame,  pois,  do  contrario,  seria  forçoso  rever  as  previ- 
sões do  plano,  com  reflexos  na  composição  final  do  preço  do 
açúcar. 

O episódio,  como  é natural,  está  sendo  devidamente  apreciado 
pelos  produtores  e autoridades.  Admitindo  venha  ele  a ser  solu- 
cionado de  forma  satisfatória,  cabe  ponderar  a necessidade  de  se 
evitar  a sua  repetição.  Em  outras  palavras,  numa  economia  diri- 
gida pelo  Estado,  como  é o caso  da  açucareira,  conveniente  será 
ter  presente  que  os  preços  do  produto  são  fixados  levando-se  em 
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conta  os  vários  fatores  que  entram  em  sua  composição.  Gravar 
qualquer  deles  tem  de  se  refletir,  necessàriamente,  no  cálculo  fi- 
nal, ou  seja,  tem  de  acarretar  a elevação  do  preço  para  o consu- 
midor, que  não  pode  ser  deferido  sem  quebra  do  plano  de  safra 
estabelecido.  É uma  contingência  inarredável,  cujo  atendimento 
só  pode  trazer  vantagens  para  os  produtores,  para  a economia  re- 
gional e,  conseqüentemente,  para  os  serviços  nela  prestados,  os 
dos  transportes  ferroviários  inclusive. 


ESTUDOS  SÔBRE  MICRÓBIOS  DE 
CANAVIAIS 

Mediante  convênio  firmado  com  o Ins- 
tituto de  Micologia  da  Universidade  do 
Recife,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
vai  executar  trabalhos  de  prospecção  mi- 
crobiológica  dos  solos  dos  canaviais  de 
Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Paraíba  e 
Rio  Grande  do  Norte,  pretendendo  estu- 
dar características  de  425  perfis  de  solos, 
em  quatro  níveis  distintos. 

Serão  indicados,  por  grama  de  solo  úmi- 
do, os  coeficientes  populacionais  de  fungos 
filamentosos,  levedura  e bactérias  resis- 
tentes a antibióticos,  levantando-se  os 
respectivos  nomes  e espécies.  Após  a con- 
clusão dos  trabalhos,  o Instituto  de  Mico- 
logia fornecerá  mapas  referentes  às  popu- 
lações microbianas  nas  diversas  profundi- 
dades do  solo. 

A D.  R.  de  Pemambuso  já  fêz  entre- 
ga ao  Instituto  de  Micologia  da  importân- 
cia de  15  milhões  de  cruzeiros  para  exe- 
cução do  convênio. 

PRODUTORES  PEDEM  REVISÃO  DAS 

NOVAS  TARIFAS  FERROVIÁRIAS 

Produtores  de  açúcar  de  Pernambuco 
procuraram  a direção  da  Rêde  Ferroviá- 
ria do  Nordeste  para  pleitear  o reexame 
do  ato  que  elevou  em  mais  de  500  por  cen- 
to as  tarifas  para  transporte  de  canas. 


Em  declarações  aos  jornais  do  Recife, 
os  Srs.  Fernando  Pessoa  de  Melo,  diretor 
da  Cooperativa  dos  Usintiros,  e Joviano 
Maranhão  de  Sousa,  ex-diretor  do  Sindi- 
cato da  Indústria  do  Açúcar,  observaram 
que  em  alguns  casos  aquêle  aumento  che- 
gou a 672  por  cento  em  relação  à safra 
passada,  como  foi  o caso  da  Usina  Matari. 

Salientaram  ainda  os  dois  industriais 
que,  no  plano  de  safra  aprovado  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  a previsão 
do  custo  para  o transporte  da  cana,  do  en- 
genho para  a balança  da  usina,  é de  Cr$ 
711,50  por  tonelada,  e informaram  que  so- 
bre o frete  de  Cr$  1 312,32,  fixado  pela 
RFN,  desembolsarão  ainda  o pagamento 
de  salários  aos  vigias  dos  desvios  ferroviá- 
rios, além  do  ônus  da  conservação  e re- 
paros nesses  pequenos  ramais. 

Narrando  êsses  aspectos  do  ônus,  que 
recairá  sôbre  a produção  pernambucana, 
a Cooperativa  dos  Usineiros  e o Sindicato 
da  Indústria  do  Açúcar  dirigiram  telegra- 
mas ao  Presidente  da  República,  Ministro 
da  Viação,  Presidente  do  I.  A.  A.,  Presi- 
dente da  RFF  e ao  Superintendente  da 
SUNAB  solicitando  o reestudo  das  tari- 
fas para  transporte  de  canas  por  via 
férrea. 

COMBATE  À CIGARRINHA  MOBILIZA 
ATÉ  AVIÕES 

Por  iniciativa  do  I.  A.  A.,  foram  em- 
barcadas para  o Recife,  na  segunda  quin- 
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zena  de  agosto,  grandes  quantidades  de 
inseticidas  para  execução  do  pl-ano  de  eli- 
minação da  cigarrinha,  que,  êste  ano,  mais 
do  que  nas  safras  anteriores,  vem  amea- 
çando sèriamente  a lavoura  camavieira  de 
Pernambuco. 

A aplicação  do  inseticida  será  feita  por 
uma  equipe  de  técnicos,  que  se  utilizarão 
no  combate  à praga,  inclusive,  de  helicóp- 
teros e aviões. 

Através  acordo  firmado  entre  o I.  A.  A. 
e o Ministério  da  Agricultura,  todos  os  re- 
cursos serão  mobilizados  para  a erradica- 
ção do  mal,  cuja  propagação  já  ameaça 
também  os  canaviais  de  Alagoas. 

Em  Campos,  igualmente,  patrulhas  aé- 
reas, com  o emprego  de  um  avião  Pipper 
Paunne  PA-25  e de  um  helicóptero  Bell 
476,  além  de  250  polvilhadeiras,  estão  ata- 
cando decididamente  a cigarrinha,  deven- 
do o combate  prosseguir  até  o completo 
desaparecimento  da  praga. 

RECURSOS  TÉCNICOS 

Até  o fim  do  corrente  ano,  o Grupo  de 
Estudos  do  Açúcar  (GE A)  fará  um  inven- 
tário geral  dos  recursos  técnicos  que  pos- 
sam ser  utilizados  em  pesquisas  e experi- 
mentos de  interesse  da  agroindústria  do 
açúcar  na  área  pemambuca. 

Com  base  nesse  levantamento,  o GEA 
dará  início  a uma  campanha  visando  a fo- 
mentar e divulgar  pesquisas,  análises  so- 
bre genética  e fitopatologia  da  cana-de- 
-açúcar,  análise  de  solo,  estudos  sôbre  ir- 
rigação, aproveitamento  das  caldas,  me- 
canização da  lavoura,  etc. 

O inventário  compreenderá  também  es- 
tudos sôbre  transportes,  traçados  rodoviá- 
rios e estradas  intermunicipais. 

Os  especialistas  em  problemas  da  agro- 
indústria do  açúcar  acreditam  que  com 
essa  providência  será  possível  levantar  e 
revelar  um  acervo  de  grande  importância. 

AÇÚCAR  PARA  O AMAZONAS 

Durante  a sua  permanência  no  Rio,  o 
governador  do  Amazonas,  Prof.  Artur 
Rios,  visitou  o presidente  do  I.  A.  A.,  Sr. 
Paulo  Maciel,  com  quem  discutiu  proble- 
mas relacionados  com  o abastecimento  de 
açúcar  àquele  Estado. 


O Sr.  Paulo  Maciel  informou  ao  gover- 
nador amazonense  que  a Cooperativa  dos 
Usineiros  está  inclinada  a cooperar  com  o 
govêmo  e o comercio  do  Estado,  instalan- 
do um  entreposto  de  açúcar  em  Manáus, 
desde  que  lhe  fôssem  concedidas  facilida- 
des fiscais. 

O governador  Artur  Rios  apoiou  a idéia, 
informando  que  o assunto  será  examinado 
em  profundidade  com  seus  auxiliares. 


TRÁFEGO  DE  AÇÚCAR  EM 
PERNAMBUCO 


O secretário  da  Fazenda  de  Pernambuco, 
com  o objetivo  de  normalizar  o tráfego  de 
açúcar  negociado  para  fora  do  Estado,  bai- 
xou portaria  determinando  que  todos  os 
produtores  ou  vendedores  de  açúcar,  in- 
clusive a Cooperativa  dos  Usilneiros,  ao 
expedir  as  notas  de  venda,  devem  fazer 
constar  a declaração  «conforme  seu  tele- 
grama, carta  ou  memorando»,  seguindo-se 
a data  do  pedido. 

Os  postos  fiscais  do  Estado  receberam 
instruções  no  sentido  de  que  devem  ser 
apreendidos  os  açúcares  que  transitarem 
em  desacordo  com  aquela  determinação. 

Esclarece  ainda  a portaria  que  as  ven- 
das de  açúcar  para  o interior  do  Estado 
somente  poderão  ser  realizadas  medialnte 
apresentação  do  cartão  de  inscrição  do 
comprador. 

PLANTADORES  FLUMINENSES 


Pelo  governador  Paulo  Torres  foi  inde- 
ferido o requerimento  da  Associação  Flu- 
minense de  Plantadores  de  Cana,  que  plei- 
teava para  os  seus  associados  isenção  do 
imposto  de  vendas  e consignações. 

O despacho  do  governador  fluminelnse 
baseou-se  em  parecer  do  diretor  do  Depar- 
tamento da  Renda,  com  o qual  concordou 
o secretário  das  Finanças. 

Por  sua  vez  o diretor  do  Departamento 
da  Renda  fundamentou  seu  parecer  no  dis- 
positivo legal  que  considera  «pequeno  pro- 
dutor» aquêle  que  produz  anualmente  mer- 
cadorias no  valor  correspondente  a cem 
vêzes  o salário  mínimo  da  região. 
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MECANIZAÇÃO  DA  LAVOURA 
CANAVIEIRA 

COVENTRY  (BNS)  — Máquinas  Mas- 
Sey-Ferguson,  destinadas  a mecanizar 
quase  tôdas  as  operações  de  colheita  de 
cana-de-açúcar,  foram  recentemente  exibi- 
das nesta  cidade  para  peritos  de  20  países, 
entre  os  quais  o Sr.  Pereira  Barreto,  re- 
presentante de  determinada  organização 
em  São  Paulo,  Brasil,  e que  é proprietá- 
rio naquele  Estado  brasileiro  de  uma  fa- 
zenda de  700  acres,  oinde  cultiva  cana. 

A Massey-Ferguson  afirmou  na  ocasião 
que  aquela  exposição  era  a primeira  de 
equipamentos  completos  já  feita  por  uma 
única  companhia. 

Os  equipamentos  foram  demonstrados 
no  último  dia  da  Conferência  Internacio- 
nal sôbre  Produção  Mecanizada  de  Cana- 
-de-Açúca.  realizada  na  «Massey-Ferguson 
School  of  Farm  Mechanisation»,  em  War- 
wickshire,  Inglaterra. 

Os  delegados,  em  sua  maior  parte  técni- 
cos de  campo  e especialistas  em  pesquisas 
agrícolas,  foram  cientificados,  no  decorrer 
das  palestras  que,  por  volta  de  1980,  um 
adicional  de  8 a 10  milhões  de  acres  será 
necessário  para  fazer  frente  à crescente 
demanda  mundial  de  açúcar. 

Neste  contexto,  portanto,  a mecaniza- 
ção da  lavoura  iria  desempenhar  impor- 
tante papel  para  a expansão  dessa  indús- 
tria, sobretudo  porque  os  maiores  passos 
no  sentido  da  ampliação  da  lavoura  açu- 
careira teriam  de  ser  dados  em  regiões 
afastadas  dos  principais  núcleos  popula- 
cionais e a mão-de-obra  seria,  em  decor- 
rência, escassa. 

A Conferência,  que  têve  como  meta 
principal  um  estudo  detalhado  da  presen- 
te conjuntura  açucareira  mundial,  deba- 
teu vários  aspectos  do  problema  da  me- 
canização, à luz  das  atuais  condições  e de- 
senvolvimentos. A cultura  da  cana-de-açú- 
car é uma  das  últimas  dentre  as  grandes 
culturas  a ser  inteiramente  mecanizadas. 

O sistema  da  Massey-Ferguson  de  in- 
teira mecanização  resultou  de  um  progra- 
ma de  contínuo  desenvolvimento,  que  se 


iniciou  com  a introdução,  pela  referida 
companhia,  há  alguns  anos,  e com  notável 
êxito,  da  primeira  máquina  colhedeira  que 
corta  pela  base,  depois  em  pedaços  meno- 
res e finalmente  carrega  em  uma  única 
operação. 

ENGENHEIRO  JACQUES  ROGER 
RICHER 

Não  há  quem,  no  Instituto,  não  conhe- 
cesse o Dr.  Roger  Richer  e não  soubesse 
do  seu  gênio  comunicativo,  da  sua  alegria 
contagiante. 

O Engenheiro  Jacques  Roger  Richer  in- 
gressou no  I.  A.  A.  em  1933,  como  aju- 
dante Técnico  e,  em  1938,  foi  nomeado 
Gerente  da  Destilaria  Central  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  em  Martins  Lage,  Cam- 
pos, cargo  em  que  haveria  de  permanecer 
até  morrer. 

Nesse  pôsto  projetou-se  com  extraordi- 
nário brilho,  não  só  pela  elevada  capaci- 
dade técnica  e administrativa,  como  pela 
bondade,  razão  das  sólidas  relações  que 
soube  cultivar  com  os  seus  companheiros 
de  trabalho. 

Quem  cotnhece  Martins  Lage.  pequeno 
logarejo  distante  pouco  mais  de  uma  légua 
da  cidade  de  Campos,  sabe  a enorme  im- 
portância que  a Destilaria  do  Instituto  re- 
presenta para  aquela  povoação.  Martins 
Lage  vive  em  função  da  Destilaria.  E co- 
mo Gerente  da  Distilaria  desde  1938,  o 
Dr.  Richer  elevou  ali  bem  alto  o nome  do 
Instituto,  representando-o  sempre  com 
exemplar  procedimento  na  solução  dos 
mais  variados  assuntos  a que,  implicita- 
mente, estaria  ligada  a personalidade  mais 
importante  do  vilarejo. 

Batalhou  incansavelmente  pelo  bem- 
-estar  social  do  operariado  a quem  dirigia 
conseguindo  para  todos  êles,  entre  inume- 
ráveis benefícios,  a instalação  de  um  Gru- 
po Escolar,  de  um  Jardim  de  Infância 
(que  se  chama  Jacques  Roger  Richer),  de 
um  cinema  e de  um  campo  de  esportes. 

Junto  às  autoridades  de  Campos  e en- 
tre as  classes  de  usilnieiros,  de  aguarden- 
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teiros,  de  fornecedores  de  cana,  em  tôda  a 
sociedade  campista,  enfim,  foi  sempre  dis- 
tinguido com  a mais  alta  consideração. 

Como  servidor  do  Instituto,  o Dr.  Ri- 
cher  desincumbiu-se  de  muitas  e impor- 
tantes comissões  sem,  no  entanto,  desvin- 
cular-se do  cargo  de  Gerente  da  Destilaria. 


ültimamente,  estava  à disposição  do  Ga- 
binete da  Presidência.  Faleceu  no  dia  20 
deste  mês. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  ma- 
nifesta o seu  pesar  à família  do  extinto, 
reconhecendo  de  público  os  inestimáveis 
serviços  que  lhe  prestou  o Dr.  Jacques  Ro- 
ger  Richer. 
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A INFLAÇÃO  E SEUS  EFEITOS 


Lycurgo  Velloso 

Economista  Canavieiro 


INDUSTRIA  do  açúcar  apresenta  características  es- 
peciais que  a colocam  em  permanente  necessidade 
da  atenção  dos  governos. 

Sendo  uma  indústria  básica  de  alimentação,  não 
poderia  ela  localizar-se  fora  da  atenção  oficial,  no- 
tadamente  quando  a taxa  de  crescimento  de  consumo  nacional 
vai  progressivamente  exigindo  uma  constante  expansão  da  capa- 
cidade açucareira. 

Em  1934,  o Brasil  produzia  cerca  de  12  ou  14  milhões  de  sa- 
cos, com  um  pequeno  excedente  desta  produção  sobre  o consumo 
nacional  e,  em  1964,  a produção  geral  é de  56  milhões  de  sacas 
de  60  quilos,  e o consumo  está  previsto  em  50  milhões  de  sacas, 
figurando  o excedente  como  volume  provável  a ser  exportado. 
Atento  para  a situação  futura,  o governo  já  concordou  com  a 
expansão  da  indústria  açucareira  no  sentido  de  atingir  100  mi- 
lhões em  1970. 

Essa  é uma  característica  que  toma  a ação  governamental  na 
economia  do  açúcar  necessária  dinâmica,  exigindo,  por  outro  la- 
do, das  classes  produtoras  um  reaparelhamento  constante  e uma 
preocupação  não  menos  constante  de  acompanhar  a evolução  dos 
métodos  e processos  de  fabricação. 

A indústria  do  açúcar  apresenta,  ainda,  uma  circunstância 
digna  de  registro  especial — é a matéria-prima  industrial  que  me- 
nor índice  de  aproveitamento  apresenta.  As  maiores  usinas  de 
açúcar  não  retiram  mais  do  que  10  ou  11%  do  peso  da  matéria- 
-prima,  em  açúcar. 

Vejamos  agora  um  outro  aspecto  característico  da  indústria  do 
açúcar.  A safra  açucareira  consome  cerca  de  6 ou  7 meses  de 
produção  efetiva,  enquanto  o consumo  se  desenvolve,  por  12  me- 
ses. Há,  pois,  um  espaço  de  tempo,  de  5 ou  6 meses,  em  que  a 
indústria  permanece  sem  produção,  mantendo,  porém,  a des- 
pesa quase  integral  de  sua  folha  de  pagamentos  mensais. 
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om  tantas  características  especiais  já  referidas,  não  poderia  a 
industria  do  açúcar  deixar  de  sofrer,  com  mais  intensidade,  as 
consequências  da  desvalorização  da  nossa  moeda.  Assim,  a ve- 
ocidade  de  encarecimento  das  utilidades  empregadas  na  fabri- 
caçao  de  açúcar,  somadas  mensalmente,  acumulam  valores  que 
o quadro  abaixo  melhor  exemplifica: 

Como  já  tivemos  ocasião  de  assinalar,  a produção  de  açúcar  é 
realizada  em  6 ou  7 meses  e o consumo  é em  12  meses,  e,  assim, 
o duodécimo  da  produção  total  da  usina  deveria  atender,  men- 
salmente, ao  valor  dos  encargos  a pagar.  Tomemos,  para  exem- 
plo, uma  usina  de  500  000  sacos  anuais:  o duodécimo  de  sua 
produção  estaria  em  tomo  de  40  000  sacos  mensais.  Aos  preços 
atuais,  os  40  000  sacos  representam  mais  ou  menos  cerca  de  Cr$ 
320  000  000,00.  Vejamos  agora  a despesa  fixa  a pagar,  mensal- 
mente. Uma  usina  com  o esmagamento  de  100  t./hora  esmaga- 
ria cerca  de  2 400  t.  por  dia  ou  cerca  de  60  000  t.  por  mês  efe- 
tivo. Sendo  de  50%  a média  da  cana  comprada  aos  fornecedores, 
segue-se  que  30  000  t.  devem  ser  pagas,  como  matéria-prima  em 
cada  mês,  sendo  de  Cr$  7 100,00  o valor  da  tonelada  de  cana, 
teríamos  como  encargo  de  despesa  mensal  de  matéria-prima  a 
cifra  de  Cr$  213  000  0000,00.  O encargo  da  mão-de-obra  se  ex- 
prime por  dua^  parcelas  distintas:  salários  industriais,  inclusive 
salários  de  escritório  e salários  agrícolas,  envolvendo  os  salários 
dos  empregados  fixos  e permanentes  e os  dos  cortadores  de  cana. 

Em  uma  usina  dêste  porte1,  as  folhas  mensais  somadas  repre- 
sentam, com  os  encargos  trabalhistas,  cêrca  de  Cr$  90  000  000,00. 
Ora,  o saldo  que  resta  da  receita  proveniente  da  venda  de  um 
duodécimo  da  produção  não  permite,  logicamente,  cobrir  os  de1- 
mais  encargos  da  despesa  mensal,  tais  como:  vencimentos  de  obri- 
gações comerciais  decorrentes  dos  materiais  que  a usina  vai  ne- 
cessitando ou  já  necessitou  e foi  adquirido  a prazo  com  o venci- 
mento para  o período  da  safra  — sacaria,  enxofre,  cal,  material 
de  almoxarifado  etc.  Nesta  ordem  de  raciocínio,  fica  evidente  que 
a velocidade  da  despesa  supra,  de  muito,  a velocidade  da  receita 
— considerada  dentro  das  condições  de  conveniência  imposta 
pelo  próprio  consumo.  Surge,  assim,  a necessidade  do  govêmo  fi- 
nanciar os  estoques  de  açúcar,  pois  a produção  mensal  é da  ordem 
de  80  a 90  000  sacas,  acumulando,  a partir  do  l9  mês,  cêrca  de 
40  00  ou  50  000  sacas  em  cada  mês.  Mas  o govêmo  somente  fi- 
nancia cêrca  de  60%  do  valor  do  açúcar,  ou  seja,  Cr$  4 800,00 
por  saco.  Tudo  andaria  em  bom  ritmo,  se  o govêmo  autorizasse 
o financiamento  geral,  a partir  do  29  mês  da  safra  que  se  inicia 
em  junho  de  cada  ano  e se  encerra  normalmente  em  dezembro. 
Mas  tal  não  acontece,  e nestes  últimos  anos  cada  vez  mais  se 
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atrasa  dito  financiamento.  Nesta  safra,  por  exemplo,  só  agora 
em  setembro  é que  o governo  autorizou  o financiamento  do  sul 
do  país,  acumulando-o,  inclusivemente,  com  o início  do  finan- 
ciamento do  norte,  que  inicia  a sua  safra  agora  em  setembro. 

Não  haevndo  financiamento  em  volume  e na  época  precisa, 
não  haverá  também  sustentação  de  mercado,  nem  obediência  aos 
reclamos  normais  do  consumo.  Premido  por  necessidade  finan- 
ceiras, o açúcar  sai  da  mão  do  industrial  e cai  na  mão  do  co- 
mércio atacadista  que  encarece  a circulação  normal. 

Para  que  haja  tranqüilidade  na  distribuição  do  açúcar  é neces- 
sário que  a quota  duodecimal  da  produção  não  venha  a ser  co- 
mercializada antes  do  tempo  — ou  então,  por  outras  palavras, 
que  o financiamento  venha  a representar,  de  modo  bem  adequa- 
do, a forma  corretiva  da  desigualdade  entre  a velocidade  de  pro- 
dução e de  consumo. 
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A TÉCNICA  E O CUSTO 


0 apêgo  da  agroindústria  açucareira  à 
técnica,  no  esforço  em  que  se  empenha 
para  vencer  a difícil  conjuntura  por  que 
atravessa,  é,  certamente,  assunto  de  que 
tomou  boa  nota,  nesta  visita  ao  Recife,  o 
Diretor  da  Carteira  de  Crédito  Agrícola  e 
Industrial  do  Banco  do  Brasil.  Há-de  ter 
verificado,  o Sr.  Severo  Fagundes  Gomes, 
nos  diversos  contactos  com  os  produtores, 
nesta  cidade  e nas  próprias  usinas,  que  em 
Pernambuco  se  criou  uma  nova  mentali- 
dade de  desenvolvimento,  e dentro  dela  a 
produção  açucareira,  no  afã  de  aumentar  a 
produtividade,  não  está  economizando  me- 
didas para  se  atualizar  com  as  melhores 
técnicas  de  cultura  canavieira  e fabrico  do 
açúcar. 

Empirismo 

Já  se  foi  o tempo  em  que  agricultura 
e indústria  se  faziam  à base  do  empirismo, 
de  oitiva,  por  ouvir  dizer  ou,  no  máximo, 
pela  coleta  de  experiências  passadas  de 
pais  para  filhos.  A dinâmica  agrícola  e in- 
dustrial que  se  impôs  o Sul  — favorecido 
pelos  recursos  fáceis,  pela  topografia,  pelo 
clima  — fatalmente  obrigaria  o Nordeste  a 
tentar  acompalnhar-lhe  os  passos,  por  um 
imperativo  mesmo  de  sobrevivência.  E da 
produção  pernambucana  não  se  dirá  tenha 
ficado  de  braços  cruzados.  Cuidou,  e está 
cuidando,  tanto  quanto  a precariedade  de 
meios  lhe  permite.  Haja  vista  à criação  do 
Grupo  de  Estudo  do  Açúcar  e à idônea  e 
abnegada  equipe  de  técnicos  que,  em  tôrno 
do  GEA,  se  conseguiu  reunir. 

Os  profissionais  a que  estão  entregues 
os  diversos  departamentos  do  GEA,  com 
efeito,  não  são  apenas  pessoas  ilustradas  e 
senhoras  do  seu  ofício.  São  técnicos  que 
sabem  onde  pisam,  alguns  dêles  de  nacio- 
nal nomeada,  e todos  prestando  um  valio- 
so e inestimável  serviço  à região  com  os 
seus  estudos,  o seu  conhecimento  dos  pro- 
blemas, as  suas  pesquisas  e a sua  ação.  O 


GEA  não  se  tomou  um  cenáculo  para  dis- 
cussão estéril  ou  acadêmica.  E’  um  órgão 
sério,  de  trabalho,  de  realizações  palpáveis, 
e parece,  sem  dúvida,  atestado  valioso  de 
sua  importância  o fato  de  o I.  A.  A.  ter 
querido  fazê-lo  entidade  sua,  consultiva. 

Isto  documenta  a seriedade  com  que  a 
agroindústria  encara  a racionalização  de 
métodos,  o aprimoramento  de  processos  de 
produção,  a batalha  pelo  aumento  da  pro- 
dutividade, sem  a qual  ruirão  todos  os  es- 
forços e resultarão  em  terreno  sáfaro  tan- 
tos e-  tão  sadios  propósitos,  sobejamente 
demonstrados,  em  proveito  da  reformula- 
ção estrutural  que  se  pretende  para  o açú- 
car em  Pernambuco. 

Conhecedor  do  assunto,  terá  visto  o Sr. 
Severo  Gomes  que  a continuidade  e o de- 
senvolvimento dêsse  programa  estão  na 
direta  dependência  da  mola  mestra:  o for- 
necimento dos  recursos.  E’  custoso  aos  pro- 
dutores manter  os  estudos  e a ação  do 
GEA,  como  vêm  mantendo,  e sabem  que 
êsse  sacrifício  somente  se  compensa  por- 
que levar  avante  os  objetivos  do  órgão  é 
vital  para  o parque  açucareiro.  Mas,  sa- 
bem também  que  será  impossível  prosse- 
guir com  êsse  trabalho  por  muito  tempo, 
a permanecerem  vasqueiros  os  créditos, 
tão  grande  é a demanda  de  investimentos 
exigida  pela  amplitude  e pela  profundida- 
de das  consígnias  do  Grupo.  A técnica  é 
fundamental,  mas  custa  dinheiro,  e muito 
dinheiro. 

Batalha  da  Produtividade 

Os  pronunciamentos  do  Diretor  da 
CREAI.  sôbre  a matéria,  animam  todos  a 
confiar  em  que,  também  a êsse  ângulo  do 
complexo  açucareiro,  serão  sensíveis  o Ban- 
co do  Brasil  e as  esferas  federais  de  que 
o açúcar  depehde  ou  a que  vincula.  A téc- 
nica está  intimamente  ligada  ao  sucesso  da 
batalha  da  produtividade,  e sem  aquela, 
esta  ficará  perdida.  O Sr.  Severo  Fagundes 
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Gomes  tem  plena  consciência  dêsse  fato  e 
sabe  também  que  se  não  faz  técnica  sem 
recursos.  Donde  se  esperar  concretize  com 
a sua  ação,  importantíssima  e até  decisiva, 
as  gestões  que  encaminhará  junto  ao  Ban- 
co, para  que  a produção  pehnambucana  se 
provenha  de  financiamentos  capazes,  ele- 
mento primordial  para  levar  avante  o pro- 
grama, indispensável  e já  inadiável,  de  res- 
tauração e desenvolvimento  do  nosso  par- 
que açucareiro.  A considerar,  também,  va- 


le a pena  repetir  mais  uma  vez,  que  se  não 
trata  de  solver,  pura  e simplesmente,  os 
problemas  de  uma  atividade  empresarial; 
mas  de  garantir  o aprimoramento  das  con- 
dições de  vida  de  centenas  de  milhares  de 
pernambucanos  que  no  açúcar,  direta  ou 
indiretamente,  têm  o principal  se  não  o 
único  arrimo. 


Transcrito  do  Diário  de  Pernambuco,  18-9-64. 
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O AÇÚCAR  E SEUS  SUBPRODUTOS 


Antônio  Fernandes  Martins 

(Engenheiro  Químico  Industrial) 


INDÚSTRIA  do  açúcar  de  cana  é uma  indústria  pri- 
vilegiada porque1,  além  do  produto  fundamental  — 
o açúcar  — sempre  com  mercado  asseguardo,  de- 
bita três  subprodutos  susceptíveis  de  aproveitamento 
econômico:  o bagaço,  a borra  e o melaço  final. 

O bagaço  é o que  resta  da  cana  depois  de  sofrer  a prensagem 
nas  moendas. 

A borra  é o resíduo  da  filtração  das  garapas,  isto  é,  o resíduo 
da  clarificação  do  produto  que  vai  dar  origem  ao  açúcar. 

O melaço  é o subproduto  final  do  fabrico,  a partir  do  qual  não 
é possível  economicamente  extrair  mais  açúcar. 

Em  certos  países  o aproveitamento  dêstes  subprodutos  não  está 
tão  desenvolvido  como  seria  de  esperar,  porque  o aspecto  econô- 
mico do  problema  está  pouco  estudado. 

E a sua  importância  é muito  grande,  pois  basta  dizer-se  que,  por 
cada  100  toneladas  de  açúcar,  se  produzem  250  toneladas  de  ba- 
gaço, 100  toneladas  de  borra  e 25  toneladas  de  melaço. 

Êsse  problema  tende  a agravar-se  cada  vez  mais,  pois  a produ- 
ção mundial  do  açúcar  tende  para  um  crescimento  flagrante. 

Durante  os  últimos  cinco  anos,  a produção  açucareira  mundial 
expandiu-se  a uma  média  anual  de  3 milhões  de  toneladas,  isto 
é,  à volta  de  três  vêzes  a proporção  em  que  aumentou  a popula- 
ção mundial. 

Felizmente  que  os  níveis  de  vida  também  aumentaram,  e os 
incrementos  no  consumo  do  açúcar  per  capita  permitiram  que  o 
mundo  absorvesse  os  aumentos  de  produção . 

Entre  1953/962,  os  aumentos  do  consumo  de  açúcar  foram: 

Na  Europa  Ocidental,  de  7,8  milhões  de  toneladas  para  11,3. 

Na  América  do  Norte,  de  8 milhões  de  toneladas  para  9,7 . 

No  mesmo  período,  os  consumos  per  capita  foram: 

Na  Europa  Ocidental,  de  25,7  k para  34. 

Na  América  do  Norte,  de  47,2  k para  47,4. 

Excluindo  os  países  comunizados,  o consumo  mundial  do  açú- 
car subiu  entre  1953  e 1962,  isto  é,  em  dez  anos,  de  90 /o. 


V 

v. 
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Nos  países  comunistas,  embora  a informação  estatística  deixe 
muito  a desejar,  e portanto  seja  de  aceitar-se  com  as  devidas  re- 
servas, os  consumos  no  mesmo  período,  foram: 

Na  Europa  Oriental,  de  1,8  milhões  de  toneladas  para  3. 

Na  União  Soviética,  de  2,9  milhões  de  toneladas  para  10. 

Na  China,  de  0,4  milhões  de  toneladas  para  2,7. 

Os  consumos  per  capita  foram: 

Na  Europa  Oriental,  de  20,3  k para  29,8. 

Na  União  Soviética  de  15,9  k para  45,1. 

Na  China,  de  0,7  k para  3. 

Segundo  a FAO,  para  1970,  é provável  que  o consumo  global 
de  açúcar  alcance  50%  mais  do  que  o nível  atingidoi  em  1958,  e 
neste  ritmo  de  consumo  atingir-se-ão,  este  ano,  57  milhões  de  to- 
neladas, total  que,  comparado  com  o consumo  de  24  milhões  de 
antes  da  última  guerra,  é notável. 

O que  se  passou  no  Continente  Africano? 

O consumo  de  antes  da  guerra,  que  era  de  821  mil  toneladas, 
passou  para  3 milhões  de  toneladas  em  1962  e o p&r  capita,  que 
foi  de  5 k antes  da  guerra,  passou  para  11,3  k em  1962. 

Em  Moçambique,  a produção  atingiu  em  1962,  186,3  mil  to- 
neladas, isto  é,  subiu  10%  sobre  o nível  alcançado  10  anos  antes. 
Deverá  atingir  em  1970  as  208  mil  toneladas.  Os  consumos  per 
capita  subiram  de  5,5  k em  1956  para  7,5  k em  1961. 

Em  Angola  a produção  atingiu  em  1962  74,3  mil  toneladas, 
isto  é,  subiu  60%  sôbre  o nível  alcançado  10  anos  antes;  deverá 
atingir  em  1970  as  76,5  mil  toneladas.  Os  consumos  per  capita 
subiram  de  4 kg  em  1956  para  5,7  kg  em  1961. 

Tudo  isto  leva  à conclusão  de  que  a perspectiva  sôbre  o aumen- 
to futuro  doi  consumo  é muito  favorável. 

Continuará  aumentando,  ainda  que  a média  de  incremento  se- 
ja provavelmente  mais  lenta  do  que  durante  a década  passada. 

E se  o consumo  tende  a aumentar,  é lógico  admitir  que  a pro- 
dução tenderá  a acompanhar  êsse  crescimento  — aumentando 
consequentemente  as  quantidades  dos  subprodutos  disponíveis. 

Só  no  ano  passado  as  quantidades  de  subprodutos  susceptíveis 
de  aproveitamento  em  Angola  foram  as  seguintes: 

Cêrca  de  70  000  toneladas  de  borras,  que  foram  escoadas  para 
as  valas  de  drenagem. 

Cêrca  de  60  000  toneladas  de  bagaço,  que  poderiam  ser  indus- 
trializadas e que  foram  queimadas. 

Cêrca  de  13  000  toneladas  de  melaços,  que  não  tiveram  apro- 
veitamento industrial  em  Angola. 

Vejamos  o que  se  pode  fazer  com  êste  subproduto,  o que  se 
tem  feito  e o que  se  pensa  fazer. 
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Quanto  ao  bagaço,  metade  de  sua  composição  em  pêso  é cons- 
tituída por  fibra  celulósica,  sendo  o restante  por  água  e açúcar. 

E’  o combustível  do  engenho  açucareiro:  com  êle  se  gera  va- 
por para  o funcionamento  da  fábrica. 

As  centrais  eficientes  dispõem  de  grandes  excessos,  e se  vêm 
obrigadas  a destruí-los  nas  próprias  caldeiras  como  o meio  mais 
econômico  e rápido,  para  deles  se  desembaraçarem. 

Está  estudado  que  numa  central  completamente  electrificada, 
com  caldeiras  modernas,  balanço  calorífico  correto  e moendo  ca- 
na com  um  mínimo  de  11%  de  fibra,  o bagaço  que  sobra  é de 
40%  ou  ainda  mais,  se  se  usar  préaquecedores  de  ar  cujos  fabri- 
cantes garantem  uma  economia  de  bagaço  entre  15  a 20%. 

Há  também  a possibilidade  do  aproveitamento  integral  do  ba- 
gaço produzido,  havendo  então  que  substituí-lo  por  um  combustí- 
vel equivalente.  Esta  hipótese  implica  algumas  sérias  objecções 
de  caráter  econômico,  demasiado  longas  para  esta  exposição. 

Há  mais  de  um  século  que  se  vem  procurando  utilizações  mais 
lucrativas  do  que  o emprêgo  dêle  como  combustível. 

Conceberam-se  várias  utilizações  para  este  produto,  econômi- 
camente práticas  e que  têm  dado  resultados  notáveis.  Fabrico  de 
papel,  materiais  de  isolamento  e obtenção  de  produtos  químicos, 
como  celulose  para  a produção  de  rayon,  celofane,  materiais  ex- 
plosivos e plásticos. 

Cabe  perguntar:  por  que  razão  os  usos  que  têm  dado  bom  re- 
sultado não  se  têm  expandido  muito  mais  e por  que  outros  em 
potencial  não  se  têm  concretizado? 

A nossa  resposta  é apenas:  a grande  importância  econômica 
da  utilização  industrial  do  bagaço  não  tem  sido  tão  evidente  para 
os  outros,  como  o é para  aquêles  que  têm  um  perfeito  conheci- 
mento da  produção  do  açúcar  de  cana. 

O outro  subproduto  é a borra  que  é utilizada  em  muitos  países 
como  adubo,  devido  à sua  riqueza  em  elementos  nutritivos  — azo- 
to, potássio,  fósforo  e cálcio. 

Na  sua  constituição  aparece,  em  elevada  percentagem,  a cêra, 
que  tem  sido  industrializada  em  muitos  países  e que  quanto  a nós 
é a principal  fonte  de  utilização. 

Para  terminar,  vejamos  o que  se  passa  com  o melaço. 

A produção  mundial,  só  em  1962,  foi  de  10  milhões  de  tonela- 
das. Se  procurássemos  saber  o destino  de  todo  êste  melaço,  che- 
gávamos à conclusão  de  que  a maior  parte  tem  sido  desaprovei- 
tada, quer  lançando-o  em  tanques  de  armazenamento  definitivo, 
quer  lançando-o  ao  mar  ou  ao>  rio  mais  próximo. 

As  aplicações  são  variadas.  As  mais  importantes  são:  o fabrico 
de  álcool  e o fabrico  de  levedura.  Em  muitos  países  utililza-se 
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também  para  o fabrico  de  rum,  como  combustível,  adubo,  torre- 
fação,  de  café,  alimentação  de  gado,  quer  isolado,  quer  mistu- 
rado com  outros  produtos,  ou  mesmo  tratado  com  uréia  ou  amo- 
níaco. Devido  à sua  riqueza  em  açúcares,  podem  ser  usados  tam- 
bém para  conservarem  e melhorarem  forragens  pobres  em  hi- 
dratos  de  carbono  e também  como  matéria-prima  para  obtenção 
de  ácido  cítrico,  ácido  aconítico,  acetona,  butanol,  antibióticos  e 
ácido  láctico  para  a fabricação  de  plásticos,  borracha  sintética, 
produtos  farmacêuticos,  indústria  de  estamparia,  curtimenta,  etc. 

Nas  nossas  províncias  ultramarinas  de  Angola  e Moçambique 
o panorama  neste  aspecto  tem  sido  desolador.  O fabrico  do  álcool 
e uma  fábrica  de  levedura  não  têm  sido  suficientes  para  absor- 
ver a produção. 

Entre  1953  e 1962  a produção  de  Angola  subiu  de1  12  000 
para  19  000  toneladas;  admitindo-se  que  em  média  se  utilizaram 
anualmente  cêrca  de  6 000  toneladas  para  o fabrico  de  álcool, 
aparecem-nos  disponíveis  6 000  toneladas  em  1953,  e 13  000  em 
1962. 

Destas  quantidades  apenas  foram  exportadas  cêrca  de  um  mi- 
lhar de  toneladas  em  cada  ano!  Mas  no  ano  passado'  as  exporta- 
ções subiram  já  substancialmente,  tendo  atingido  cêrca  de 
8 500  kg. 

As  exportações  destinam-se  a duas  fábricas  produtoras  de  le- 
veduras selecionadas  para  a indústria  de  panificação  e pastela- 
ria; uma  em  Matozinhos  — a Sociedade  Produtora  de  Levedura 
Selecionadas,  Ltda.  — e outra  na  Cruz  Quebrada  — a Fábrica 
de  Fermentos  Holandeses,  Ltda. 

Soubemos,  com  satisfação,  que  vai  ser  instalada  em  Luanda 
uma  fábrica  de  levedura  e que  foi  precisamente  a Fábrica  de  Fer- 
mentos Holandeses  que  tomou  essa  iniciativa,  estando  em  curso 
a preparação  dos  terrenos  já  adquiridos. 

A capacidade  inicial  da  fábrica  será  apenas  de  20  toneladas 
mensais,  que  corresponde  aproximadamente  ao  valor  médio  da 
importação  angolana. 

A capacidade  é muito  pequena,  mas  a fábrica  ficará  com  elas- 
ticidade suficiente  para  estender  a sua  produção  logo  que  se  tor- 
ne possível. 

O melaço  excedente  continuará,  parte  a ser  exportado  como 
até  aqui,  parte  a abandonar-se  — contudo  garantem-nos  que  a 
Fábrica  de  Fermentos  Holandeses  na  Cruz  Quebrada  tenderá 
para  a aquisição  integral  dos  melaços  produzidos  em  Angola. 

O problema  aparece-nos  agora  ainda  mais  grave,  pois  infor- 
mam-nos que  a Sociedade  Agrícola  do  Cassequel  vai  suspender 
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o fabrico  de  álcool,  o que  irá  aumentar  ainda  mais  as  disponibi- 
lidades de  melaços  nesta  Província. 

E’  de  esperar  que  a industrialização  destes  produtos,  que  hoje 
em  dia  se  perdem,  se  tome  uma  breve  realidade,  e esta  nossa  con- 
vicção advém  do  incremento  notório  que  se  vem  dando  à indus- 
trialização desta  Província,  permitindo  que  ela  caminhe  para 
mais  altos  e gloriosos  destinos  que  bem  se  coadúnam  com  as  no- 
bres tradições  do  seu  passado. 

Contudo,  ainda  muitos  capitais  argumentam  a pequenez  dos 
mercados,  como  resistência  à montagem  de  novas  indústrias. 

Necessariamente  que  a baixos  consumos  hão  de  responder  ele*- 
vados  custos  de  produção,  e assim  não  há  que  montar  indústrias 
de  antemão  condenadas  ao  insucesso,  a não  ser  que  contem  com 
forte  protecionismo,  o que  encarecerá  a vida  de  todos  e apenas 
dará  benefício  aos  capitais  investidos. 

Mas  também  não  são  as  unidades  industriais  com  grande  ca- 
pacidade de  produção  as  que  obtêm  menores  custos.  Pelo  contrá- 
rio, está  provado  que  para  cima  de  determinada  produção,  o abai- 
xamento dos  preços  de  custo  já  não  é possível. 

O que  interessa,  sim,  é saber  estabelecer-se  a verdadeira  produ- 
ção econômica. 

A industrialização  é o único  meio  susceptível  de  promover  a 
valorização  dos  recursos  naturais  e a melhor  produtividade  do 
trabalho,  da  terra  e do  equipamento,  sem  o que  não  passará  de 
mera  ficção  literária  qualquer  propósito  de  elevação  do  nível  de 
vida  espiritual  e físico  dos  homens,  das  famílias  e das  Nações. 

i 

Transcrito  da  revista  Atividade  Econômica  de  Angola  65,  Janeiro  a Abril,  1963. 
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EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR,  ÁLCOOL 
E MELAÇO  NA  SAFRA  1962/1963 


As  exportações  brasileiras  de  açúcar, 
álcool  e melaço,  na  safra  1962/63,  repre- 
sentaram um  total  de  US$  45  717  513,46, 
ou  seja,  Cr$  23  319  263  874,90,  contra 

US$  60  647  855,49,  ou  Cr$  

19  127  741  872,40,  relativos  à safra  an- 
terior. 

Segundo  o relatório  da  Divisão  de  Ex- 
portação — aqui  transcrito,  resumida- 
mente— dos.  números  acima  se  infere  que 
o Instituto,  em  62/63,  apesar  de  exportar 
menor  quantidade  de  açúcar  e de  álcool, 
obteve,  no  entanto,  melhores  preços  em 
dólares  e melhores  liquidações  em  cruzei- 
ros do  que  em  61/62,  quando,  de  resto, 
não  houve  exportação  de  melaço. 

Açúcar 

Para  os  mercados  externos,  foram  ex- 
portadas, em  62/63,  6 141  564  sacas  de 
açúcar,  de  Alagoas  e Pernambuco,  no  va- 
lor de  US  43  994  166,67,  equivalente  a 
Cr$  22  402  223  215,10,  a taxas  de  Cr$ 


460,00  e Cr$  600,00  por  dólares,  quando 
em  1961/62  as  vendas  para  o exterior  ti- 
nham atingido  11  045  575  sacas,  Imo  valor 

de  US$  565  854.67  e Cr$  

18  588  403  088,00. 

O primeiro  carregamento  teve  lugar  em 
outubro  de  1962  e o último,  de  açúcar  cris- 
tal, em  janeiro  de  1964. 

No  referido  contingente  da  safra  62/63, 
incluem-se  957  322  sacos  de  açúcar  cris- 
tal, exportadas  quase  ao  iniciar-se  a sa- 
fra 63/64  do  Nordeste,  pela  dificuldade  de 
sua  colocação  no  mercado  interno.  As  res- 
tantes 5 184  242  sacas  foram  de  açúcar 
demenara. 

Todo  o açúcar  cristal  foi  produzido  pe- 
las usinas  pernambucanas,  sendo  que 
209  205  sacas  se  destinaram  ao  mercado 
norte-americano  e 748  117  sacas  ao  mer- 
cado livre  internacional. 

O quadro  abaixo  relaciona  os  estados 
exportadores  e os  países  importadores, 
com  a indicação  de  quantidade,  valor  em 
dólares  e em  cruzeiros. 


MERCADO  LIVRE  MUNDIAL 


Estados  exportadores 

Sacos 

Valor  US$ 

Valor  Cr$ 

Pernambuco 

890  350 

8 

389 

619,29 

4 880  988  387,20 

Alagoas 

228  797 

796 

355,14 

366  323  371,70 

1 

119  147 

9 

185 

974,43 

5 247  311  758,90 

Países  importadores 
Chile 

142  233 

1 

091 

308,49 

502  001  907,20 

Espanha 

150  628 

1 

417 

318,47 

850  391  082,00 

Ceilão 

351  464 

3 

101 

405,48 

1 860  843  288,00 

Inglaterra 

246  025 

2 

779 

586,85 

1 667  752  110,00 

Uruguai 

228  797 

796 

355,14 

366  323  371,70 

1 

119  147 

9 

185 

974,43 

5 247  311  758,90 

MERCADO  NORTE-AMERICANO 

Estados  exportadores 

Pernambuco 

3 

835  570 

26  588 

043,49 

13  271  997  364,10 

Alagoas 

1 

186  847 

8 

120 

148,75 

3 882  914  092,10 

5 

022  417 

34 

708 

192,24 

17  154  911  456.20 
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Dos  números  acima  indicados  se  infere 
que  exportou  o Instituto  em  62/63  menor 
quantidade  de  açúcar  na  safra  1961/62, 
obtendo,  entretanto,  melhores  preços  em 
dólares  e melhores  liquidações  em  cru- 
zeiros. 

A média  ponderada  global  de  nossas 
vendas  em  62/63,  quer  para  o mercado 
norte-americano,  quer  para  o mercado  li- 
vre mundial,  foi  de  Cr$  3 777,90  por  saca 
e de  US$  121,51  por  tonelada  métrica, 
contra  Cr$  1 682,89  por  saca  e US$  85,96 
por  tonelada  métrica  na  safra  61/62. 

É de  se  lamentar  que,  vendido  o último 
lote  de  açúcar  demerara  disponível  da  sa- 
fra 62/63,  em  maio  de  1963,  quando  obti- 
vemos o melhor  preço  então  alcançado  no 
mercado  livre  mundial,  isto  é.  de  US$ 
209,41  por  tonelada  métrica,  as  cotações 
no  mercado  internacional  passaram  a su- 
bir bruscamente,  atingindo  níveis  excep- 
cionais na  história  mundial  do  açúcar. 

É verdade  que  essa  ascenção  violenta 
do  mercado  internacional  do  açúcar  resul- 
tou de  especulações  na  Bôlsa,  não  refle- 
tindo de  forma  alguma  as  condições  então 
reinantes  no  comércio  do  açúcar,  e tanto 
isso  foi  verdade  que,  da  mesma  forma  vio- 
lenta de  sua  ascenção,  foi  a sua  baixa,  nos 
quinze  dias  seguintes  . 

Conhecida  as  causas  determinantes  das 
oscilações,  interveio  o Governo  norte- 
americano  no  mercado,  mas  não  o fêz  ape- 
nas no  sentido  de  normalizá-lo,  de  enqua- 
drá-lo na  realidade  mundial ; posteriormen- 
te teve  o propósito  deliberado  de  levar  as 
cotações  a níveis  excessivamente  baixos, 
sendo  que  êsses  níveis,  em  alguns  países, 
como  o nosso,  inferiores  ao  custo  de  pro- 
dução. Dêsse  modo,  o mercado  norte-ame- 
ricano deixou  de  ter  aquele  caráter  excep- 
cional, e as  cotações  do  mercado  livre  mun- 
dial lhe  sobrepujaram,  não  obstante  te- 
rem sido  afetadas  com  a política  interven- 
cionista do  govêmo  norte-americano. 

Açúcar  demerara 

No  decorrer  da  safra  62/63  foram  to- 
madas as  mesmas  medidas  que  há  alguns 
anos  vem  sendo  adotadas  por  esta  Autar- 
quia, de  controle  de  tôda  a produção  de 
açúcar  demerara,  de  modo  a ser  obtido  um 


tipo  padrão,  quer  quanto  à polarização, 
quer  quanto  à côr,  tamanho  do  grão  e so- 
bretudo no  que  diz  respeito  à unidade, 
como  fator  preponderante  da  conservação 
do  produto. 

Dessa  forma,  todo  o açúcar  produzido 
e exportado,  da  safra  62/63,  correspondeu 
às  exigências  do  mercado  internacional, 
convindo  ser  mencionado  que,  segundo  es- 
tatística mundial,  o açúcar  brasileiro  ex- 
portado acusou  a média  ponderada  de 
97,33’  de  polarização,  para  média  global 
dos  fornecimentos  mundiais  de  97,92’, 
donde  se  verifica  que  as  vendas  realizadas 
pelo  Instituto,  à base  da  polarização  de 
96’,  proporcionaram  um  ágio  de  valor 
apreciável,  como  mais  adiante  se  verifica. 
De  todo  o açúcar  exportado  recebeu  o 
Instituto-  prêmio  pelo  excesso  de  polariza- 
ção, verificado  no  destino,  seu  valor  atin- 
gido US$  707  638,34. 


Álcool 

As  vendas  de  álcool  toa  safra  62/63  atin- 
giram o volume  de  18  193  747  litros,  sig- 
nificando o valor  líquido  de  US$  

1 260  644,85,  correspondente  a Cr$  .... 
675  301 710,00,  ao  passo  que  na  safra 
61/62  haviam  sido  exportados  28  699  623 
litros,  significando  US$  1 631  000  82  ou 
Cr$  539  338  784,40. 

Como  na  safra  61/62,  em  62/63  todo  o 
álcool  exportado  procedeu  das  destilaria  de 
Pernambuco. 

Em  62/63,  os  países  importadores  foram 
a Alemanha,  com  13  807  247  litros,  e o 
Uruguai,  com  4 386  500  litros,  enquanto 
que  em  61/62  a Suécia  havia  importado 
12  000  000  litros,  Argentina,  10  699  623, 
e o Uruguai,  6 000  000. 


Melaço 

A Alemanha  importou,  ainda  da  safra 
62/63,  12  750  000  quilos  de  melaço,  e os 
Estados  Unidos  10  000  000  quilos,  num  to- 
tal de  22  750  000  quilos,  representando 
valor  líquido  de  US$  462  701-94,  ou  Cr$ 
241  738  949,80. 
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Vendas  de  cambiais 

Acentua,  ainda,  o relatório  da  Divisão 
de  Exportação  que  tôdas  as  exportações 
de  açúcar,  álcool  e melaço  foram  realizadas 
em  dólares-livres,  cuja  venda  foi  integral- 
mente feita  ao  Banco  do  Brasil,  às  taxas 
oficiais. 

Adotou-se  dessa  forma,  na  safra  62/63, 
a inorma  que  foi  seguida  rigorosamente  em 
61/62,  quando  da  criação  desta  Divisão,  pe- 
ríodo em  que  também  se  venderam  tôdas 
as  cambiais  ao  Banco  do  Brasil. 

Tal  iniciativa  tomou-se  sem  que  a ela 
se  fôsse  compelido  por  fôrça  de  lei,  mas 
apenas  com  o objetivo  de  emprestar  ao 
estabelecimento  bancário  oficial  a colabo- 
ração do  Instituto,  contribuindo,  assim, 
para  minorar  o angustiante  problema  de 
escassez  de  diversas  fortes. 

As  vendas  das  cambiais  foram  efetuadas 
através  das  Bolsas  de  Valores,  que  se  en- 
carregaram de  promover  o rateio  das  co- 
missões entre  seus  corretores,  medida  esta 
igualmente  tomada  a partir  da  safra  61/62. 

Como  já  foi  assinalado  em  tópicos  an- 
teriores do  referido  relatório,  as  vendas  de 

nossas  cambiais  somaram  US$  

45  590  504,41,  tendo  o Instituto  recebido 
do  Banco  do  Brasil  Cr$  23  319  264  874,90 
a taxas  de  Cr$  460,00  e Cr$  600,00  por 
dólar. 

Adotou-se  na  safra  62/63  o mesmo  sis- 
tema, que  se  iniciou  em  61/62,  de  somente 
vender  as  nossas  cambiais  3 dias  antes 
do  início  do  carregamento,  de  modo  a dar 
ao  Instituto  ensejo  de  se  aproveitar  das 
majorações  das  taxas  do  dólar,  sempre 
consideradas  inevitáveis. 

Efetivamente,  essa  norma  permitiu  a 
esta  Autarquia  acrescentar  à sua  receita 

cambial  a expressiva  somo  de  Cr$ 

707  725  357,00,  que  resultou  da  venda  das 
disponibilidades  do  câmbio  no  momento  em 
que  houve  modificações  da  taxa  do  dólar. 

Carregamento  de  açúcar 

Durante  a safra  62/63,  ocorreram  mul- 
tas pela  sobreestadia  dos  vapores  no  valor 
.de  US$  8 678,93,  que  decorreu  exclusiva- 
mente do  congestionamento  dos  portos  e 
nunca  por  haver  excedido  o tempo  nor- 


mal de  carregamento,  por  culpa  do  Insti- 
tuto. 

Confrontando  êsse  pagamento  de  de- 
murrage  com  os  realizados  na  safra  60/61 
(antes  da  criação  da  D.  Ex.  que  se  eleva- 
ram a mais  de  US$  60  000,00,  sendo  que 
apenas  de  um  navio  US$  10  000,00,  e sem 
que  tenha  recebido  um  dólar  sequer  de 
prêmio,  é de  se  concluir  que  os  serviços 
de  exportação,  após  obedecerem  a coman- 
do único  (anteriormente  participavam 
três  divisões  do  Instituto) , alcançaram 
maior  eficiência  em  sua  execução. 

Nossos  carregamelntos  de  açúcar  se  rea- 
lizaram sempre  em  tempo  inferior  ao  mí- 
nimo estabelecido  pelas  cartas  de  freta- 
mento,  do  que  resultou  fazer  jus  esta  Au- 
tarquia a prêmio  no  valor  de  US$ 

48  389,98,  na  safra  62/63 . 

Não  é demais  repetir  que  a rapidez  com 
que  foram  realizados  os  embarques  de 
açúcar  na  safra  62/63,  como  o foram  em 
61/62,  repercutiu  de  modo  favorável  no 
exterior,  fato  que  mereceu  referência  elo- 
giosas lá. 

Tal  circunstância  merece  ser  destacada, 
uma  vez  que  a quase  totalidade  de  nossos 
carregamelntos  se  efetuou  a granel,  ado- 
tando-se o processo  arcaico  do  corte  das 
sacas  à bôca  dos  porões  dos  vapores. 

Embarques  de  açúcar  a granel 

Produzir  açúcar  demerara,  acondicioná- 
-lo  em  sacaria,  transportá-lo,  armazená-lo 
e,  por  último,  levá-lo  a bordo  para  ali  rom- 
per as  sacas  e esvaziá-las  à bôca  dos  porões 
dos  vapores,  representam  tais  processos 
pesado  ônus  para  o Instituto. 

Por  isso  impõe-se  que  se  iniciem  os  es- 
tudos já  solicitados  pela  D.  Ex.  com  o ob- 
jetivo de  se  adotar  em  Maceió  e Recife 
aquêle  sistema  racional  de  exportação  de 
açúcar  a granel,  na  esperança  de  que  a 
quota  estatutária  fixada  ao  nosso  país  pelo 
Govêrno  americano  seja  mantida  e aumen- 
tada futuramente,  mas  desde  que  nos  se- 
jam oferecidos  preços  compensadores  pelo 
nosso  açúcar. 

Sacaria 

Cabe  neste  relatório  a advertência  que 
se  fêz  em  61/62,  no  que  tange  à qualidade 
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da  sacaria,  pela  falta  de  uniformidade  ob- 
servada no  tecido. 

Houve  muitos  casos  de  rompimento  das 
sacas,  sobretudo  pela  fragilidade  do  tecido, 
circunstância  que  determinou  o reensaque 
de  muito  açúcar  por  ocasião  dos  embar- 
ques. 

É oportulno  reiterar  a sugestão  no  sen- 
tido de  que  o STI  da  Divisão  de  Assistên- 
cia à Produção  reexamine  as  exigências 
quanto  à fabricação  de  sacos  e verifique 
as  que  estão  em  poder  das  usinas,  antes 
de  seu  enchimento  com  o açúcar  de  expor- 
tação . 

Despesas  com  a exportação 

Na  safra  61/62,  o faturamento  de  nos- 
sas exportações  do  açúcar  foi  de  Cr$  . . 
18  588  403  088,00  e as  despesas  atingiram 
Cr$  2 563  391  840,80,  correspondendo  êste 
último  valor  a 13,4%  daquele.  Na  safra 
62/63,  o faturamento  está  representado 
pela  soma  de  Cr$  23  202  223  455.10,  tendo 

as  despesas  alcançado  Cr$  

2 997  775  319,20,  equivalente  esta  cifra  a 
12,9%  do  valor  total  das  vendas. 


Êsses  números  revelam  que  houve,  ain- 
da, na  safra  62/63,  apreciável  contenção 
dos  gastos,  sobretudo  se  considerarmos  os 
seguintes  fatores : 

a)  maior  incidência  do  imposto  de  ex- 
portação pelo  aumento  considerável 
dos  preços  de  nossa  vendas; 

b)  aumentos  salariais  ocorridos  duran- 
te a safra,  da  ordem  de  60%  para  os 
estivadores,  45%  para  os  arrumado- 
res e 20%  para  os  portuários,  sendo 
parte  de  tais  aumentos  estendido 
também  aos  conferentes; 

c)  aumento  extraordinário  das  despesas 
com  os  serviços  das  Docas  (utiliza- 
ção do  pôrto,  guindaste,  taxa  de  re- 
novação da  Marinha  Mercante  etc) ; 

d)  carregamento  de  quase  todos  os  va- 
pores em  regime  de  extraordinário, 
devido  ao  congestionamento  dos  por- 
tos, acarretando  tal  circunstância 
um  acréscimo  de  despesas  da  ordem 
de  50%. 
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NOVO  PROCESSO  DE  FABRICAÇÃO 
DE  AÇÚCAR 


Nôvo  processo  de  fabricação  de  açúcar, 
à base  de  difusão,  foi  apresentado  por  téc- 
nicos dinamarquêses  a produtores  de  di- 
ferentes regiões  do  nosso  país,  numa  ses- 
são extraordinária  da  Comissão  Executi- 
va do  I.  A.  A.,  realizada  no  dia  10  de  se- 
tembro. 

À exposição  sôbre  o processo,  feita  pe- 
los técnicos  Per  Knudsen  e A.  Hannover, 
que  se  faziam  acompanhar  dos  Srs.  Bjora 
Suhr  e Joseph  Reiner,  respectivamente 
Adido  Comercial  da  Embaixada  e Cônsul 
da  Dinamarca,  assistiram  ainda  o Presi- 
dente do  Instituto,  Sr.  Paulo  Maciel,  e téc- 
nicos do  I.  A.  A. 

Apresentação 

Ao  fazer  a apresentação  dos  expositores, 
o Sr.  Paulo  Maciel  lembrou  que  os  dina- 
marqueses buscaram  a extração  da  saca- 
rose de  beterraba  por  um  sistema  de  difu- 
são, e êsse  processo,  posteriormente,  foi 
tentado  e executado,  com  êxito,  pelo  me- 
nos relativo,  para  a cana-de-açúcar,  de 
maneira  a tornar-se  em  nova  perspectiva 
para  o Brasil,  que  precisa  de  capitais  e 
também  de  «know  how»,  da  experiência 
das  nações  mais  progressisistas,  mais 
avançadas. 

«Assim,  recebo,  com  todo  o prazer  essa 
delegação  dinamarquesa,  principalmente 
porque  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
vai  prosseguindo,  dia  a dia,  nesta  senda 
de  enriquecer  seus  trabalhos  por  proces- 
sos técnicos»  concluiu  o Presidente  do 
I.  A.  A. 

O que  é o D.  d.  S. 

Iniciando  sua  exposição,  em  inglês,  ani- 
mada com  slides,  disse  o Sr.  Per  Knudsen : 

«Sr.  Presidente,  meus  Senhores,  em  pri- 
meiro lugar,  gostaria  de  agradecer  a opor- 
tunidade que  nos  é proporcionada  de  falar 


aqui  sôbre  o aparelho  para  difusão  de  ca- 
na e,  desde  já,  peço  desculpas  por  não  es- 
tar em  condições  de  dirigir-se  aos  Senho- 
res no  seu  próprio  idioma. 

Antes  de  começar  a discorrer  a respeito 
do  sistema  de  difusão  propriamente  dito, 
permito-me  fazer  uma  ligeira  explanação 
sôbre  o back  ground  que  serviu  à nossa 
Companhia  para  ampliar  o Difusor  D.  d.  S. 

Como  os  Senhores  sabem,  a Dinamarca 
é um  país  muito  pequeno,  quando  compa- 
rado com  o Brasil.  Aliás,  seriam  precisas 
200  Dinarmarcas  para  encher  êste  país. 

Entretanto,  a produção  de  açúcar  da 
Dinamarca  corresponde  a um  décimo  da 
produção  do  Brasil. 

A Companhia  dinamarquesa,  que  usa  o 
D.  d.  S.  produz  90%  do  açúcar  fabricado 
na  Dinamarca,  o que  corresponde  a mais 
ou  menos  300  mil  toneladas  anuais,  pro- 
dução que  provém  de  seis  usinas,  mas  co- 
mo os  Senhores  sabem,  devido  às  condi- 
ções de  clima,  o açúcar,  na  Dinamarca,  é 
produzido  da  beterraba. 

Durante  muitos  anos.  temos  realizado 
testes,  dentro  da  nossa  própria  organiza- 
ção, no  sentido  de  racionalizar  a produção 
do  açúcar  e de  torná-la  tão  moderna  quan- 
to possível. 

E,  com  isto  em  mente,  temos  procura- 
do, durante  vários  anos,  desenvolver,  aper- 
feiçoar as  nossas  máquinas,  de  maneira  a 
modificá-las,  para  que  correspondam  aos 
nossos  propósitos  e às  nossas  finalidades. 

Temos  os  nossos  próprios  laboratórios 
técnicos,  onde  fazemos  os  testes  das  dife- 
rentes provas  e,  além  dos  difusores,  de- 
senvolvemos experiências  qualnto  a cose- 
dores  de  vácuo,  evaporadores  etc. 

Conforme  já  dissemos,  o Difusor  D.d.S. 
foi  primeiramente  idealizado  para  extra- 
ção do  açúcar  da  beterraba. 

Os  nossos  testes,  as  nossas  experimen- 
tações começaram  no  final  da  década  de 
1940,  e em  1951  instalamos  o nosso  pri- 
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meiro  Difusor  D.d.S.,  dentro  de  uma  das 
nossas  próprias  usinas. 

Cinco  anos  mais  tarde,  tôdas  as  mossas 
seis  usinas  foram  equipadas  com  êste  apa- 
relhamento  e,  desde  então,  já  instalamos  o 
total  de  210  difusores  em  usinas  que  fa- 
bricam açúcar  de  beterraba. 

Experiências  com  canas 

No  fim  da  década  de  1950,  para  ser  mais 
preciso,  em  1958,  começamos  a fazer  vá- 
rias experiências,  de  parceria  com  uma 
grande  companhia  americana  — a Silder 
Eng.  Co.  — , no  Avaí,  com  uma  fábrica- 
pilôto,  modificada  com  Difusor  D.d.S.  En- 
tão, fizemos  as  primeiras  experiências 
para  extração  do  açúcar  da  cana  com  êsse 
aparêlho. 

Após  um  ano,  concluímos  nossas  expe- 
riências, e é preciso  confessar  que  não  fo- 
ram muito  bem  sucedidas,  porque  verifi- 
camos que  era  necessário  usar  uma  quan- 
tidade excessiva  de  água  para  a extração. 

Quisemos  prosseguir  nos  nossos  testes, 
mas  não  chegamos  a um  acordo  com  os 
nossos  colaboradores,  quanto  à maneira 
como  deveria  ser  levada  a cabo  a expe- 
riência, porque  êles,  do  seu  lado,  queriam 
desfibrar  a cana  em  partículas  muitíssi- 
mo finas,  e nós,  por  nossa  parte,  quería- 
mos essa  desfibração  bastante  mais  gros- 
sa, e o resultado  foi  que  continuamos  os 
trabalhos  por  nossa  própria  conta,  na  Com- 
panhia de  Tanganica  — The  Tanganyiha 
Planting  Compan|y  Ltd. 

Após  outros  tantos  anos  de  testes,  já 
estávamos  em  condições  de  instalar  uma 
fábrica  completa  e,  finalmente,  em  1963, 
instalamos  um  Difusor  D.d.S.  ali,  com  uma 
capacidade  de  1 500  toneladas  por  dia. 

Essa  máquina  tem  funcionado,  desde  en- 
tão, pràticamente,  sem  paradas  ou  redução 
de  atividade,  porquanto  em  Talnganica  não 
há  mudança  de  estação,  por  assim  dizer. 
Só  tivemos  duas  paradas  — uma,  em  ja- 
neiro de  1964,  e outra,  agora,  em  agosto. 
Eram  paradas  fora  da  safra. 

Como  já  foi  dito  aqui,  nós  havíamos  re- 
solvido desfibrar  a cana  em  partículas 
mais  grossas  e havíamos  chegado  a esta 
conclusão  logo  no  início  das  nossas  investi- 


gações, que  demonstraram  a diferença  en- 
tre a extração  da  beterraba  e a da  cana 

Vamos  supor  que  tenhamos  dois  cubos 
um  de  cana  e outro  de  beterraba.  Submer- 
gimos êsse  dois  cubos  num  tanque  de 
agua,  na  temperatura  de  75  graus  centí- 
grados. 

Na  linha  vertical,  temos  a concentração, 
em  tempo,  no  conduto. 

Vêem  os  Senhores  que  submergimos  o 
cubo  de  beterraba  em  água,  e a concentra- 
ção do  açúcar  na  beterraba,  no  cubo 
se  dará  bem  rapidamente,  enquanto  que 
no  caso  da  cana  a extração  dura  um 
período  de  tempo  bastante  mais  longo. 

E,  na  realidade,  não  desceremos  a con- 
cetrações  de  zero,  a menos  que  aumente- 
mos a temperatura,  digamos,  a 100  graus 
centígrados. 

Vimos  que  leva  muito  mais  tempo,  e 
por  isso  mesmo  verificamos  que  não  se- 
ria desejável  fazer  uma  difusão  cem  por 
cento,  mesmo  porque  uma  difusão  de  cem 
por  cento  haveria  de  exigir  colhas  e seria 
aproximadamente  três  vêzes  mais  compri- 
da do  que  aquela  que  estamos  atualmente 
usando  no  caso  da  beterraba.  E a que  es- 
tamos usando,  no  momento,  para  beterra- 
ba, tem  20  metros  de  comprimento. 

Então,  chegamos  à conclusão  de  que  se- 
ria desejável  usar  um  método  que  combi- 
nasse o sistema  da  difusão  e da  moagem.» 

Com  a projeção  de  um  slide,  o Sr.  Knu- 
dsen  demonstra  como  funciona  essa  di- 
fusão : 

«Antes  que  a cana  entre  na  calha,  ela  é 
preparada  pela  esmagadora. 

Dos  esmagadores,  ela  passa  para  o se- 
gundo estágio  e é conduzida  por  meio  de 
dois  transportadores  de  espiral,  que  se  in- 
terligam e se  movem  em  sentido  contrá- 
rio um  ao  outro. 

A cana,  portanto,  sobe  até  o ponto  onde 
é suprida  a água  doce,  que,  devido  ao  fato 
de  a calha  ser  ligeiramente  inclinada,  cor- 
re contra  a corrente  do  movimento  da 
cana. 

Assim,  a cana,  depois  de  ter  passado 
pela  calha,  levada  pelos  transportadores, 
e de  atravessar  a água,  fica  bem  impreg- 
nada, prosseguindo  em  direção  das  duas 
moendas,  onde  é extraída  a água  do  baga- 
ço final. 
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Era  três  câmaras  de  vapor,  o caldo  é 
mantido  dentro  da  calha,  sob  temperatura 
adequada,  que.  na  nossa  opinião,  deve  ser 
de  70  graus. 

Aí,  então,  o caldo  sai  por  esta  extremi- 
dade, para  ser  misturado  com  o primeiro 
caldo  já  exprimido,  da  primeira  moagem. 
Nêste  pdnto,  funciona  um  dispositivo  que 
regula  o nível  do  caldo  dentro  da  calha. 

Nas  nossas  primeiras  experiências,  ti- 
vemos algumas  dificuldades  com  a cana 
que  havia  sido  preparada,  porquanto  êste 
material  era  muito  diferente  do  material 
provindo  da  beterraba,  com  o qual  nós  es- 
távamos habituados  na  nossa  própria  in- 
dústria, porquanto  a cana  preparada  fa- 
cilmente entupirá  esta  passagem.» 

O técnico  dinamarquês  explica,  a se- 
guir, como  as  velas  estão  colocadas  em  re- 
lação aos  eixos,  e como  a cana  preparada 
tem  a tendência  de  obstruir  as  passagens. 

— «Com  o intuito  de  evitar  esta  obstru- 
ção, adotamos  duas  medidas : em  primeiro 
lugar,  colocamos  hélices  de  espiral.  Essas 
pequenas  peças  cortam  a cana,  à medi- 
da que  ela  vai  passando  na  direção  oposta. 
Além  disso,  fizemos  com  que  a velocida- 
de das  duas  espirais  fôsse  variável,  o que 
significa  o seguinte:  buscando  com  que  a 
velocidade  dêste  eixo  seja  mais  rápida,  fa- 
zemos com  que  a hélice  de  baixo  se  apro- 
xime mais  da  hélice  de  cima.  Depois,  en- 
tão, nós  reduziríamos  a velocidade  dêsse 
eixo  e apressaríamos  a do  eixo  do  outro 
lado.  Em  resultado,  essa  linha  desceria,  ao 
passo  que  a outra  subiria. 

Desta  forma  nós  poderiamos  conseguir 
que  a área  estivesse  completamente  livre 
de  absorção  e proporcionar,  assim,  a pas- 
sagem livre  do  bagaço  pela  calha. 

Também  constatamos  uma  outra  gran- 
de diferença  entre  o material  provindo  da 
beterraba  e da  cana,  e essa  dificuldade  foi 
representada  pela  maneira  como  o mate- 
rial passa  pela  calha.» 

E,  exibindo  mais  um  slide,  prosseguiu: 

«No  difusor  de  beterraba,  o nível  do  cal- 
do fica  muito  acima  dos  eixos,  pois  o en- 
chimento com  material  da  beterraba  man- 
tém-se, na  maioria  do  tempo,  abaixo  do  ní- 
vel do  caldo.  Para  a difusão  da  cana,  man- 
temos um  nível  do  caldo  bem  mais  baixo, 
porque,  nesse  caso  o enchimento  da  cana 


já  preparada  conserva  o nível  do  caldo 
mais  baixo. 

Com  isto,  conseguimos  um  resultado 
bastante  desejável. 

As  hélices  são  prolongadas  em  sentido 
inverso,  em  primeiro  lugar,  e o caldo,  en- 
tão, passa  entre  os  dois  eixos. 

Por  meio  dêsse  movimento,  o material 
impregnado  é esprimido  entre  êstes  dois 
eixos,  e a água  é extraída  do  bagaço.  So- 
be para  o outro  lado,  cai  e entra  novamen- 
te no  caldo,  é onde  esprimida  entre  os 
dois  eixos,  e assim,  continuamente,  na 
calha. 

O material  da  cana  se  assemelha  muito 
a uma  esponja;  por  uma  pressão  muito 
leve,  a água  é extraída,  da  mesma  forma, 
que  novamente  absorve  a água  ao  ser 
submersa  de  nôvo  no  caldo. 

Mostremos  como  todo  êsse  processo  de 
moagem  tem  lugar.  Vamos  supor  que  use- 
mos cem  por  cento  de  cana,  que  deverá 
ser  preparada,  de  preferência  por  dois  con- 
juntos de  facas  e uma  esmagadora,  o que 
quer  dizer  que  na  esmagadora  o nosso  de- 
siderato será  extrair  65%. 

O caldo  passará  por  determinado  nível, 
e a cana  preparada  continuará,  para,  em 
seguida,  passar  pelo  Difusor,  após  o que 
serão  acrescentados  24%  de  água  doce. 

Então,  o bagaço  será  extraído  por  um 
transportador,  e êsse  bagaço  úmido  terá 
determinado  o pêso.  Passará  por  uma  ou 
duas  moendas,  se  fôr  desejável,  onde  78% 
da  água  será  extraída. 

Essa  água  será  conduzida  diretamente 
para  o Difusor,  sem  passar  por  peneira, 
sem  ser,  coada,  sem  sofrer  aquecimento 
ou  qualquer  outro  processo,  para  então 
ser  adicionada  noutra  água  já  lá  existen- 
te. Temos,  pois,  o bagaço  final,  que  é de 
27%  da  cana  que  primitivamente  entrou. 

Prosseguindo  a operação,  o caldo  da  di- 
fusão é juntada  ao  primeiro  caldo,  já  es- 
primido, e a mistura  parte  para  a outra 
operação. 

Projetando  outro  quadro,  o Sr.  Knu- 
dsen  mostra  a instalação  em  Tanganica: 

«A  Companhia  de  Tanganica  em,  com- 
parativamente, uma  usina  bastante  anti- 
ga, com  três  moendas,  e tinha  uma  capa- 
cidade de  1 100  toneladas  diárias. 
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Ali  instalamos  o Difusor,  omitimos  a 
moenda  número  três  e fizemos  com  que  as 
duas  primeiras  moendas  se  encarregassem 
do  preparo. 

Reitero  que  seria  preferível  preparar  a 
cana  com  dois  jogos  de  facas  e uma  moen- 
da, mas  como  é preciso  que  tenhamos  65% 
do  caldo  antes  da  difusão,  em  Talnganica 
fomos  forçados  a usar  duas  moendas,  por- 
que os  rolos  estavam  em  más  condições. 

Depois  da  segunda  moenda,  instalamos 
um  elevador  que  conduzia  a cana  para  uma 
correia  transportadora. 

O material,  então,  atravessa  a ala  do 
Difusor,  é reconduzido  por  meio  da  cor- 
reia transportadora  para  a moenda  e en- 
tão passa  a água  na  quarta  e na  quinta 
moenda. 

Alguns  algarismos  expressivos  falam  da 
operação  de  TaJnganica,  mas  eu  gostaria 
de  dizer  que  êles  não  correspondem  aos 
que  por  nós  foram  verificados  recente- 
mente, porque,  depois  da  parada  em  agos- 
to, logramos  elevar  a capacidade  ainda 
mais,  e a diferença,  bastante  baixa  corres- 
pondente à extração  de  canas,  por  dia,  é 
devida  ünicamente  ao  fato  de  que  o resto 
da  usina  não  estava  em  condições  de  acom- 
panhar aquêle  movimento. 

O fato  é que,  pela  difusão,  não  se  tem 
mais  bagaço  depois  da  baixa  polarização. 
Pode-se  acelerar  a passagem  pois  o ma- 
terial a ser  trabalhado  pelo  Difusor  não  é 
moído  muito  fino. 

Não  há,  portanto,  impedimento  para 
que  as  moendas  sejam  abertas  e acelerada 
a velocidade  por  minuto. 

Desta  maneira,  é fácil  calcular,  de  mo- 
do geral,  que  a passagem  do  material  para 
o aparelho  pode  ser  aumentada  de  25%. 

Houve  dias,  em  Tanganica,  em  que  al- 
cançamos 1 600  toneladas.  Antes  da  ins- 
talação do  Difusor,  a produção  era  apenas 
de  1 100  toheladas. 

Os  Senhores  observarão,  também,  que  a 
umidade  no  bagaço  é bastante  baixa  e,  no 
caso  de  Tanganica,  reduzimos  a capacida- 
de de  umidade  de  cerca  de  5 a 6%. 

A fim  de  lhes  dar  uma  idéia  da  econo- 
mia que  poderá  ser  feita  com  o uso  do  Di- 
fusor, estamos  capacitados  a mostrar  os 
investimentos  reais  que  foram  feitos  em 
Tanganica. 


Na  ocasião  da  compra  pela  usina  de  um 
Difusor,  o preço  era  de  240  mil  dólares. 
As  despesas  de  frete,  transporte  e monta- 
gem corresponderam  a 40  mil  dólares,  e 
os  transportadores,  e outros  equipamentos 
auxiliares  chegaram  a 30  mil  dólares.  O 
investimento  total  foi  da  ordem  de  310 
mil  dólares. 

Agora,  vejamos  o que  lucrou  a Compa- 
nhia de  Tanganica.  Atualmente,  ela  mói 
1 500  toneladas  de  cana  por  dia,  e como 
a sua  safra  é mais  ou  menos  de  250  dias, 
no  total,  isto  quer  dizer  que  o movimento 
é de  375  mil  toneladas  de  cana  por  ano. 

A proporção  do  açúcar  produzido  cor- 
responde a 37  500  toneladas  e o açúcar 
suplementar  conseguido,  graças  a êste  sis- 
tema de  difusão,  no  caso  de  Tanganica 
corresponde  a 4%.  E 4%  de  37  500  re- 
presentam 1 500  toneladas.  Aquêle  país 
recebe  125  dólares  por  toneladas,  devido 
à sua  posição  no  Comanwolt.  Então,  os  lu- 
cros extraordinários,  resultantes  do  açú- 
car adicional,  serão  de  187  mil  dólares. 

Se  compararmos  esta  cifra  com  a re- 
presentada pelo  investimento,  os  Senho- 
res chegarão  à conclusão  de  que  a Compa- 
nhia de  Tanganica  pode  amortizar  êsse 
equipamento  e essa  maquinaria  em  um 
ano  e meio. 

Sei  perfeitamente  que  a safra  dos  Se- 
nhores aqui  não  é tão  longa,  tão  extensa 
como  a de  Tanganica,  mas  creio  que  pode- 
mos contar  com  o fato  de  que,  por  circuns- 
tâncias normais,  neste  particular,  o Di- 
fusor D.d.S.  poderá  amortizar-se  em  três 
anos. 

Além  da  quantidade  suplementar  de 
açúcar  extraída  da  cana,  gostaria  de  men- 
cionar outros  pontos  importantes,  que  de- 
vem ser  levados  em  conta. 

Em  primeiro  lugar,  temos  o caso  da  pu- 
reza. Usando-se  o Difusor,  ela  aumenta, 
o que  só  poderia  ser  obtido  se  os  Senho- 
res trabalhassem  com  três  moendas. 

E’  sabido  que  quando  se  processa  a ca- 
na por  meio  de  número  maior  de  moen- 
das, digamos,  seis,  a pureza  cai ; se  se  qui- 
ser obter  extração  por  meio  diferente  do 
usado  no  Difusor,  é evidente  que  a pureza 
do  caldo  será  muito  mais  baixa. 

Outro  ponto  importante  é o consumo  de 
fôrça. 
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O consumo  direto  de  fôrça  do  Difusor 
depende  do  tamanho,  da  dimensão  do  Di- 
fusor, e normalmente  é de  60  a 100  ca- 
valos-fôrça. 

O consumo  de  vapor  também  é baixo, 
cêrca  de  2,5%,  no  caso  da  caflm,  e os  cus- 
tos de  manutenção  correspondem  quase 
que  a zero,  comparados  com  os  custos  de 
manutenção  das  moendas,  que  o Difusor 
pretende  substituir. 

Espero  que,  com  isto,  tenha  podido  dar 
aos  Senhores  um  quadro  do  que  represen- 
ta o Difusor  D.d.S.,  mas  terei  o máximo 
prazer  em  responder  a perguntas,  no  caso 
de  não  ter  sido  bastante  claro. 

Debate 

Pergunta-se  ao  Sr.  Kundsen  qual  a per- 
centagem de  extração  da  sacarose,  através 
do  Difusor,  ao  que  êle  responde : 

«Podemos  obter  a polarização,  no  baga- 
ço final,  de  1,5% 

Aliás,  esta  é a cifra  que  garantimos, 
quando  instalamos  a máquina. 

Mas,  a extração  será  de  cêrca  de  97, 

Indaga  o Sr.  Walter  de  Oliveira  quanto 
tempo  levará  o bagaço,  desde  o momento 
em  que  êle  entra,  até  o momento  em  que 
sai,  e o Sr.  Per  Knudsen  esclarece  que, 
trabalhando  com  a capacidade  iniominal,  a 
passagem,  através  do  Difusor,  leva  30  mi- 
nutos. Mas,  qualquer  que  fôsse  o tamanho 
do  Difusor  utilizado,  poder-se-ia  regular  a 
passagem  de  60  a 120%  da  capacidade  no- 
minal, o que,  naturalmente,  afetaria  o tem- 
po real  durante  o qual  o bagaço  perma- 
necesse no  Difusor.  Acrescentou,  entretan- 
to, que  êste  fato  não  teria  efeito  algum 
sobre  a extração  final. 

O Sr.  Walter  de  Oliveira  indaga  ainda: 
«Falamos  em  sacarose  e não  no  caso  dos 
açúcares  invertidos  existentes  na  cana. 
Pergunto:  qual  é a diferença  entre  o açú- 
car invertido  original  e aquêle  que  per- 
manece no  caldo? 

Esclarece  o Sr.  Per  Knudsen:  «Pràtica- 
mente,  não  há  diferença  nenhuma  entre  o 
teor  de  açúcar  invertido  no  processo  pela 
moagem  e o processo  de  difusão.  Fizemos 
várias  investigações  neste  sentido  e cons- 
tatámos um  aumento  de  0,2%. 


Sr.  Walter  de  Oliveira:  «O  senhor  en- 
controu esta  percentagem  de  0,2%.  E se 
mudar  a temperatura?  E durante  o tem- 
po em  que  o bagaço  permanece  na  calha?» 

Sr.  Per  Knudsen:  «Esta  cifra  de  0,2% 
corresponde  ao  aumento.» 

Sr.  Walter  de  Oliveira:  «O  senhor  pro- 
curou variar  a temperatura-  Pergunto  is- 
to: se  aumentarmos  a temperatura,  esta 
cifra  de  0,2%  aumentará  também? 

Sr.  Per  Knudsen:  «Sim,  aumentará,  mas 
nós  queremos  trabalhar  com  uma  tempe- 
ratura de  70  graus,  porque,  de  outra  for- 
ma, surgirão  outros  elementos  indesejá- 
veis, como,  por  exemplo,  a cêra  das 
folhas.» 

Sr.  Francisco  Oiticica:  «Teria  duas  per- 
guntas a fazer: 

Primeira  — quantas  instalações  exis- 
tem, em  trabalho  industrial,  qual  a capa- 
cidade e os  respectivos  rendimentos?» 

Sr.  Per  Knudsen:  «Antes  de  responder 
a esta  pergunta,  eu  gostaria  de  lhe  dizer 
que  o Senhor  precisa  levar  em  conta  que 
a introdução  de  Difusor  D.d.S.  no  mundo 
apenas  começou  há  3/4  de  ano,  ou  seja, 
há  nove  meses.  De  maneira  que  só  existe 
uma  unidade  em  fuhicionamento,  isto  é, 
aquela  que  eu  acabei  de  descrever.  Mas, 
talvez  seja  interessante  — para  o Senhor 
saber  que  está  sendo  construída  a unidade 
número  dois,  a segunda  unidade,  numa  das 
usinas  pertencentes  a um  dos  especialis- 
tas mais  proeminentes  em  usinas,  no  mun- 
do inteiro  — Sr.  Emile  Hugo,  que  tem 
cinco  usinas  na  ilha  francesa  de  Guer- 
nesey  e que  resolveu  instalar  um  difusor, 
cuja  capacidade  é idêntica  à da  Usina  de 
Tanganica.» 

Sr.  Francisco  Oiticica:  «Qual  a relação 
de  consumo  de  vapor  e água  por  tonelada 
de  ca)na  esmagada?» 

Sr.  Per  Knudsen:  «Na  cana,  2,5%  de 
vapor  e 24%  de  água.» 

Sr.  João  Agripino  Maia:  «Essa  usina 
francesa  trabalha  com  beterraba  ou  com 
cana-de-açú  car  ? » 

Um  senhor  assistente : «O  processo  de 
limpeza  do  aparêlho  como  é?  E’  preciso 
que  o aparêlho  pare? 

Sr.  A.  Hannover:  A fábrica  de  Tanga- 
nica trabalha  11  meses  por  ano,  mas  pára 
todo  fim  de  semana,  durante  um  período 
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de  24  horas.  No  fim  da  semana,  apenas 
se  descarrega  o bagaço  do  Difusor,  o que 
significa  que  as  hélices  continuam  a tra- 
balhar, durante  o espaço  de  meia  hora, 
depois  de  parar  a suplementação  da  má- 
quina. Ao  fim  da  safra  esvasia-se  comple- 
tamente o Difusor  e se  processa  a sua 
limpeza. 

Sr.  João  Agripino  Maia:  «Quanto  repre- 
sentaria em  cruzeiros  a aplicação  de  um 
Difusor  em  nosso  país?» 

Sr.  Per  Knudsen:  «Em  primeiro  lugar, 
eu  gostaria  de  saber  o tamanho  da  usina.» 

Sr.  João  Agripino  Maia:  «Uma  usina 
que  esmague  2 400  toneladas.» 

Sr.  Per  Knudsen:  «Isto  quer  dizer  que 
poderíamos  aumentar  a capacidade  para 
3 mil  toneladas.  A instalação  ficaria  entre 
600  e 700  milhões  de  cruzeiros,  pôsto  Di- 
namarca, arcando  o comprador  com  as  des- 
pesas de  transporte  e instalação.» 

Um  senhor  assistente:  «Todo  o equipa- 
mento seria  feito  tia  Dinamarca  ou  parte 
no  Brasil?» 

Sr.  Per  Knudsen:  «Êstes  são  pontos  so- 
bre os  quais  ainda  não  resolvemos.  Por 
enquanto  , ainda  não  estamos  operando  no 
Brasil.» 

Sr.  Gabriel  Filgueiras:  «Depois  de  ex- 
traído o caldo  pelo  Difusor,  qual  a vanta- 
gem sôbre  o caldo  de  cana  da  moenda,  (no 
que  diz  respeito  aos  produtos  químicos 
para  fabricar  açúcar  cristal  com  99%  de 
polarização?» 

Sr.  A.  Hannover:  «Eu  gostaria  de  di- 
zer que,  no  tocante  ao  resto  da  instalação 
da  fábrica,  a Usina  de  Tanganica  não 
constatou  nenhuma  diferença  no  caldo, 
nenhuma  diferença  na  qualidade  e o sis- 
tema todo  de  purificação  não  precisou  so- 
frer nenhuma  alteração.  Aliás,  no  tocante 
à pureza  do  caldo,  esta  subiu  um  pouco, 
depois  da  introdução  do  Difusor.» 

Sr.  Walter  de  Oliveira:  «Eu  entendo  que 
é preciso  extrair  60%  do  caldo  original. 
Qual  seria  o mínimo  de  equipamento  ne- 
cessário para  isto?» 

Sr.  Per  Knudsen:  «Nós  recomendamos 
dois  jogos  de  facas  e um  esmagador.» 

Sr.  Walter  de  Oliveira:  «Mas,  além, 
disso,  depois  da  extração  de  60%,  o pre- 
paro da  cana,  neste  caso,  envolve  ou  re- 
presenta qualquer  diferença  na  extração? 


Em  outras  palavras:  de  um  lado,  seria  ne- 
cessário extmirem-se  60%,  mas,  por  ou- 
tro lado,  seria  necessário  preparar  o ma- 
terial com  uma  moagem  mais  grossa.  Ha- 
vería interdependência  neste  caso?» 

Sr.  H.  Hannover:  «O  preparo  que  o Se- 
nhor fizer,  com  dois  jogos  de  facas  e com 
uma  moenda  que  possa  extrair  65%,  será 
suficientemente  bom  para  que  a cana  en- 
tre no  Difusor.  Na  realidade,  não  é pre- 
ciso que  a cana  seja  preparada  suficiente- 
mente fina  para  entrar  no  Difusor.» 

Um  senhor  assistente:  «Qual  é a dife- 
rença entre  o Difusor  D.d.S.  e o B.M.A.?» 

Sr.  Per  Knudsen : «Eu  diria  que  a prin- 
cipal diferença  entre  o nosso  e os  outros 
difusores  é que  nós  temos  êste  efeito  de 
lavagem  ou  de  espremedura.  O senhor  pro- 
vàvelmente  estudou  o outro  processo,  que 
consiste  na  recirculação  do  caldo,  através 
de  18  ou  20  bombas,  que  passam,  vez  após 
vez,  através  da  cana  já  espremida.  Somos 
de  parecer  que  a extração  da  cana,  em 
tais  casos,  não  é tão  eficaz  porque  se  um 
pedaço  de  cana  ficar  com  a parte  grossa 
ou  dura  para  cima,  o caldo  não  poderá  pe- 
nertar  nas  células  e,  conseqüentemente,  o 
caldo  não  poderá  ser  extraído  da  mesma 
maneira  com  o nosso  processo.  Outro  Di- 
fusor, que  começaram  a desenvolver  ou  a 
criar  no  Avaí,  é da  Silder  Eng.  Co.  Ao 
que  vimos,  essa  instalação  é uma  unida- 
de totalmente  nova  e não  permite  o apro- 
veitamento de  qualquer  equipamento  já 
existente  na  usina.  Êles  têm  máquinas  es- 
peciais para  preparo  da  cana  e que  moem 
de  uma  maneira  muito  fina.  O próprio 
sistema  difusor  também  consiste  em  bom- 
bas recirculadoras,  como  no  caso  dos  ou- 
tros tipos  de  que  já  falei,  e o equipamen- 
to para  espremer  e fazer  o bagaço  final, 
naturalmente,  representa  um  investimen- 
to muito  maior. 

Um  senhor  assistente : «Uma^  instala- 
ção nova  exige  muitas  modificações?» 

Sr.  Per  Knudsen:  «Exige  três  moendas 
e um  jôgo  de  facas.  Isso  depende  do  fim 
para  o qual  o senhor  quer  usar  o bagaço. 
Se  quiser,  poderá  usar  apenas  uma  moen- 
da, depois.»  . 

Sr.  Mota  Maia:  «Ninguém  mais  dese- 
jando fazer  perguntas,  declaro  encerrada 
a reunião,  com  os  agradecimentos  do  Pre- 
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sidetate  do  Instituto,  que  teve  de  se  reti- 
rar, por  motivo  de  fôrça  maior,  e os  nos- 
sos próprios  agradecimentos,  aos  que  aqui 
compareceram,  especialmente  ao  Sr.  Côn- 
sul e ao  Sr.  Adido  Comercial  da  Embaixa- 
da da  Dinamarca,  e aos  expositores. 


Cremos  que  esta  reunião  foi  muito  útil 
para  os  produtores,  porque  vem  abrir  no- 
vas perspectivas,  e,  quanto  mais  não  seja, 
um  campo  de  curiosidade,  em  torno  de  um 
nôvo  sistema,  que  poderá,  realmente,  tra- 
zer grandes  benefícios  para  a produção 
açucareira.» 
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CRÔNICA  AÇUCAREIRA 
INTERNACIONAL 


Austrália 

O relatório  apresentado  à última  reu- 
nião da  Associação  Australiana  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  indica,  entre  outras,  as 
etapas  de  expansão  da  indústria  açuca- 
reira australiana,  no  último  século. 

A estatística  oficial  mostra  que  em  1864 
a produção  subira  apenas  a 2 toneladas,  a 
3 em  1865  e a 8 em  1866.  A partir  de  en- 
tão o ritmo  de  crescimento  acelerou-se 
como  se  pode  ver  do  quadro  abaixo : 


Ano 

Toneladas 

1867 

228 

1868 

2 077 

1874 

18  963 

1883 

50  148 

1893 

100  176 

1906 

209  218 

1917 

327  267 

1925 

518  704 

1937 

810  383 

1953 

1 

254  375 

1962 

1 

849  261 

1963 

1 

727  000 

Para  1964  os  produtores  esperam  che- 
gar a dois  milhões  de  toneladas. 

Bélgica 

As  importações  belgas  de  de  açúcar  so- 
maram, em  1963,  o total  bruto  de  67  105 
toneladas,  contra  8 884,  em  1962,  e 3 783, 
em  1961.  Do  total  a França  forneceu 
4 618  toneladas,  contra  3 092,  em  1962. 
Os  outros  fornecedores  principais  foram: 
Cuba,  20  598  toneladas,  contra  798,  em 
1962,  e 1 960,  em  1961;  União  Soviética. 
12  268,  contra  nenhuma  tonelada  em 
1962;  Polônia,  13  180,  contra  3 052  em 


1962;  República  Federal  Alemã,  4 138, 
contra  59  em  1962 ; Tcheco-Eslováquia, 

3 708,  e Rumânia,  2.389. 

No  mesmo  ano  as  exportações  belgas 
subiram  a 72  279  toneladas,  contra 
72  980  em  1962.  A França  recebeu  698 
toneladas  e 1 047  toneladas  foram  embar- 
cadas para  as  possessões  francesas  da 
Oceânia.  Os  demais  compradores  de  açú- 
car na  Bélgica  foram:  Marrocos,  24  136 
toneladas;.  República  Federal  Alemã, 
10  705  contra  2 702,  no  ano  anterior;  Es- 
tados Unidos,  6 809;  Grécia,  5 559;  Irã. 

4 146 ; Iraque,  3 247 ; Suécia,  2 284 ; Su- 
dão, 2 174;  Reino  Unido,  1 083,  Itália, 
2 058. 


Bolívia 

O problema  do  excesso  de  matéria-pri- 
ma é o que  se  oferece  no  momento  à in- 
dústria açucareira  boliviana,  problema  que 
se  agrava  com  a falta  de  meios  para  o ar- 
mazenamento do  produto. 

Em  1963,  as  fábricas  bolivianas  deixa- 
ram de  moer  23  mil  toneladas  de  cana,  e 
tudo  indica  na  corrente  safra  o excedente 
de  cana  será  maior.  Para  resolver  o pro- 
blema, diz  La  Industria  Azucarera»,  co- 
gita-se  de  instalar  uma  nova  usina  — 
atualmente  funcionam  quatro  - — na  re- 
gião de  Bermejo  no  sul  do  país,  a qual 
começaria  a operar  em  1966. 

Em  1963,  a Bolívia  produziu  73  748  to- 
neladas de  açúcar,  sendo  o consumo  in- 
terno de  65  372  toneladas.  Importou 
2 900  toneladas,  havendo  um  remanes- 
cente de  16  890  toneladas. 

Para  expandir  o seu  parque  açucareiro, 
o país  contará  com  uma  ajuda  de 
6 200  000  dólares,  que  lhes  serão  conce- 
didos pelo  Fundo  de  Desenvolvimento  da 
Aliança  para  o Progresso. 
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Costa  de  Marfim 

O Ministro  das  Finanças,  dos  Assuntos 
Econômicos  e do  Plano  da  Costa  de  Mar- 
fim concluiu  com  o Sr.  Eugênio  Abrams, 
chefe  da  missão  de  ajuda  norte-americana 
em  Abidjan,  um  acordo  para  a pesquisa  e 
o desenvolvimento  da  cultura  da  cana-de- 
-açúcar  em  terras  pertencentes  ao  Esta- 
do na  República  da  Costa  de  Marfim.  Os 
Estados  Unidos  vão  fornecer  importância 
da  ordem  de  50  000  dólares  para  a reali- 
zação do  projeto. 

Espanha 

O govêmo  espera  poder  atingir,  na  sa- 
fra de  1964/65,  uma  colheita  de  beter- 
raba de  4,8  milhões  de  toneladas,  dado  que 

0 preço  da  beterraba  foi  elevado  para 

1 245  pesetas  a tonelada.  A colheita  de 
1963/64  foi  de  2,48  milhões  de  toheladas, 
contra  3 584  000  em  1962/63. 

Estados  Unidos 

Revisando  a estimativa  do  mês  de  mar- 
ço último  o Departamento  de  Agricultura 
elevou,  no  dia  26  de  junho,  as  suas  previ- 
sões relativas  à produção  açucareira  mun- 
dial de  59  400  000  toneladas  curtas  para 
59  491  000,  contra  as  54  893  000  tone- 
ladas, obtidas  na  safra  de  1962/63. 

A maior  parte  dos  acréscimos  registra- 
dos, observa  o Departamento,  foram  obti- 
dos no  mundo  livre,  onde  a produção  au- 
mentou de  4,3  milhões  de  toneladas,  em 
relação  à safra  anterior.  No  bloco  sino- 
-soviético,  incluindo  Cuba,  a produção  so- 
be a 16,7  milhões  de  toneladas,  apresen- 
tando, portanto,  um  aumento  de  300  000 
toneladas  em  confronto  com  a produção 
da  safra  anterior.  Tudo  parece  indicar 
uma  elevação  da  safra  mundial  em 
1964/65:  condições,  atmosféricas,  geral- 
mente favoráveis  até  o presente  e aumen- 
to das  superfícies  beterrabeiras,  ao  mes- 
mo tempo  que  se  espera,  igualmente,  um 
acréscimo  da  produção  mundial  de  açú- 
car de  cana. 

Estados  Unidos 

Ao  usar  da  palavra  no  simpósio,  orga- 
nizado em  junho,  em  Nova  York,  pela  As- 


sociação Nacional  dos  Confeiteiros,  o Sr. 
M.  Dan  Dyer,  da  firma  B.  W.  Dyer  & 
CO.,  corretores  de  açúcar,  declarou  que, 
felizmente  para  os  consumidores  dos  Es- 
tados Unidos,  existe  potencialmente  sufi- 
ciente açúcar  disponível  para  o mercado 
interno,  que  atende  às  solicitações  a pre- 
ços razoáveis.  No  entanto,  apesar  das  van- 
tagens do  açúcar  quanto  à qualidade  e con- 
tra o desejo  dêle,  Sr.  Dyer,  os  edulcoran- 
tes  de  substituição  penetraram  tão  rapi- 
damente no  mercado  que  reduziram  a pro- 
cura do  açúcar.  Estimou  que  em  1964  o 
consumo  de  açúcar  será  reduzido  de 
300  000  toneladas  curtas,  valor  bruto,  de- 
vido precisamente  a tais  substitutos.  Por- 
tanto o aumento  do  consumo  de  açúcar  não 
deve  ser  previsto,  nos  Estados  Unidos, 
nos  próximos  anos. 

Estados  Unidos 

Segundo  dados  preliminares  da  Associa- 
ção dos  Produtores  de  Açúcar  de  Beterra- 
ba, a produção  de  açúcar  de  beterraba  no 
ano  agrícola  63/64  foi  de  3 100  479  to- 
neladas curtas,  valor  bruto,  a mais  eleva- 
da já  registrada  nos  Estados  Unidos.  As 
cifras  para  1962/63  e 1961/62  foram,  res- 
pectivamente, 2 598  383  e 2 579  502  to- 
neladas. 

Entre  os  estados  produtores,  na  safra 
63/64,  a Califórnia  aparece  em  primeiro 
lugar  com  833  566  toneladas  curtas,  vin- 
do a seguir  Colorado  com  515  759  e Idaho 
com  336  784  toneladas.  Em  relação  á pro- 
dução total  norte-americana,  a Califórnia 
contribuiu  com  26,01  por  cento,  Colora- 
do com  18,04  por  cento  e Idaho  com  10,84 
por  cento. 

México 

A indústria  açucareira  mexicalna,  em 
têrmos  de  produção,  cresceu,  nos  últimos, 
crescimento  êste  que  se  ajusta,  plenamen- 
te, às  necessidades  do  mercado  que  lhe 
cabe  atender. 

dez  anos,  no  ritmo  médio  anual  de  8,5%. 

O mercado  interno,  no  mesmo  período, 
apresentou  um  desenvolvimento  de  6% 
ao  ano,  ficando  o saldo  para  atender  às 
necessidades  de  expansão  da  indústria 
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açucareira  e que  permita  à economia  do 
país  realizar  o equilíbrio  do  balanço  de  pa- 
gamento. O crescimento  do  consumo  nacio- 
nal é superior  ao  registrado  pelo  consu- 
mo mundial,  cuja  elevação  média  anual, 
no  período  em  aprêço,  foi  de  4,6%.  Em 
1963  o consumo  mundial  diminuiu  de 
1,2%  em  relação  a 1962,  quando  fôra  as- 
sinalado um  aumento  de  5,1%.  No  entan- 
to, em  1964,  espera-se  um  aumento  de 
2.1%,  que  permitirá  atingir  o nível  de 
1962. 

Paquistão 

Através  da  cooperação  de  fábricas  da 
República  Federal  Alemã  foram  entregues 
as  instalações  completas  de  duas  usinas 
de  açúcar  de  cana,  a serem  construídas 
nas  cidades  de  Banu  e Badin. 

Paraguai 

Segundo  informa  La  Industria  Azuca- 
rera,  número  de  julho,  a produção  de  açú- 
car no  Paraguai,  êste  ano,  elevou-se  a 42 
mil  toneladas,  cifra  que  representa  um 
aumento  de  quase  4 mil  toneladas  em  re- 
lação a 1963,  quando  se  produziram 
38.158  toneladas.  O consumo  interno,  no 
aino  passado,  absorveu  36  450  toneladas, 
tendo  sido  vendidas  para  o exterior  2 mil 
toneladas. 

Êste  ano,  os  produtores  paraguaios  es- 
peram exportar  volume  maior  de  açúcar, 


contando  para  isso  com  estoque  de  reser- 
va de  25  mil  toneladas. 

República  Federal  Alemã 

& 1 ! ' : • ! 

A superfície  dedicada  à cultura  da  be- 
terraba elevou-se,  nos  últimos  anos,  da  se- 
guinte forma:  299  198  hectares  em  1960; 
303  081  em  1963  e 326  651  em  1964.  En- 
tre 1963  e 1964  houve  um  aumento  de 
7,78%  como  média  geral.  Duas  razões,  no 
entanto,  superaram,  amplamente,  esta 
média:  a Westfalia  com  15,84%  e a Ba- 
viera com  11,22%,  seguidas  pela  Refoâ- 
nia-Palatinato,  9,66%,  o Schleswig-Hols- 
tein,  9,35%,  e o Hesse  com  8,74%.  Nas  de- 
mais unidades,  Baixo  Saxe,  Renânia  do 
Norte  e Bade-Wurtemberg,  o aumento  foi 
inferior  à média  federal. 

No  decorrer  da  sua  reunião  de  27  de 
março,  o Gabinete  Federal  rejeitou  o pe- 
dido da  União  Econômica  Açucareira  e da 
Associação  Alemã  dos  Produtores  Agrí- 
colas, visando  a elevar  para  7,5  DM  o pre- 
ço do  quintal  de  beterraba,  o que  repre- 
sentaria aumento  de  0,50  DM,  por  uma 
riqueza  de  sacarina  de  15,5%.  O govêmo 
justificou  a recusa  por  considerações  de 
ordem  «político-conjuntural»  que  o tinham 
levado,  algumas  semanas  antes,  a recusar 
o aumento  do  preço  do  açúcar  em  proveito 
do  preço  da  beterraba  e de  reduzir  o im- 
posto sôbre  o açúcar,  a fim  de  permitir 
uma  alta  do  preço  da  beterraba. 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO 
COMÉRCIO 

Decretos  de  25  de  julho  de  1964 

O Presidente  da  República  resolve  No- 
mear: 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941 
Arrigo  Domingos  Falcone  para  exercer 
as  funções  de  representante  dos  usi- 
neiros  ha  Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

( Posse  em  k de  agôsto  ãe  196 1,). 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica  para 
exercer  as  funções  de  representante  dos 
usineiros  na  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  •!,  de  agôsto  de  1961,). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

Roosevelt  Chrysóstomo  de  Oliveira  para 
exercer  as  funções  de  representante  dos 
usineiros  na  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  7 de  agôsto  de  1961,). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha  para 
exercer  as  funções  de  representante  dos 
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usineiros  na  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  26  de  agôsto  de  1961,). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

Luciano  Vilas  Bôas  Machado  para  exer- 
cer as  funções  de  suplente  de  represen- 
tante dos  usineiros  na  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(A  nomeação  caducou ). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

João  Carlos  Belo  Lisboa  para  exercer 
as  funções  de  suplente  de  representante 
dos  usineiros  na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  28  de  agôsto  de  1961,). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 
Fernando  Cabral  Vieira  para  exercer  as 
funções  de  suplente  de  representante  dos 
usineiros  na  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

( Renunciou) 
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Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

João  Ursulo  Ribeiro  Coutinho  para 
exercer  as  funções  de  suplente  de  repre- 
sentante dos  usineiros  na  Comissão  Exe- 
eutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Gastelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  7 de  agosto  de  196 4). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

João  Soares  Palmeira  para  exercer  as 
funções  de  representalnte  dos  fornecedo- 
res de  cana  na  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  4 de  agosto  de  1964). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

João  Agripino  Maia  Sobrinho  para  exer- 
cer as  funções  de  representante  dos  for- 
necedores de  cana  na  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  4 de  agôsto  de  1964). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

Francisco  de  Assis  Pereira  para  exer- 
cer as  funções  de  representante  dos  for- 
necedores de  cana  na  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  4 de  agôsto  de  1964). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

Aluízio  de  Carvalho  Vasconcelos  para 
exercer  as  funções  de  suplente  de  repre- 
sentante dos  fornecedores  de  cana  na  Co- 
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missão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool.  ~ 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 
(A  nomeação  ctaducou). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

Jose  de  Andrade  para  exercer  as  fun- 
ções de  suplante  de  representante  dos  for- 
necedores de  cana  na  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 
(A  nomeação  caducou). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

Francisco  Alberto  Moreira  Falcão  para 
exercer  as  funções  de  suplente  de  repre- 
sentante dos  fornecedores  de  cana  na  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Remmciou) 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

José  Vieira  de  Melo  para  exercer  as  fun- 
ções de  representante  dos  banguezeiros  na 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  4 de  agôsto  de  1964). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

João  Carlos  de  Albuquerque  Filho  para 
exercer  as  funções  de  suplente  de  repre- 
sentante dos  banguezeiros  na  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 
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Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  4 de  agôsto  de  1964). 

Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

José  Maria  Nogueira  para  exercer  o 
cargo  de  Delegado  do  Ministério  da  Fazen- 
da na  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  4 de  agôsto  de  1964). 


Nos  têrmos  do  art.  162,  do  Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

Benedito  Fonseca  Moreira  para  exercer 
o cargo  de  Delegado  do  Ministério  da  In- 
dústria e do  Comércio  na  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Brasília,  25  de  julho  de  1964;  1439  da 
Independência  e 769  da  República. 

Ass.  H.  Castelo  Branco 
Daniel  Faraco 

(Posse  em  4 de  agôsto  de  1964). 

Diário  Oficial  — Seção  I — Parte  I — 
30  de  julho  de  1964.  Páginas  6780  e 6781. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A, 


ATA  DA  17?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 
19  DE  FEVEREIRO  DE  1964. 
(è,  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Carlos  Dé  Carli 
Filho,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Veloso,  Jessé  Cláu- 
dio Fontes  de  Alencar,  Fran- 
cisco Leite  Filho,  José  Vieira 
de  Melo,  Aloísio  de  Miranda 
Bastos,  João  Soares  Palmeira 
e José  Augusto  de  Limja  Tei- 
xeira. 

Presidência  dos  Srs . Ma- 
noel Gomes  Maranhão  e Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Canas — Averba-se  pedido  de 
majoração  da  cota  de  forne- 
cimento de  Thiers  Salve  à 
Usina  Paraíso,  Campos.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

— Tranfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Aníbal  Pessanha 
à Usina  Queimado,  Estado  do 
Rio,  para  Manoel  Freitas  da 
Silva.  Relator:  Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Fer- 
nandes de  Souza  à Usina  San- 
to Antônio,  Campos,  Para 
Paulo  Ferreira  Pinto.  Rela- 
tor: Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Júlio  Formaggio 
para  à Usina  Monte  Alegre, 
São  Paulo,  para  Ermelindo 


Formaggio.  Relator:  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Laurelino  Cae- 
tano Soares  às  Usinas  São 
João  e Barcelos,  Campos,  para 
José  Floriano  Caetano  Soa- 
res. Relator  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Domingos  Perei- 
ra Neto  à Usina  Santo  Ama- 
ro, Campos  para  Leodora  Tei- 
xeira de  Souza  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Eduardo  Andra- 
de da  Silva  à Usina  Santo  An- 
tônio, Campos,  para  Amaro 
Antônio  Chagas.  Relator:  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Convênio  entre  o I.A.A  e 
o IBC — Discute-pe  o assunto, 
ficando  a CE  de  tomar  uma 
decisão  final  na  próxima  reu- 
nião. 

ATA  DA  18?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 
20  DE  FEVEREIRO  DE  1964 
pela  manhã 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Carlos  Dé  Carli 
Filho,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar,  Francisco 
Leite  Filho,  Aloísio  de  Miran- 
da Bastos,  José  Vieira  de 
Melo,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e João  Soares  Pal- 
meira . 
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Presidência  dos  Srs.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão  e Hé- 
lio . Cruz  de  Oliveira. 

Canas — Transfere-se  cota 
de  fornecimento  de  Alonso 
Lopes  à Usina  São  João, 
Campos,  para  Jorge  Lopes. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Francisco  Joa- 
quim da  Silva  à Usina  São 
José,  Campos,  para'  Germano 
Ribeiro  das  Chagas.  Relator: 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Tranfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Steiner  Galli  à 
Usina  Barreirinha,  São  Paulo, 
para  João  Batista  Polato.  Re- 
lator: Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira . 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Sílvio  Ravelli  à 
Usina  Pôrto  Feliz,  São  Paulo, 
paira  Hermínio  Ravelli.  Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Palmjei- 
ra. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Manoel  Ferreira 
Borges  à Usina  Santo  Amaro, 
Campos  para  Miguel  Borges 
Monteiro.  Relator : Sr . Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Alberto  Muller 
à Usina  Ester,  São  Paulo, 
para  Florindo  Muller,  Arman- 
do Muller,  Vitorio  Muller  e 
José  Muller.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 
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ATA  DA  19?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 
20  DE  FEVEREIRO  DE  1964 
(à  tarde) . 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Car- 
los Dé  Carli  Filho,  Jessé  Cláu- 
dio Fontes  de  Alencar,  Fran- 
cisco Leite  Filho,  José  Vieira 
de  Melo,  Aloísio  de  Miranda 
Bastos  e João  Soares  Palmei- 
ral. 

Presidência  dos  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e Hélio  Cruz 
de  Oliveira. 

Convênio  entre  o I. A. A.  c 
o I.B.C. — Depois  de  prolon- 
gados debates  sôbre  esta  ma- 
téria, é aprovado  o têrmo  de 
convênio  a ser  celebrado  entre 
o Instituto  do  Açúcar  e do' 
álcool  e o Instituto  Brasileiro 
do  Café,  para  promover  o au- 
mento da  produção  açucarei- 
ra nas  zonas  superintendidas 
pelo  GERCA. 

ATA  DA  20?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 
26  DE  FEVEREIRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  José 
Pessoa  da  Silva  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Pereira,  Jessé  Cláu- 
dio Fontes  de  Alencar,  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso,  João 
Soares  Palmeira,  Aloísio  de 
Miranda  Bastos,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  e José  Viei- 
ra de  Melo. 

Presidência  dos  Srs.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão  e José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção. 

Expediente — Os  Sr.  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar 
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fornece  explicações  sôbre  o 
andamento  dos  estudos  feitos 
pelo  Grupo  de  Trabalho  de 
Enquadramento  e Readapta- 
ção do  Funcionalismo  do 
I.A.A. 

— O Sr.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos  apresenta  indicação 
para  dar  mais  rápido  atendi- 
mento ao  direito  de  financia- 
mento que  têm  os  lavradores 
de  cana  do  Estado  do  Rio,  por 
parte  da  Sociedade  Cooperati- 
va Banco  dos  Lavradores  de 
Canal-de-Açúcar  do  Estado  do 
Rio.  A matéria  é remetida 
aos  órgãos  competentes  do 
Instituto . 

Administração  — Aprova- 
se  o estudo  relativo  à revisão 
do  quadro  geral  de  fôrça  elé- 
trica  no  edifício  Taquara, 
Guanabara.  Manda-se  abrir 
concorrência  para  os  serviços 
respectivos  e aprova-se,  con- 
juntamente, crédito  especial 
para  ocorrer  às  despesas  con- 
sequentes. 

— Aprova-se  a fixação  das 
indenizações  pagas  pelo  Insti- 
tuto aos  fiscais  que  utilizam 
automóveis  próprios  em  ser- 
viço do  I.A.A.  Relator:  Sr. 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car. 

— A CE  toma  conhecimento 
do  quadro  elaborado  pela  DA 
sôbre  enquadramento  de  fun- 
cionários, o qual  é devolvido 
ao  Grupo  de  Trabalho  compe- 
tente. Relator:  Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

— Toma  conhecimento  a CE 
do  trabalho  relativo  ao  en- 
quadramento e readaptação  de 
funcionários,  sendo  devolvida 
a matéria  ao  GT  respectivo. 
Relator:  Sr.  CaYlos  Dé  Carli 
Filho. 

Canas — Transfere-se  cota 

de  fornecimento  de  Eduardo 
Sanches  Garcia  à Usina  Costa 
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Pinto,  São  Paulo,  para  Ricar- 
do Bassinelo.  Relator:  José 
Vieira  de  Melo. 

Transpere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Belin  Trevesan  à 
Usina  Costa  Pinto,  São  Paulo, 
para  Marino  Gobo.  Relator: 
José  Vieira  de  Melo. 

Transfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  José  Tonucci  à 
Usina  Bom  Jesus,  São  Paulo, 
para  Raimundo  Jorge,  Carlos 
de  Abreu  e Carlos  Antônio 
Bianchini.  Relator:  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Donato  Juliani 
à Usina  São  Francisco,  São 
Paulo,  para  Isidoro  Juliani. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Bezamath  Aris- 
tídes  Nunes  à Usina  Barcelos, 
Estado  do  Rio,  para  Amaro  de 
Souza  Alvarenga.  Relator: 
Sr.  João  SoaTes  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Maria  Dominga 
Pizeli  Dalceco  à Usina  de 
Barra,  São  Paulo,  para  Ge- 
raldo e Osvaldo  Costa.  Rela- 
tor : Sr . João  Soares  Palmeira. 

ATA  DA  21?  SESSÃO  EX- 
TRAORDINÁRIA REALIZA- 
DA EM  27  DE  FEVEREIRO 
DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  José 
Pessoa  da  Silva,  Gil  Mara- 
nhão, Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Veloso, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, João  Soares  Palmeira, 
Aloísio  de  Miranda'  Bastos, 
José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira e José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 
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Financiamento — O Sr.  Pre- 
sidente é autorizado  a assinar 
contrato  aditivo  com  o Banco 
do  Bra'sil,  para  warantagem 
de  açúcar  da  safra  63/64,  nos 
estados  do  norte  do  país. 

— Autoriza-se  o Sr.  Presi- 
dente a assinar  aditivo  ao  con- 
trato sôbre  desconto  de  dupli- 
catas de  emissão  da  Coope- 
rativa dos  Usineiros  de  Ala- 
goas, com  o fim  de  elevar  o 
limite  da  operação. 

ATA  DA  22a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 
27  DE  FEVEREIRO  DE  1964 
pela  manhã 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira.  José 
Pessoa  da  Silva,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Lycurgo  Portocarrero  Ve- 
loso,  Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar,  João  Soares  Palmei- 
ra, Aloísio  de  Mirabda  Bastos, 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra e José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente  Exposição  sôbre 
a situação  de  Pernambuco  — 
O deputado  Francisco  Falcão, 
introduzido  pelo  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo,  faz  uma  descri- 
ção sôbre  a situação  política 
em  Pemamíbuco  e apela  para 
o I.A.A.,  a fim  de  que  ga- 
ranta os  créditos  do  Banco 
Cooperativo  dos  plantadores 
de  cana  de  Pernambuco. 

ATA  DA  23a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA REALIZADA  EM 
27  DE  FEVEREIRO  DE  1964 
à tarde 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  José 
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Pessoa  da  Silva,  Gil  Mara- 
nhão, Lycurgo  Portocarrero 
Veloso,  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar,  João  Soares  Palmei- 
ra, Aloísio  de  Miranda  Bastos, 
José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira e José  Vieira  de  Melo. 

Presidência  dos  Srs.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão  e José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção. 

Foram  lidas  e aprovadas  as 
atas  das  18?  e 19?  sessões,  re- 
alizadas em  20-2-1964. 

Expediente — É aprovada, 
depois  de  longos  debates,  mi- 
nuta de  Resolução  dispondo 
sôbre  a uniformização  dos 
preços  de  venda  de  açúcar  em 
tôdas  as  usinas  do  país. 

— É lido  telegrama  da  Câ- 
mara Municipal  de  Recife, 
congratulando-se  com  os 
membros  da  CE  pela  conces- 
são de  abono  de  Natal  aos 
funcionários  do  Instituto. 

Administração  — Indefere- 
se  pedido  de  Perícles  Cardoso,' 
Guanabara,  para  concessão  de 
financiamento  de  automóvel . 
Relator:  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso. 

- — Arquiva-se  processo  em 
que  Masse  Maluf  pede  nova 
decisão  da  CE  permitindo  a 
transformação  do  seu  engenho 
turbinador  em  usina . Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Pal- 

meira. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos — Con- 
cede-se financiamento  para 
remodelação  e ampliação  da 
Usina  São  José,  Campos.  Re- 
lator: Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso.  — Decide-se  pelo 
pagamento  de  diferença  de 
de  preço  de  melaço  referen- 
te a adiantamento  que  foi 
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concedido  sôbre  a produção 
dessa  usina.  Relator:  Sr. 

Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Canas — Transfere-se  cota'  de 
fornecimento  de  Aureliano  das 
Chagas  Pinto  à Usina  São 
José,  Campos,  para  Francisco 
José  das  Chagas  Pinto.  Rela- 
tor: Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

—Transfere-se  metade  da 
cota  de  fornecimento  de  A- 
maro  da  Silva  Moço  à Usina 
Poço  Gordo,  Campos,  para 
Jovita  Ribeiro  do  Rosário. 
Relator  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Henrique 
de  Souza  à Usina  Santo  Ama- 
ro, Campos,  para  Augusto 
Vieira  Rangel.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Antônio  de  Sousa 
Teles  à Usina  Cambaíba,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  José  Vieira 
de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Francisco  Constante 
Neto  à Usina  São  Luís,  São 
Paulo.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Carlos  Roberto  Bor- 
ges Araújo  à Usina  Paraíso, 
Campos,  retirada  da  cota  da 
referida  usina.  Relator:  Sr. 
Aloísio  de  Miranda  Rasitos. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento retirada  da  Usina  Pa- 
raíso, Campos,  em  nome  de 
Rui  José  Ribeiro  Gomes.  Re- 
lator: Sr.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos . 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento retirada  da  Usina  Pa- 
raíso, Campos,  em  nome  de 
Paulo  Fernando  Bastos  Araú- 
jo. Relator:  Sr.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos. 
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— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento retirada  da  Usina  Pa- 
raíso, Campos,  em  nome  de 
João  Grevi  Bastos.  Relator: 
Sr.  Aloísio  de  Miranda  Bas- 
tos. 

Taxas — Arquivasse  proces- 
so de  exigência  de  pagamen- 
to de  sôbrepreço  estabelecido 
pela  Resolução  644,  relativa- 
mente  à firmla  Cruz  & Cia. 
Ltda.  Relator:  Sr.  Iycurgo 
Portocarrero  Velloso. 

ATA  DA  24a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

4 DE  MARÇO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  José  Pes- 
soa da‘  Silva,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Ljycurgo  Portocarre- 
ro Velloso,  Jessé  Cláudio  Fon- 
tes de  Alencar,  João  Soares 
Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  e José  Vieira 
de  Melo. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — O Sr.  Presi- 
dente tece  considerações  em 
tômo  do  convênio  entre  o 
I.  A.  A.  e o I.  B.  C.,  a ser 
firmado  na  presente  data,  e o 
Sr.  Omer  Monf  Alegre  fornece 
minuciosate  explicações  sôbre 
o assunto. 

— O Sr.  Presidente  discorre, 
em  seguida,  sôbre  a produção 
de  açúcar  demerara  em  Per- 
nambuco e Alagoas. 

— O Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso  informa  a res- 
peito do  desenvolvimento  da 
safra  nos  Estados  de  São  Pau- 
lo e Rio  de  Janeiro. 


ATA  DA  25?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

5 DE  MARÇO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam/- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Carlos 
Dé  Carli  Filho,  José  Pessoa 
da  Silva,  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e José  Vieira1  de 
Melo. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção. 

Expediente — Por  iniciativa 
do  Sr.  José  Vieira  de  Melo, 
presta-se  homenagem  à me- 
mória de  Methódio  Maranhão, 
pela  pasagem  do  centenário 
do  seu  nascimento. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos — Re- 
lativamente  ao  projeto  de  lei 
da  Câmara  dos  Deputados, 
que  abre  crédito  para  auxí- 
lio a pecuaristas  e lavradores 
de  cana  do  Estado  do  Rio,  o 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
relator  do  processo  no  Insti- 
tuto, sugere  o encaminha- 
mento de  informações  ao 
Chefe  de  Gabinete  do  Minis- 
tro da  Agricultura.  A CE 
aprova  o voto  do  relator. 

— Aprova-se  financiamento 
à Cia.  Geral  de  Melhoramen- 
tos em  Pernambuco,  para 
compra  de  nôvo  conjunto  de 
irrigação,  destinado  a melho- 
rar o aproveitamento  das  cal- 
das daquela  fábrica  na  pró- 
pria irrigação.  Relator : Sr. 

Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car. 


Canas  — Fixa-se  cota  de 
fornecimento  de  Amaro  de 
Miranda  Pinto  à Usina  Cam- 
bai ba,  Campos.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Luís  Carlos  Soares 
Martins,  a ser  retirada  do 
próprio  contingente  da  Usina 
Ana  Florência,  Minas.  Rela- 
tor: Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Arquiva-se  processo  de 
transferência  de  cota  de  Ma- 
ria Barroso  Siqueira,  por  fôr- 
ça  de  espólio  de  seu  marido. 
Relator:  Carlos  De  Carli  Fi- 
lho. 

— Desmembra-se  cota  de 
fornecimento  de  Antônio 
Francisco  Pôrto  à Usina  SãcJ 
João,  Campos,  para  transferi- 
la  para  Franciscá  Maria  da 
Penha  Pôrto  e outros.  Rela- 
tor: Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  de  Oli- 
veira à Usina  São  Luís,  São 
Paulo,  para  João  e Francisco 
Ligeiro.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  de  Mar- 
co à Usinâ  São  João,  São 
Paulo,  para  Vitorio  Del  Bei. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Manoel  Gomes 
da  Silva  à Usina  Cumpim, 
Campos,  para  Joaquim  Lou- 
zadal.  Relator:  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
nécimento  de  Artur  Manhães 
Nogueira  â Usina  Santo  An- 
tônio, Campos,  para  Francis- 
co Luís  dos  Santos.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Machado 
da  Silva  para  Braz  Ferreira 
dos  Santos  e dêste  para  Sá- 
tiro Rodrigues  Medeiros,  jun- 
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to  à Usina  Rio  Branco,  Minas. 
Relator:  Sr.  José  Vieira  de 
Melo. 

ATA  DA  26»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

5 DE  MARÇO  DE  1964. 

(à  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assump- 
ção,  Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  Lyeur- 
go  Portocarrero  Velloso,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar, 
Joâo  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  e 
José  Vieira  de  Melo. 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

Administração  — Admite-se 
a criação  de  funções  “PL” 
para  as  chefias  dos  setores 
de  Sobretaxas  e Contribui- 
ções e Registro  e Contrôle  de 
Documentos  de  Arrecadação, 
da  DAF.  Relator:  Sr.  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso. 

Canas — Transfere-se  cota 
de  fornecimento  do  espólio  de 
Júlio  Apolinário  à Usina  San- 
to Amaro,  Campos,  para  To- 
mé Luís  dos  Santos.  Relator: 
Sr.  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Nilo  Gomes  de 
Almeida  à Usina  São  José, 
Campos,  para  Amaro  Chagas. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Admiite-se  elevação  da  co- 
ta! de  fornecimento  de  Isidoro 
Paes  Molêce  à Usina  Santa 
Maria,  Campos.  Relator:  Sr. 
José  Vieira  de  Melo. 

— Eleva-se  a cota  de  forne- 
cimento de  Manuel  Pereira 
Neto  de  Carvalho  à Usina  Pa- 
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raíso,  Campos.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Eleva-se  cota  de  forneci- 
mento de  José  Pessanha  Filho 
à Usina  Paraíso,  Campos.  Re- 
lator: Sr.  José  Vieira  de 

Melo. 

— Eleva-se  cota  de  forneci- 
mento de  Alcebíades  Ferreira 
à Usina  Paraíso,  Campos,  e a 
de  Joaquim  Pessanha  Môço  à 
mesma  Usina.  Relator:  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Assistência  social — Homolo- 
ga-se despacho  do  Sr.  Presi- 
dente, concessivo  de  cota-par- 
te  sôbre  taxa  que  incide  em 
toneladas  de  canas  entregues 
por  fornecedores  filiados  à 
Associação  Rural  dos  Forne- 
cedores de  Cana  da  Bahia, 
Salvador.  Relator:  Sr.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso . 

Taxas — Concede-se  vista  ao 
Sr.  Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar  do  processo  em  que  a 
firma  Agroindustrial  Amália 
S/A,  São  Paulo,  oferece  de- 
monstrativo das  quantidades 
de  açúcar  cristal  das  safras 
61/62  e 62/63,  consumidas  na 
fabricação  de  ácido  cítrico. 

Cancelamento  de  inscrição 
— Cancelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Trajano  Fer- 
reira da  Silva  e de  Júlio  José 
Vieira,  Estado  do  Rio.  Rela- 
tor: Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

ATA  DA  27»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

11  DE  MARÇO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wamh 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Car- 
los Dé  Carli  Filho,  Gil  Mara- 
nhão, Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Moacyr  Soares  Pe- 
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reira,  Jessé  Cláudio  Fontes  de 
Alencar,  João  Soares  Palmeira, 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra, José  Vieira  de  Melo  e 
Francisco  Leite  Filho. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção . 

Expediente — Por  proposta 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
é inserto  em  ata  um  voto  de 
pesar  pela  mjorte  do  Sr.  Mes- 
sias Gusmão. 

Administração — Vai  a dili- 
gência o processo  em  que  Al- 
berto Castelo  Branco  da  Cos- 
ta Lôbo  e outros  tesoureiros 
e auxiliares  tesoureiros  pe- 
dem vantagens  que  lei  recente 
lhes  retirou. 

Açúcar — Autoriza-se  a Usi- 
na Chibarro  a transferir-se 
para  o município  de  Bocaina; 
São  Paulo.  Relator:  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 

— Averba-se  aumento  da 
cota  de  fornecimento  de  ca- 
nas de  João  Batista  Chagas 
à Usina  Paraíso,  Campos.  Re- 
lator: Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Donato  Carvalho 
Rangel  à Usina  São  João, 
Camlpos,  para  Aristeu  Luís 
das  Môças.  Relator:  Sr.  Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Vitorio  Poa  à 
Usina  da  Batra,  São  Paulo, 
para  Francisco  Aristeu  Lou- 
renção.  Relator:  Sr.  José 

Vieira  de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Décio  da  Cunha 
Ferreira  Campos  à Usina 
Cambaíba.  Relator:  Sr.  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Maria  Amélia  Paes 
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à Usina  Poço  Gordo,  Campos. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Manoel  Amaro  da 
Silva  à Usina  Poço  Gordo, 
Camipos.  Relator:  Sr.  José 
Vieira'  de  Melo. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  João  de  Souza  Cou- 
tinho  à Usina  Santa  Maria, 
Campos.  Relator:  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão . 

— E’  apresentado  pleito  dos 
diretores  do  I.  A.  A.,  relativa- 
mente a gratificação  por  tem- 
po integral.  O Sr.  Presiden- 
te designa:  o Sr.  Jessé  Cláu- 
dio Fontes  de  Alencar  para 
examinar  a matéria. 

ATA  DA  28?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

12  DE  MARÇO  DE  1964. 

(Manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  Gil 
Maranhão,  I^ycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar,  João  Soa- 
res Palmeira,  José  Augusto 
de  Limla  Teixeira,  José  Vieira 
de  Melo  e Francisco  Deite 
Filho. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos — Re- 
solve-se conceder  financia- 
mento à Usina  Cansação  do 
Sinumbu,  Alagoas,  para  re- 
equipamento  industrial.  Re- 
lator: Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira . 


Canas — Averba-se  majora- 
ção da  cota  de  fornecimento 
de  Manoel  Martins  Pessahha 
à Usina  Paraíso,  Campos. 
Relator:  Sr.  Carlos  Dé  Carli 
Filho. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Júlio  Barreto  à Usi- 
na Poço  Gordo,  Campos.  Re- 
lator: Sr.  Gil  Maranhão. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Benedito  Eduardo 
Pereira1  à Usina  Poço  Gordo, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Serafim,  à 
Usina  Costa  Pinto,  São  Pau- 
lo, para  ítalo  Serafim.  Rela- 
tor: Sr.  Gil  Maranhão. 

— Transfere  se  cota  de  for- 
necimento de  Serafim  Tricâ- 
cio  à Usina  Costa  Pinto,  para 
José  Tietz  Filho.  Relator:  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Siqueira  à 
Usina  Barcelos,  Estado  do 
Rio,  para  Maria  Joana  Maciel 
Siqueira.  Relator:  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

ATA  DA  29?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

12  DE  MARÇO  DE  1964. 

(tarde) . 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assump- 
ção, Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
Carlos  de  Carli  Filho,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  e Francisco  Leite 
Filho . 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e Carlos 
Dé  Carli  Filho. 


Administração  — Atende-se 
ao  pleito  dos  diretores  do  Ins- 
tituto, no  sentido  de  ser  re- 
visto o nível  de  suas  remu- 
nerações por  tempo  integral 
de  serviço.  Relator:  Sr.  Jessé 
Cláudio  Fontes  de  Alencar. 

Auxílios  e donativos — Aten- 
de-se pedido  de  auxílio  da  Li- 
ga Santamarense  de  Despor- 
tos, Bahia:,  para  recuperação 
da  praça  de  desportos  em 
Santo  Amaro.  Relator:  Sr. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

Canas — Arquiva-se  proces- 
so de  fixação  de  cota  de  for- 
necimento de  Salvador  Vieira 
Machado  à Usina  Piracicaba, 
São  Paulo.  Relator:  Sr.  Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Atílio  Augusto 
Bertoli  à Usina  Tamandupá, 
São  Paulo,  para  Augusto  Fal- 
cande.  Relator:  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  João  Ferreira 
Gomes  à Usina  Poço  Gordor 
Campos,  para  Dionísio  das 
Dôres  Gomes.  Relator:  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

— Tranisfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Trivelato  Gio- 
vani  Batista  à Usina  Santa 
Lina,  Minas,  para  João  Trive- 
lato Filho  e Sílvio  Trivelato. 
Relator:  Sr.  Gil  Maranhão. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Luís  Pacola  So- 
brinho à Usina  Barra  Grande, 
São  Paulo,  para  Honório  da 
Silva,  Relator:  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão. 

ATA  DA  30?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

13  DE  MARÇO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Carlos  Dé  Carli  Fi- 
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lho,  Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Jessé  Cláudio  Fontes 
de  Alencar,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  ,José  Vieira  de  Melo 
e Francisco  Leite  Filho. 

Presidência  do  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 

Administração  — Manda-se 
pagar  as  diferenças  de  venci- 
mentos de  Otoniel  Pinto  dos 
Santos,  conforme  decisão  an- 
terior da  CE  e requerimento 
do  interessado.  Relator:  Sr. 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car. 

— Concede-se  financiamen- 
to à Cooperativa  dos  Produto- 
res de  Cana  de  Sergipe  para 
compra  de  material  destina- 
do ao  combate  da  cigarrinha. 
Relator:  Sr.  Jessé  Cláudio 

Fontes  de  Alencar . 

— Escla'rece-se  ponto  omis- 
so na  resolução  da  CE  sôbre 
gratificação  dos  diretores  do 
Instituto,  incluindo-se  na  ca- 
tegoria o Chefe  do  Serviço  do 
Álcool. 

Ccurtas — Transfere-se  cota 
de  fornecimento  de  Manoel 
Riveiro  à Usina  Poço  Gordo, 
Campos,  para  Ana  Pessanha 
Ribeiro.  Relator:  Sr.  Carlos 
Dé  Carli  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Pereira 
Rangel  à Usina  Santo  Ama- 
ro, Campos,  para  Leodoro 
Teixeira  de  Souza.  Relator: 


Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Esmédio 
Paes  de  Almeida  à Usina 
Pôrto  Feliz,  São  Paulo,  para 
Luís  Bento  Pedro.  Relator: 
Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Fábio  Ferraz 
Lamego  e José  Eugênio  Koch 
Torres  à Usina  São  João, 
Campos,  para  Rodrigo  Lame- 
go Tôrres.  Relator:  Sr.  J. 
A.  de  Lima  Teixeira. 

ATA  DA  31?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

18  DE  MARÇO  DE  1964. 
pela  manhã 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Wam- 
berto  Pinheiçp  de  Assump- 
ção, Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
Carlos  Dé  Carli  Filho,  Gil 
Maranhão,  Walter  de  Andra- 
de, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alen- 
car, convocado;  João  Soares 
Palmeira,  Aloísio  de  Miranda 
Bastos,  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  e José  Vieira  de 
Melo. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — Por  indicação 
do  Sr.  Waltler  de  Andrade, 
resolve-se  examinar,  na  opor- 
tunidade devida,  a inclusão 


do  pessoal  da  Secretaria  da 
CE  na  resolução  sôbre  gra- 
tificação dos  diretores  do  Ins- 
tituto . 

— A requerimento  do  Sr. 
Presidente  é inserto  em  ata 
voto  de  pesar  pela  morte  de 
Dom  Carlos  Coelho,  Arcebis- 
po de  Olinda  e Recife. 

Açúcar — Vai  a diligência  o 
processo  de  instalação  de  uma 
usina  de  açúcar  em  Manaus 
( Ciazônio) . 

Canas — Transfere-se  parte 
da  cota  de  fornecimento  de 
Angelo  Ribeiro  Gomes  à Usi- 
na Santo  Amaro,  Catrpos, 
para  Lizete  Viana  Barcelos . 
Relator:  Sr:  Carlos  Dé  Car- 
li Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Francisco  de 
Souza  Maciel  à Usina  Poço 
Gordo,  Campos,  para  Henri- 
que de  Souza  Maciel.  Rela- 
tor: Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

— Tranfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Joaquim  Borges 
dos  Santos  à Usina  Queimado, 
Campos,  para  Amaro  Batista 
dos  Santos.  Relator:  Sr.  Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

Cancelamento  de  inscrição 
— Cancela-se  inscrição  do  en- 
genho de  Raul  Figueiredo,  Es- 
tado do  Rio.  Relator:  Sr.  J. 
A.  de  Lima  Teixeira. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO — N9  1 853  DE  26  DE 
AGÔSTO  DE  1964 

ASSUNTO — Aprova  o Plano  de  Defesa 
da  Safra  de  1964/65. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

CAPÍTULO  I 
Do  Período  da  Moagem 

Art.  I9 — A moagem  de  canas  na  safra 
de  1964/65  iniciada  em  15  de  abril  do  ano 
corrente  nas  usinas  da  Região  Centro-Sul 
e l9  de  agosto  nas  usinas  situadas  na  Re- 
gião Norte-Nordeste,  será  encerrada,  res- 
pectivamente, em  31  de  dezembro  de  1964 
e 30  de  abril  de  1965,  de  acordo  com  o dis- 
posto na  Resolução  n9  1 367/59,  de  19 
de  março  de  1959. 

Parágrafo  único — As  usinas  que,  por 
quaisquer  motivos  não  possam  realizar 
sua  produção  estimada,  nos  prazos  esta- 
belecidos neste  artigo,  poderão  ultrapas- 
sar as  datas  de  encerramento  de  moa- 
gem, fazendo  ao  I.  A.  A.  as  devidas  co- 
municações, com  antecedência  de  30  dias. 

Art.  29 — As  usinas  que  não  observarem 
qualquer  das  disposições  desta  Resolução, 
não  se  beneficiarão  das  medidas  de  defe- 
sa estabelecidas  na  mesma,  inclusive  as  de 
caráter  financeiro. 

Art.  39 — Para  os  fins  da  perfeita  obser- 
vância do  disposto  neste  Plano,  a Divisão 
de  Arrecadação  e Fiscalização  oficiará  ao 
Banco  do  Brasil  S.  A.  e demais  órgãos 
arrecadadores,  dando-lhes  conhecimento 
do  inteiro  teor  desta  Resolução. 

CAPÍTULO  II 

Da  Produção 

Art.  49 — A produção  nacional  de  açú- 
car de  usina,  na  safra  de  1964/65,  é esti- 


mada em  56  190  000  sacos  de  60  quilos 
que,  somados  aos  estoques  em  31  de  maio 
de  1964,  de  6 966  585  sacos,  totalizam 
disponibilidades  de  63  156  585  sacos. 

Parágrafo  único — A estimativa  da  pro- 
dução de  56  190  000  sacos  assim  se  dis- 
tribui : 

Quantidades 
(Sacos  de  60kg) 

NORTE-NORDESTE  ...  20  976  000 


Pará 1 000 

Maranhão 50  000 

,•  Piaui 25  000 

Ceará 50  000 

Rio  Grande  do  Norte  . . 350  000 

Paraíba 900  000 

Pernambuco 12  500  000 

Alagoas 5 400  000 

Sergipe 700  000 

Bahia 1 000  000 

CENTRO-SUL 35  214  000 

Minas  Gerais 2 000  000 

Espírito  Santo 250  000 

Rio  de  Janeiro 6 500  000 

São  Paulo  24  000  000 

Paraná 2 000  000 

Santa  Catarina 300  000 

Mato  Grosso 10  000 

Goiás 154  000 

BRASIL 56  190  000 


Art.  59 — A produção  nacional  de  açú- 
car, na  safra  1964/65,  estimada  em 
56  190  000  sacos,  que  se  beneficiará  da 
defesa  e terá  as  encargos  previstos  nesta 
Resolução,  será  realizada  consoante  os  li- 
mites oficiais  de  cada  usina,  constante 
dos  quadros  anexos  à Resolução  n9  1 761/ 
63,  de  12/12/63,  ficando  desde  já  autori- 
zada a redistribuição  dos  saldos  não  uti- 
lizados dentro  da  cota  global  dos  respec- 
tivos Estados. 
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Parágrafo  único — Nos  Estados  em  que 
a estimativa  da  safra  exceder  as  respecti- 
vas cotas  globais,  a produção  de  cada  usi- 
na, além  de  seu  limite  oficial,  ficará  li- 
berada à conta  do  contingente  móvel  a 
que  se  refere  o artigo  l9,  item  «c»,  da  Re- 
solução n9  1 761/63,  de  12/12/63. 

Art.  69 — Da  produção  estimada  de 
56  190  000  sacos  de  açúcar,  mencionada 
neste  artigo,  será  realizado  um  contin- 
gente de  48  190  000  sacos  de  açúcar  cris- 
tal «standard»,  com  polarização  basica  de 
99,  39,  destinado  ao  abastecimento  do 
mercado  interno,  e outro,  de  8,0  milhões, 
a ser  produzido  em  açúcar  demerara,  com 
o mínimo  de  969  e o máximo  de  989  de 
polarização  e umidade  máxima  de  lv% 
para  exportação. 

Art.  79 — A produção  do  contingente  de 
8,0  milhões  de  sacos  de  açúcar  demerara, 
desti/nado  à exportação  para  mercados  ex- 
ternos, de  responsabilidade  das  usinas  do 
País,  será  atribuída  aos  Estados  exporta- 
dores abaixo  indicados,  na  proporção  das 
respectivas  estimativas  de  produção  na  sa- 
fra de  1964/65,  a saber: 

Quantidade 
(Sacos  de  60kg) 

São  Paulo 3 967  000 

Rio  de  Janeiro 1 074  000 

Pernambuco 2 066  000 

Alagoas 893  000 

Total 8 000  000 

Art.  89 — Fica  autorizada,  desde  logo, 
tendo  em  vista  as  necessidades  de  abas- 
tecimento da  Região  Centro-Sul,  a produ- 
ção de  açúcar  demerara  pelas  usinas  de 
Pernambuco  e Alagoas,  por  conta  de 
iguais  parcelas  de  responsabilidade  das 
usinas  dos  Estados  de  São  Paulo  e Rio  de 
Janeiro,  observada  a seguinte  distribui- 
ção: 

Quantidade 
(Sacos  de  60kg) 

Pernambuco 3 434  000 

Alagoas 1 607  000 

Total  . 5 041  000 
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Art.  99 — A produção  de  açúcar  deme- 
rara para  exportação  pelos  Estados  de 
Pernambuco  e Alagoas,  referida  nos  ar- 
tigos  79  e 89  desta  Resolução  será  reali- 
zada dentro  dos  seguintes  prazos: 

Quantidade 
(Sacos  de  60kg) 


PERNAMBUCO 

Setembro-dezembro  ...  3 500  000 

Janeiro-março 2 000  000 

Total 5 500  000 

ALAGOAS 

Setembro-dezembro  ...  1 500  000 

Janeiro-março 1 000  000 

Total 2 500  000 


Art.  10 — O valor  de  liquidação  por  sa- 
co de  60  quilos  de  açúcar  demerara  da 
parcela  de  produção  referida  no  artigo  99, 
será  calculado  com  o deságio  de  6%  so- 
bre os  respectivos  preços  do  açúcar  cris- 
tal «standard»,  com  polarização  de  99, 39, 
fixados  nesta  Resolução. 

Art.  11 — Para  atender  à defesa  da  pro- 
dução, em  sua  circulação  no  mercado  in- 
terno e na  exportação  de  excedente,  o 
I.  A.  A.  mobilizará,  dentro  de  suas  atri- 
buições legais,  os  seguintes  meios: 

a)  sobretaxa  de  Cr$  3,00  (três  cruzei- 
ros) por  saco  de  açúcar  produzido, 
que  constituirá  a receita  do  Fundo 
de  Compensação  dos  Preços  do  Açú- 
car, instituído  pela  Resolução  n9 
154/48,  de  15  de  janeiro  de  1948, 
nos  termos  dos  artigos  148  e 149  do 
Decreto-lei  n9  3 855,  de  21  de  nlo- 
vembro  de  1941  (Estatuto  da  La- 
voura Canavieira) ; 

b)  contribuição  de  Cr$  40,00  (quarenta 
cruzeiros)  por  saco  de  açúcar  pro- 
duzido, que  constituirá  a receita  do 
Fundo  Complementar  de  Defesa  da 
Safra,  de  que  trata  o artigo  34  des- 
ta Resolução,  nós  têrmos  dos  arti- 
gos 148  e 149  do  Decreto-lei  n9 
3 855,  de  21  de  novembro  de  1941 
(Estatuto  da  Lavoura  Canavieira) ; 

c)  contribuição  de  Cr$  70,00  (setenta 
cruzeiros)  por  saco  de  açúcar  des- 
tinado ao  mercado  interno,  que  cons- 
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tituirá  a receita  do  Fundo  de  Con- 
solidação e Fomento  da  Agroindús- 
tria Canavieira,  de  que  trata  a le- 
tra «a»  do  artigo  29  do  Decreto  n9 
156,  de  17  de  novembro  de  1961. 

DISPOSIÇÕES  GERAIS 

Art.  12 — A garantia  de  liquidação  do 
preço  do  açúcar  demerara  mencionado  no 
artigo  9?  será  efetivada  através  do  pa- 
gamento inicial  de  80%  do  preço  oficial  na 
condição  PVU  e de  20%  com  a execução 
dos  contratos  de  exportação,  além  das  des- 
pesas de  transporte  até  os  armazéns  que 
forem  designados  para  estocagem  do  pro- 
duto. 

Parágrafo  único — O I.  A.  A.,  dentro  das 
possibilidades  financeiras  especificas,  pro- 
curará antecipar  a integralização  dos  pre- 
ços de  que  trata  êste  artigo. 

Art.  13 — O acondicionamento,  quando 
se  fizer  em  sacaria  de  juta,  por  exigên- 
cia do  I.A.A.  terá  as  seguintes  especifica- 
ções: 

Altura  . . 92  cm 
Largura  . 65  cm 
Ourela  . . 3 cm 

Cinta  . . 4 cm 

Urdidura  . 12,9  fios  (por  polegada) 
Trama  . . 11,5  fios  (quadrada) 

Fio  ...  10  libras 

Peso  . . . 500  gramas 

Costura.  . Fio  duplo  de  algodão  e juta 

Corte.  . . 1,34  cm 

Art.  14 — Caberá  à Divisão  de  Assistên- 
cia à Produção,  em  colaboração  com  a Di- 
visão de  Exportação,  estabelecer  as  nor- 
mas técnicas  de  fabricação  recomendáveis 
oara  os  açúcares  destinados  à exportação, 
além  da  responsabilidade  pela  fiscalização 
e fiel  observância  do  disposto  nos  artigos 
6 e 13  desta  Resolução. 

Art.  15 — Nenhum  açúcar  destinado  à 
exportação  poderá  ser  recebido  ou  finan- 
ciado pelo  I.  A.  A.  fora  das  especificações 
e exigências  contidas  no  artigo  anterior. 

CAPÍTULO  III 
Do  Abastecimefnto 

Art.  16 — A comercialização  do  açúcar 
no  mercado  interno  continua  livre,  obser- 


vadas as  normas  dêste  Plano  de  Defesa 
da  Safra. 

Parágrafo  único — O I.  A.  A.,  sempre 
que  necessário  adotará  as  providências 
adequadas  ao  normal  suprimento  dos  cetn- 
tros  consumidores,  ouvidos  os  órgãos  de 
classe  dos  respectivos  Estados. 

Art.  17 — As  refinarias  autônomas  su- 
pridas com  açúcar  cristal  proveniente  de 
cotas  de  abastecimento  fixadas  pelo 
I.A.A. , agirão  de  modo  a nunca  faltar  nos 
seus  estoques  açúcar  correspondente  às 
respectivas  cotas  mensais,  que  ficam  obri- 
gadas a recebê-las  dos  produtores  nos  têr- 
mos  desta  Resolução  e destinadas  à ga- 
rantia do  suprimento  das  necessidades  de 
consumo. 

a)  Das  Refinarias  Autônomas  dos  Es- 
tados da  Guanabara,  Rio  de  Janei- 
ro e Minas  Gerais. 

Art.  18 — O abastecimento  de  açúcar  re- 
finado nos  Estados  da  Guanabara,  Rio  de 
Janeiro  e Minas  Gerais  será  feito  através 
das  refinarias  situadas  nessas  Unidades 
da  Federação. 

§ l9 — Consoante  o disposto  no  artigo 
anterior,  para  suprimento  de  matéria-pri- 
ma às  respectivas  refinarias,  ficam  esta- 
belecidas as  seguintes  cotas  básicas  de 
açúcar  cristal  «standard»,  com  polariza- 
ção de  99, 39,  procedente  dos  Estados  pro- 
dutores seguintes: 

Quantidade 
(Sacos  de  60kg) 

Rio  de  Janeiro 2 148  600 

São  Paulo 2 891  400 

Total  . . . 5 040  000 

§ 29 — As  cotas  básicas  para  suprimen- 
to das  refinarias  dos  Estados  da  Guana- 
bara, Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais,  es- 
pecificadas no  parágrafo  anterior,  serão 
atribuídas  às  usinas  não  cooperadas  e às 
cooperativas  de  produtores  dos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  na  forma 
dos  quadros  anexos,  devendo  as  entregas 
ser  realizadas  simultâneamente,  distribuí- 
das em  onze  cotas  mensais  e iguais,  até 
30  de  abril  de  1965,  feitas  as  compensa- 
ções das  parcelas  já  entregues. 

b)  Das  Refinarias  Autônomas  do  Esta- 
do de  São  Paulo. 
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Art.  19 — O abastecimento  das  refina- 
rias autônomas  do  Estado  de  São  Paulo 
será  feito  com  base  toa  cota  de  7 742  000 
sacos,  a ser  atribuída  às  usinas  não  coope- 
radas e à Cooperativa  do  mesmo  Estado, 
rateada  entre  as  aludidas  refinarias  na 
proporção  dos  respectivos  contingentes  de 
abastecimento  de  açúcar  refinado,  confor- 
me quadro  anexo,  devendo  ser  entregue 
pelas  usinas  em  onze  cotas  mensais  e 
iguais,  até  30  de  abril  de  1965,  compensa- 
das as  parcelas  já  entregues. 

c)  Disposições  Gerhis. 

Art.  20 — Para  os  efeitos  do  disposto 
nos  artigos  18  e 19  desta  Resolução,  as 
cooperativas  e usinas  não  cooperadas  de- 
verão firmar  com  as  refinarias  contratos 
de  compra  e venda  relativos  às  suas  co- 
tas básicas  de  suprimento. 

Art.  21 — As  cotas  atribuídas  nos  arti- 
gos 18  e 19  serão  distribuídas  proporcio- 
nalmente aos  limites  oficiais  de  cada  usina 
(Resolução  n9  1 761/63)  e rateada  entre 
as  refinarias  recebedoras. 

Parágrafo  único — Caso  necessário,  po- 
derão os  Delegados  Regionais  do  I.  A.  A., 
ouvidos  os  respectivos  órgãos  de  classe, 
rever  a distribuição  constante  dos  quadros 
anexos,  de  modo  a melhor  assegurar  o su- 
primento de  rama  às  refinarias  autôno- 
mas, fazendo  à Divisão  de  Estudo  e Pla- 
nejamento a devida  comunicação. 

Art.  22 — Às  usinas  situadas  nos  Esta- 
dos do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  que 
possuam  refinarias  anexas  em  funciona- 
mento, cuja  produção  seja  destinada  ao 
abastecimento  das  respectivas  áreas  tri- 
butárias de  consumo,  não  serão  atribuí- 
das cotas  básicas  para  suprimento  das  re- 
finarias autônomas,  ficando  a respectiva 
distribuição  sujeita  à fiscalização  dos  ór- 
gãos competentes. 

Art.  23 — As  usilnas  que  tenham  a seu 
cargo  o suprimento  das  cotas  de  abaste- 
cimento das  refinarias,  deverão  realizar 
os  embarques  a tempo  de  permitir  o re- 
cebimento do  produto  dentro  dos  respec- 
tivos prazos,  salvo  motivo  de  fôrça-maior 
devidamente  comprovado. 

Parágrafo  único — As  cotas  de  supri- 
mento referidas  nos  artigos  18  e 19  pode- 


rão ser  reduzidas  ou  ampliadas,  à medi- 
da das  necessidades  de  abastecimento,  ten- 
do em  vista  o equilíbrio  estatístico  nos 
centros  produtores  e consumidores,  pro- 
videnciando o I.  A.  A.  o ajustamento  das 
referidas  cotas  à demanda  efetiva,  fican- 
do liberadas  quando  fôr  o caso,  as  respec- 
tivas parcelas  de  açúcar  cristal. 

Art.  24 — Tendo  em  vista  as  medidas  de 
defesa  adotadas  nesta  Resolução,  objeti- 
vando a estabilidade  do  suprimento  de 
açúcar  cristal  às  refinarias  mencionadas 
nos  quadros  anexos,  as  usinas  que  se  re- 
cusaram a entregar,  total  ou  parcialmen- 
te, as  cotas  de  abastecimento  referidas 
nos  quadros  anexos  ou  se  atrasarem  nas 
respectivas  entregas  mensais,  a que  alu- 
dem os  artigos  18  e 19,  serão  notificadas 
pelo  Instituto  para  que  no  prazo  de  48 
horas  promovam  os  embarques  ou  entre- 
gas de  volumes  de  açúcar  suficiente  à in- 
tegralização  daquelas  cotas  de  abasteci- 
mento, sob  pena  de  o I.  A.  A.  comunicar 
o fato  a Superintendência  Nacional  do 
Abastecimento  (SUNAB)  para  as  pro- 
vidências previstas  nas  Leis  Delegadas 
n9s  4 e 5,  de  26  de  setembro  de  1962,  sem 
prejuízo  das  medidas  que  o Instituto  pos- 
sa adotar. 

Parágrafo  único — As  usinas  que  não 
atenderem  à notificação  referida  no  pará- 
grafo anterior  não  terão  direito  às  me- 
didas de  defesa  estabelecidas  neste  Plano 
de  Defesa  da  Safra  de  1964/65,  além  de 
ficarem  impedidas  de  realizar  qualquer 
operação  de  crédito  com  o Instituto  ou 
com  sua  interveniência,  pelo  prazo  de  dois 
anos. 

Art.  25 — As  refinarias  não  poderão  dar, 
aos  açúcares  adquiridos  dentro  das  res- 
pectivas cotas,  destino  alheio  à sua  trans- 
formação em  refinado  para  abastecimen- 
to dos  respectivos  centros  de  consumo. 

Parágrafo  único — A comercialização  de 
açúcar,  fora  das  condições  acima  estabe- 
lecidas, será  feita  com  o produto  adquiri- 
do no  mercado  livre. 

Art.  26 — No  caso  de  inobservância  pelas 
refinarias,  do  disposto  no  artigo  anterior 
e da  norma  constante  do  artigo  17,  após 
a verificação  do  fato,  o I.  A.  A.  cientifi- 
cará a ocorrência  à Superintendência  Na- 
cional do  Abastecimento  (SUNAB),  para 
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os  efeitos  das  Leis  Delegadas  m’s  4 e 5, 
de  26  de  setembro  de  1962. 

Art.  27 — -As  refinarias  que  se  recusa- 
rem ao  recebimento  ao  preço  oficial  de  fa- 
turamento, das  cotas  de  abastecimento 
que  lhes  forem  fixadas  na  forma  dos  ar- 
tigos 18  e 19,  perderão  o direito,  em  ca- 
ráter permanente,  ao  recebimento  daque- 
las cotas,  fazendo  o I.  A.  A.  a devida  co- 
municação aos  órgãos  competentes  para 
as  providências  que  couberem. 

Art.  28 — As  refinarias  poderão  recusar 
o açúcar  cristal  «standard»  das  cotas  fi- 
xadas para  o seu  suprimento,  desde  que  o 
produto  não  alcance  o mínimo  de  990  de 
polarização,  ficando-lhe  ainda,  assegurado 
o direito  à redução  correspondente  a 2% 
por  grau  ou,  proporcionalmente,  por  fra- 
ção de  grau,  sôbre  o preço  referido  no  ar- 
tigo 32,  do  produto  que  não  atinja  a po- 
larização de  99,30. 

Art.  29 — A conferência  de  pêso  do  açú- 
car remetido  pelos  produtores  às  refina- 
rias, poderá  ser  feita  pelos  compradores 
com  assistência  dos  vendedores,  nos  pon- 
tos de  desembarque,  para  desconto,  em 
favor  dos  compradores,  das  diferenças 
para  menos  de  60  quilos  verificados  em 
sacos  de  costura  perfeita  e derrame  ir- 
recuperável. 


Art.  30 — Sempre  que  fôr  necessário,  0 
I.  A.  A.  solicitará  à Superintendência  Na- 
cional do  Abastecimento  (SUNAB)  que 
adote  as  medidas  de  sua  competência,  vi- 
sando à garantia  efetiva  e regular  da  en- 
trega das  cotas  de  abastecimento,  bem 
como  a estrita  observância  dos  preços 
oficiais. 

Art.  31 — A Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  adotará  as  providências  que 
julgar  necessárias  ao  cumprimento  do  dis- 
posto neste  Capítulo. 

CAPÍTULO  IV 
Dos  Preços 

Art.  32 — O preço  de  liquidação  do  açú- 
car cristal  «standard»  de  99,3°  de  pola- 
rização, para  a safra  de  1964/65,  é de 
Cr$  7 400,00  (sete  mil  e quatrocentos 
cruzeiros)  por  saco  de  60  quilos  brutos, 
para  tôdas  as  usinas  do  País,  na  condi- 
ção PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usi- 
na), sem  prejuízo  do  que  dispõe  0 artigo 
33  desta  Resolução. 

§ l9 — Os  tipos  de  qualidade  superior 
terão  as  seguintes  diferenças  de  preço 
acima  do  açúcar  cristal  «standard»,  de 
99,3°  de  polarização  não  incluído  o valor 
correspondente  ao  imposto  de  consumo, 
quando  incidente: 


1.  Cristal  superior  

2.  Cristal  triturado  ou  moído  

3 . Cristal  superior  peneirado  

4 . Cristal  especial  * ’ [ 

5.  Granulado  americano  comum,  de  produção  direta,  não  refinado 

6.  Granulado  americano  superior,  de  produção  direta,  não  refinado 

7.  Refinado  amorfo  de  primeira  

8.  Refinado  amorfo  extra  (tipos  finos)  

9.  Refinado  granulado 


§ 2<?— O preço  do  açúcar  refinado,  de 
produção  direta  das  usinas,  não  poderá 
exceder  o fixado  para  o mesmo  tipo  fa- 
bricado pelas  refinarias  autônomas  na 
Capital  do  respectivo  Estado  produtor. 


Cr$ 

370.00 
463,20 

740.00 
1 110,00 
1 115,90 
1 582,90 

1 770,10 

2 326,60 
2 793,50 

§ 39 — Os  tipos  de  qualidade  inferior  te- 
rão as  seguintes  diferenças  de  preço  para 
menos,  tendo  em  vista  o preço  de  liqui- 
dação estabelecido  para  o açúcar  cristal 
«standard»,  de  99,3°  de  polarização. 


1.  Somenos 

2.  Demerara  de  96°  de  polarização 

3i  Mascavo  de  usina 


Cr$ 

(5%)  370,00 

(6%)  444,00 

(20%)  1 480,00 
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§ 4’ — Para  os  fins  previstos  neste  ar- 
tigo e seus  parágrafos,  as  usinas  e suas 
refinarias  ficam  obrigadas  a registrar  no 
«Livro  de  Produção  Diária»  a produção 
realizada  em  tipos  superiores  e inferiores 
ao  cristal  «standard». 

§ 59 — O I.  A.  A.,  através  de  sua  Divi- 
são de  Arrecadação  e Fiscalização,  ado- 
tará as  medidas  que  julgar  necessárias  ao 
cumprimento,  pelas  usinas,  da  obrigação 
de  que  trata  o parágrafo  anterior,  e co- 
municará à SUNAB,  para  as  providências 
legais  cabíveis,  as  ocorrências  de  venda 
ou  faturamento  de  açúcar  com  desobediên- 
cia ao  disposto  no  artigo  11,  alíneas  «f» 
e «h»  da  Lei  Delegada  n9  4,  de  26  de  se- 
tembro de  1962. 


§ 69  Para  os  fins  do  parágrafo  ante- 
nor>  o A-  A.,  através  de  suas  Inspeto- 
nas  Técnicas  Regionais,  informará  sobre 
a natureza  dos  tipos  de  açúcar  superiores 
aludidos  no  parágrafo  1»  dêste  artigo,  de- 
vendo a Divisão  de  Assistência  à Produ- 
ção promover  os  estudos  técnicos  neces- 
sários à classificação  dos  respectivos  ti- 
pos dentro  do  prazo  máximo  de  90  dias, 
para  o efeito  de  ser  baixada  pela  Comis- 
são Executiva  Resolução  especifica  regu- 
lamentando a matéria. 

Art.  33 — Nos  preços  estabelecidos  no 
artigo  32  e seus  parágrafos  estão  incluí- 
das as  seguintes  taxas,  sobretaxas  e con- 
tribuições do  I.  A.  A.: 


I — Taxa  de  Defesa ' 

II  — Sobretaxa  para  o Fundo  de  Compensação  dós  Preços  do  Açúcar 

III  — Contribuição  para  o Fundo  Complementar  de  Defesa  da  Safra 

IV  — Contribuição  para  o Fundo  de  Consolidação  e Fomento  da 

Agroindústria  Canavieira 


Cr$ 

3,10 

3,00 

40.00 

70.00 


§ l9 — Para  o,  efeito  de  faturamento 
aos  preços  de  liquidação  referidos  no  ar- 
tigo 32  e seus  parágrafos  será  acrescida 
a contribuição  de  Cr$  800,00  (oitocentos 
cruzeiros)  por  saco,  para  constituir  re- 
ceita do  Fundo  de  Ajuda  de  Emergência 
destinado  ao  ajustamento  dos  custos  de 
produção  das  usinas  situadas  na  Região 
Norte-Nordeste  (artigo  148  do  Decreto- 
-lei  n9  3 855,  de  21-11-41.  Aviso  Intermi- 
nisterial  n9  184,  de  26-6-63  e despacho 
presidencial  de  25-6-63) . 

§ 29 — Os  preços  de  faturamento  a que 
se  refere  o parágrafo  anterior  entendem- 
-se  para  pagamento  contra  entrega  do  res- 
pectivo açúcar. 

§ 39 — Nos  casos  de  venda  em  condições 
diferentes  ajustadas  entre  comprador  e 
vendedor,  os  juros  de  descontos  das  dupli- 
catas e as  despesas  bancárias  respectivas 
correrão  por  conta  dos  compradores. 

§ 49 — O produtor  terá  direito  à mar- 
gem de  lucro  até  8%  fixada  para  o ataca- 
dista pela  Superintendência  Nacional  do 
Abastecimento  (SUNAB),  nas  vendas  di- 
retas aos  varejistas  e às  indústrias,  com 
exceção  daquelas  feitas  às  refinarias  den- 
tro das  cotas  de  suprimento  a que  estiver 
obrigado. 

N,  3 PAgina 


CAPÍTULO  V 

Do  Fundo  Complementar  de  Defesa  da 
Safra 

Art.  34 — Fica  mantido  o Fundo  Com- 
plementar de  Defesa  da  Safra  de  que  tra- 
ta o art.  50  da  Resolução  n9  1 576/61,  de 
28  de  julho  de  1961,  o qual  se  constituirá 
da  receita  proveniente  da  arrecadação  da 
contribuição  referida  na  letra  «b»  do  ar- 
tigo 11  desta  Resolução. 

Art.  35 — O Fundo  mencionado  no  ar- 
tigo anterior  se  destina  a possibilitar  aos 
produtores  a obtenção  do  preço  de  liqui- 
dação referido  no  art.  32  e a atender  à 
eventual  complementação  das  diferenças 
de  preço  do  açúcar  entre  os  mercados 
interno  e externo. 

Art.  36 — Com  os  recursos  do  Fundo, 
além  de  atender  ao  disposto  no  artigo  an- 
terior, o IAA  assegurará: 

a)  o escoamento  do  açúcar  dos  cen- 
tros exportadores,  destinados  ao 
normal  abastecimento  dos  centros 
consumidores,  aos  preços  oficiais  de 
origem  e de  destino; 

b)  o resarcimento  das  despesas  de  re- 
tenção (warrantagem,  armazena- 
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gem,  etc)  do  açúcar  de  que  trata  a 
alínea  anterior; 

c)  o ressarcimento  das  despesas  de  re- 
tenção dos  contingentes  mantidos 
em  poder  dos  produtores,  no  inte- 
rêsse  do  equilíbrio  estatístico  e do 
normal  abastecimento  dos  centros 
consumidores,  a critério  do  IAA ; 

d)  o pagamento  da  diferença  que  fôr 
apurada  pelo  IAA,  entre  o preço  do 
saco  de  juta  utilizado  para  expor- 
tação e o preço  do  saco  de  algodão 
usual  adquirido  pelo  produtor  até 
o mês  de  junho  no  Sul  e setembro 
no  Norte. 

Parágrafo  único — A relação  das  des- 
pesas referidas  nas  letras  «b»  e «c»  dêste 
artigo,  será  apresentada  pelos  órgãos  de 
classe  às  Delegacias  Regionais,  ao  fim  de 
cada  safra,  efeito  de  apuração  e confe- 
rência pelo  IAA  e pagamento  dentro  de 
60  dias  de  sua  apresentação. 

Art.  37 — Para  a necessária  aprovação 
pela  Comissão  Executiva,  a Divisão  de 
Controle  e Finanças  apresentará  trimes- 
tralmdnte  o balancete  do  Fundo  e,  finda 
a safra  e atendidos  os  pagamentos  autori- 
zados, o respectivo  balanço. 

Art.  38 — Serão  submetidos  pela  Divi- 
são de  Estudo  e Planejamento  ao  Presi- 
dente do  IAA,  dentro  do  prazo  de  60  (ses- 
senta) dias,  os  processos  existentes  e que 
não  tenham  sido  examinados  pela  Comis- 
são a que  se  refere  o artigo  28  da  Reso- 
lução n9  1 724/63,  de  30  de  agosto  de 
1963. 

CAPÍTULO  VI 

Do  Fundo  de  Consolidação  e Fomento  da 
Agroindústria  Canavieira 

Art.  39 — A receita  do  Fundo  de  Con- 
solidação e Fomento  da  Agroindústria 
Canavieira  criado  pelo  Decreto  n9  156,  de 
17  de  novembro  de  1961,  na  safra  de  . . 
1964/65  será  constituída: 

a)  pela  receita  líquida  da  arrecadação 
da  contribuição  de  Cr$  70,00  (se- 
tenta cruzeiros)  por  saco  de  açú- 


car, valor  fixado  na  letra  «c»  do 
artigo  11  desta  Resolução; 

b)  pelos  saldos  positivos  que  resulta- 
tarem  da  diferença  entre  os  preços 
oficiais  do  açúcar,  acrescidos  das 
despesas  interentes  a exportação,  e 
o valor  de  liquidação  das  exporta- 
tações  gerais; 

c)  por  outros  recursos  provenientes  de 
transferências,  dotações  ou  doações 
de  fonte  pública  ou  privada  de  qual- 
quer origem,  bem  como  de  saldos 
de  Fundos  específicos  que  venham 
a ser  transferidos  ou  incorporados 
por  decisão  da  Comissão  Executiva 
do  IAA. 

Art.  40 — Nos  têmos  do  que  dispõe  o art. 
79  do  Decreto  n9  156,  de  17  de  novembro 
de  1961,  até  80%  dos  recursos  financei- 
ros do  Fundo  na  presente  safra,  consti- 
tuídos na  forma  do  artigo  anterior,  pode- 
rão ser  aplicados  na  garantia  de  execu- 
ção do  contrato  de  financiamento  das  ex- 
portações, destinando-se  o saldo  da  receita 
ao  atendimento  do  programa  referido  nas 
letras  «b»  e «d»  do  art.  39  daquele  De- 
creto, depois  de  computados,  no  mínimo, 
os  20%  para  aplicação  (no  programa  de 
assistência  social  aos  trabalhadores  da 
agroindústria  canavieira  (art.  39  letra  «c» 
do  Decreto  n9  156,  de  17  de  novembro  de 
1961) . 

j 

CAPÍTULO  VII 

Do  Fundo  de  Ajuda  de  Emergênca 

Art.  41 — Fica  mantido,  para  execução 
do  Plano  de  Equilíbrio  e Defesa  da  Safra 
de  1964/65,  o Fundo  de  Ajuda  de  Emer- 
gência, constituído  da  receita  proveniente 
da  contribuição  de  Cr$  800,00  (oitocentos 
cruzeiros)  por  saco  de  açúcar  de  60  qui- 
los produzidos  no  País. 

Parágrafo  único — A contribuição  de 
Cr$  800,00  (oitocentos  cruzeiros),  men- 
cionada neste  artigo,  deverá  ser  recolhida 
juntamente  com  a taxa  de  defesa  de  Cr$ 
3,10,  em  conta  especial  ao  Banco  do  Bra- 
sil S . A . , à disposição  do  IAA,  na  forma 
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do  parágrafo  l9  do  artigo  83  desta  Re- 
solução. 

Art.  42 — Os  recursos  do  Fundo  de  Aju- 
da de  Emergência  se  destinarão  à com- 
plementação  de  preço  de  até  Cr$  1 . 100,00 
(mil  e cem  cruzeiros),  por  saco,  para  os 
produtores  da  Região  Norte-Nordeste, 
com  base  nos  recolhimentos  efetivamente 
realizados  a conta  especial  a que  alude  o 
artigo  anterior  e de  acordo  com  os  res- 
pectivos mapas  de  produção,  sem  prejuízo 
do  disposto  no  artigo  43  desta  Resolução. 

Parágrafo  único — O Fundo  a que  se 
refere  êste  artigo  atenderá  aos  seguintes 
encargos : 

a)  eomplementação  do  preço  do  saco 
de  açúcar  e da  tonelada  de  cana, 
na  forma  dêste  artigo; 

b)  outras  despesas  com  a execução  do 
Fundo,  inclusive  as  de  caráter  ad- 
ministrativo. 

Art.  43 — O IAA  antecipará  como  devo- 
lução no  ato  do  recolhimento,  a importân- 
cia integral  de  Cr$  800,00  (oitocentos  cru- 
zeiros) aos  produtores  da  Região  Norte- 
Nordeste,  como  parcela  inicial  de  comple- 
mentação  do  respectivo  preço  a qual  se 
incorpora  desde  logo  ao  preço  de  liquida- 
ção da  mesma  região,  ficando  assegurada 
ao  fornecedor  a sua  participação  no  líqui- 
do dêsse  valor. 

Art.  44 — O IAA,  em  entendimento  com 
o Banco  do  Brasil  S.A.,  observado  o dis- 
posto no  artigo  anterior,  descontará  dos 
montantes  a serem  pagos  a cada  produtor 
nordestino,  os  débitos  vencidos  que  os 
mesmos  tenham,  seja  com  o próprio  Bsín- 
co,  seja  com  o IAA. 

Parágrafo  único — Para  os  fins  dêste 
artigo  fica  o Presidente  do  IAA  autori- 
zado a entender-se  com  o Banco  do  Brasil 
S.A.  quanto  ao  modo  e à forma  de  liqui- 
dação dos  mencionados  débitos. 

Ârt.  45 — O IAA,  observada  a norma  do 
artigo  anterior,  até  31  de  maio  de  1965, 
liberará  os  recursos  da  eomplementação, 
exceto  no  que  diz  respeito  ao  artigo  43,  e 
exigirá  dos  produtores  compromissos  de 
apresentarem  até  o início  da  safra  seguin- 
te a prova  de  atendimento  das  obrigações 


estabelecidas  na  alínea  «b»  do  Aviso  Inter- 
ministerial  n°  184,  de  26  de  junho  de  1963. 

Parágrafo  único — A falta  de  cumpri- 
mento das  obrigações  salariais  e vanta- 
gens correlatas  importará  na  suspensão 
automática  de  financiamento  oficial, 
inclusive  do  Banco  do  Brasil  S.  A.  e do 
IAA,  sanção  esta  extensiva  tanto  aos  in- 
dustriais quanto  aos  fornecedores  de  cana. 

Art.  46 — Após  o encerraménto  da  sa- 
fra, verificado  o montante  dos  recursos 
recolhidos  ao  Banco  do  Brasil  S.A.,  dedu- 
zidas as  despesas  de  que  trata  o art.  42 
e apurado  o volume  da  produção  a ser 
beneficiada,  será  estabelecido  o quociente 
correspondente  à parcela  de  complemen- 
tação  do  preço,  por  unidade  produzida,  e 
feitos  os  pagamentos  que  foram  devidos, 
observado  o disposto  no  artigo  44. 

Art.  47 — Na  forma  do  disposto  no  ar- 
tigo 29  da  Resolução  n9  1 847/64,  de  2 de 
julho  de  1964,  os  estoques  de  açúcar  da 
safra  de  1964/65  em  poder  dos  produtores, 
depositados,  em  armazéns  próprios,  arma- 
zéns gerais,  em  quaisquer  outros  depósi- 
tos de  terceiros,  ou  ainda,  entregues  para 
comercialização  às  cooperativas  de  pro- 
dutores, na  data  da  vigência  da  mesma 
Resolução,  estarão  sujeitos  ao  recolhi- 
mento da  contribuição  de  Cr$  800,00  (oi- 
tocentos cruzeiros)  referida  no  artigo  41 
e terão  seus  preços  reajustados,  entre 
vendedor  e comprador,  mediante  emissão 
de  fatura  ou  nota  de  venda  complementar, 
referente  às  diferenças  entre  os  preços  já 
faturados  e os  preços  estabelecidos  no  ar- 
tigo 33  desta  Resolução. 

CAPÍTULO  VIII 
Do  Pagamento  das  Canas 

Art.  48 — O preço  da  tonelada  de  cana 
fornecida  às  usinas,  na  safra  de  1964/65, 
será  o constante  das  tabelas  calculadas 
pela  Divisão  de  Assistência  à Produção, 
partindo  do  preço  de  Cr$  6.782,50  (seis 
mil  setecentos  e oitenta  e dois  cruzeiros  e 
cinqüenta  centavos)  a vigorar  a partir  do 
dia  3 de  julho  de  1964,  data  da  publicação 
da  Portaria  n9  SUNAB/SUPER-114,  de 
igual  data. 

§ i<? — Na  elaboração  das  tabelas  a que 
se  refere  êste  artigo  a Divisão  de  Assis- 
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tênda  à Produção,  para  o efeito  da  clas- 
sificação das  respectivas  usinas,  terá  em 
vista  o rendimento  industrial  médio  de 
cada  Estado,  aprovado  no  triénio  de  . . 
1960/61-1962/63,  partindo  do  rendimento 
industrial  médio  de  94  quilos  para  a Re- 
gião Centro-Sul  e de  90  quilos  para  a Re- 
gião Norte-Nordeste. 

§ 2? — Serão  irredutíveis,  em  relação  às 
safras  anteriores,  as  bases  de  pagamento 
expressas  em  número  de  quilos  de  açú- 
car por  tonelada  de  cana,  representadas, 
nesta  safra,  pela  relação  de  65,413% 
para  a Região  Centro-Sul  (94  quilos)  e 
70,332%  para  a Região  Norte-Nordeste 
(90  quilos),  sôbre  o valor  líquido  de  um 
saco  de  60  quilos  de  açúcar  cristal  «stan- 
dard», conforme  as  tabelas  organizadas 
pela  Divisão  de  Assistência  à Produção  e 
as  estruturas  de  custos  e preços  apresen- 
tadas pela  Divisão  de  Estudo  e Planeja- 
mento para  a safra  de  1964/65. 

Art.  49 — O pagamento  e o recebimento 
das  canas  de  fornecedores  será  feito  nos 
termos  da  Lei  n9  4 071,  de  15  de  junho  de 
1962. 

Art.  50 — O pagamento  será  feito  quin- 
zenalmente compreenderá  os  fornecimen- 
tos de  cana  da  quinzena  anterior  admiti- 
das as  seguintes  deduções: 

a)  as  taxas  estabelecidas  em  lei; 

b)  as  sobretaxas  ou  contrbuições  es- 
tabelecidas pelo  IAA  nos  Planos 
de  Safra; 

c)  o imposto  de  vendas  e consigna- 
ções; 

d)  os  adiantamentos  concedidos  ao 
fornecedor; 

e)  os  descontos  estabelecidos  em  con- 
tratos firmados  pelo  fornecedor 
para  pagamento  de  seus  débitos 
com  eíntidades  financiadoras  em  que 
a usina  seja  interveniente; 

f)  as  contribuições  destinadas  à assis- 
tência social  e a manutenção  dos 
órgãos  de  classe,  estabelecidas  em 
convênio  homologado  pelo  IAA. 

N.  3 


Art.  51 — O disposto  no  artigo  anterior 
não  se  aplicará  às  usinas  associadas  de 
cooperativas  centralizadoras  de  vendas 
que  compreendam  como  associadas  tôdas 
as  usinas  do  Estado,  cujo  pagamento  das 
canas  se  fará  de  acordo  com  o disposto  nas 
Resoluções  n9s  109/45,  de  27  de  junho  de 
1945,  e 1 571/61,  de  13  de  abril  de  1961, 
subordinada  a colocação  do  açúcar  cristal 
«standard»  a uma  Comissão  de  Vendas, 
na  qual  os  fornecedores  terão  assegurada 
a paridade  de  voto. 

Art.  52 — Sem  prejuízo  do  disposto  no 
art.  19  e seu  parágrafo  único  da  Resolução 
n9  109/45,  o litígio  relativo  a deduções  de 
despesas  realizadas  pelas  Cooperativas 
será  submetido  a uma  Comissão  Arbitrai, 
composta  de  representantes  das  classes 
interessadas,  sob  a presidência  de  repre- 
sentante designado  pelo  IAA. 

Parágrafo  único — Permanecendo  a con- 
trovérsia, caberá  à Comissão  Executiva  a 
solução  definitiva. 

Art.  53 — As  usinas  ou  destilarias  que 
deixarem  de  observar  qualquer  dos  dispo- 
sitivos de  que  tratam  os  artigos  l9,  39  e 
49  e seus  parágrafos  ou  alíneas  da  Lei  n9 
4 071,  de  15  de  junho  de  1962,  ou  que  dei- 
xarem de  efetuar  o pagamento  da  cana 
na  base  de  preço  fixado  pelo  IAA  na  for- 
ma do  artigo  29  da  mesma  Lei,  incorrerão 
na  multa  de  vinte  por  cento  (20%)  sôbre 
o valor  das  respectivas  canas,  multa  que 
se  elevará  ao  dôbro  na  reincidência,  co- 
brável  judicialmente  na  forma  prescrita 
(artigos  7377)  do  Decreto-lei  n9  1 831,  de 
4 de  dezembro  de  1939,  no  que  fôr  apli- 
cável . 

§ l9 — As  usinas  ou  destilarias  que 
pleitearem  operações  de  crédito  junto  ao 
IAA,  Banco  do  Brasil  S.  A.  ou  outros 
estabelecimento  oficiais  de  crédito,  ins- 
truirão os  seus  pedidos  com  a declaração 
de  que  se  encontram  em  situação  regular 
ou  não  com  os  seus  fornecedores,  no  que 
concerne  ao  pagamento  das  canas  recebi- 
das, cuja  declaração  será  firmada  pela  De- 
legacia Regional  do  IAA  da  circunscrição 
em  que  estiverem  localizadas. 

§ 29 — As  usinas  ou  destilarias  que  não 
estiverem  em  situação  regular  para  com 
os  seus  fornecedores  de  calna,  poderão 
obter  financiamentos  junto  aos  estabele- 
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cimentos  indicados  no  parágrafo  anterior 
desde  que,  do  montante  do  empréstimo 
concedido  sejam  descontadas  as  importân- 
cias correspondentes  aos  débitos  vencidos 
para  com  os  seus  fornecedores  de  cana, 
que  constarão  de  relação  obrigatoriamente 
anexada  pelas  interessadas  no  processo 
respectivo. 

Art.  54 — Nos  Estados  da  Região  Norte- 
Nordeste,  beneficiados  pelo  Fundo  de  aju- 
da de  Emergência,  o ponto  de  partida  para 
pagamento  da  cana  é o da  tabela  inicial 
fixada  para  os  Estados  da  Região  Ceinitro- 
Sul.  A cota  corretiva  de  até  Cr$  1.100,00 
será  distribuída  equitativamente  entre  a 
indústria  e lavoura,  guardada  a relação 
da  participação  da  matéria-prima  na  for- 
mação do  preço  médio  de  liquidação  . . 
(70,332%  do  rendimento  industrial  bá- 
sico) . 

Art.  55 — As  entregas  diárias  de  ca- 
nas de  fornecedores  processar-se-ão  de 
de  acordo  com  o disposto  na  Resolução  n- 
239/48,  de  20  de  outubro  de  1948,  devendo 
a descarga  dos  veículos  próprios  ou  dos 
fornecedores  obedecer  rigorosamente  à 
ordem  de  chegada  aos  respectivos  pontos 
de  entrega. 

Parágrafo  único — No  caso  de  inobser- 
vância do  disposto  neste  artigo,  aplicar- 
se-ão  às  usinas  faltosas  as  sanções  previs- 
tas no  art.  49  da  Resolução  n9  239/48,  de 
20  de  outubro  de  1948. 

Art.  56 — O I.A.A.  homologará  acordo 
regionais  que  estabeleçam  pelo  arrenda- 
mento da  terra  percentagens  inferiores  às 
constalntes  do  artigo  39,  item  I,  do  Decre- 
to-lei n9  6 969,  de  19  de  outubro  de  1944. 

Art.  57 — Na  conformidade  do  disposto 
no  art.  63,  da  Resolução  n9  109/45,  de 
27  de  junho  de  1945,  é facultado  aos  for- 
necedores de  cana  o direito  de  adquirirem 
nas  usinas,  ao  preço  de  venda  em  grosso, 
a quantidade  de  açúcar  necesssário  aos 
seus  gastos  domésticos,  compreendido 
como  tal  o suprimento  de  seus  dependen- 
tes e trabalhadores. 

§ l9 — Fica  proibida  tôda  e qualquer 
transferência  a terceiros,  do  açúcar  adqui- 
rido pelos  fornecedores  de  cana  da  forma 
do  que  dispõe  o presente  artigo. 

§ 29 — A quantidade  de  açúcar  a ser  for- 
necida pelas  usinas  a cada  fornecedor, 


será  fixada  mediante  ajuste  entre  os  res- 
pectivos órgãos  de  classe. 

Art.  58 — Aos  fornecedores  de  cana  de 
tôdas  as  Regiões,  ressalvado  o disposto  no 
art.  51  da  Resolução  n9  109/45,  de  27  de 
junho  de  1945,  assiste  o direito  de  adqui- 
rirem mensalmente,  para  uso  próprio,  na 
proporção  das  canas  fornecidas,  mel  resi- 
dual das  usinas  a que  estão  vinculados, 
ao  preço  equivalente  à parcela  dedutiva 
constante  da  estrutura  do  preço  do  açú- 
car, até  5 quilos  por  tonelada  de  cana  for- 
necida . 

Art.  59 — A parcela  relativa  a frete  de 
cana  no  Nordeste,  de  Cr$  711,00  (sete- 
centos e onze  cruzeiros),  por  tonelada, 
será  devida  ao  fornecedor  quando  as  ca- 
nas forem  entregues  na  esteira  da  usina. 

§ l9— Quando  as  canas  forem  apanha- 
das no  canavial  por  veículo  da  usina,  cor- 
rendo o enchimento  por  conta  da  mesma, 
nenhum  frete  será  devido  ao  fornecedor. 

§ 29 — Quando  o transporte  das  canas 
fôr  feito  pela  usina,  qualquer  que  seja  o 
veículo  e no  caso  de  via  férrea,  particular 
ou  não,  sendo  o enchimento  dos  carros 
realizado  pelos  fornecedores,  êstes  rece- 
berão da  usina,  a título  de  enchimento, 
25%  (vinte  e cinco  por  cento)  da  parcela 
de  Cr$  711,00  (setecentos  e onze  cruzei- 
ros) por  tonelada  de  cana,  sem  prejuízo 
do  disposto  no  parágrafo  seguinte. 

§ 3? — Quando  a coleta  das  canas  não 
fôr  procedida  na  forma  prevista  no  pará- 
grafo l9  dêste  artigo,  a parcela  referente 
ao  transporte,  da  palha  até  o ponto  de 
embarque  em  via  férrea  ou  rodoviária, 
será  objeto  de  ajuste  entre  cada  usina  com 
os  seus  fornecedores,  assistidos  por  seus 
órgãos  de  classe. 

§ 4<? — Na  hipótese  de  já  existir  acordo 
particular  entre  usineiro  e fornecedores,  a 
título  de  bonificação  para  frete,  o valor 
desta  será  compensado  até  o limite  dos 
valores  para  transporte  de  canas  referidos 
nos  parágrafos  anteriores. 

Art.  60— Tôdas  as  vêzes  em  que  a par- 
cela dedutiva  do  mel  residual  fôr  reajus- 
tada para  valor  diferente  daquele  cons- 
tante da  estrutura  do  preço  do  açúcar  cris- 
tal mencionado  neste  Plaino  de  Defesa  da 
Safra  (Cr$  284,83.8),  o fornecedor  de 
cana  participará  do  seu  reajustamento  na 
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mesma  proporção  de  sua  participação  no 
valor  do  saco  de  açúcar. 

Art.  61 — Os  fornecedores  de  cana,  para 
o efeito  do  cálculo  do  valor  da  tonelada  de 
cana,  participarão  da  diferença  do  preço 
do  açúcar  decorrente  da  aplicação  do  dis- 
posto no  artigo  9 da  Portaria  n9  SUNAB/ 
/SUPER-114,  de  3 de  julho  de  1964,  e no 
artigo  47  desta  Resolução  considerados  os 
estoques  disponíveis  na  data  daquela  Por- 
taria e os  volumes  de  cana  por  êles  entre- 
gues. 

Art.  62 — As  usinas  ou  destilarias  ficam 
obrigadas  a entregar  aos  seus  fornece- 
dores de  cana,  na  quinzena  subsequente 
ao  mês  vencido,  o extrato  de  suas  contas- 
correntes  . 

CAPÍTULO  IX 
Do  Financiamento 

Art.  63 — 0 IAA  promoverá,  na  pre- 
sente safra,  onde  se  fizer  necessário,  para 
os  fins  do  disposto  nos  artigos  49  e 50 
desta  Resolução  e para  assegurar  a de- 
fesa da  safra  e normalidade  do  abasteci- 
mento, o financiamento  do  açúcar  cristal 
e dos  tipos  superiores  não  refinados,  na 
base  de/até  80%  do  preço  de  liquidação 
do  açúcar  cristal  «standard»,  de  90,30  de 
polarização,  destinado  ao  mercado  interno, 
na  condição  PVU. 

Parágrafo  único — No  financiamento  a 
que  se  refere  este  artigo  terá  preferência 
o açúcar  cristal  «standard»,  de  99,3°  de 
polarização,  e de  modo  especial  o açúcar 
das  cotas  compulsórias  de  suprimento  às 
refinarias  autônomas. 

Art.  64 — As  usinas  comprovadamente 
em  atraso  no  pagamento  das  canas  rece- 
bidas nas  safras  anteriores  e na  presente, 
ou  que  retiverem  importâncias  desconta- 
das de  seus  fornecedores,  a qualquer  tí- 
tulo, para  crédito  do  IAA,  inclusive  para 
amortização  de  empréstimos  feitos  dire- 
tamente por  êste  ou  por  intermédio  das 
respectivas  organizações  de  classe,  terão 
os  seus  financiamentos  suspensos  pelas 
Delegacias  Regionais  competentes  até  que 
realizem  os  pagamentos  ou  recolhimentos 
devidos , 


§ l9 — Cabe  às  associações  de  classe  dos 
fornecedores  comunicar  às  Delegacias  Re- 
gionais, para  fins  de  direito,  quais  as  usi- 
nas em  falta. 

§ 29 — As  Delegacias  Regionais,  por  in- 
termédio da  Fiscalização  e dentro  do  pra- 
zo improrogável  de  72  horas,  poromove- 
rão  a verificação  da  procedência  da  denún- 
cia formulada. 

§ 39 — Apurada  pela  Delegacia  Regional 
a procedência  da  denúncia  da  associação, 
o Delegado  Regional,  no  prazo  de  3 dias 
adotará  as  medidas  previstas  neste  artigo, 
até  que  as  usinas  regularizem  o pagamen- 
to ou  recolhimento  em  atraso,  recorrendo, 
dentro  de  48  horas,  para  a Comissão  Exe- 
cutiva, sem  efeito  suspensivo,  notificadas 
as  partes  interessadas. 

§ 49 — Aplica-se  o disposto  neste  artigo 
aos  casos  em  que  as  usinas  descontem  de 
seus  fornecedores  quaisquer  importâncias 
correspondentes  a taxas  ou  Contribuições 
estabelecidas  em  leis  estadual  ou  federal 
e/ou  em  convênios  homologados  pelo  IAA, 
e não  façam  recolhimento  daquelas  im- 
portâncias aos  órgãos  a que  as  mesmas 
se  destinam. 

Art.  65 — O IAA  exercerá  efetiva  fisca- 
lização junto  às  usinas  sobre  o cumpri- 
mento do  que  dispõe  a Lei  n°  4 071,  de 
1962,  e o estabelecido  nesta  Resolução. 

CAPÍTULO  X 
Das  Disposições  Gerais 

Art.  66 — As  despesas  terrestres,  nos 
Estados  exportadores  do  Nordeste,  para 
a condição  FOB  pôrto  de  embarque,  ficam 
fixadas  provisoriamente  em  Cr$  664,20 
por  saco. 

Art.  67 — A sobretaxa  a que  se  refere  a 
letra  «a»  do  artigo  29  e o artigo  69  da  Re- 
solução n9  154/48.  de  15  de  janeiro  de 
1948,  será  de  Cr$  3,00  (três  cruzeiros) 
por  saco  de  açúcar  produzido  pelas  usinas 
na  safra  de  1964/65,  devendo  ser  reco- 
lhida ao  IAA  juntamerite  com  a taxa  de 
defesa  de  Cr$  3,10  (três  cruzeiros  e dez 
centavos) . 

Art.  68 — Para  efeito  de  liquidação  dos 
preços  finais  de  exportação  o cálculo  dos 
ágios  e desâgios,  sôbre  o preço  oficial  do 
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açúcar  demerara  de  96°  de  polarização, 
obedecerá  a tabelai  das  convenções  inter- 
nacionais que  regem  o comércio  do 
açúcar . 

Art.  69 — A Comissão  Executiva  do  IAA 
no  prazo  de  180  dias  deverá,  ouvidas  as 
classes  interessadas,  promover  a revisão 
da  Resolução  n°  109/45,  de  27  de  junho 
de  1945,  procedendo  às  adaptações  que  se 
façam  necessárias,  considerando  o que  dis- 
põe a Lei  m9  4 071,  de  1962,  o art.  87  do 
Decreto-lei  n9  8 855,  de  21  de  novembro 
de  1941,  o Aviso  Interministerial  n°  184, 
de  25  de  junho  de  1963  e outras  decisões 
pertinentes  ao  pagamento  das  canas. 

Parágrafo  único — Na  revisão  a que  se 
refere  êste  artigo,  será  examinado  o pro- 
blema da  fixação  do  período  de  moagem 
adequado  à apuração  do  rendimento  indus- 
trial . 

Art.  70 — A A Comissão  Executiva  do 
IAA,  no  prazo  improrrogável  de  trinta 
dias,  baixará  Resolução  dispondo  sôbre  a 
obrigatoriedade  da  instalação  de  balanças 
registradoras  automáticas  de  pesagem  de 
cana,  com  dispositivo  de  pesagem  inviolá- 
vel, nos  páteos  internos  e de  tôdas  as  usi- 
nas de  açúcar  ou  destilaria  do  País. 

§ l9 — A Resolução  a que  se  refere  êste 
artigo  disporá  também  financiamento  às 
usinas  ou  destilarias,  para  a aquisição  de 
balanças . 


§ 2 O IAA,  através  de  seus  órgãos 
técnicos,  solicitará  a audiência  das  asso- 
ciações de  fornecedores  e de  usineiros, 
para  o efeito  de  estabelecer  os  modêlos  e 
capacidades  das  balanças  a serem  instala- 
das. 

Art.  71 — Serão  revistas  nos  meses  de 
outubro  e janeiro,  as  estimativas  iniciais 
de  produção  das  usinas  situadas  nos  Es- 
tados das  Regiões  Centro-Sul  e Norte- 
-Nordeste,  bem  como  as  demais  normas  de 
execução  dêste  Plano,  quando  fôr  o caso. 

Art.  72 — A Comissão  Executiva  desig- 
nará uma  comissão  especial  com  a finali- 
dade de,  no  prazo  de  90  dias  analisar  e 
completar  os  estudos  relacionados  as  con- 
sequências de  uma  eventual  superprodu- 
ção, bem  como  formular  um  plano  de  re- 
cuperação da  agroindústria  canavieira  da 
Região  Nordeste. 

Art.  73 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  re- 
vogadas as  dosposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
aos  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil 
novecentos  e sessenta  e quatro. 

PAULO  MACIEL 
Presidente 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ESTUDO  E PLANEJAMENTO 

ABASTECIMENTO  DAS  REFINARIAS  DOS  ESTADOS  DA  GUANABARA 
RIO  DE  JANEIRO  E MINAS  GERAIS 

DISTRIBUIÇÃO  DA  COTA  BÁSICA  ATRIBUÍDA  AS  USINAS  FLUMINENSES 

SAFRA  DE  1964/65 


USINAS 

I 

Cotas 

Básicas 

| Companhia 
Usinas 
| Nacionais 

Refmaria 

Piedade 

1 

Refmaria 

Magalhães 

i 

Refmaria 

Ramiro 

Barcelos 

1 185  146 

15  163 

111  167 

j 55  963 

2 853 

Cambaíba 

101  436 

56  756 

27  774 

12  076 

4 830 

Carapebus  

59  162 

33  103 

16  199 

7 043 

2 817 

Conceição  do  Macabu  . 

50  086 

23  738 

18  000 

8 348 

Cupim 

141  331 

79  078 

38  698 

16  825 

6 730 

Mineiros 

80  844 

45  234 

22  136 

9 624 

3 850 

Nôvo  Horizonte  .... 

44  311 

24  793 

12  133 

5 275 

2 110 

Outeiro 

180  003 

92  145 

49  286 

30  000 

8 572 

Pataíso 

120  251 

67  283 

32  926 

14  316 

5 726 

Poço  Gordo 

74  730 

41  813 

20  462 

8 896 

3 559 

Pureza 

73  367 

69  873 

- ! 

3 494 

Queimado 

107  038 

52  633 

29  308 

20  000 

5 097 

Quissamã 

120  766 

81  949 

33  067  | 

“ | 

5 750 

Santa.  Isabel 

52  674 

43  895 

6 271 

2 508 

Santa  Luiza 

55  947 

37  964 

15  319  | 

- 

2 664 

Santa  Maria 

94  813 

79  011 

- | 

11  287 

4 515 

Santa  Rosa 

18  847 

10  545 

5 160  | 

2 244  | 

898 

Santo  Amaro 

108  583 

60  755 

29  731  | 

12  927  | 

5 170 

Santo  Antônio  .... 

65  648 

36  732 

17  975  | 

7 815  | 

3 126 

São  João 

137  026  I 

76  669 

37  519  | 

16  313  | 

6 525 

São  Pedro  

51  439  I 

33  067 

9 798  | 

6 124  | 

2 450 

Sapucaia 

155  301  | 

100  911 

42  523  | 

4 472  | 

7 395 

Tanguá. 

50  967  | 

28  517 

13  955  | 

6 067  | 

2 428 

Vargem  Alegre  .... 

18  884  | 

10  566  | 

5 171  | 

2 248  | 

1 

899 

| 

TOTAS | 

1 

2 148  600  1 

1 202  193  | 

1 

588  307  | 

1 

255  786  | 

102  314 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE 
ESTADO  DO  PIAUÍ  — SAFRA  DE  1964/65 


USINAS 


Valor  de  paga- 
mento da  tone- 
lada de  cana  na 
base  do  preço 
do  açúcar  de 
Cr$  8.200,00 


Participação  apa- 
rente do  fornece- 
dor na  parcela  da 
Ajuda  de 
Emergência 
Cr$  1.100,00 


Valor  de  paga- 
mento da  tone- 
lada de  cana  na 
base  do  preço 
total  final 
da  safra 


Santana 


Cr$  Cr$  Cr$ 

7.847,00  960,22.7  8.807,22.7 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE 
ESTADO  DO  CEARÁ  — SAFRA  DE  1964/65 


Valor  de  paga- 

Participação  a- 

Valor  de  paga- 

mento  da  tone- 

parente  do  for- 

mento  da  tone ■ 

lada  de  cana  na 

necedor  na  par- 

lada  de  cana  na 

USINAS 

base  do  preço 

cela  da  Ajuda 

base  do  preço 

do  açúcar  de 

de  Emergência 

total  final 

Cr$  8.200,00 

Cr$  1.100,00 

da  safra 

Cariri 

Cr$ 

7.847,00 

Cr$ 

960,22.7 

Cr$ 

8.807,22.7 
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Instituto  do  Acúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE  — SAFRA  DE  1964/65 


USINAS 

Valor  de  paga- 
mento da  tone- 
lada de  cana  na 
base  do  preço 
do  açúcar  de 
Cr$  8.200,00 

Participação  a/pa- 
rente do  fornece- 
dor na  parcela  da 
Ajuda  de 
Emergência 
Cr$  1.100,00 

Valor  de  paga- 
mento da  tone- 
lada de  cana  i va 
base  do  preço 
total  final 
da  safra 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Estivas  

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Ilha  Bela 

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Santa  Teresinha  

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

São  Francisco 

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 


ESTADO  DA  PARAÍBA  — SAFRA  DE  1964/65 


USINAS 

Valor  de  paga- 
mento da  tone- 
lada de  cana  na 
base  do  preço 
do  açúcar  de 
Cr$  8.200,00 

Participação  a- 
parènte  do  for- 
necedor na  par- 
cela da  Ajuda 
de  Emergência 
Cr$  1.100,00 

Valor  de  paga- 
mento da  tone- 
lada de  oana  na 
base  do  preço 
total  final 
da  safra 

Cr$ 

Cr$ 

f 

Cr$ 

Santa  Helena  

8.082,19 

960,22.7 

9.042,41.7 

Monte  Alegre  

7.956,00 

960,22.7 

8.916,22.7 

Santana  

7.956,00 

960,22.7 

8.916,22.7 

Santa  Maria  

7.956,00 

960,22.7 

8.916,22.7 

Santa  Rita 

7.956,00 

960,22.7 

8.916,22.7 

São  João  

7.956,00 

960,22.7 

8.916,22.7 

Tanques  

7.956,00 

960,22.7 

8.916,22.7 
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PAGINA  58 

Brasil  Açucareiro 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

1 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  — SAFRA  DE  1964/65 

Valor  de  paga- 

Participação  apa- 

Valor  de  paga- 

* 

mento  da  tone- 

rente  do  fornece- 

mento  da  tone- 

lada  de  cana  na 

dor  na  parcela  da 

lada  de  cana  na 

USINAS 

base  do  preço 

Ajuda  de 

base  do  preço 

total  final 

Emergência 

do  açúcar  de 

da  safra 

Cr$  1.100,00 

Cr$  8.200,00 

Cr  $ 

Cr$ 

Cr$ 

Central  ôlho  d’Água 

8.094,94 

960,22.7 

9.055,16.7 

Água  Branca  . . 

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Aliança  

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19*7 

Bulhões  

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Cruangi  

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Frei  Caneca  

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Matari  

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Nossa  Senhora  do  Carmo 7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Petribu  

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Pumati  

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Rio  Una 

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Santa  Teresa, 

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Santo  André  

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Santo  Inácio  

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

São  José  

7.970,97 

960,22.7 

8.931,19.7 

Aripibu  

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Barão  de  Suassuna  . 

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Barra  

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Bom  Jesus 

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Brasil  

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Cachoeira  Lisa 

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Capibaribe  

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Catende  

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Caxangá  

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Central  Barreiros  . . 

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  — SAFRA  DE  1964/65 


USINAS 

Valor  de  paga- 
mento da  tone- 
lada de  cana  na 
base  do  preço 
do  açúcar  de 
Cr$  3.290,00 

Participação  apa- 
rente do  fornece- 
dor na  parcela  da 
Ajuda  de 
Emergência 
Cr$  1.100,00 

Valor  de  paga- 
mento da  tone- 
lada de  cana  na 
base  do  preço 
total  final 
da  safra 

Cr$  . 

Cr$ 

Cr$ 

Central  N.  S.  de  Lourdes 

r.vanfltá  

7.847,00 

7.847,00 

960,22.7 

960,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

r.iií>nií  

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Estreliana  

7.847,00 

7.847,00 

960,22.7 

960,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

y dUUdUlU  ••••••••" 

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

JOSv  XvUllIIvJ  • 

7.847,00 

960,22.7 

8.807,22.7 

Jjal  ctll  J cll  

Maria  das  Mercês 

7.847,00 

7.847,00 

960,22.7 

960,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

lVlclSSclUcl&oU  ' 

7.847,00 

960,22.7 

7.847,00 

960,22.7 

ÍVIUSSUI  tJJJc  

7.847,00 

960,22.7 

N.  S.  das  Maravilhas  

7.847,00 

7.847,00 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

960,22.7 

7.847,00 

reri-i  eu  

7.847,00 

8.oU7,^.  « 
o o/v7  oo  7 

7.847,00 

o QCV7  09  7 

lvüÇdUlIIIlv  

7.847,00 

O.OV>I,44.  1 

o QCV7  99  7 

7.847,00 

O . OUI  • • 

o Q(V7  99  7 

7.847,00 

O . oUl  . 1 

o QfV 7 99  7 

O&IlLcl  1 “X  coIIIUct  • • • * * 

7.847,00 

O . olM  • « 

Q QA7  99  7 

7.847,00 

O . OU  1 . 1 

O Q(Y7  99  7 

7.847,00 

O . Ov  1 • 1 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

8.807,22.7 

7.847,00 

7.847,00 

União  e Indústria  

-3  -3 

OO  00 
-q 
O O 

o o 
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Brasil  açucareiro 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

ESTADO  DE  ALAGOAS  — SAFRA  DE  1964/65 


USINAS 

Valor  de  paga- 
mento  da  tone- 
lada de  cana  na 
base  do  preço 
total  final 
da  safra 

Participação  apa- 
rente do  fornece- 
dor na  parcela  da 
Ajuda  de 
Emergência 
Crf  1.100,00 

Valor  de  paga- 
mento da  tone- 
lada de  cana  na 
base  do  preço 
do  açúcar  de 
Cr$  8.200,00 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Central  Leão  Utinga  . . 

8 218,91 

960,22.7 

9 179,18.7 

Conceição  do  Peixe  . . . 

8 094,94 

960,22.7 

9 055,16.7 

Santana  

8 094,94 

960,22.7 

9 055,16.7 

Santa  Clotilde  

7 970,97 

960,22.7 

8 931,19.7 

Alegria  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Bititilnga 

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Boa  Sorte 

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Cachoeira  do  Mirim  . . . 

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Caeté 

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Camaragibe  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Campo  Verde 

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Capricho 

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Coruripe  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

João  de  Deus 

7 847,00 

96a, 22. 7 

8 807,22.7 

Laginha  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Ouricuri  

7 847,00 

960,22,7 

8 807,22.7 

Pôrto  Rico 

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Recanto 

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Santa  Amália  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Santo  Antônio 

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

São  Simeão  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Serra  Grande  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Sinimbu 

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Taquara  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Terra  Nova  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Triunfo  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

Uruba  

7 847,00 

960,22.7 

8 807,22.7 

N. 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

ESTADO  DE  SERGIPE  — SAFRA  DE  1964/65 


Valor  ãe  paga- 

Participação  apa- 

Valor  de  paga- 

mento  da  tone- 

rente  do  fornece- 

mento  da  tone- 

USINAS 

laia  de  cama  na 

dor  na  parcela  da 

lada 

de  cana  na 

base  do  preço 

Ajuda  de 

base 

do  preço 

do  açúcar  de 

Emergência 

total  final 

Cr$  8.200,00 

Cr$  1.100,00 

da  safra 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

São  José  do  Pinheiro  

8 387,95 

960,22.7 

9 

298,17.7 

Central  Riachuelo  . . . . . 

8 210,05 

960,22.7 

9 

170,27.7 

Santa  Clara • . 

8 210,05 

960,22.7 

9 

170,27.7 

Vassouras  

8 210,05 

960,22.7 

9 

170,27.7 

Antas 

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Boas  Vista 

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Caraíbas  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Castelo 

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Cedro  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914.47.7 

Cumbe 

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Central  N.  S.  de  Lourdes 

. . 7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Mata  Verde  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914.47.7 

Mato  Grosso  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Oiteirinhos  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Pedras  (Capela)  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914.47.7 

Pedras  (Maruim)  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Priapu 

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Proveito 

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Rio  Branco 

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Santa  Bárbara  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

São  Felix  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

São  José  (Itap.  d’ Ajuda)  . . . . 

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

São  José  (Itanhi)  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Sergipe  

Soledade  

7 954,25 
7 954,25 

960,22.7 

960,22.7 

8 

8 

914,47.7 

914,47.7 

Várzea  Grande  

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 

Varzinha 

7 954,25 

960,22.7 

8 

914,47.7 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

ESTADO  DA  BAHIA  — SAFRA  DE  1964/65 


Valor  de  paga- 

Participação  apa- 

Valor  de  paga- 

mento  da  tone- 

rente  do  fornece- 

mento  da  tone- 

USINAS 

lada  de  cana  na 

dor  na  parcela  da 

lada  de  cana  na 

base  do  preço 

Ajuda  de 

base  do  preço 

do  açúcar  de 

Emergência 

total  final 

Cr$  8.200,00 

Cr$  1.100,00 

da  safra 

Dom  João 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

8 235,93 

960,22.7 

9 196,15.7 

Itapetingui 

8 235,93 

960,22.7 

9 196,15.7 

Passagem 

8 235,93 

960,22.7 

9 196,15.7 

Aliança  

8 115,55 

960,22.7 

9 075,77.7 

Altamira 

8 115,55 

960,22.7 

9 075,77.7 

Cinco  Rios  

8 115,55 

960,22.7 

9 075,77.7 

Iguape  

8 115,55 

960,22.7 

9 075,77.7 

Paranaguá  

8 115,55 

960,22.7 

9 075,77.7 

Santa  Elisa  

8 115,55 

960,22.7 

9 075,77.7 

São  Carlos  

8 115,55 

960,22.7 

9 075,77.7 

Terra  Nova  

8 115,55 

960,22.7 

9 075,77.7 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  — SAFRA  DE  1964/5 


USINAS 


Valor  total 
ãe  pagamento 
da  tonelada 
de  cana 


Jatiboca 

Malvina  

Ovídio  de  Abreu 

Ana  Florência 

Ariandnópolis  

Boa  vista 

Monte  Alegre  

Paraíso  

Rio  Branco 

São  José  (Ponte  Nova) . . . 

Bálsamo 

Campestre 

Fronteira 

José  Luiz  

Lindóia  

Maria  Lúcia 

Mendonça  

Passos  

Ribeiro  

Rio  Doce 

Rio  Grande  

Roça  Grande 

Santa  Cruz 

Santa  Helena 

Santa  Inês  

Santa  Lúcia  

Santa  Maria  

Santa  Rosa 

Santa  Tereça 

Salnto  André  

São  João 

São  José  (Boa  Esperança) 

São  Sebastião 

Tapiraí 

Ubaense 

Volta  Grande 


Cr$ 

6 999,83.6 
6 999,83.6 
6 891,16.8 
6 891,16.8 
6 891,16.8 
6 891,16.8 
6 891,16.8 
6 891,16.8 
6 891,16.8 
6 891,16.8 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO  — SAFRA  DE  1964/65 


USINAS 


Valor  total 
de  pagamento 
da  tonelada 
de  cana 


Amapá  . . . 
Paineiras  . 
São  Miguel 


Cr$ 

6.782,50.0 

6.782,50.0 

6.782,50.0 


X.  3 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 


REGIÃO  CENTRO-SUL 


ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  — SAFRA  DE  1964/65 


USINAS 


Valor  total 
de  pagamenlo 
da  tonelada 
de  cana 


Cupim  

Santa  Cruz 

Pôrto  Real  

Pureza 

Santa  Isabel 

São  João  

São  José  

Sapucaia 

Barcelos 

Cambaíba 

Carapebus  

Conceição  do  Macabu 

Laranjeiras 

Mineiros  

Nôvo  Horizonte 

Outeiro  

Paraíso  

Poço  Gordo  

Queimado  

Quissamã  

Santa  Luiza  

Santa  Maria  

Santa  Rosa  

Santo  Amaro 

Santo  Antônio 

São  Pedro  

Tanguá  

Vargem  Alegre  . . . . 


Cr$ 

7 335,73.0 
7 335,73.0 
7 225,42.0 
7 225,42.0 
7 225,42.0 
7 225,42.0 
7 225,42.0 
7 225,42.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
7 115,11.0 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  — SAFRA  DE  1964/65 


USINAS 


Valor  total 
de  pagamento 
da  tonelada 
de  cana 


Paredão  

Açucareira  da  Serra  . . . 

Amália 

De  Cillo 

Ester 

Maringá 

Santa  Ckra 

São  Martinho  

Bela  Vista  

Da  Barra 

Da  Pedra 

Itaquerê  

Monte  Alegre  

Piracicaba 

Pôrto  Feliz  

Rafard 

Santa  Bárbara  

Santa  Cru  (Araraquara) 

Santo  Alexandre 

São  Jerônimo  

Storani  

Tamoio 

Albertina 

Anhumas 

Azanha 

Barbacena 

Barra  Grande 

Barreirinho 

Boa  Vista 

Bom  Jesus  

Bom  Retiro 

Bonfim 

Campestre 

Catanduva  

Chibarro  

Costa  Pinto 

Diamante 


Cr$ 

7 341,13.0 
7 229,47.0 
7 229,47.0 
7 229,47.0 
7 229,47.0 
7 229,47.0 
7 229,47.0 
7 229,47.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 117,81.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  — SAFRA  DE  1964/65 

Valor  total 

U 8 I N A 8 

de  pagamento 
da  tonelada 
de  cana 

Furlan 

Guarani 

Indiana 

Ipiranga 

Iracema 

Itaiquara . . , 

Jnnqueira  

Lambari 

Maluf 

M-acaraí 

Maria  Isabel 

Martimópolis  '. 

Miranda 

Modelo 

Nossa  Senhora  Aparecida  (Itapira) 
Nossa  Senhora  Aparecida  (Pontal) 

Nova  América 

Palmeiras  

Perdigão  

Pouso  Alegre 

Santa  Adelaide  

Santa  Adélia  

Santana  (Sertãozinho)  

Santana  (Rio  Claro)  

Santa  Carlota  

Santa  Cruz  (Capivari)  

Santa  Elisa  

Santa  Helena 

Santa  Lídia 

Santa  Lina . 

Santa  Lúcia  (Araras)  

Santa  Lúcia  (Sertãozinho)  

Santa  Maria  

Santa  Rosa  

Santa  Teresinha  

Santo  Antônio  (Sertãozinho) 

Santo  Antônio  (Piracicaba)  


Cr$ 

7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  — SAFRA  DE  1964/65 


U 8 I N A 8 


Valor  total 
de  pagamento 
da  tonelada 
de  cana 


São  Bento 

São  Carlos . 

São  Domingos  

São  Fraincisco  (Sertãozinho) 
São  Francisco  (Elias  Fausto) 
São  Francisco  do  Quilombo 

São  Geraldo 

São  João  

São  Jorge 

São  José  (Macatuba)  

São  José  (Rio  das  Pedras)  . . 

São  José  da  Cachoeira 

São  José  (Biriguí)  

São  Luiz  (Ourinhos)  

São  Luiz  (Pirassununga)  . . . 

São  Manoel 

São  Vicente 

Schmidt  

Taba j ara  

Tamandupá  

Varjão  

Vassununga  

Zanin  


pr« 

7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
7 006,15.0 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

ESTADO  DO  PARANÁ  — SAFRA  DE  1964/65 


Valor  total 

USINAS  pagamento 

da  tonelada 
. de  coma 


Cr$ 


Bandeirantes 
Celntral  Paraná 
Jacarèzinho 
Morretes  


6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 
6 782,50.0 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À PRODUÇÃO 

TABELA  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  — SAFRA  DE  1964/65 


USINAS 

Valor  total 
de  pagamento 
da  tonelada 
de  cama 

Cr$ 

A 

6 782,50.0 

6 782,50.0 

6 782,50.0 

6 782,50.0 
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Brasil  Açucareiro 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Autuada:  CIA.  INDUSTRIAL 
E AGRÍCOLA  OESTE  DE 
MINAS 

Recorrente  “Ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  345/54 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Negâ-se  provimeto  a recur- 
so “ex-pfficio”  quando  com- 
provado estar  a decisão  re- 
corrida de  acôrdo  com  os 
elementos  constantes  do 
processo . 

ACÔRDAO  N<?  1 893 

ACORDAM,  por  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  senti- 
do de  ser  negado  provimento 
ao  recurso  “ex-officio”,  man- 
tida a decisão  de  primeira’ 
instância,  que  considerou  in- 
subsistente o auto  de  infra- 
ção. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hildeberto  Banglard — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixei- 
ra— Relator.  Fm  presente: 
José  Mota  Mala — Procurador. 

Autados:  BENONI  MENE- 

. LAU  LINS  e Outros  (185 
comerciantes) 

Recorrente  “Ex-officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  50/53 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

E’  de  ser  mjantida  a decisão 
de  instância  que  no  exame 
das  provas  do  auto  de  in- 
fração não  considera  a exis- 
tência de  ílicito  fiscal. 

ACÔRDAO  N9  1 894 

ACORDAM,  por  unanimidaL 
de,  os  membros  da  Comissão 


Executiva  do  Instituto  do 
Aãçúcar  e do  Álcool,  no  sen- 
tido de  se  negar  provimeto  ao 
recurso  “ex-offiício,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instân- 
cia que  julgou  improcedente  o 
auto,  por  não  constituir  infra- 
ção o procedimento  dos  autua- 
dos, dado  que  proveniente  de 
uma  providência  adotada  pelas 
entidades  fiscais  da  região. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
maio  de  1964. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hildeberto  Banglard — Presi- 
sidente.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  Fui  presen- 
te: Mota  Maia — Procurador. 

Autuada  e Recorrente:  USI- 
NA FRONTEIRA  S.  A. 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  634/59  — 
Estado  de  Minas  Gerais. 

Contitui  infração  dar  saída 
a álcool  sem  autorização  do 
Instituto. 


ACÔRDAO  N?  1.895 

ACORDAM,  por,  unanimi- 
dade, os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  senti- 
do de  ser  negado  provimento 
ao  recurso  voluntário,  man- 
tida a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a U- 
sina  Fronteira  S.  A.  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  . . 

425.882.00  (quatrocentos  e 
vinte  e cinco  mil  oitocentos  e 
oitenta  cruzeiros),  correspon- 
dente ao  valor  do  álcool  saí- 
do sem  autorização  do  Insti- 
tuto, acrescida  da  indenização 
relativa  a essa  infração,  na 
mesma  importância  do  Cr$  . . 

425.880.00  (quatrocentos  e 
vinte  e cinco  mil  oitocentos  e 
oitenta  cruzeiros),  na  forma' 


do  art.  1q  e s/44,  do  Deere-' 
to-lei  n.  5.998  de  18-11-43, 
deixando-se  de  aplicar  a mul- 
ta prevista  no  art.  2°,  por  es- 
tar incluído  na  informação  de 
fls.  1°  o valor  do  tema  não 
escolhido. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hildeberto  Banglard — Presi- 
dente. Carlos  Dé  Carli  Filho 
— Relator.  Fui  presente:  Mo- 
ta Maia — Procurador 

Autuada  e Recorrente:  CIA. 
INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA OESTE  DE  MINAS 
(USINA  OVÍDIO  DE  A- 
BREU) 

Recorrida  e Recorrente  “EX- 
-oficio”:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo : A . A . 313/57  — 
Estado  de  Minas  Gerais. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  quando  a 
procedência  do  auto  está 
fundamentada  em  documten- 
tação  constante  do  proces- 
so. 

ACORDAO  N?  1.896 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  senti- 
do de  ser  negado  provimento 
aos  recursos,  confirmando-se 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  julgou  procedente  o 
auto  de  infração,  para  o fim 
de  considerar  boa  e efetiva  a 
apreensão  dos  100  sacos  de 
açúcar,  com  fundamento  no 
artigo  60,  letra  b,  do  Decretõ- 
-lei. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 
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Hildeberto  Sanglard — Presi- 
dente. Alolsio  de  Miranda 
Bastos — Relator.  Fui  presen- 
te: Mota  Maia— Procurador. 

Autuada  e Recorrente:  CIA. 
AGRÍCOLA  BAIXA  GRAN- 
DE (USINA  SANTO  AMA- 
RO) I 

Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 

Processo:  A.  I.  561/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

E de  ser  confirmada  decisão 
de  primeira  instância  que 
faz  justa  aplicação  do  di- 
reito . 

ACORDAO  No  1.897 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  miembros,  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  A- 
çúcar  e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  previmento  ao 
recurso  voluntário,  confir- 
mando-se a decisão  de  primei- 
ra instância,  que  julgou  proce- 
dente o aúto  de  infração,  para 
o fim  de  condenar  a Usina 
autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  20,00  (vinte  cru- 
zeiros) por  saco  de  açúcar 
saído  sem  o pagamento  da 
taxa  de  defesa,  nos  têrmios  do 
art.  65,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  por  ser  reincidente 
específica,  no  total  de  Cr$ 
470.960,00  (quatro  centos  e 
setenta  mil  novecentos  e ses- 
senta cruzeiro),  além  do  reco- 
lhimento da  taxa  devida,  e à 
multa  de  Cr$  4.000,00  (quatro 
mil  cruzeiros)  por  Nota  de 
Remessa  em  que  faz  referên- 
cia a guiai  de  recolhimento 
inexistente,  em  número  de  76, 
ou  sejam  Cr$  304.000,00  (tre- 
zentos e quatro  mil  cruzei- 
ros), gráu  médio  do  art.  39, 
do  referido  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hildeberto  Sanglard — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator.  Fui  presente:  Mota 
Maia — Procurador. 

Autuado  e Recorrente:  DE- 

MÔSTENES  CORRÊA 
Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  58/58  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 
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Reforma-se  decisão  de  pri- 
meira instância,  quando  os 
elementos  constantes  do 
processo  assim  o autorizam. 

ACORDAO  No  1.898 

ACORDAM,  por  maioria  de 
votos,  de  acôrdo  com  o voto 
do  sr.  Relator,  os  membros 
da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento,  em  parte,  ao  re- 
curso para,  reformando-se  a 
decisão  de  primeira  instância, 
condenar  o autuado  à multa 
de  Cr$  200,00  (duzentos  cru- 
zeiros) por  ter  dado  saída  a 
uma  partida  de  dois  sacos  de 
açúcar,  sem  a competente  no- 
ta de  entrega,  nos  têrmos  do 
art.  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4 de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  é cumr 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hildeberto  Sanglard — Presi- 
sidente.  Gil  Maranhão — Rela- 
tor. Fui  presente:  José  Mota 
Maia — Procurador. 

Autuada:  USINA  AÇUCA- 

REIRA TABAJARA  S.  A. 
Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo : A . 1 . 641/56  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Quahdo  a falta  de  álcool, 
no  estoque  fiscal,  está  den- 
tro da  tolerância  dos  5%  da 
Lei  do  Imposto  do  Consu- 
mo, é de  se  manter  a im- 
procedência do  auto  de  in- 
fração, nos  têrmos  da  deci- 
são de  instância. 

ACORDAO  Np  1.899 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  senl- 
tido  de  se  negar  provimento 
ao  recurso  “ex-officio”,  manti- 
da a!  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  julgou  improceden- 
te o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . , 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 
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Hildeberto  Sanglard — Presi- 
dente. Lycurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  Fui  presen- 
te: Mota  Maia — Procurador. 

Autuada  e Recorrente:  CASA 
COSTA  & CIA.  I/TDA. 
Recorrida:  SEGUNDA  TURr 
MA  DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  382/54  — Ea- 
tado  de  Minas  Gerais. 

Ê de  ser  indeferido  o pedi- 
do. para  renovar  intimjação 
quando  a parte,  apesar  de 
intimada  em  tempo  útil,  dei- 
xou de  apresentar  recurso. 

ACÕRDAO  N9  1.900 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
indeferir  a petição  do  recor- 
rente, tendo  em  vista  que  a de- 
cisão passou  em|  julgado,  pro- 
seguindo  — só  na'  execução. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hildeberto  Sanglard — Presi- 
dente. José  Vieira  de  Melo — 
Relator.  Fui  presente:  Mota 
Maia — Procurador. 

Autuados:  B.  COELHO  & 
CIA.  E JOSÊ  MOREIRA 
DESTILARIA  DUAS  ES- 
TRELAS) . 

Recorrente  “Ex-Officio":  SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  404/58  — Es- 
tads  da  Bahia. 

E’  de  ser  confirmada  a deci- 
são proferida,  de  acôrdo 
com  a lei  e a'  prova  doa 
autos . 

ACÕRDAO  No  1.901 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  "ex-officio”,  mantida 
a decisão  de  primeira  instân- 
cia, condenada  a firma  infra- 
tora áo  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00  (dois  mil  cru- 
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zeiros),  grau  mínimo  do  arti- 
go 4p  do  Decreto-lei  n.  5.998, 
de  18-11-43,  por  ser  primária, 
liberando-se  a mercadoria  a- 
preendida  e absolvida  a Desti- 
laria Dua's  Estréias,  de  pro- 
priedade de  José  Moreira,  de 
qualquer  responsabilidade,  por 
não  estar  provada  a sua  cul- 
pabilidade . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Eíxecutiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hildeberto  Sanglarã — Presi- 
dente José  Vieira  de  Melo — 
Relator.  Fui  presente:  Mota 
Maia — Procurador. 

Autuado  e Recorrente:  OGE- 
LAS  BORDIGNOM 
Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  51/59  — Es- 
tado de  São  Paulo 

Nega-se  provimento  a re- 
curso para  manter  decisão 
de  primeira  instância  que 
bem  apreciou  os  elementos 
constantes  do  processo. 

AOÓRDAO  Np  1.902 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantendo- 
se  a decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  julgou  procedente 
o auto  de  infração  para  o fim 
de  considerar  boa  a apreensão 
do  açúcar,  revertendo  o resul- 
tado de  sua  venda  aos  cofres 
do  Instituto,  nos  têrmos  do  art. 
60  letra  b,  do  Decreto-lei 
1 . 831,  de  4 de  dezembro  de 
1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hildeberto  Sanglard — Presi- 
dente. Aloisio  de  Miranda  Bas- 
tos— Relator.  Fui  presente: 
Mota  Maia — Procurador. 

Autuado  e Recorrente:  SALO- 
MAO  PEDRO  HEYGE 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  406/58  — Es- 
tado de  Minas  Gerais 
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Mantem-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  guarda 
conformidade  comi  os  dispo- 
sitivos legais  aplicáveis  à 
espécie. 

AOÓRDAO  Np  1.903 

ACORDAM,  por  maioria  de 
votos,  contra  o voto  do  sr.  Re-> 
lator,  os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a autuada  à per- 
da do  açúcar  apreendido,  re- 
vertendo o respectivo  valor  aos 
cofres  do  Instituto,  na  forma 
do  art.  60  letra'  b,  do  Decreto- 
lei,  1.831,  de  4-12-39,  dando- 
se  por  obsorvidas  as  penalida- 
des do  artigo  40  ou  42,  do  ci- 
tado decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Pelo  presidente.  Moacyr  Soa- 
res Pereira — Relator  Designa- 
do. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães- -Procurador. 

Autuadas : INDÜSTRIA  DE 

BEBIDAS  P . PINHEIRO 
LTDA.  E EMPRÉSA  AGRÍ- 
COLA E INDUSTRIAL 
FLUMINENSE  S/A  (US. 
TANGUA) 

Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  517/58  — 
Distrito  Federal  e Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso para  se  manter  a de- 
cisão recorrida  que  guarda 
conformidade  com  a prova 
dos  autos. 

ACÕRDAO  Np  1.904 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar 
provimento  ao  recurso  “ex- 
-officio”,  mantida  a decisão 
de  primeira  instância  que  jul- 
gou improcedente  ambos  os 
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autos,  por  não  ser  constatada 
má  fé,  de  acôrdo  com  as  pro- 
vas das  autos. 

Intime-se,  registre-se  e curri- 
pra-se . 

Comissão  Executiva  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pe- 
lo presidente.  Moacyr  Pereira 
— Relator.  Fm  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  USINA  AÇUCA- 

REIRA SAO  JOSÉ  S/A. 
Recorrente  “Ex-officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  293/59  — Es- 
tado de  Minas  Gerais 

Ei  de  se  confirmar  decisão 
de  primeira  instância  que 
está  de  acôrdo  com  á prova 
dos  autos. 

ACÕRDAO  N?  1.905 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
voluntário  a decisão  de  pri- 
meira instância  que  condenou 
a Usina  São  José  S.  A.  ao 
pagamento  das  seguintes  mul- 
tas: â)  Cr$  14.000,00  (qua- 
torze mil  cruzeiros),  nos  têr- 
mos do  artigo  65,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4 de  dezembro 
de  K)39;  b)  Cr$  2.170,00  (dois 
mil  cento  e setenta  cruzeiros), 
valor  das  taxas  sonegadas,  na 
forma  do  antigo  65  citado, 
considerando-se  improcedente 
quanto  ao  artigo  36,  por  ser 
consequência  da  infração  do 
artigo  65. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Pelo  presidente.  Carlos  Dé 
Carli  Filho  — Relator.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

Autuado : JOAO  PAULA 

PINTO 

Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  685/60  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 
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Nega-se  provimento  ao  re- 
curso ex-officio”,  e se  man- 
tem a decisão  recorrida  por 
seus  Justos  fundamentos. 

AOÓRDAO  NP  1.906 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  nos  têrmos 
de  voto  do  sr.  Relator,  em 
negar  provimento  ao  recurso 
“ex-officio”,  mantida  a deci- 
são de  primeira  instância,  que 
julgou  o auto  insubsistente. 

Intima-se,  registra-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
presidente,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães— Procurador. 

Autuada  e Recorrente : J . 

FERNANDES  & IRMÃOS 
Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  8/48  — Es- 
tado de  Mato  Grosso 

A sonegação  da  taxa  de  de- 
fésa,  bem  como  a não  emis- 
são da  nota  de  remessa  cons- 
tituem infração  punível  pela 
lei. 

ACÓRDAO  Ní>  1.907 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  do 
não  recebimento  do  recurso. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
presidente.  Aloísio  de  Miranda 
Bastos — Relator.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuada:  COOPERATIVA  DE 
PLANTADORES  DE  CANA 
DE  ASSEMBLÉIA  LTDA 
(USINA  BOA  SORTE) 
Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  432/60  — Es- 
tado de  Alagoas. 

Ê de  ser  confirmada  a de- 
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cisão  de  primeira  instância 
que  está  de  acôrdo  com  o 
direito  e a prova  dos  autos. 

ACÕRDAO  No  1.908 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negjado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a usina  autuada  à multa 
de  Cr$  20,00  (vinte  cruzeiros) 
por  ser  reincidente  específica, 
sôbre  os  4.027  sacos,  no  total 
de  Cr$  80.  940,00  (oitenta 
mil  quinhentos  e quarenta 
cruzeiros),  além  do  recolhi- 
mento da  taxa,  nos  têrmos  do 
art.  65,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e improcedente  em 
relação  aos  demais  arts.  ca- 
pitulados no  auto,  visto  que 
constituem,  parte  integrante 
da  mesma  informação. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
presidente.  Carlos  Dé  Carli  Fi- 
lho— Relator.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Relator. 

Autuado:  UNIÃO  DO  CO- 

MÉRCIO VAREJISTA  SA. 
Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  51/51  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Cabem  embargo  de  declara- 
ção ao  acórdão  lavrado  em 
divergência  com  o que  fôra 
decidido.  Recebem-se  os  em- 
bârgos  para  corrigir  o acór- 
dão embargo  pelo  não  provi, 
mento  do  recurso  “ex-offi- 
cio” e confirmação  do  acór- 
dão que  julgou  extinta  a 
dívida  decorrente  da  conde- 
nação da  autuada,  que  já 
não  existia  quando  transitou 
em|  julgado  o julgamento  do 
auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  No  1.909 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
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car  e do  Álcool,  em  julgar  no 
sentido  de  recebimento  dos 
embargos  de  declaração,  con- 
firmando-se a extinção  da 
ação  fiscal  e arquivando-se  o 
processo. 

Intime-se,  registre-  e cumr 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator. Fui  presente: 
José  Ribamar  X.  C.  Pontes — ■ 
Procurador. 

Autuada  e Recorrente:  DO- 
CES BOA  'VIAGEM  LTDA. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  109/61 — Es- 
tado de  São  Paulo 

Decisão  proferida  de  acôr- 
do com  a lei  é de  ser  con- 
firmada. 

ACÓRDAO  Nr  1.910 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao 
recurso,  mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  13.500,00 
(trese  mil  e quinhentos  cru- 
zeiros), ou  sejam,  Cr$  500,00 
(quinhentos  cruzeiros)  por 
nota  de  remessa  não  inutili- 
zada!, grau  mínimo  do  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-J2- 
-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. substituto.  José  Vieira 
de  Mello — Relator.  Fui  presen- 
te: Paulo  Pimentel  Bello — Pro- 
curador Geral. 

Autuado  e Recorrente : ANTO- 
NIO  FRANCISCO  DOS 
SANTOS 

Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  291/56  — Es- 
tado de  Pernambuco 

Nega-se  provimento  a recur- 
so, quando  a decisão  recor- 
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rida  está  de  acôrdo  com  a 
prova  dos  autos. 

AOÕRDAO  N9  1.911 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao 
recurso,  mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  consi- 
derou boa  e efetiva  a apreen- 
são dos  dez  sacos  de  açúcar, 
revertendo  o produto  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60  letra  b, 
do  Decreto-lei  1 . 831,  de  .... 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pe« 
lo  presidente.  Carlos  Dé  Carli 
Filho — Relator.  Fui  presente: 
Paulo  Pimentel  Mello — Procu- 
rador Geral. 

Autuados:  GIACOSE  TREM 
& FILHOS  (USINA  CHI- 
BARRO)  E ELIAS  FERREI- 
RA. 

Recorrente:  ELIAS  FERREI- 
RA 

Recorrida  e Recorrente  “Ex- 
-Officio” : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  776/56  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  nos  re- 
cursos voluntário  a “ex-offi- 
cio”,  quando  a decisão  re- 
corrida guarda  conformida- 
de com  os  elementos  cons- 
tantes do  processo. 

ACÓRDAO  Np  1.912 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  aos 
recursos  voluntários  e “ex-offi- 
cio”,  para  o efeito  de  manter- 
se  a decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  considerou  clan- 
destinos os  36  sacos  de  açúcar 
apreendidos,  determinando  a 
incorporação  do  produto  da 
sua  venda  à receita  do  Ins- 
tituto, e absolveu  a Usina'  Chi- 
barro. 


Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

. .Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Gil  Mara- 
nhão— Relator.  Fui  presente: 
Paulo  Pimentel  BeTlo — Procu- 
rador geral. 

Autuada  e Recorrente:  AGRÍ- 
COLA MONTE  CAEMELO 
S/A  (ENG.  DE  AGUAR- 
DENTE N.  S.  DAS  GRA- 
ÇAS). 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  528/59  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Não  merece  acolhida  recur- 
so quando  as  suas  razões 
não  trazem  novos  elementos 
ao  processo. 

ACÓRDAO  N9  1.913 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de, 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso voluntário,  mantida  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
que  condenou  a firma  autuada 
ao  pagamento  da  importância 
de  Cr$  23.804,00  (vinte  e três 
mil  oitocentos  e quatro  cru- 
zeiros) dôbro  da  quantia  não 
recolhida,  sôbre  11.902  litros 
de  aguardente,  na  forma  dos 
arts.  148  e 149,  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21-11-41,  incluída  a 
penalidade  do  art.  19  do  De- 
creto-lei 5.998  de  18-11-43, 
por  não  ter,  no  caso,  qualquer 
aplicação . 

Intimp-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  João  Soares 
Palmeira — Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimentel  Bello — 
Procurador  geral. 

Autuadas:  RUBENS  BARRO S 
& CIA.  E USINAS  ALE- 
GRIA, CAMARAGIBE, 
CENTRAL  BRASILEIRA, 
SAO  SIMEAO,  CONCEI- 


ÇÃO DO  PEIXE,  URUBA, 
SINIMBÜ  E SERRA 
GRANDE 

Recorrente  “Ex-Officio”;  SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  62/56  — Es- 
tados de  Sergipe  e de  Ala- 
goas. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  á- 
preciou  os  elementos  cons- 
tantes do  processo. 

AOÕRDAO  N9  1.914 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  memlbros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  “ex-pfficio”,  mantida 
a decisão  recorrida,  que  julgou 
improcedente  o auto,  uma  vez 
que  não  ficou  provado  o rea- 
proveitamento  das  notais  de  ex- 
pedição de  álcool. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

. .Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  FvA  presen- 
te: Paulo  Pimentel  Bello — Pro- 
curador geral. 

Autuado  e Recorrente : RILDO 
DE  OLIVEIRA  ROCHA 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  526/58  — Es- 
tado do  Rio  Grande  do 
Norte. 

Constituem  infrações  à le- 
gislação açucareira  a não 
conservação  de  nota  de  re- 
messa por  parte  do  comler- 
ciante  recebedor  do  açúcar 
e dar  saída  do  mesmo  na 
partidas  desacompanhados 
' de  notas  de  entrega . 

ACÓRDAO  Np  1.915 

ACORDAM,  por  unâlnimida- 
de,  os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  mantida 
a decisão  de  primleira  instân- 
cia, que  condenou  o autuado 
ao  pagamento  de  Cr$  500,00 


N.  3 
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(quinhentos  cruzeiros)  por 
ter  deixado  de  conservar  uma 
nota  de  remessa,  na:  forma  do 
art.  40  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  além  da  multa  de 
Cr$  200,00  (duzentos  cruzei- 
ros) por  partida  de  açúcar 
vendida  sem  emissão  de  nota 
de  entrega,  em  número  de  145, 
nos  têrmos  do  art.  42  do  mes- 
mo diploma  legal,  perfazendo 
o toaal  da  multa  Cr$  29 . 500,00 
(vinte  e nove  mil  e quinhentos 
cruzeiros)  . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Coirjissão  Executiva,  de  3 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  Fui  presente: 

Paulo  Pimentel  Bello — Pro- 
curador Geral. 

Autuado  e Recorrente : ANTO- 
NIO  F.  PEIXOTO  & CIA. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  63/55  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acôrdo  com  os  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDAO  No  1.916 

ACORDAM,  por  unanimida!- 
de,  os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, confirmada  a decisão 
de  primeira  instância  que  con- 
denou a firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
7.000,00  (sete  mil  cruzeiros), 
nos  têrmos  do  art.  41,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  em 
correspondência  a 14  notas  de 
remessa  não  inutilizadas,  co- 
mlo  estabelecem  a lei,  e mais 
a multa  de  Cr$  200,00  (duzen- 
tos cruzeiros)  por  cada  uma 
das  cinco  partidas  de  áçúcar 
saídas  sem  nota  de  entrega, 
de  acôrdo  com  o disposto  no 
art.  42  do  mesmo  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

N.  3 


Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Gil  Mara- 
nhão— Relator.  Fui  presente: 
Paulo  Pimentel  Bello — Procu- 
rador geral. 

Autuadas : GERALDO  L . 

ALEGRI  E IGAWA  & CIA. 
Recorrente  “Ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  455/58  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  que  a decisão  de 
primeira  instância  está  de 
acôrdo  com  a prova  dos  au- 
tos, nega-se  provimento  ao 
recurso . 


ACÓRDAO  No  1.917 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida'  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  julgam,  o auto  procedente, 
em  parte,  considerada  boa  a 
apreensão  dos  quatro  sacos  de 
açúcar,  devendo  o produto  de 
sua  venda  reverter  aos  cofres 
do  Instituto,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  João  Soares 
Palmeira — Relator.  Fui  pre- 
sente: Pualo  Pi/mentel  Bello — 
Procurador  Geral. 

Autuada : BEBIDAS  MOG1 

LTDA  • COMERCIO  E INDUS- 
TRIA 

Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  223/55  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Nega-se  provimento  a recur- 
so “ex-officio”  quando  pro- 
vado que  a1  decisão  recorrida 
está  de  acôrdo  com  a prova 
dos  autos. 
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ACÓRDAO  N9  1.918 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”, mantida  a decisão  do  pri- 
meira instância,  que  julgou  o 
auto  improcedente,  por  inexis- 
tência de  provas  legais. 

Intime-se,  registre-se  e cum-. 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  João  Soa>- 
res  Palmeira — Relator  Fui 
presente:  Pavio  Pimentel  Bello 
— Relator  geral. 

Autuada  e Recorrente:  JOAO 
BARRETO  & IRMÃOS 
Recorrida  e Recorrente  “Ex- 
-Officio” : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo : A . I . 468/60 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

E de  ser  confirmada  a'  de- 
cisão proferida  de  acôrdo 
com  a lei  e a prova  dos  au- 
tos. i 1 i i . 

ACÓRDAO  N9  1.919 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
negar  provimento  aos  recur- 
sos, mantida  a decisão  do  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  60.666,00  (ses- 
senta mil  seiscentos  e sessenta 
e seis  cruzeiros),  dôbro  da 
quantia  devida,  na  forma'  do 

art.  149,  do  Decreto-lei  

3.855,  de  21-11-41  e improce- 
dente quanto  ao  art.  19  o pa- 
rágrafos, do  Decreto-lei  .... 
5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registra-se  e cumK 
pre-se . 

Comissão  Executiva,  10  de 
junho  de  1964 . 

Carlos  Dê  Carli  Füho — Pre- 
sidente substituto.  João  Viei- 
ra de  Mello — Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimentel  Bello 
— Procurador. 
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Autuada:  USINA  ESTRE- 

LIANA  S.  A. 

Recorrente  “Ex-Officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  394/60  — Es. 
tado  de  Pernambuco 

Provado  que  a decisão  re- 
corrida está  de  acordo  com 
os  elementos  do  processo,  é 
de  se  negar  provimento  ao 
recurso  “ex-officio”. 

AOÓRDAO  No  1.920 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  memlbros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
negar  provimento  ao  recurso 
“ex-officio”,  mantida  a decisão 
de  primeira  instância,  que 
julgou  o auto  procedente,  em 
parte,  condenada  a Usina  Es- 
treliana  S.  A.,  que  é reinci- 
dente específica,  à multa  de 
Cr$  20,00  (vinte  cruzeiros)  por 
saco  de  açúcar  a que  deu  saí- 
da irregularmente,  sôbre  os 
9 . 780  sacos,  no  total  de  .... 
Cr$  195.600,00  (cento  e no- 
venta e cinco  mil  e seiscentos 
cruzeiros),  ma  forma  do  dis- 
posto nos  arts.  64  e 65,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-?39, 
além  do  recolhimento  da's  ta- 
xas e contribuições  devidas, 
deixando  de  aplicar  as  san- 
ções do  art.  39,  por  não  estar 
provada  nos  autos  a sua  in- 
fringência . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  10  de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pelo 
presidente.  Carlos  Dé  Carli  Fi- 
lho— Relator.  Fui  presente: 
Paulo  Pimentel  Béllo — Procu- 
rador geral. 

Autuada:  USINA  SAPUCAIA 
S/A  (USINA  SAPUCAIA) 
Recorrente  “Ex-officio”:  SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  750/57 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro . 
Confirma-se  decisão  quan- 
do proferida  de  acordo  com 
a lei. 

N.  3 


ACÓRDÃO  N9  1 921 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  no  sentido  de 
confirmar  o acôrdo  de  primei- 
ra instância,  que  julgou  im- 
procedente o auto,  em  virtude 
de  terem  sido  pagas  regular- 
mente as  taxas  a que  o mes- 
m/o  se  refere. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  10  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  José  Viei- 
ra de  Mello — Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimentel  Béllo — 
Procurador  geral. 

(“D.  O.”  de  8-7-64)  . 

Autuados:  PEDRO  HONO- 

RIO  DE  LIMA  E FIRMA 
LINS 

Recorrente  “Ex-officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  63/51 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Deve  ser  reformada  a deci- 
são que  não  está  de  acôr- 
do com  a prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  No  1 922 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  dar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”, reformada  a decisão  de 
primeira  instância,  no  sentido 
de  serem  os  autuados  conde- 
nados à perda  do  açúcar  apre- 
endido, incorporando  aos  co- 
fres do  Instituto  o valor  apu- 
rado na  sua  venda,  devolven- 
do-se-lhes a quantia  de  Cr$ 
400,00  (quatrocentos  cruzei- 
ros) já  recolhida  aos  cofres 
do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  10  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  José  Viei- 
ra de  Mello — Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimentel  Béllo 
— Procurador  geral. 

(“D.  O.”  de  8-7-64).  . 
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Autuada  e Recorrente:  CIA. 
INDUSTRIAL  E AGRÍCO- 
LA PAGIARO  (ENGENHO 
LIBANEZA) 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  164/56 — Es- 
tado de  São  Paulo . 

Reconhecida  pelo  Poder  Ju- 
diciário a constitucionalida- 
de  dos  Planos  de  Aguarden- 
te aprovados  pelo  Instituto, 
de  ser  negado  provimlento 
ao  recurso. 

AOÓRDAO  N<?  1 923 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar 
provimento  ao  recurso  volun- 
tário, mantida  a decisão  re- 
corrida, que  condenou  a in- 
fratora ao  pagamento  da  mul- 
ta na  importância  de  Cr$ 
769.500,  (setecentos  e sessen- 
ta e nove  mil  e quinhentos 
cruzeiros),  correspondente  ao 
valor  da  aguardente  requisi- 
tada e não  entregue,  segundo 
os  têrmos  de  avaliação  de  fls. 
20  dos  autos,  na  forma  do 
art.  79  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  10  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira — Relator.  Fui 
presente:  Paulo  Pimentel  Bél- 
lo— Procurador  geral. 

(“D.  O.”  de  8-7-64)  . 

Autuada:  USINA  CENTRAL 
NOSSA  SENHORA  D E 
LOURDES  S/A 
Recorrente  “Ex-officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  136/56 — Es- 
tado de  Pernambuco . 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”  e se  man- 
tem a decisão  recorrida  por 
seus  justos  fundamentos. 

AOÓRDAO  No  1 924 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
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Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi- 
cio”,  mantida  a decisão  de 
primeira  instância  que  julgou 
o auto  procedente,  emi  parte, 
para  considerai  boa  e efe- 
tiva a apreensão  do  açúcar, 
nos  têrmos  do  artigo  60 
letra  b,  do  Decreto-lei  1 831, 
de  4-12-39  e improcedente 
quanto  à Usina  Nossa  Senho- 
ra de  Lourdes  S/A. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  17  de 
junho  de  1964 . 

Hélio  Cruz  de  Olilveira — 
Pelo  presidente.  Carlos  Dé 
Carli  Filho — Relator.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador Geral. 

(“D.  O."  de  8-7-64)  . 

Autuadas:  USINA  AÇUCA- 
REIRA DE  JABOTICABAL 
S/A  E A FIRMA  COMER- 
CIAL JOAO  FAUSTO 

Processo:  A.  I.  61/54 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Açúcar  saldo  da  fábrica 
sem  a emissão  da  Nota  de 
Remessa  é infração  capitu- 
lada no  Decreto-lei  n<?  1831, 
de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  Np  1 925 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  ao  sentido  de 
dar  provimento  ao  recurso 
"ex-officio”  para  o efeito  de 
se  alterar  a decisão  de  pri- 
meira instância  e considerar- 
se  o auto  válido  e procedente, 
aplicando-se  aos  infratores  as 
multas  de  Cr$  500.00  r qui- 
nhentos cruzeiros)  e Cr$ 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
respectivamente,  por  infração 
aos  artigos  40  e 36  § 3p,  de- 
volvendo-se aos  autuados  o 
valor  do  açúcar,  por  ter  sido 
capitulada  a infração  no  arti- 
go 60  letra  b,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  17  de 
junho  de  1964. 


Carlos  Dé  Carli  Füho~Pre- 
siãente  Substituto.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso— Rela- 

tor. Fui  presente : Leal  Gui- 
marães— Procurador  Geral 
(“D.  O.”  de  8-7-64)  . 


primeira  instância  que  julgou 
o auto  improcedente 

praíe  ne'Se’  regÍStre-se  e ^m- 

Comissão  Executiva,  18  de 
junho  de  1964. 


Autuada  e Recorrente:  J.  O. 
MACHADO  S / A— ENGE- 
NHARIA COMERCIO  IN- 
DÚSTRIA 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  304/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 


.uwio.  isycurqo 
Portocarrero  Velloso  — Re'a- 
tos.  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador  Geral 
substituto . 

("D.  O.”  de  8-7-64) . 


Não  é de  ser  recebido  re- 
curso interposto  fora  do 
prazo  legal. 

ACÕRDAO  Np  1 926 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  julgar  no 
sentido  de  não  ser  recebido  o 
recurso,  em  virtude  de  ter  si- 
do interposto  fora  do  prazo 
legal . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  17  de 
junho  de  1964. 


Autuada  e Recorrente:  CIA. 
USINA  DO  OUTEIRO 
(USINA  DO  OUTEIRO) 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  274/53— Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Comprovado  que  não  hou- 
ve má  fé  por  parte  da  au- 
tuada, é de  se  dar  provi- 
mento ao  recurso  voluntá- 
rio para  o fim  de  ser  refor- 
mada a decisão  de  primeira 
instância,  absolvida  a usi- 
na autuada  de  qualquer  pe- 
nalidade . 

ACÓRDÃO  N?  1 928 


Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Gil  Mara- 
nhão— Relator.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador 
Geral. 

(“D.  O.”  de  8-7-64) . 

Autuada:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  SÃO 
JOAO  (USINA  SÃO 
JOAO) 

Recorrente  “Ex-officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  466/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

A prova  do  ilícito  fiscal  de- 
ve ser  positiva  e concreta, 
sem  a admissão  de  Hipóte- 
ses e conjecturas. 

ACÓRDÃO  Np  1 927 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar  pro- 
vimento ão  recurso  “ex-offi- 
cio”, mantida  a decisão  de 


ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  dado  provimento  ao  re 
curso  voluntário,  para  o fim 
de  ser  reformada  a decisão 
de  primeira  instância,  julga- 
do-se o auto  improcedente  e ab- 
solvida a usina  de  qualquer 
penalidade . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Aloisio 
Bastos — Relator.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor Geral  substituto. 

(“D.  O.”  de  8-7-64) . 

Autuado  e Recorrente:  JOSE 
DE  AZEVEDO  CARVA- 
LHO 

Recorrida  e Recorrente  “Ex- 
-officio” : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  782/56 — Es- 
tado da  Paraíba. 


N.  3 


PAgina  167 


Setembro  — 1964 


PÁGINA  78 


Brasil  açucareiro 


Nega-se  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”  quando  a 
decisão  recorrida  está  com  a 
prova  de  autos. 

ACÕRDAO  N?  1 928 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
negar  provimento  aos  recur- 
sos “ex-officio”  e voluntário, 
confirmada  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  conde- 
nou o autuado  à perda  dos  14 
sacos  de  açúcar,  cuja  nume- 
ração da  sacaria  não  coinci- 
de com  a existentes  nas  notas 
de  remessa,  nos  têrmos  do 
art.  60  letra  b,  do  Decreto- 
-lei  1831,  de  4-12-39,  rever- 
tendo aos  cofres  do  Instituto 
o produto  de  sua  venda,  libe- 
rando-fse  os  47  sacos  restan- 
tes. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  João  Soa- 
res Palmeira — Relator.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador  Geral  Substituto . 
(“D.  O.”  de  8-7-64) . 

Autuada  e Recorrente:  S.  A. 
WILDBERGER,  EXPOR- 
TAÇÃO, IMPORTAÇÃO, 
REPRESENTAÇÕES  (FI- 
LIAL) 

Recorrida:  SEGUNDA1  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  20/61— Es- 
tado da  Bahia. 

Nega- se  provimento  a re- 
curso quando  a decisão  de 
primleira  instância  bem 

apreciou  os  documentos 
constantes  dos  autos. 

ACÕRDAO  N<?  1 930 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, confirmada  a decisão 
de  primeira  instância,  que 
condenou  a firma  infratora, 
que'  é primária,  ã multa  de 
Cr$  200,00  (duzentos  cruzei- 


ros) por  partida  de  açúcar  ir- 
regularmente salda  de  seu  es- 
tabelecimento comercial,  sô~ 
bre  1.036  partidas,  no  total 
de  Cr$  207.200,00  (duzentos 
e sete  m|il  e duzentos  cruzei- 
ros), nos  têrmos  do  artigo  42, 
do  Decreto-lei  n«?  1831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Olilveira — 
Pelo  Presidente,  Carlos  Dé 
Carli  Filho — Relator.  Fui  pre- 
sente: Paulo  Pimentel  Bello 
— Procurador  Geral. 

("D.  O.”  de  9-7-64). 

Autuada  e Recorrente:  J.  O. 
MACHADO  S.  A.  ENGE- 
NHARIA, COMÉRCIO,  IN- 
DUSTRIA (ENGENHO 
SANTA  RITA) 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  334/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Não  é de  ser  recebido  rei 
curso  interposto  fora  do 
prazo  legal. 

ACÕRDAO  No  1 931 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  julgar  no 
sentido  de  não  recebimento 
do  recurso,  transitada  em 
Julgado  a decisão  recorrida. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  J.  A.  de 
Lima  Texeira — Relator.  Fui 
presente:  Paulo  Pimentel  Bel- 
lo— Procurador  Geral . 

(“D.  O.”  de  9-7-64). 

Autuada:  IRMÃOS  MELLO 
LTDA. 

Recorrente  “Ex-officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  550/57 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Provada  a clandestinidade 
do  açúcar,  é de  se  reformar 
a decisão  recorrida. 


ACÕRDAO  N?  1 932 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  eu  dar  pro- 
vimento ao  recurso  “ex-offi* 
cio”,  reformando-se  a decisão 
de  primeira  instância,  no  sen- 
tido de  ser  considerada  boa  a 
apreensão  do  açúcar  encon- 
trado sem  a cobertura  da  do- 
cumentação legal,  nos  têrmos 
do  artigo  60  letra  b,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  ab- 
sorvida por  esta  a penalidade 
do  artigo  42,  de  menor  vulto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  José  Viei- 
ra de  Mello — Relator.  Fui 
presente:  Paulo  Pimentel  Bel- 
lo— Procurador  Geral. 

(“D.  O.”  de  9-7-64). 

Autuado  e Recorrente:  JOAO 
DOMINGOS  NASCIMEN- 
TO 

Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  563/56 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  cons- 
tantes dos  autos. 

ACÕRDAO  N9  1 933 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  negar 
provimento  ao  recurso,  man- 
tida a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o au- 
tuado à perda  do  açúcar  apre- 
endido, revertendo  o produto 
da  venda  aos  cofres  do  Insti- 
tuto, nos  têrmos  do  artigo  60 
letra  b,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Gil  Mara- 
nhão— Relator.  Fui  presente: 


N.  3 


PÁGINA  168 


Setembro  — 1964 


Brasil  Açucareiro 


ACóRDAO  Np  1 935 


Paulo  Pimentel  Béllo — Pro- 
curador Geral. 

(“D.  O.”  de  9-7-64). 

Autuadas:  A.  BELLODI  & 
IRMÃOS  (USINA  SANTA 
ADfiLIA)  E ALI  GENHA 
& FILHO 

Recorrente  “Ex-officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  774/56 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”  e se  man- 
tém a decisão  recorrida  por 
seus  justos  fundamentos. 

ACÓRDAO  N<?  1 934 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
negar  provimento  ao  recurso 
“ex-officio”,  mantida  a deci- 
são de  primeira  instância  que 
tomou  efetiva  a apreensão  do 
açúcar  encontrado  em  poder 
de  Ali  Genha  & Filho,  sem 
documentos  fiscais,  cujo  va- 
lor, nos  têrmos  do  art.  60  le- 
tra b,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  deverá  reverter  aos 
cofres  do  Instituto  aplicando- 
se,  ainda,  à mesma  firma,  a 
multa  de  Cr$  500,00  (qui- 
nhentos cruzeiros),  grau  mí- 
nimo do  art.  41  do  referido 
diploma  legai,  por  ter  deixa- 
do de  inutilizar  uma  nota  de 
remessa,  com|o  lhe  incumbia, 
e isentar  de  qualquer  respon- 
sabilidade a Usina  Santa  Adé- 
na,  por  falta  de  provas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Julho  de  1964. 

José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. Carlos  Dé  Carli  Pilho 
— Relator.  Fui  presente:  Leal 
Guirrúarães — Procurador. 

Autuado  e Recorrente : ELIAS 
KALIL  AUAD 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  607/57 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Não  é de  ser  recebido  re- 
curso interposto  fóra  do 
prazo  estipulado  por  lei. 

N.  3 


ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  julgar  no 
sentido  de  não  recebimento  do 
recurso,  por  intempestivo, 
mantida  a decisão  de  primei- 
ra instância  que  condenou  a 
autuada'  ao  pagamento  dal 
multa  de  Cr$  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros),  grau  mínimo 
do  artigo  42,  do  Decreto-dei 
1831,  de  4-12-39,  por  ter  dei- 
xado de  imitir  notas  de  entre- 
ga, num  total  de  dez  notas, 

e mais  a multa  de  Cr$  

5.500,00  (cinco  mil  e qui- 
nhentos cruzeiros),  grau  mí- 
nimo do  art.  41,  do  referido 
decreto-lei,  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  num 
total  de  onze  notais,  perfazen- 
do o total  das  multas  o mon- 
tante de  Cr$  7.500,00  (sete 
mil  e quinhentos  cruzeiros) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  1 de 
julho  de  1964 . 

J osé  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. Carlos  Dé  Carli  Filho 
— Relator.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(“D.  O."  de  17-7-1964) . 

Autuado : JOSÉ  CORENA 

(USINA  BONFIM) 
Recorrente  “Ex-officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  603/56 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  que  o I.  A.  A., 
pela  carência  de  tempo,  au- 
torizou a saída  do  açúcar, 
toma-se  o julgado  impro- 
cedente . 

ACÓRDAO  N<?  1 936 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
negar  provimento  ao  recurso 
“ex-officio”,  mantida  a deci- 
são de  primeira  instância  que 
julgou  o auto  improcedente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  1 de 
julho  de  1964 . 

PÁGINA  169 


José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. Carlos  Dé  Carli  Filho 
■—Relator.  Fui  presente:  Leal 
Guirrúarães — Procurador. 

(“D.  o.”  de  17-7-1964). 

Autuada:  FABRICA  DE  BE- 
BIDAS UNIÃO  LTDA. 
Recorrente:  FABRICA  DE 

BEBIDAS  UNIÃO  LTDA. 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  52/53— Esta- 
do do  Paraná. 

Provado  que  a decisão  de 
primeira  instância  gruarda 
conformidade  comi  a prova 
dos  autos,  nega-se  provi- 
mento ao  recurso  “ex-offi- 
cio” . 

ACÓRDAO  N<?  1 937 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  julgar  no 
sentido  de  não  se  dar  provi- 
mento ao  recurso,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  incorporou  à receita  do 
Instituto  a inportância  de  Cr$ 
28.215,00  (vinte  e oito  mil  du- 
zentos e quinze  cruzeiros), 
produto  da  venda  do  açúcar 
apreendido,  nos  têrmos  do 
art.  60  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  para  os 
fins  previstos  na  Resolução 
154/48. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  1 de 
julho  de  1964 . 

José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. Carlos  Dé  Carli  Filho 
— Relator.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(“D.  O.”  de  17-7-1964). 

Autuado  e Recorrente : 
UBALDO  BEZERRA  DE 
MELO  (USINA  SANTA 
TEREZINHA) 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  153/55 — Es- 
tado do  Rio  Grande  do 
Norte. 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso interposto,  cujas  ra- 
zões não  destroem  os  fun- 

Setembro  — 1064 


PÁGINA  80 


Brasil  Açucareiro 


(lamentos  da  decisão  recor- 
rida . 

ACÓRDÃO  N?  1 938 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  emi  negar 
provimento  ao  recurso,  confir- 
mada a decisão  de  primeira' 
instância,  que  condenou  a 
Usina  Santa  Terezinha  ao  pa- 
gamento das  seguintes  mul- 
tas: a)  Cr$  530,00  (quinhen- 
tos e trinta  cruzeiros)  corres- 
pondentes a Cr$  10,00  sôbre 
53  sacos  de  açúcar  sem  o pa- 
gamento da  taxa  de  defesa, 
nos  têrmos  dò  art.  65  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39;  b) 
Cr$  1.000,00  (hum  mil  cru- 
zeiros), correspondente  à mul- 
ta estipulada  no  art.  69  do 
mesmo  diploma  legal,  por 
atrazo  de  escrituração  do  Li- 
vro de  Produção  Diário;  c) 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros), por  inobservância  ao  art. 
38;  d)  Cr?  2.00,00  (dois  mil 
cruzeiros)  por  nota  de  remes- 
sa onde  fêz  referência  a guia 
de  pagamento  inexistente,  no 
total  de  três,  ou  sejam,  Cr? 

6.000,00  (seis  mil  cruzeiros), 
mínimo  estabelecido  no  dis- 
posto no  art.  39,  todos  do 
Decreto-lei  supracitado;  e) 
Cr?  18.153,00  (dezoito  mil 
cento  e cinquenta  e três  cru- 
zeiros), correspondente  ao  do- 
bro da  taxa  de  financiamento, 
conforme  preceitua  o art.  146, 
Co  Decreto-Jei  3855,  de  21  de 
novembro  de  1941,  sôbre 
9.076.600  quilos  de  cana  re- 
cebida de  seus  fornecedores. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  1 de 
julho  de  1964 . 

J osé  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relatlor.  Fui  presente: 
(“D.  O."  de  17-7-1964). 

Autuada  e Recorrente:  USI- 
NA AÇUCAREIRA  CAR- 
LOS TRIVELATO  S.  A. 
Recorrida  e Recorrente  “Ex- 
-officio” : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  256/55 — Es- 
tado de  MinaS  Gerais. 

N.  3 


Pelo  não  provimento  dos  re- 
cursos volutários  e “ex- 
-officio”,  para  o efeito  de 
manter-se  a decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acôrdo  com  a prova  dos 
autos . 

ACÓRDÃO  No  1 939 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  em  negar 
provimento  aos  recursos  vo- 
luntários e “ex-officio”,  man- 
tida' a decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  condenou  a autua- 
da ao  pagamento  de  Cr? 

2.000. 00  (dois  mil  cruzeiros), 
por  nota  de  remessa  com  de- 
clarações falsas,  no  total  de 
quarenta  e quatro  notas,  per- 
fazendo a'  quantia  de  Cr?  . . 

88.000. 00  (oitenta  e oito  mil 
cruzeiros),  nos  têrrOs  dos 
artigos  29  e 39,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39  e improce- 
dente quanto  à infração  aos 
arts.  64  e 65,  do  mesmo  de- 
creto-Jei . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  1 de 
julho  de  1964 . 

José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. Carlos  Dé  Carli  Filho 
— Relator.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(“D.  O.”  de  17-7-1964). 

Autuado:  RANOR  SANTOS 
DO  CARMO 

Recorrente  "Ex-officio” : SE- 
GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  214/55 — Es- 
tado de  Minas  Gerais . 

E’  de  se  negar  provimento 
ao  recurso  “ex-officio”, 
mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância  que  julgou 
o auto  insubsistente. 

ACÓRDÃO  N°  1 940 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  em  negar 
provimento  ao  recurso  “ex- 
-officio”,  mantida  a decisão 
de  primeira  instância,  que 


julgou  o auto  insubsistente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  1 de 
julho  de  1964 . 

José  Wamberto — Pelo  pre- 
sidente. Carlos  Dé  Carli  Filho 
— Relator.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

(“D.  O.”  de  17-7-1964). 

Autuado  e Recorrente:  CORY 
FÔRTO  FERNANDES 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  99/59 — Es- 
tado de  São  Paulo . 

E’  devida  a taxa  sôbre  litro 
de  aguardente  nas  safrás  a 
que  se  referem  as  Resolu- 
çõss  baixadas  a respeito . 

ACÓRDÃO  N?  1 941 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Ãlcool,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  in- 
terposto, mantida  a decisão 
de  primeira  instância,  que 
condenou  o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr?  .... 
341.020,00  (trezentos  e qua- 
renta e um|  mil  è vinte  cruzei- 
ros), dôbro  da  importância 
devida,  na  forma'  do  art.  149, 
do  Decreto-lei  3855,  de  21  de 
novembro  de  1941. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  1 de 
julho  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Olilveira — 
Pelo  presidente.  José  Wamr 
berto — Relator.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(“D.  O.”  de  17-7-1964). 

PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

Autuados:  SILVIO  SAMPAIO 
MOREIRA  E JOSÉ  SAM- 
PAIO MOREIRA  JUNIOR 
(USINA  STA.  CARLOTA) 
Autuante : HÉLIO  DE  AL- 
VARENGA 

Processo:  A.  I.  703/56 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Dar  saída  a açúcar  sem  o 
pagamiento  prévio  da  taxa 
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de  defesa,  bem  como  emis- 
são de  nota  de  remessa, 
constituem  infração  ao  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39. 


ACÕRDAO  N°  7 169 


ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  ser  aplicada 
à autuada  as  seguinte.'?  mul- 
tas: a*)  Cr$  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros)  grau  mínimo 
do  art.  36  § 3?,  do  Decreto- 
lei  no  1831,  de  4-12-39,  por 
nota  de  remessa  que  deixou 
de  emitir,  num  total  de  CrS 
30.000,00  (trinta  mil  cruzei- 
ros), correspondente  a 15  par- 
tidas de  açúcar  para  as  quais 
não  expediram  aquele  docu- 
mento fiscal;  b)  Cr$  10,00 
(dez  cruzeiros)  por  saco  de 
açúcar  sonegado  à tributação, 
perfazendo  a quantia  de  Cr$ 
16.120,00  (dezesseis  mil  cento 
e vinte  cruzeiros),  referente  a 
1.612  sacos  de  açúcar  vendi- 
dos sem  o prévio  recolhimen- 
to da  taxa  de  defesa,  além 
do  pagamento  das  taxas  inci- 
dentes sôbre  os  mesmos  1.612 

sacos  num  total  de  Cr$  

3.997,20  (três  mil  novecen- 
tos e noventa  e sete  cruzei- 
ros e vinte  centavos),  ex-vi 
do  art.  65  do  aludido  diploma 
legal,  perfazendo  as  multas  e 
taxas  devidas  a impor1,  ância 
de  Cr$  50.117.20  (cinquenta 
mjil  cento  e dezesseis  cruzei- 
ros e vinte  centavos) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. Aloísio  de  Miranda  Bas- 
tos— Relator.  Lycurgo  Porto- 
carrero  VeTloso.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuado:  DIDIER  BORGES 
CABRAL 

Autuantes : VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  e Ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  541/56— Es- 
tado de  Pernambuco. 
Comprovada  a infração,  jul- 
ga-se  procedente  o respec- 
tivo auto. 


ACÕRDAO  Np  7 170 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o efeito  de 
considerar  boa  e efetiva  a 
apreensão  da  aguardente,  com 
fundamento  no  art.  2p  § 2? 
c/c  o art.  11  parágrafo  úni- 
co, do  Decreto-lei  5998  de  18 
de  novembro  de  1943,  deixan- 
do, entretanto,  de  aplicar  a 
multa  de  Cr$  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros),  por  ser  desco- 
nhecido o produtor  da  aguar- 
dente, recorrendo-se  “ex-offi- 
cio  para  a instância  superior. 

intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964 . 


José  Wamberto — Presiden- 
1e.  Aloísio  de  Mirtmda . Bas- 
tos Relator.  Lycurgo  Porto- 
cai  ? ero  VeTloso.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães— Procurador. 

Autuado:  GIBRAM  SIMAO 
Autuantes : FRANCISCO 
MARTINS  VERAS  e Ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  229/59— Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Açúcar  adquirido  por  co- 
merciante sem  as  cautelas 
fiscais  sujeita  o infrator  às 
penas  do  art.  60,  letra  b do 
Decreto-lei  1831,  de  4’  de 
dezembro  de  1939. 


ACÓRDÃO  N?  7 171 


ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenado  o infrator  à perda 
do  açúcar  apreendido,  nos  têr- 
mos  do  artigo  60  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4 de  de- 
zembro de  1939,  revertendo  o 
produto  de  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. Lycurgo  Portocarrero  Vél- 
loso — Relator.l  Aloísio  de  Mi- 
randa Bastos.  Fui  presewte: 
Leal  Guimarães — Procurador. 


rumo  NEW- 

galvao  cezar 
aguardente 

^FAZENDA  JUNDIAQUA- 

ADÍNIte:  RENATO  BAL- 

Processo:  A.  I.  109/59— Es- 
tado de  São  Paulo. 

Notificação  para  pagamen- 
to de  débito  fiscal  regular- 
mente apurado,  quando  de- 
satendida, sujeita  o notifi- 
cado às  penas  do  art.  149 
do  Decreto-lei  3855,  de  21 
de  novembro  de  1941. 

ACÕRDAO  No  7 172 


ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
no  sentido  de  ser  a firma  in- 
fratora condenada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  

111.568,00  (cento  e onze  mil 
quinhentos  e sessenta  e oito 
cruzeiros),  ou  seja,  0 dôbro 
da  importância  devida,  na  for- 
ma do  artigo  149,  do  Decreto- 
lei  3855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum. 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso— Relator:  Aloísio  de  Mi- 
randa Bastos.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador . 

Autuado:  JOSÉ  DEQUÊCH 
Autuantes : MARCELO  DU- 
ARTE TAVARES  e Outro 
Processo:  A.  I.  471/58 — Es- 
tado de  Santa  Catarina. 

Açúcar  comerciado  fora  das 
normas  legais  sujeita  o in- 
frator às  penas  cominadas 
nos  artigos  40  e 42,  do  De- 
creto-le;  1831,  de  4 de  se- 
creto-lei 1831,  de  4 de  de- 
zembro de  1939. 

ACÕRDAO  No  7 173 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão  do  açúcar,  na 
forma  do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
devendo  ter-se  como  prejudi- 
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cado  o art.  40  por  conteorrên- 
cia  de  provas  e inoperante  o 
art.  42  por  carência  de  ele- 
mentos . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso — Relator:  Aloísio  de  Mi- 
randa Bastos.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuado:  GAUDIOSO  BE- 

ZERRA LIMA 

Autuante:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTE 
Processo:  A.  I.  395/58 — Es- 
tado do  Ceará. 

Desatendendo  notificação 
que  apura  débito  fiscal  re- 
gularmente levantado,  é de 
se  aplicar  ao  notificado  a 
sanção  penal  a que  se  re- 
fere  o art.  148,  do  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira. 

AOÓRDAO  Np  7 174 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado a'o  pagamento  da  mul- 
ta em  dôbro,  ou  seja  Cr$ 
21.666,000  (vinte  e um  mil 
seiscentos  e sessenta  e seis 
cruzeiros),  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 149,  do  Decreto-lei  3855, 
de  21-11-41.  - 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  8 de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso — Relator.l  Aloísio  de  Mi- 
randa Bastos.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador . 

Autuada : SOCIEDADE  DE 

PRODUTOS  ALIMENTÍ- 
CIOS LTDA. 

Autuantes:  LUIZ  CARLOS 

DA  CUNHA  AVELAR  e 
Outros 

Processo:  A.  I.  209/61 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Provada  a não  emissão  de 
nota  de  entrega,  é de  ser 
julgado  procedente  o auto. 


AOÓRDAO  No  7 175 

ACORDA,  por  unanimidade 
de  votos,  em  julgar  proceden- 
te, em  parte,  o auto  de  infra- 
ção, para  condenar  a firma 
autuada  à multa  de  Cr$  . . . 

30.000. 00  (trinta  mil  cruzei- 
ros), referentes  a 150  parti- 
das de  açúcar  saídas  irregu- 
larmente, nos  têrmos  do  ar- 
tigo 42,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  recorrendo-se  “ex- 
-officio”  para  a instância  su- 
perior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. J . A.  de  Lima  Teixeira — 
Relator.  Lycurgo  Portocarre- 
ro Velloso.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  USINA  ESTRE- 

LIANA  S/A 

Autuantes : GERALDO  BEI- 
Rõ  DE  MIRANDA  e Outro 
Processo:  A.  I.  257/57 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Tendo  havido  recolhimentos 
espontâneos,  antes  da  au- 
tuação de  parcelas  do  débito 
fiscal  apurado,  é de  reduzir 
o valor  das  multas  a serem 
aplicadas. 

ACÓRDÃO  N9  7 176 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a autuada  ao  pagamen- 
to das  seguintes  multas:  aj) 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzei- 
ros) por  nota  de  remessa  em 
que  fêz  referência  a guia  ine- 
xistente, numi  total  de  qui- 
nhentas perfazendo  Cr$  .... 

1.000. 000.00  (hum  milhão  de 
cruzeiros) ; b)  Cr$  10,00  (dez 
cruzeiros)  por  saco  sôbre  sete 
mil  e setecentos  sacos,  no  to- 
tal de  Cr$  77.000,00  ( seten- 
ta e sete  mil  cruzeiros) ; c) 
taxas  e contribuições  sôbre 
sete  mil  e setecentos  sacos, 
perfazendo  Cr$  23 . 870,00 
(vinte  e três  mil  oitocentos  e 
setenta  cruzeiros),  recorren- 
do-se “ex-officio”  para  a ins- 
tância superior. 


Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  9 de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso— Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuados : IBRAHIM  JAR- 

JOURA  CHAMMAS  E J. 
ALVES  VERÍSSIMO  S/A 
Autuante:  NELSON  FAIL- 

LACE 

Processo:  A.  I.  125/62 — Es- 
tados do  Paraná  e de  São 
Paulo . 

E’  de  ser  considerado  clan- 
destino açúcar  desacompa- 
nhado dos  documentos  fis- 
cais. 

AOÓRDAO  No  7 195 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  a fim  de  tomar 
efetiva  a apreensão  dos  85  sa- 
cos de  açúcar,  condenando-se 
a firma  Jarjoura  Chammas  à 
perda  do  produto  apreendido, 
na  forma  do  disposto  no  art. 
60  letra  b,  de  Decreto-lei  n° 
1831,  de  4-12-39,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o valor 
apurado  na  venda  do  produto, 
absolvendo  J.  A.  Veríssimo 
S/A  de  qualquer  responsabi- 
lidade . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  22  de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso— Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  IRMÃOS  MAGA- 

LHÃES LTDA. 

Autuantes:  FRANCISCO 
MARTINS  VERAS  e Ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  705/60 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Açúcar  apreendido  sem  os 
documentos  fiscais  bem  co- 
mo emitir  nota  rasurada, 
constituem  infração  à legis- 
lação açucareira'  vigente. 
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ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  o fim  de 
tomar  efetiva  a apreensão 
dos  31  sacos  de  açúcar,  nos 
têrmos  do  art.  60  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
revertendo  aos  cofres  do  Ins- 
tituto do  Açúcãr  e do  Álcool 
o valor  apurado  na  venda  da 
mercadoria,  absorvidas  por 
esta  as  demais  capitulações, 
constantes  do  auto  de  fls. 

Comissão  Executiva,  22  de 
abril  de  1964. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso — Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuado:  LAZARO  GOMES 
DO  NASCIMEINTO 
Autuante:  SÉRGIO  EDUAR- 
DO DE  OLIVEIRA  SAN- 
TOS 

Processo:  A.  I.  693/60 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Açúcar,  em  depósito  de  co- 
merciante, sem  a cobertura 
dos  documentos  fiscais,  é 
claindestino  e pertence  ao 
I.  A.  A. 

ACÕRDAO  N<?  7 197 

ACORDA,  por  unanimidade 
em  julgar  boa  e efetiva  a 
apreensão  da  mercadoria,  de- 
vendo o produto  de  sua  ven- 
da reverter  aos  cofres  do  Ins- 
tituto, nos  têrmos  do  art.  60 
letra  b,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso — Relator.  Aloísio  Miran- 
da Bastos.  Fui  presente:  José 
da  Mota  Maia — Procurador. 

Autuados:  JOAO  FRANCIS- 
CO E A.  DIAS  S/A  CO- 
MÉRCIO E IMPORTAÇÃO 
Autuante:  MARIO  SIMÕES 

MENDES 

N.  3 


Processo:  A.  I.  491/57  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Considera-se  clandestino,  su- 
jeito a apreensão,  do  açúcar 
encontrado  desacompanhado 
dos  documentos  exigidos  pe- 
la legislação  açucareira. 


ACÕRDAO  No  7.198 

ACORDA',  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  em  parte,  para 
condenar  a firma  João  Fran- 
cisco Grillo  à perda  dos  16 
sacos  de  açúcar,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
no  1.831,  de  4-12-39,  e impro- 
cedente quanto  à firma  A. 
Dias  S/A  — Comércio  e Im- 
portação, recorrendo-se  “ex- 
-officio”  para  instância  • supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  23  de 
abril  de  1964.  e 

José  Wamberto — Presidente 
Aloísio  Miranda  Bastos — Re- 
lator. Lycurgo  Portocarrero 
Velloso.  Fui  presente: — José 
da  Matta  Maia. 

Reclamante:  CIA.  AÇUCA- 

REIRA VIEIRA  MARTINS 
(USINA  ANA  FLOREN- 
RENCIA) 

Reclamado:  A N T O N I O 

DUELLI 

Processo:  P.  C.  149/61  — 
Estado  de  Minas  Gerais. 

É de  ser  cancelada  a quota 
de  fornecimento  quando  pro- 
vado que  o fornecedor,  sem 
motivo  justificado,  deixou  de 
fornecer  canas  à usina  a que 
está  vinculado. 


ACÕRDAO  N?  7.199 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, pára  o fim  de  ser  can- 
celada a quota  de  que  é titu- 
lar o reclamado  Antonio  Duell- 
i„  nos  têrmos  dos  artigps  43 
e 77,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41. 

Comissão  Executiva,  23  de 
abril  de  1964. 

PÁGINA  173 


José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  Miranda  Bastos — Rela- 
tor. Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso. Fui  Presente:  — José  da 
Motta  Maia. 

Reclamante:  CARLOS  ARM- 
BRUSTER 

Reclamada:  SOCIÉTÉ  DE  SU- 
CRERIES  BRÉSILiLIEN- 
ÍNES  (USINA  PÔRTO  FE- 
LIZ) 

Processo:  P.  C.  25/60  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provada  a improcedência  da 
reclamação,  é de  ser  arqui- 
vado o processo. 

ACÕRDAO  N<?  7.200 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  arquivado  o 
processo,  uma  vez  que  os  moti- 
vos que  o determinaram  foram 
superados. 

Comissão  Executiva,  23  de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presidente. 
Aloísio  Miranda  Bastos — Re- 
lator. Lycurgo  Portocarrero 
Velloso.  Fui  presemte: — José 
da  Motta  Maia — Procurador. 

Autuado:  MANOEL  DE  SOU- 
ZA SILVA. 

Autuantes : JOSÉ  BONIFÁCIO 
DA  FONSECA  LIMA  E 
OUTROS 

Considera-se  boa  a apreen- 
ção  de  açúcar  encontrado 
sem  a cobertura  da  docu- 
mentação fiscal  exigida. 

ACÕRDAO  Np  7.204 

ACORDA,  por  unanimidade 
de  votos,  em  julgar  procedente 
o auto  de  infração,  condenando 
o infrator  à perda  de  açúcar 
apreendido  em  situação  irregu- 
lar, nos  têrmos  do  art.  60  le- 
tra b,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cumh 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6 de 
março  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto  Aloísio  de 
Miranda  Bastos — Relator  Ly- 
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curgó  Portocarrero  Velloso. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
Procurador. 

Reclamante:  CIA.  AÇUCA- 

REIRA VIEIRA  MARTINS. 
(USINA  ANA  FLORÉN- 
CIA)  . 

Reclamado:  MANOEL  DE 

PAULA  FERREIRA. 
Processo:  P.  C.  137/61  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Cancela-se  quota  de  forne- 
cimento, uma  vez  provado 
que  o fornecedor,  sem  moti- 
vo justificado,  deixou  de  for- 
necer canas  a usina  a que 
está  vinculado. 

ACÓRDAO  N?  7.205 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, cancelada  a quota  de 
fornecimento  de  que  é titular 
o Sr.  ^Manoel  de  Paula  Perei- 
ra, nós  têrmos  do  artigo  43 
do  Decreto-lei  3 . 855,  de  .... 
21-11-41,  feitas  as  comunica- 
ções e anotações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuado:  JOSÉ  ALVES  FEI- 
TOSA  (PADARIA  SUISSA 
Autuantes:  RUBENS  CESAR 
DE  MOURA  LIMA  E OU- 
TRO 

Processo:  A.  I.  585/59  — Es- 
. tado  de  Pernambuco. 

Açúcar  em  depósito  de  co- 
merciante sem  a cobertura 
dos  documentos  fiscais,  é 
clandestino  pertence  ao 
I.  A.  A. 

c ■ 

ACÓRDAO  N?  7.206 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
considerada  boa  a apreenção 
da  mercadoria  referida  nos  au- 
tos', revertendo  o produto  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Insti- 
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tuto,  nos  têrmos  do  art.  60  le- 
tra b,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-ise  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6 de 
março  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso  — Rela- 
tor. Aloísio  de  Miranda  Bas- 
tos. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

Autuada:  USINA  TANQUES 
S.  A. 

Autuantes:  ELSON  BRAGA  E 
OUTRO 

Processsc:  A.  I.  637/56  — 
Estado  da  Paraíba. 

É clandestino  todo  açúcar 
encontrado  emi  trânsito  desa- 
companhado de  nota  de  re- 
messa ou  de  entrega. 

ACÓRDAO  No  7.207 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
parai  efeito  de  o autuado  ser 
condenado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros),  por  nota  de 
remessa  não  emitida,  sôbre  40 
partidas  de  120  sacos  cada,  no 
total  de  Cr$  80.000,00  (oiten- 
ta mil  cruzeiros),  nos  têrmos 
do  art.  37,  parágrafo  único  do 
Decreto-lei  1.831.  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto  Aloísio  de 
Miranda  Bastos — Relator.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 
Fui  presente.  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Reclamante : COMPANHIA 

INDUSTRIAL)  E AGRÍCO- 
LA SANTA  BARBARA  S. 
A.  (USINA  SANTA  BAR- 
BARA) 

Reclamado:  ANTÔNIO  PES- 
QUEIRO 

Processo:  P.  C.  57/62  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Comprovado  o desvio  das  so- 
mas que  deveriam  ser  for- 
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necida  à usina,  julga  proce- 
dente a reclamação. 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acõrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
reduzir-se  a quota  da  instância 
Pesqueira,  de  900.000  quilos 
para  469.910,  junto  à Usina 
Santa  Bárbara,  nos  têrmos  do 
que  dispõe  o artigo  43,  do  De- 
creto-lei n.  3.855,  de  21-11-41, 
preservando-se,  após  do  acôr- 
do  com  o artigo  77  e para- 
grafos  do  mesmo  diploma'  le- 
gal. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho  — Pre- 
sidente substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Reclamante:  ALCIDES  COR- 
REIA DE  SOUZA 
Reclamante : USINA  SAO 

LUIZ 

Processo:  P.  C.  13/60  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  a desistência  do  re- 
clamante, é de  ser  homolo- 
gado o têrmo  respectivo. 

ACÓRDAO  N?  7.209 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acõrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ho- 
mologado a desistência  e,  con- 
sequentemente, arquivando  o 
processo. 

Comissão  Executiva  6 de 
maio  de  1964 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos — Relator.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Reclamante:  CIA  AÇUCA- 

REIRA VIEIRA  MARTINS 
(USINA  ANA  FLORÊNCIA) 
Reclamada:  MARIA  DE  LO- 
URDES  FREITAS  CESTRO 
Processo : P . C . 135/62  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Homologa-se  desistência  que 
-se  fundamenta  em  docu- 
mento hábil. 
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ACÔRDAO  Np  7.210 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  de  voto  do  sr.  Re- 
lator, no  sentido  de  ser  arqui- 
vado o processo,  transferindo- 
se  o aludido,  quota  para  o no- 
me do  nôvo  proprietário  de 
imlóvel  a que  está  vinculada  a 
quota. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Presi- 
dente substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos.  Fui  presente : 
Leal  Guimarães— Procurador. 

Autuado:  MOYSES  FARIA 

ENGENHO  DE  AGUAR- 
DENTES BRASIL) 
Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT 

Processo:  A.  I.  473/58  — Es_ 
tado  de  Minas  Gerais. 

Julgada  improcedente  a re- 
clamação, é de  ser  arquiva- 
do o processo. 

ACÔRDAO  Np  7.211 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  sr. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente o auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964 . 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Aloísio  de 
Mirmda  Bastos — Relator  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 

Autuada:  MOREIRA  & DES- 
CHERMAYER 

Aiituantes : ROMUALDO 
CORREIA  LINS  E OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  105/60  — Es- 
tado do  Paraná. 

33  clandestino,  sujeito  a a- 
preensão,  açúcar  desacom- 
panhado dos  documentos  fis- 
cais exigidos  por  lei. 


cos  de  açúcar,  nos  têrmos  do 
«°  Ietra  b>  do  Decreto-lei 
lõfo  de  4 de  dezembro  de 
1939,  revertendo  aos  cofres  do 
Instiuto  o valor  apurado  na 
venda  do  produto,  providen- 
ciando-se a remessa  do  proces- 
so à Procuradoria  de  origem 
para  processar  a cobrança  ju- 
dicial da  importância  corres- 
pondente ao  prêço  da  merca- 
doria em  causa. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Carlos  De  Carli  Filho— Pre- 
sidente substituto.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira — Relator.  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

Autuada:  USINA  CENTRAL 
N.  S.  DE  LOURDES  S.A. 
Autuantes:  PAULO  SOTERO 
CAIO  e outro 

Processo:  A.  I.  163/61— Es- 
tado de  Pernámbuco . 

E’  de  se  julgiar  procedente 
o auto  de  infração  quando 
ficar  provada  a falta  de  do- 
cumentos fiscais. 


ACÔRDAO  Np  7 213 


ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  tornar  efetiva  a apreen- 
são do  açúcar,  na  forma  do 
disposto  no  art.  60,  letra  c,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
condenando-se  a usina  infra- 
tora à perda  do  produto,  cujo 
valor  reverterá  ao  patrimô- 
nio do  Instituto,  dando  como 
absorvida  por  esta  penalidade 
as  demais  capitulações  cons- 
tantes do  auto. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 


AMERICA  S.  A. 
Autuantes:  MARIO  SIMÕES 
MENDES  e outro 
Processo:  A.  I.  579/60— Es- 
tado de  São  Paulo. 


Açúcar  encontrado  em  trân- 
sito desacompanhado  de  no- 
ta de  remessa  ou  de  entre- 
ga, bem  como  numeração 
em  duplicata,  constituem 
infração  a dispositivos  le- 
gais. 

ACÔRDAO  Np  7 214 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  de  infração,  para 
condenar  a Usina  Nova  Amé- 
rica S.  A.  à multa  de  Cr$ 
1.000,00  (hum  mil  cruzeiros), 
nos  têrmos  do  art.  31,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  ab- 
solvendo-se a autuada  das  de- 
mais capitulações  constantes 
do  auto. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 


Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira — Relator.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 
Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães— Procurador. 

(“D.  O.”  de  23-6-64) . 

Autuados : EDUARDO  LI- 

MEIRA DA  SILVA  E USI- 
NA CAXANGÁ  (Depósito) 
Autuantes : GERALDO  BEI- 
Ró  DE  MIRANDA  e Ou- 
tro 

Processo:  A.  I.  745/57— Es* 
tado  de  Pernambuco. 
Considera-se  clandes- 
tino, julgando-se  definitiva 
a sua  apreensão,  açúcar  en- 
contrado sem  cobertura  de 
documentos  fiscais. 


ACÔRDAO  Np  7 215 


ACÔRDAO  Np  7.212 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  tornar  efe- 
tiva a apreensão  dos  120  sa- 


Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira — Relator.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(“D.  O.”  de  23-6-64) . 


ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
em  parte,  para  o efeito  de 
considerar  boa  a apreensão 
do  açúcar  encontrado  desa- 
companhado de  documentos 
fiscais,  devendo  o produto  de 
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sua  venda,  de  acordo  com  a 
legislação  em  vigor,  reverter 
em  favor  dos  cofres  do  Insti- 
tuto e improcedente  quaiilto  à 
Usina  Caxangá,  cuja  infra- 
ção carece  de  prova,  recor- 
rendo-se “ex-officio”  para 
instância  superior. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos — Relator.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(“D.  O.”  de  23-6-64) . 

Autuada:  INDÚSTRIA,  CO- 
MERCIO PARRENCHI 
S/A 

Autuantes:  JOSE  GONÇAL- 
VES LIMA  e Outro 
Processo:  A.  I.  451/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

E’  de  julgar-se  improceden- 
te o auto,  quando  pelo  exa- 
me da  documentação  cons- 
tante do  mesmo  verificar- 
se  a'  inexistência  de  provas 
que  evidenciam  a infração. 

ACÓRDAO  No  7 216 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente o auto . 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Aloísio  de 
curgo  Portocarrero  Velloso. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(“D.  O.”  de  23-6-64) . 

Reclamante : CIA . AÇUCA- 

REIRA VIEIRA  MARTINS 
(USINA  ANA  FLORÊN- 
CIA) 

Processo:  P.  C.  153/61 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  cancelada  ai  quo- 
ta de  fornecimento  quando 
provado  que  o fornecedor, 
sem  motivo  justificado,  dei- 
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xou  de  fornecer  canas  à 
usina  a que  está  vinculada. 

ACÓRDÃO  No  7 217 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o fim  de  ser 
cancelada  a quota  atribuída 
a Rahdolfo  Honorato  junto  à 
Usina  A!na  Florência,  de  pro- 
priedade da  Cia.  Açucareira 
Vieira  Martins. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Walter  de 
Andrade — Relator.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

(“D.  O.”  de  23-6-64) . 

Autuada:  USINA  SANTA 

LÚCIA  S/A 

Autuantes:  ORLANDO  MIST- 
TO  e outro. 

Processo:  A.  I.  445/56 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Comprovadas  as  infrações 
que  deram  origem  ao  auto, 
é de  ser  o mesmo  julgado 
procedente . 

ACÓRDAO  No  7 218 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o efeito  de  ser  condena- 
da a usina  infratora  ab  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  .... 
410.634,00  (quatrocentos  e 
dez  mil  seiscentos  e trinta  e 
quatro  cruzeiros),  dõbro  da 
quantia  sonegada,  nos  têrmos 
do  artigo  149  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira. 

Intime-se  registre-se  e cum-  * 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos — R elator. 
Walter  de  Andrade.  Fui  prer* 
sente:  Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

(“D.  O.”  de  23-6-64) . 

Reclamante:  LUIZ  ALVES 

PESSANHA 

Reclamada:  USINA  QUEI- 

MADO 

PÁGINA  176 


Processo:  P.  C.  55/60 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Provado  que  o reclamante 
complicou  o triénio  de  for- 
necimento, julga-se  proce- 
dente a reclamação. 

ACÓRDAO  Np  7 238 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te a reclamação,  para  o fim 
de  reconhecer  Luiz  Alves  Pes- 
saiiha  como  fornecedor  de  ca- 
na da  Usina  Queimado,  com  o 
na  da  Usina  Queimado,  com-  a 
quota  de  43  000  quilos,  média 
de  suas  entregas,  vinculadas 
aos  fundo  “São  Salvador”  e 
retirada  do  saldo  do  contin- 
gente de  fornecedores  e,  no 
caso  de  não  existência  dêsse 
saldo,  do  contingente  de  ca- 
nas próprias  da  Usina,  feitas 
as  anotações  e comunicações 
de  praxe. 

Comissão  Executiva,  7 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Pelo  presidente.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira — Relator.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(“D.  O.”  de  23-6-64) . 

Reclamante : MARIA  HELE- 
NA DE  ALBUQUERQUE 
MONTENEGRO 
Reclamada:  ITAMAR  DE 

ALBUQUERQUE  MON- 
TENEGRO 

Processo:  P.  C.  177/61 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  de  se  julgar  improceden- 
te a reclamação,  uma  vez 
que  o reclamado  tem  cota 
fixada  em  seu  nome. 

ACÓRDAO  Np  7 239 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  cóm  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente a reclamação. 

Comissão  Executiva,  7 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Pelo  presidente.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos — R elator. 
Walter  de  Andrade.  Fui  pre- 
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sente:  Leal  Guimarães — Pro- 
curador. 

(“D.  O.”  de  23-6-64) . 

Reclamante  : DOMINGO 

MONTEBELLO 
Reclamada:  USINA  SAN- 

TA HELENA  S.  A. 
Processo:  P.  C.  161/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Tendo  sido  comprovado  nos 
autos  que  o fornecedor 
completou  o triénio  de  for- 
necimento é lhe  ser  fixajda 
at  respectiva  quota. 

AOÕRDAO  Np  7 240 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te a reclamação,  para  o fim 
de  ser  fixada  a Domingos 
Montebello  a quota  de  165  160 
quilos,  média  aproximada  da 
sua  entrega  no  triénio  ci- 
tado à Usina  Santa  Helena, 
devendo  o contingente  em 
questão  ser  retirado  das  canas 
próprias  da  usina  caso  não 
haja  sobra  nio  contingente 
agrícola  dos  fornecedores. 

Comissão  Executiva,  7 de 
maio  de  1964. 

HéUo  Crus:  de  Oliveira — 
— Pelo  presidente.  Walter  de 
Andrade — Relator.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos.  Fm  presen- 
te: Ldal  Guimarães — Procura- 
dor. 

("D.  O.”  de  23-6-64)  . 

Reclamante  : EDERLINDO 

DA  COSTA  CODEÇO 
Reclamada:  USINA  CUPIM 
Processo:  P.  C.  55/63 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Canas  fornecidas  durante 
um)  triénio  consecutivo  sem 
quaisquer  restrições  por 
parte  da  Usina1  recebedora, 
enseja  a formação  de  uma 
quota  de  fornecimento  a ser 
retirada  do  contingente  pró- 
prio da  usina  receptora. 

AOÕRDAO  Np  7 241 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te a reclamação,  devendo-se 


atribuir  ao  reclamante  uma 
quota  de  fornecimento  junto 
á usina  reclamada,  igual  à 
média  dos  fornecimentos  nas 
três  últimas  safras,  retiran- 
do-se a mesma  do  contingente 
de  canas  da  usina,  se  não  hou- 
ver saldo  no  contingente  de 
canas  de  fornecedores. 

Comissão  Executiva,  7 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Pelo  presidente.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso — Relator.  J. 
A.  de  Lima  Teixeira.  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães — Pro- 
curador . 

(“D.  O.”  de  23-6-64) . 

Autuadas : FABRICA  DE 

DOCES  CONFIANÇA 
LTDA.  E EMPREZA  AGRÍ- 
COLA E INDUSTRIAL' 
FLUMINENSE  S/A  (US. 
TANGUA) 

Autuantes  : GUVERCINDO 

LBAO  DO  NASCIMENTO 
e Outros 

Processo:  A.  I.  599/59— Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

A falta  de  Nota  de  Remes- 
sa, pela  Usina,  sujeita'  às 
sanções  dos  arts.  31  e 38 
§ 3p,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-|39.  Quanto  ao  comer- 
ciante é de  se  aplicar  as 
sanções  da  letra  b,  do  art. 
60,  do  citado  decreto-lei. 

AOÕRDAO  Np  7 247 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  condenada  a Fá- 
brica' de  Doces  Confiança 
Ltda.  à pena  da  perda  do 
açúcar  — treze  sacas  — nos 
termos  da  letra  b do  artigo 
60,  do  Decreto-lei  1831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e a Usi- 
na Tanguá  — Emprêsa  Agrí- 
cola e Industrial  Fluminense 
S/A  — às  multas  de  Cr$  . . 
1.000,00  (hum  mil  cruzeiros) 
por  infração  ao  artigo  31  e 
de  Cr$  2.000,00  (dois  mil 
cruzeiros),  mínimo  do  artigo 
38  § 3?,  do  mesmo  diploma 
legal,  isentando-a  da  multa  do 
artigo  65,  face  à prevalência 
da  clandestinidade. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 


Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho— Pre- 
sidente. Lycurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

(“D.  O.”  19-6-1964). 

Autuadas:  PUCA  & PEREZ 
E DIAS,  PASTORINHA 
S/A' 

Autuante:  RINALDO  COSTA 
LIMA 

Processo:  A.  I.  215/60— Es- 
tado de  São  Paulo . 

E’  de  se  julgar  clandestino 
açúcar  encontrado  semi  co- 
bertura dos  documentos 
fiscais . 

ACÕRDAO  N?  7 248 

ACORDA,  por  unanimidade 
de  votos,  em  julgar  proceden- 
te, em  parte,  o auto,  para  o 
fim  de  condenar  a firma 
Puca  & Perez  à perda  do 
açúcar  apreendido  semi  docu- 
mentação legal,  nos  têrmos  do 
artigo  60  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  deixando-se  de 
aplicar  a multa  do  artigo  42, 
race  ao  princípio  fiscal  de 
prevalência  da  pena  mais  gra- 
ve, considerando-se  improce- 
dente quanto  à firma  Dias, 
Pastorinho  S/A. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

(“D.  O.  de  19-6-1964) . 

Autuados : ANTÔNIO  PES- 

SENTE  E VERONI  & CIA. 
Autuantes:  JESSfi  MACHA- 
DO e Outros 

Processo:  A.  I.  627/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

E’  clandestino  açúcar  en- 
contrado desacompanhado 
da  documentação  fiscal  exi- 
gida por  lei.  A não  inutili- 
zação dá  nota  de  remessa, 
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com  a palavra  “recebida”, 
constitui  infração  à legisla- 
ção açucareira  em  vigor. 

ACÓRDÃO  N9  7 249 

ACORDA,  pdor  unaimidade 
de  votos,  em  julgar  proceden- 
te o auto  de  infração,  para 
tomar  efetiva  a apreensão 
dos  três  sacos  de  açúcar,  na 
forma  do  disposto  no  art.  60, 
letra  b,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  absorvida  por  esta 
penalidade  as  cominações  do 
art.  42,  condenando-se,  ain- 
da, Antonio  Pessente  à perda 
do  produto  e mais  à multa  de 
Cr$  500,00  (quinhentos  cru- 
zeiros) por  nota  de  remessa 
que  deixou  de  inutilizar,  no 
total  de  Cr$  1.000,00  (hum 
mjil  cruzeiros),  referente  a 
1.100,00  (hum  mil  e cem  cru- 
zeiros), grau  médio  do  art. 
duas  notas,  nos  têrmos  do 
artigo  41,  do  mesmo  decreto- 
lei,  condenando-se,  ainda,  Ve- 
roni  & Cia.  à multa  de  Cr$ 
42,  do  citado  Decreto-lei.  * 
Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Lyeurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

(“D.  O.”  de  19-6-1964) . 

Autuada:  CIA.  AGRÍCOLA 

BAIXA  GRANDE  (USI- 
NA SANTO  AMARO) 
Autuantes:  ANTÔNIO  WA- 
LAS  VODOPIVES  e Outro 
Processo:  A.  I.  567/60 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

A inclusão  na  Nota  de  Re- 
messa de  referência  a Guia 
de  Taxa  inexistente  é in-> 
fração  capitulada  em  lei  e 
a miulta  cabível  será  de 
acôrdo  com  os  árts . 65  e 
39,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4 de  dezembro  de  1939. 

ACÓRDÃO  Np  7 250 

ACORDA,  por  unanimidade 
de  votos,  em  julgar  proceden- 
te o auto  de  infração,  para 
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condenar  a usina  autuada  ao 
pagamento  das  multas  de  Cr$ 
63.100,00  (sessenta  e três  mil 
e cem  cruzeiros)  e Cr$  .... 
68.000,00  (sessenta  e oito  mil 
cruzeiros),  respectivamente, 
na  forma  dos  artigps  65  e 39, 
òo  Decreto-lei  1831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  face  à rein- 
cidência, além  do  pagamento 
das  Taxas  devidas. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. Lyeurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  Aloisio  de 
Miranda  Bastos.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

("D.  O.”  de  19-6-1964) . 

Autuado:  ANTONIO  SIMIAO 
DORNELAS 

Autuantes : VICENTE  AMA- 
RAL GOUVEIA  e Outros 
Processo:  A.  I.  11/60 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Açúcar  em  trânsito,  desa- 
conpanhado  de  documentos 
fiscais,  é clandestino  e per- 
tence ab  I.  A.  A.,  nos  têr- 
mos da  lei. 

ACÓRDÃO  Nç  7 251 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto  de  infração,  para 
considerar  boa  a apreensão  do 
açúcar  encontrado  em  situa- 
ção irregular,  nos  têrmos  do 
artg.  60  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime  se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Ceírli  Filho — Pre- 
sidente. Lyeurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  Aloisio  de 
Miranda  Bastos.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

(“D.  O.”  de  19-6-1964) . 

Autuada:  DOMINGOS  CRIS- 
TÓVÃO & CIA. 

Autualntes : ROMUALDO 

CORREIA  LINS  e Outros 
Processo:  A.  I.  89/60 — Es- 
tado do  Paraná. 

PÁGINA  178 


Julga-se  improcedente  o 
auto  por  não  ter  sido  devi- 
damente apurada  a infra- 
ção arguida. 

ACÓRDÃO  Nç  7 252 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, de  infração,  recorrendo-se 
"ex-officio”  para  a instância 
superior . 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Lyeurgo  Por- 
tocarrero Velloso.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

(“D.  O.”  de  19-6-1964) . 

Autuados:  INDÚSTRIA  E 

COMÉRCIO  DE  BEBIDAS 
BEIJA-FLOR  LTDA., 
JOSÉ  FONSECA  MAGA- 
LHÃES E ANTÔNIO  MAR- 
TINS 

Autuantes:  MARIO  SIMÕES 
MENDES  e Outro 
Processo:  A.  I.  163/60 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Considera-se  válida  a apre- 
ensão por  não  estar  a mer- 
cadoria acompanhada  dos 
documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  Nç  7 253 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
em  parte,  para  tomar  efetiva 
a apreensão  dos  onze  sácos 
de  açúcar  encontrados  em  si- 
tuação irregular,  nos  têrmos 
do  art.  60  letra  b,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39,  dando 
como  absorvida  por  esta  pe- 
nalidade as  cominações  dos 
arts.  33  e 42,  do  citado  De- 
creto-lei . 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Lyeurgo  Por- 
tocarrero Velloso.  Fui  presen- 
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te:  Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

(“D.  O.”  de  19-6-1964)  . 

Autuado : IBRAIM  ADEDO 
Autuánte : RENATO  BAL- 

DINI 

Processo:  A.  I.  663/60 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Açúcar  em  depósito  de  co- 
merciante, sem  a cobertura 
de  documentos  fiscais,  é 
clandestino  e pertence  ao 
I.  A.  A. 

AOÓRDÂO  N<?  7 254 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
no  sentido  de  se  julgar  boa  e 
efetiva  a apreensão,  reverten- 
do aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  da  venda  do  produto, 
nos  têrmos  do  art.  60  letra 
b,  do  Decreto-lei  n<?  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. Lycurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  Aloisio  de 
Miranda  Bastos.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

(“D.  O.”  de  19-6-1964)  . 

Reclamante : HINDEMBUR- 

GO  BORBA  DA  SILVA 
Reclamado  : SIGISMUNDO 

TAVARES  DE  ALBU- 
QUERQUE MARANHÃO — 
ENGENHO  ZENITH 
Processo;  P.  C.  73/58 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

A condição  de  fornecedor  é 
de  ser  verificada  pelo  I.A.A. 
e,  a partir  de  então,  todos 
os  direitos  estão  assegura- 
dos ao  fornecedor  na  safra 
seguinte  a do  triénio . 

ACÓRDÃO  Np  7 255 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  reconhecida  ao  reclaman- 
te a qualidade  de  fornecedor 
de  cana,  a partir  da  safra  em 
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que  concluiu  o triénio  de  for- 
necimento — 1954/55  — de- 
vendo o reclamado  — Segis- 
mundo  Tavares  Albuquerque 
— devolver  ao  reclamante  o 
que  êste  pagou  àquêles  aci- 
ma do  máximo  legal  permiti- 
do, retroagindo  os  efeitos  des- 
sa obrigação  à safra  1955/56, 
independendo  tal  devolução  da 
indenização  que  o reclamado 
tiver  de  pagar  ao  reclamante, 
na  hipótese  de  não  desejar 
mais  tê-lo  como  rendeiro,  in- 
denização esta  que  deverá  ser 
apurada  em  artigo  de  liqui- 
dação, ficando,  ainda,  desde 
logo,  autorizada  a Usina  San- 
ta Tereza  receber,  diretamen- 
te, do  reclamante,  as  canas 
que  por  intermédio  do  recla- 
mante vinham  sendo  forneci- 
das àquela  Usina,  atendendo 
ao  requerimento  no  processo 
S.  C.  62  293/58. 

Comissão  Executiva,  20  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. Lycurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(“D.  O.”  19-6-1964). 

Reclamantes : ANTÓNIO 

PASCHOAL  AGOSTINHO 
e Outros 

Reclamadas:  USINA  SÃO 

JORGE,  USINA  BOMj 
JESUS  S.  A.  E USINA  RA- 
FAEL 

Processo:  P.  C.  13/61 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Tendo  havido  composição 
amigável  entre  os  litigan- 
tes — é de  homologar-se  o 
têrmo  de  acôrdo  havido. 

ACÓRDÃO  Np  7 266 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  Sr.  Relator, 
em  homologar  parcialmente  o 
acôrdo,  de  que  nos  dá  conta 
os  têrmos  de  audiência,  e em 
relação  às  demais  reclama- 
ções, nos  têrmos  do  parecer 
da  Divisão  Jurídica,  no  sen- 
tido do  atendimento  para  fi- 
car como  sem'  interrupções  os 
fornecimentos  de  Antônio 
Paschoal  Agostinho  e João 
Batista  Gil,  liberando-se  con- 
seqüentemente  a Usina  Bom 
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Jesus  de  qualquer  penalidade, 
julgando-se  o processo  anexo 
P.  C.  219/61 — procedente 

para  considerar  Angelo  Mar- 
tins como  fornecedor  de  cana, 
com  uma  quota  de  292  630 
quilos  junto  à Usina  Bom  Je- 
sus S.  A.,  tudo  na  forma  da 
proposição  do  parecer  da  Di- 
visão-Jurídica, que  o relator 
subscreve . 

Comissão  Executiva,  21  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. Lycurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(“D.  O.”  de  19-6-1964) . 

Reclamante  : ASSOCIAÇÃO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DO  OESTE  DO  ES- 
TADO DE  SÃO  PAULO 
Reclamada:  USINA  SANTA 
CLARA  LTDA.  — USINA 
SANTA  CLARA 
Processo:  P.  C.  69/63 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

E’  de  ser  arquivado  o pro- 
cesso quando  comprovado 
ter  a reclamação  perdido  o 
seu  objetivo . 

ACÓRDÃO  N<?  7 267 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  ser  o processo  ar- 
quivado, por  ter  o mesmo  per- 
dido o seu  objetivo. 

Comissão  Executiva,  21  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente. Lycurgo  Portocarrero 
Velloso — Relator.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira.  Fui  presente 
Leal  Guimarães — Procurador. 
("D.  O.”  de  19-6-1964) . 

Autuados : MANOEL  CAR- 

DOSO MARINS  (ENGE- 
NHO N.  S.  DA  PENHA), 
SILVINO  NUNES  DA  SIL- 
VA E INDÜSTRIA  E CO- 
MÉRCIO DE  BEBIDAS 
MIRAMAR  LTDA. 
Autuantes : ANTONIO  GE  • 

RALDO  BASTO  e outro 
Processo:  A.  I.  275/60 — Es- 
tado do  Rio  dc  Janeiro. 

A saída  da  aguardente  da 
fábrica  terá  de  ser  feita 
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acompanhada  da  Nota  de 
Expedição.  A infração  do 
dispositivo,  nos  têrmos  do 
§ 2<?  do  art.  2°  do  Decreto- 
lei  5998,  é punida  com  pe- 
na de  indenização.  O rece- 
bimento da  aguardente  semi 
Nota,  também,  im|põe  ao  re- 
cebedor as  penas  do  art.  4° 
da  lei  citada. 

AOÓRDÀO  No  7 275 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenado  Manoel  Cardoso 
Marinos  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr?  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros)  por  partida  de 
aguardente  a que  deu  saída 
sem  a competente  nota  de  ex- 
pedição, total  de  Cr? 

16.000. 000  (dezesseis  mil  Cru- 
zeiros), nos  têrmos  do  § 2° 
do  art.  2?,  do  Decreto-lei 
5998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  acrescida  da'  indeniza- 
ção de  Cr?  8,00  (oito  cruzei- 
ros) por  litro  de  aguarden- 
te, no  total  de  Cr?  40.800,00 
(quarenta  mil  e oitocentos 

cruzeiros),  impondo-se  ainda 
a Silvino  Nunes  da  Silva  e a 
Indústria  e Comércio  de  Be- 
bidas Miramar  Ltda.  as  mul- 
tas de  Cr?  14.000,00  (qua- 
torze mil  cruzeiros)  e Cr? 

2.000. 00  (dois  mil  cruzeiros), 
respectivamente,  relativas  a 
partidas  de  aguardente  que 
receberam  com  inobservância 
do  que  se  contém  no  art.  4?, 
do  mesmo  diploma  legal. 

Intime-, se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso — Relator. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 
Fui  presente:  Guimarães — 

Procurador. 

(“D.  O.”  de  24-6-64). 

Autuado:  MANOEL  G.  DA 
SILVA 

Autuantes:  LUÍS  DE  A. 

CAVALCANTI  DUCA  NE- 
TO e Outros 

Processo:  A.  I.  325/59 — Es- 
tado de  Pernambuco. 
Açúcar  em  depósito  de  co- 
merciante, desacompanha- 
do de  documentos  fiscais,  é 

N.  3 


clandestino  e pertence  ao 
I.A.A. 

ACÓRDAO  No  7 276 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  condenar  o 
infrator  à perda  do  açúcar  en- 
contrado em  situação  irregu- 
lar, nos  têrmos  do  art.  60  le- 
tra b,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso — Relator. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 
Proclurador. 

(“D.  O.”  de  24-6-64). 

Autuados:  JOSÉ  MARIA  RI- 
BEIRO E CUNHADOS 
(ENGENHO  SAO  JOAO) 
Autuante:  RUY  DE  BIT- 

TENCOURT 

Processo:  A.  I.  549/58— Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Ao  dar  saída  a aguardente 
de  sua  produção,  o produ- 
tor deve  emitir  a competen- 
te nota  de  expedição. 

ACÓRDAO  Np  7 277 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr? . . 

18.000,00  (duzentos  mil  cru- 
zeiros), na  forma  do  pará- 
grafo 2 o do  art.  2<?,  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943. 

Intime-se  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos — Relator.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso . 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(“D.  O.”  de  24-6-64). 

Autuado:  MOYSÊS  FARIA 
Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT 
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Processo:  A.  I.  187/60  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

A liberação  posterior  à la- 
vratura  do  auto,  da  aguar- 
dente saída  irregularmente, 
toma  insubsistente  o auto. 

ACÓRDAO  N?  7.278 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o auto 
de  infração. 

Intimle-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso — Relator. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães  — 
Procurador. 

(“D.  O.”  24-6-64). 

Autuadas:  MERCEARIAS 
SANTO  ANTONIO  LTDA. 
E USINA  SAÍNTA  CRUZ 
S/A 

Autuantes:  ARY  MARTINS 
E OUTROS 

Processo : A . 1 . 269/58  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Julgasse  procedente  o auto 
quando  comprovado  irregu- 
laridade no  preenchimento 
de  notas  de  remessa.  A não 
inutilização  de  notas  de  re- 
messa, bem  como  receber 
açúcar  desacompanhado  das 
mesmas,  constitui  infrações 
puníveis  pelas  leis  vigentes. 

ACÓRDAO  Nq  7.279 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  o efeito  de 
ser,  condenada  a Usina  autua- 
da à multa  de  Cr?  26.000,00 
(vinte  e seis  mil  cruzeiros), 
correspondente  a Cr?  2.000,00 
(dois  mil  cruzeiros)  por  nota 
de  remessa  emitida*  de  mbdo 
incompleto,  nos  têrmos  do  art. 
36  § 3?  c/c  o art . 38  do  Decre- 
to-lei 1.831,  de  4-12-39,  con- 
denando-se a firma  Mercea- 
rias Santo  Antonio  Ltda.  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr? 
6.500,00  (seis  mil  e quinhen- 
tos cruzeiros),  correspondente 
a 13  partidas  de  açúcar  rece- 
bidas desacompanhadas  de 
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Nota  de  Remessa,  nos  termos 
do  art.  40,  de  citado  Decreto- 
lei,  e mais  a multa  de  Cr$ 

2.500,00  (dois  mil  e quinhen- 
tos cruzeiros)  por  ter  deixado 
de  inutilizar  cinco  notas  de 
remessa,  nos  têrmos  do  art. 
41,  do  citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum. 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dê  Carli  Filho— Pre- 
sidente Substituto  Aloísio  de 
Miranda  Bastos — Relator.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(“D.  O.”  24-6-64). 

Autuado:  JOAQUIM  M ARIA- 
NO ALVES  DINIS 
Autuantes : JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  E OUTRO 
Processo:  A.  I.  517/55  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Considera-se  extinta  a ação 
fiscal  quando  o autuado,  em 
vida,  interpôs  recurso  judi- 
ciário provido  pelo  Supremo 
Tribunal . 

ACÕRDA  Np  7.280 

ACORDA,  por  unanimidade 
de  votos,  de  acôrdo  com  o sr. 
Relator,  em  julgar  extinta  a 
ação  fiscal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
maio  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso — Relator. 
Aloisio  de  Mircmda  Bastos.  Fui 
presente : Leal  Guimarães — 
Procurador. 

(“D.  O.”  24-6-64). 

Autuado:  JOAQUIM  UBAL- 
DO  PEREIRA  (ENGENHO 
DAS  FLÔRES) 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA. 

Processo:  A.  I.  485/56  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Desatendendo  a notificação 
para  o recolhimento  simples 
de  débito  fiscal  regularmen- 
te aparado,  é de  se  aplicar 
a multa  a que  se  refere  a 
lei. 


AOÕRDAO  Np  7.300 

ACORDA,  por  unanimidade 
de  votos,  em  julgar  proceden- 
te o auto  de  infração,  conde- 
nando-ise  a autuada  ao  paga- 
miento  da  importância  de  CrS 

174.282,00  (cento  e setenta  e 
quatro  mil  duzentos  e oitenta 
e dois  cruzeiros),  dôbro  da 
importância  devida,  nos  têr- 
mos dos  artigos  148  e 149,  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941,  desanexando- 
-se  o A.  I.  188/53,  que  deverá 
seguir  o seu  curso  normal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso — Relator. 
Aloísio  de  Miranda  Bastos. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(“D.  O.”  9-7-1964). 

Reclamlante : SILVEIRA  NO- 
GUEIRA 

Reclamada:  USINA  SÃO 

JOSÉ  S.  A. 

Processo:  P.  C.  79/62  — Es- 
tado de  Rio  de  Janeiro. 

É de  ser  transferida  regu- 
larmente a quota  vinculada 
a imóvel  que  o reclamante 
adquiriu. 

ACÓRDAO  Np  7.301 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  deferido  o 
pedido  de  Silveira  Nogueira, 
a fim  de  que  seja  transferida 
para  o seu  nome  a quota  de 

35.000  quilos,  vinculada  ao 
imóvel  “Campo  do  Barroso”, 
junto  à Usina  São  José  S.  A. 
e que  a’  quota  de  Waldemar 
Freitas  seja  reduzida  dessa 
quantidade . 

Comissão  Executiva,  4 de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Wdlter  de 
Andrade — Relator.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos  Fui  presente: 
Leal  Cuimarães — Procurador. 
(“D.  O.”  9-7-1964). 

Reclamante : CIA . AÇUCA- 

REIRA VIEIRA  MARTINS 
— USINA  ANA  FLORÊN- 
CIA. 

PÁGINA  181 


Reclamado:  CAETANO  FER- 
DINANDO 

Processo:  P.  C.  121/61  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  a recla- 
mação quando  comprovado 
que  sem  motivo  justificado 
deixou  o fornecedor  de  en- 
tregar canas  à Usina  recla- 
mante. 

ACÓRDAO  Np  7.302 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  condenado  o Sr.  Caetano 
Ferdinando,  reclamado,  ao 
perdimento  da  sua  quota,  jun- 
to à Usina  Ana  Florência,  de 
acôrdo  com  o que  dispõe  o ar- 
tigo 43  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41,  observando,  ain- 
da, o que  dispõe  o artigo  77  do 
citado  decreto-lei. 

Comissão  Executiva,  4 de 
junho  de  1964 . 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Wdlter  de 
Andrade — Relator.  Aloísio  de 
Mira/nda  Bastos.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(“D.  O.”  9-7-1964). 

Reclamante : CIA . AÇUCA- 
REIRA VIEIRA  MARTINS 
— USINA  ANA  FLORÊN- 
CIA. 

Reclamado : OLÍMPIO  SOA- 
RES 

Processo:  P.  C.  163/61  — Es- 
tado de  Minás  Gerais. 

Julga-se  procedente  a recla- 
mação quando  com(provado 
que,  sem  motivo  justificado, 
deixou  o fornecedor  de  en- 
tregar canas  à Usina  recla- 
mante. 

ACÓRDAO  N?  7.303 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  de  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
condenar  o Sr.  Olímpio  Soa- 
res, reclamado,  no  pantimtento 
da  sua  quota,  junto  à Usina 
Ana  Florência,  de  acôrdo  com 
o que  dispõe  o artigo  41  do 
Decreto-lei  n . 3 . 855,  de  .... 
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21-11-41,  observando,  ainda  o 
que  dispõe  o artigo  77  do  ci- 
tado decreto-lei. 

Comissão  Executiva,  4 de 
julho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto.  Walter  de 
Andtade — Relator.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador 
Reclamante : CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BARBARA  S.  A. 
USINA  SANTA  BARBARA 
Reclamado : JOSÊ  ANTÔNIO 
CORRÊA 

Processo:  P.  C.  101/62  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

E de  ser  arquivar  o proces- 
so cuja  reclamação  perdeu 
seu  objetivo. 

AOÓRDAO  Nç  7.304 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ar- 
quivado o processo,  por  ter  o 
mesmo  perdido  o seu  objetivo . 

Comissão  Executiva,  4 de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto  Walter  de 
Andrade  — Relator.  Aloísio  de 
Miranda  Bastos.  Fui  presente : 
Leal  Guimarães — Procurador 
("D.  O.”  9-7-1964). 

Autuado:  SCHERER  & SIL- 
VA LTDA. 

Autuantes : BENEDITO  AU- 
GUSTO LONDON  E OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  475/54  — Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  a diferença  de  ál- 
cool encontrada  se  inclui  na 
margem  de  tolerância  admi- 
tida pela  Lei  de  Imposto  de 
Consumo. 


ACÕRDAO  Np  7.305 

ACORDA,  por  unanimidade, 
era  julgar  improcedente  o 
auto,  para  o efeito  de  ser  li- 
berada a mercadoria  apreen- 
dida, devolvendo-se  o seu  va- 
lor aos  autuados  e recorren- 

N.  3 


do-se  “ex-officio”  para  a ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  4 de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto  Aloísio  de 
Miranda  Bastos — Relator.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

(“D.  O.”  9-7-1964). 

Autuados:  WADYH  BACHA 
E BENEDITO  DA  SILVA 
GUERRA 

Autuantes:  FRANCISCO 
MARTINS  VERAS  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  595/60  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  o 
acompanhamento  da  docu- 
mentação necessária . 

i 

AOÓRDAO  Nç  7.310 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  tornar  efetiva  a apreen- 
são dos  oito  sacos  de  açúcar, 
condenada  a firma  Wadyh 
Bacha  à perda  do  produto,  na 
forma  do  disposto  no  art.  60 
letra  b,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-)39  e a firma  Benedi- 
to da  Silva  Guerra  à multa 
de  Cr?  200,00  (duzentos  cru- 
zeiros), por  ter  dado  saída  a 
uma  partida  de  açúcar  semi 
emissão  de  nota  de  entrega, 
na  forma  do  disposto  em  seu 
grau  mínimo,  do  art.  42,  do 
Decreto-lei  acima  citado. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  11  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho  Pre- 
sidente Substituto.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira — Relator.  Wal- 
ter de  Andrade.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
(“D.  O.”  9-7-1964). 

Autuadas:  FABRICA  DE  DO- 
CES RUTH  LTDA.  E USI- 
NA CUPIM 

Autuantes:  HAMILTON  AL- 
VARO  PUPE  E OUTROS 

PÁGINA  182 


Processo:  A.  I.  15/53  — Dis- 
trito Federai  e Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Provada  a infração  pelos  ele- 
mentos constantes  do  pro- 
cesso, é de  se  julgar  proce- 
dente o auto  de  infração. 


ACÕRDAO  Nç  7.311 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
em  parte,  para  o efeito  de  ser 
a primeira  autuada  condenada 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr?  500,00  (quinhentos  cru- 
zeiros) pela  falta  de  inuti- 
lização de  cada  uma  das  20 
Notas  de  Remessa,  que  conta- 
tavam com  menos  de  dois  anos 
de  data  da  lavratura  do  auto, 
e ainda  à mesma  multa  pela 
não  conservação  de  cada  urra 
das  39  Notas  de  Remessa  re- 
lacionadas no  Têrmo  de  fls. 
3,  perfazendo  si  multa  total 
de  Cr?  29.500  00  (vinte  e nove 
mil  e quinhentos  cruzeiros), 
nos  termos  do  art.  41,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  e 
a segunda  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr?  .... 

12.000. 00  (doze  mil  cruzei- 
ros), correspondente  a Cr?  .. 

2.000. 00  (dois  mil  cruzeiros) 
por  cada  uma  das  seis  notas 
de  remessa  emitidas  incom- 
pletamente, nos  têrmos  do  art. 
38  do  citado  decreto-lei,  re- 
correndo-se “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
junho  de  1964. 

Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre 
sidente  Substituto.  Walter  de 
Andrade  — Relator.  Aloísio 
Bastos.  Fui  presente — Leal 
Guimarães — Procurador. 

(“D.  O.”  9-7-1964). 

Autuada:  USINA  VASSU- 

NUNGA  — CIA  USINA 
VASSUNUNGA  S/A 
Autuante:  JESUS  MENDES 
DOS  SANTOS 

Processo:  A.  I.  563/57  — Es- 
tado de  São  Paulo 
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Anuladas  pela  Justiça  as 
providências  adotadas  pelo 
Instituto,  é de  se  julgar  in- 
subsistente o presente  auto 
e seus  anexos  A.  I.  226/55 
e 460/54. 


ACÕRDAO  Np  7.312 


ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  insubsistente  o pre- 
sente de  infração,  bem  como 
os  seus  anexos  A.  I.  226/55 
e A.  I.  460/54,  recorrendo-se 
"ex-officio”  para  a instância 


superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 


pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
junho  de  1964. 


Carlos  Dé  Carli  Filho — Pre- 
sidente Substituto.  Aloisio 
Bastos— Relator.  WaZter  de 
Andrade.  Fui  presente  Leal 

Guimarães— Procurador. 

(D.  O.  — 9-7-1964) 


Autuado:  PEDRO  RIBEIRO 
DE  SOUZA  (USINA  VAR- 
ZEA  GRANDE) 

Autuantes:  RENATO  SANTA- 
NA DE  OLIVEIRA  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  589/59  — 
Estado  de  Sergipe. 

Quando  os  elementos  do  pro- 
cesso comprovam  o ilícito 
fiscal  arguido  é de  se  apli- 
car aos  autuados  as  penali- 
dades previstas  na  legisla- 
ção vigente. 

ACÕRDAO  Np  7.313 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  condenar  a Usina  Var- 
sea  Grande  ao  pagamento  das 
seguintes  multas : a)  Cr?  . . 
26.000,00  (vinte  e seis  mil 
cruzeiros),  grau  mínimo  do 
art.  39,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  correspondentes  a 
Cr?  2.000,00  (dois  mil  cru- 
zeiros) por  nota  emitida  irre- 
gularmente,  sôbre  as  13  notas 
acima  citadas;  b)  Cr?  .... 

24.480.00  (vinte  e quatro  mil 
quatrocentos  e oitenta  cruzei- 
ros) correspondentes  a Cr? 

20.00  (vinte  cruzeiros)  por  sa- 
co de  açúcar  sonegado  à tri- 
butação, na  forma  do  disposto 
no  artigo  65  do  referido  diplo- 
ma legal;  c)  Cr?  15.768,00 


(quinze  mil  setecentos  e ses- 
senta e oito  cruzeiros),  corres- 
pondentes ao  dôbro  da  impor- 
tância não  recolhida  e relati- 
va ao  “Fundo  Complementar 
de  Defesa  da  Safra’”  na  forma 
do  disposto  no  artigo  149,  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
junho  de  1964. 

Carlos  De  Carli  Filho — Pre- 
sidente substituto  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira — Relator.  W alter 
ãe  Andrade.  Fui  presente : Leal 
Guimarães — Procurador. 


SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 


Reclamante:  LUIZ  DE  SOU- 
ZA MOÇO 

Reclamado : SOClÉTfl  DE 
SUCRERIES  BRÊSILIEN- 
NES  (USINA  PARAÍSO) 
Processo:  P.  C.  48/59  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro 

Provado  que,  na  execursão 
da  Resolução  1.284/57,  foi 
fixada  cota  ao  requerente, 
julga-se  prejudicada'  a recla- 
mação . 

ACÕRDAO  Np  7.149 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  no  sentido 
de  se  considerar  prejudicada 
a'  reclamação  por  ter  perdido 
o seu  objetivo,  feitas  as  ano- 
tações e comunicações  de  pra- 
xe. 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

Hélio  Cruz  ãe  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Reclamante : COMPANHIA 

AÇUCAREIRA  VIEIRA 
MARTINS  (USINA  ANA 
FLOKÊNCIA)  . 

Reclamada ; MARIA  RIBEI- 
RO LINHARES 
Processo:  P.  C.  120/61  Es- 
tado de  Minas  Gerais. 


Ê de  ser  cancelada  a cota 
de  fornecimento,  quando 
provado  que  o fornecedor, 
sem  motivo  justificado,  dei- 
xou de  fornecer  canas  à 
usina  a que  está  vinculada. 

ACÕRDAO  N?  7.150 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar,  proceden- 
te a reclamação,  para  o fim 
de  ser  cancelada  a quota  de 
fornecimento  de  que  é titular 
D . Maria  Ribeiro  Linhares, 
junto  à Usina  Ana  Florência, 
na  forma  do  disposto  no  arti- 
go 43  do  Decreto-léi  n?  3.855, 
de  21-1141,  fazendo-se  a sua 
distribuição  entre  os  demai? 
fornecedores,  nos  têrmos  do 
artigo  77  do  citado  Deereto- 
-lei,  feitas  as  anotações  e co- 
municações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Reclamante:  CIA.  AÇUCA- 
REIRA VIEIRA  MARTINS 
(USINA  ANA  FLORÊN- 
CIA) 

Reclamado:  JOSÊ  BATISTA 
PEREIRA 

Processo:  P.  C.  144/61  — Es- 
tado de  Minas  Gerais 

Comprovado  o desvio  de  ca- 
nas, julga-se  procedente  a 
reclamação  da  usina. 

ACÓRDÃO  Np  7.151 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  a 
reclamtação,  para  o fim1  de  ser 
cancelada  a cota  do  Sr.  José 
Batista  Ferreira  junto  a Usi- 
na Ana  Florência,  nos  têrmos 
do  artigo  43  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira,  incorpo- 
rando-se ao  contingente  do 
fornecedoras  a cota  cancelada 
para  redistribuição  com  os  de- 
mais fornecedores,  feitas  as 
anotações  e comunicações  de 
praxe . . 

Comissão  Executiva,  19  de 
março  de  1964. 
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Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  'presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Autuadas : CASA  NUNES 

CEREAIS  S/A  (FILIAL) 
E CIA.  INDUSTRIAL  E 
AGRÍCOLA  USINA  SAN- 
TO ANTONIO 

Autuantes:  ANTONIO  VA- 

LAS VODOPIVES  e outros. 
Processo:  A.  I.  538/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Incorre  nas  canções  do  art. 
60  letra  b,  do  Decreto-lei 

1.831,  de  4-12-39,  a firma 
que  transportar  açúcar  de- 
sacompanhado da  documen- 
tação fiscal. 

AOÓRDAO  Np  7.152 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  sr. 
Relator,  em  julgar  procedente, 
em  parte,  o auto,  para  tor- 
nar efetiva  a apreensão  dos 
37  sa'cos  de  açúcar,  condenah- 
se  a firma  Casa  Nunes  Ce- 
reais S/A  à perda  do  produ- 
to, revertendo  o valor  apura- 
do na  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  na  forma  do  art.  60 
letra  b,  de  Decreto-lei  1.831, 
de  4 de  dezembro  de  1939,  eri- 
mindo-se  a Cia.  Industrial  e 
Agrícola'  Usina  Santo  Antonio 
de  qualquer  penalidade,  recor- 
rendo-se “ex-officio”  para  a 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Autuada:  CIA  AGRÍCOLA 

BAIXA  GRANDE  (USINA 
STO . AMARO) 

Autuantes : ANTONIO  WA- 
LAS  VODOPIVES  E OU- 
tro 

Processo:  A.  I.  314/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Referência  a guia  de  reco- 
lhimento inexistente,  bem 
como  dar  saída  a açúcar 
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sem  o pagamento  prévio  da 
taxa  de  defesa,  constitui  in- 
fração do  Decreto-lei  .... 

1.831,  de  4-12-39. 

ACÕRDAO  N°  7.153 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a Usi- 
na autuada  às  seguintes  mtul- 
tas:  a)  Cr$  20,00  (vinte  cru- 
zeiro) por  saco  de  açúcar  so-\ 
negado  à tributação,  em  nú- 
mero de  7.243,  ou  seja  Cr$ 
144.860,00  (cento  e quarenta 
e quatro  mil  oitocentos  e ses- 
senta cruzeiros),  nos  termos 
do  art.  64  c/c  o art.  65,  pará- 
grafo único,  do  Decreto-lei  . . 

1.831,  de  4-12-39,  além  do  re- 
colhimento da  taxa  devida,  na 
importância  de  Cr$  22.453,30 
(vinte  e dois  mil  quatrocentos 
e cinquenta  e três  cruzeiros 
e trinta  centavos) ; b)  Cr$  . . 
4.000,00  (quatro  mil  cruzei- 
ros) por  nota  dé  remessa  ir- 
regular, sôbre  as  32  notas,  na 
imjportância  de  Cr$  128.000,00 
(cento  e vinte  e oito  mil  cru- 
zeiros), grau  médio  do  art. 
39,  do  referido  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Procu- 
rador. 

Autuada:  M.  DA  COSTA 

LEITE 

Autuantes:  AYLSON  DRUCK 
DE  BARROS  E OUTROS 
Processo:  A.  I.  490/59  — Es- 
tado de  Pernambuco 

Constitui  infração  ao  Decre- 
to-lei 5.598,  de  13-11-43,  re- 
ceber álcool  desácomtpanha- 
do  de  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  No  7.154 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  tornar  efetiva  a apre- 
ensão dos  600  litros  de  álcool, 
na  forma  do  disposto  no  art. 
19  combinado  com  o art.  11 
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§ único,  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43,  revertendo  aos  co- 
fres do  Instituto  o valor  apu- 
rado ná  venda  do  produto, 
dando  como  absorvida  por  esta 
penalidade  a capitulação  do 
iut.  4?  do  referido  diploma  le- 
gal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva  2 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente.  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro. 

Autuada:  COOPERATIVA 
AGRÍCOLA  DE  COTIA 
(DEPÓSITO  DE  JACAREt) 
Autuante:  PAULO  LELLIS 
Processo:  A.  I.  638/58  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

E de  se  julgar  clandestino 
açúcar  encontrado  sem  coi- 
bertura  dos  documentos  fis- 
cais. 

ACÓRDÃO  No  7.155 

ACORDA,  por  unanimidáde, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a infratora  à perda 
do  açúcar  apreendido,  na  for- 
ma do  disposto  no  art.  60  le- 
tra b,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  revertendo  ao  patri- 
mônio do  Instituto  o valor 
apurado  na  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva  2 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmei- 
ma — Relator.  Moacyr  Soares 
Pereira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro  — Procurar 
dor. 

Parecer  do  Sr.  Procurador. 
“De  acôrdo  com  o parecer  re- 
tro. Em,  8-4-59.  Fernando  O. 
Lins” . 

Autuado:  LOT  FIGUEIREDO 
Autuante:  SILVIO  PELICO 

LEITÃO  FILHO 
Processo:  A.  I.  50/61  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 
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Açúcar  apreendido,  desa 
companhado  dos  documentos 
fiscais,  é clandestino. 

ACORDAO  N°  7.156 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para'  o fim  de  tornar  efetiva 
a apreensão  dos  29  sacos  de 
açúcar,  condenada  a firm|a 
infratora  à perda  do  produto, 
na  forma  do  disposto  no  art. 
60  leltra  b,  do  Decreto-lei  . . 
1.831,  de  4-12-39,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o va- 
lor apurado  na  sua  venda, 
dando  como  absorvidas  por 
esta  cominação  as  dos  arts 
40  e 42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  ãe  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 

Autuado:  IGNORADO 
Autuantes:  VICENTE  DO  A- 
AMARAL  GOUVEIA  E OU- 
TROS 

Processo:  A.  I.  160/61  — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Ê clandestino  açúcar  encon- 
trado sem’  documentos  fis- 
cais. 
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ACÕRDAO  N?  7.157 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  tornar  efetiva  a 
apreensão  dos  quatro  sacos  de 
açúcar,  revertendo  o valor  a- 
purado  na  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  na  forma  do 
art.  60  letra  b,  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4-12-39. 

Intimeise,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
abril  de  1964. 


Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 


Autuadas:  CIA.  AGRÍCOLA 

fw/í2>USTRIAL  MAGA- 
LHAES  (USINA  BARCE- 
LOS) e AGEU  MACABU 
& CIA . 

Autuante;  ANTONIO  WALAS 

vodopives 

Pr^ess°:  A.  I.  154/61  - Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Comprovadas  as  infrações 
aos  artigos  31,  36,  60  e 64 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  iul- 
ga-se  procedente  o auto  de 

•Í>0r  ln°bservância 
aos  referidos  dispositivos . 

ACÓRDÃO  N°  7 . 158 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  sr.  Presidente,  de 
acôrdo  com  o sr.  sr.  Relator, 
em  julgar  procedente  o auto 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma Ageu  Macabu  & Cia.  à 
perda  do  açúcar  apreendido, 
na  forma  do  disposto  no  ar- 
tigo 60,  letras  6,  e c,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  re- 
vertendo aos  cofres  do  Ins- 
tituto o valor  apurado  na  ven- 
da da  mercadoria,  e a Cia. 
Agrícola  e Industrial  Maga- 
lhães, proprietária  da  Usina 
Barcelos,  ao  pagamento  das 
multais  de  Cr?  1.000,00  (hum 
mil  cruzeiros),  Cr?  2.000,00 
( dois  mil  cruzeiros)  e Cr? 

130.00  (cento  e trinta  cruzei- 
ros), na  conformidade  dos 
arts.  31,  36  e 64  e seus  pará- 
grafos, do  referido  diploma  le- 
gal, totalizando  as  multas  Cr? 

3.130.00  (três  mil  cento  e 
trinta  cruzeiros) . 

Intimle-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  N.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 


Autuada:  CIA.  AGRÍCOLA 

BAIXA  GRANDE  (USINA 
SANTO  AMARO) 

Autuantes : FERDINANDO 

LEONARDO  LAURIANO 
E OUTRO 

Processo:  A.  I.  670/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 
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ACÕRDAO  N?  7.159  " 

ACORDA,  por  unanimidade 
nos  termos  do  voto  do  sr.  Re- 
em  JulêPr  procedente  o 
amto,  para  o efeito  de  conde- 
nar-ise  a autuada  ab  paga- 
do. da  multa  de  Cr? 

W7211Í’°°  (,três  “Whões  se- 
tenta e dois  mil  cento  e qua- 

*°rze..  ™eiros)>  dôbro  da 
quantia  devida,  nos  têrmos  do 
1^9-  do  Decreto-lei  m 

3855  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7 de 
abril  de  1964. 


Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fm  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

Autuado : SOLON  L Y R A 

LINS  (USINA  SANTA 
MARIA) 

Autuantes:  ADEILDO  ROSA 
DE  LIMA  e Outro 
Processo:  A.  I.  656/60 — Es- 
tado da  Paraíba. 

Constitui  infração  ao  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  o 
não  recolhimento  da  taxa 
de  defesa,  bem  como  fazer 
referência'  à guia  de  reco- 
lhimento inexistente. 


ACÕRDAO  No  7 160 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julga'r  procedente  o auto, 
para  o fim!  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr?  2.000,00  (dois  mil  cru- 
zeiros) por  nota  de  remessa 
em  que  fêz  referência  a guia 
de  recolhimento  inexistente, 
em  número  de  onze  e no  mon- 
tante de  Cr?  22.000,00  (vinte 
e dois  mil  cruzeiros),  mais  a 
multa  de  Cr?  10,00  (dez  cru- 
zeiros) por  saco  de  açúcar  so- 
negado à tributação,  sôbre 
795  sacos,  na  importância  de 
Cr?  7.950,00  (sete  mil  nove- 
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centos  e cinquenta  cruzeiros), 
totalisando  as  multas  Cr? . . . 
29.950,00  (vinte  e nove  mil 
novecentos  e cinquenta  cru- 
zeiros), na  forma  dos  arts. 
39  e 65,  respectivamente,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4 de  de- 
zembro de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveir*a — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N . 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuado : PAULO  TOMAZ 

DA  SILVA,  firma  de  pro- 
priedade de  MANOEL 
PAULO  DA  SILVA. 
Autuaínte:  JOSOIS  MACHA- 

DO 

Processo:  A.  I.  246/61 — Es- 
tado da  Paraíba. 

Considera-se  clandes- 
tino, julgando-se  definitiva 
a sua  apreensão,  açúcar  en- 
contrado sem  cobertura  de 
documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  Np  7 161 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgaT  procedente  o auto, 
para  tomar  efetiva  a apre- 
ensão dos  cinco  sacos  de  açú- 
car, na  forma  do  disposto  no 
art.  60  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  reverten- 
do aos  cofres  do  Instituto  o 
valor  apurado  na  venda  do 
produto,  condenando-se  a fir- 
ma autuada  à perda:  do  açú- 
car, dando  como  absorvida 
por  esta  penalidade  a comi- 
nação do  art.  42  e seus  pa- 
rágrafos. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7 de 
abril  de  1964 . 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuados:  SALVIANO  BE- 

ZERRA MAURÍCIO,  OS- 
CAR PACIFICO  REGIS  E 
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CIA  AGRO  INDUSTRIAL 
DE  GOIAiNA  (USINA 
STA.  TEREZA) 

Autuantes : VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  e Ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  392/57 — Es- 
tado de  Pernambuco . 

Considera-se  clandes- 
tino, julgando-se  definitiva 
a sua  apreensão,  açúcar  en- 
contrado sem  cobertura  de 
documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  Np  7 162 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
em  parte,  para  tomar  efeti- 
va apreensão  dos  sete  sacos  de 
açúcar,  condenando-se  Oscar 
Pacífico  Regis  à perda  do 
produto,  na  forma  do  dispos- 
to no  art.  60  letra  b,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  dan- 
do como  absorvidas  por  esta 
penalidade  as  cominações  dos 
artigos  33  e 40  do  mesmo  de- 
creto-lei e improcedente  o au- 
to contra  Salviano  Bezerra 
Maurício  e Usina  Santa  Te- 
reza,  rec#rrendo-se  “ex-offi- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  7 dê 
anril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuada:  DISTRIBUIDORA 

UNIVERSAL  LTDA. 
Autuantes : ELSON  BRAGA 
Processo:  A.  I.  142/62 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Açúcar  apreendido  sem  os 
documentos  fiscais  consti- 
tui infração  ao  Decreto-lei 
n?  1831,  de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  Np  7 163 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  tomar  efeti- 
va a apreensão  dos  dez  sacos 
de  açúcar,  revertendo  o valor 
apurado  na  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  na  forma 
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do  disposto  no  art.  60  letra  b, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  dando  co- 
mio  absorvidas  por  esta  pena- 
lidade as  cominações  dos  ar- 
tigos 40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  7 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V . Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuado:  HILDO  ROCHA 
Autuantes  : AUSTRICLINIO 

DA  COSTA  WANDERLEY 
e outros 

Processo:  A.  I.  764/60 — Es- 
tado do  Maranhão. 

Açúcar  encontrado  em  trân- 
sito, sem  nota  de  remessa 
ou  de  entrega,  é clandes- 
tino. 

ACÓRDÃO  Np  7 164 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  condenar  o autuado  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr? 
200,00  (duzentos  cruzeiros) 
por  partida  de  açúcar  a que 
deu  saída  sem  emissão  de  no- 
ta de  entrega,  sôbre  as  noven- 
ta e oito  partidas,  no  total  de 
Cr?  19.600,00  (dezenove  mil  e 
seiscentos  cruzeiros),  grau 
mínimb  do  art.  42,  do  Defere- 
to-lei  1831,  de  4-12-39,  per 
ser  infrator  primário. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V . Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuado:  ITARE  BOCCHI 
Autuantes : KELIO  RIBEIRO 
DO  RÊGO  MELO  e Ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  4/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Considera-se  definitiva  a 
apreensão  de  açúcar  encon- 


Setembro  — 1964 


trado  em  trânsito  sem  a co- 
bertura da  documentação 
fiscal  exigida. 

AOÓRDAO  No  7 165 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  tornar  efetiva  a apreen- 
são dos  sete  sacos  de  a'çúcar, 
condenando  a firma  autuada 
à perda  do  produto,  reverten- 
do o valor  apurado  na  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
na  forma  do  art.  60  letra  b, 
do  Decreto-lei  m 1831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  dando 
como  absorvida  por  esta  pe- 
nalidade a cominação  do  art. 
42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  7 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira- — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuado:  MANOEL  BENTO 
DOS  SANTOS 

Autuanites : ROMUALDO 

CORREIA  LINS  e Outros 
Processo:  A.  I.  104/60 — Es- 
tado do  Paraná 

Constitui  infração  ao  art. 

60  letra  b,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  negociar 
açúcar  desacompanhado  de 
documentos  fiscais. 

ACÕRDAO  N°  7 166 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgai-  procedente  o auto, 
pará  tomar  efetiva  a apre- 
ensão dos  54  sacos  de  açúcar, 
revertendo  o valor  apurado  na 
sua  venda  aos  cofres  do  Insti- 
tuto, na  forma  do  art.  60  le- 
tra b,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  da!ndo  como  absorvi- 
da por  esta  penalidade  a co- 
minação do  art.  40. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 


V . Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 


BAIXA  GRANDE  (USINA 
STO.  AMARO) 

Autuantes  : FERDINANDO 

LEONARDO  LAURIANO  e 
Outro 

Processo:  A.  I.  738/60— Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 


Referência  a guia  de  reco- 
lhimento inexistente,  bem 
como  dar  saída  a açúcar 
sem  o pagamento  prévio  da 
taxa  de  defesa,  constitui 
mfraçao  ao  Decreto-lei  n° 
1831,  de  4-12-39. 


infração  arguida,  é de  se 
julgar  improcedente  o au- 
to lavrado. 


ACÓRDAO  Np  7 177 


em  julgar  improcedente  o au- 
to, uma  vez  que  as  infrações 
imputadas  à autuada  não  fi- 
caram suficientemente  carac- 
terizadas e provadas. 


Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  9 de 
abril  de  1964. 


AOoRDÃO  N°  7 167 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma, autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  4.000,00  (qua- 
tro mil  cruzeiros)  por  nota 
de  remessa  em  que  fêz  refe- 
rência a guia  de  recolhimen- 
to inexistente,  sôbre  as  111 
notas,  na  importância  de  CrS 

444.000. 00  (quatrocentos  e 

quarenta  e quatro  mil  cruzei- 
ros), grau  médio  do  art.  39 
do  Decreto-lei  1831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  mais  a 
multa  de  Cr$  20,00  (vinte 
cruzeiros)  por  saco  de  açú- 
car, sôbre  os  19.000  sacos, 
na  importância  de  Cr$ 

380.000. 00  (trezentos  e oiten- 
ta mil  cruzeiros),  na  forma 
do  artigo  65  do  referido  diplo- 
ma legal,  totalizando  as  mul- 
tas de  Cr$  824.000,00  (oito- 
centos e vinte  e quatro  mil 
cruzeiros . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fm  presente:  N . 

V . Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuada:  FABRICA  DE  BE- 
BIDAS ALIANÇA  LTDA. 
Autuantes:  JORGE  UMA 

FLECH  e Outros 
Processo:  A.  I.  180/59 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Não  tendo  ficado  provada  a 


Presidente.  João  Soares  Pal- 
meiror— Relator.  Moacyr  Soa- 
res  Pereira.  Fui  presente:  N . 
y • Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 


Autuado : EXPEDITO  PI- 

MENTA DE  SOUZA 
Autuante:  JOSÉ  RENATO 

DE  MATOS 

Processo:  A.  I.  8/61— Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Júlga-se  improcedente  o au. 
to  que  tenha  negado  vali- 
dade a nota  de  entrega  emi- 
tida para  satisfazer  simul- 
taneamente as  exigências 
do  regulamento  do  Imposto 
de  Consumo  e da  legisla- 
ção do  I.  A.  A. 

AOÓRDAO  N°  7 178 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, recorrendo-se  “ex-officio” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  9 de 
abril  de  1964. 


Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuada:  IRMÃOS  BONFIM 
LTDA. 

Autuante:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTI 
Processo:  A.  I.  398/61 — Es- 
tado do  Ceará. 
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Constitui  infração  ao  Decre- 
to-lei 3855,  de  21-11-41,  o 
não  recolhimento  da  taxa 
incidente  sôbre  a produção 
alcooleira. 

ACÓRDÃO  N?  7 179 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  Irmãos 
Bonfim  Ltda.  ao  pagamento 
da  mlulta  de  Cr$  9.332,00  (no- 
ve mil  trezentos  e trinta  e 
dois  cruzeiros),  dôbro  da  im- 
portância não  recolhida,  nos 
termos  dos  artigos  148  e 149, 
do  Decreto-lei  3855,  de  21  de 
novembro  de  1941. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  9 de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveita — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N . 
V . Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuada':  COOPERATI- 

VA DOS  PLANTADORES 
DE  CANA  DE  ASSEM- 
BLÉIA LTDA.  (USINA 
BOA  SORTE) 

Autuantes:  JOSÉ  ALTPTO 

VIEIRA  PINTO  e Outro 
Processo:  A.  I.  194/61 — Es- 
tado de  Alagoas. 

E’  de  se  julgar  procedente 
o auto,  em  parte,  uma  vez 
que  a autuada  dera  saída  a 
açúcar  sem  o pagainento 
prévio  da  taxa  de  defesa, 
bem  como  por  haver  emlitt- 
do  notas  de  remessa  incom- 
pletamente preenchidas . 

ACÓRDÃO  N<?  7 180 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  condenada  a Usi- 
na Boa  Sorte  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  20,00  (vinte 
cruzeiros)  por  saco  de  açú- 
car a que  deu  saída  sem  o 
pagamento  prévio  da  taxa  de 
defesa,  sôbre  os  3418  sacos, 
no  total  de  Cr$  68.360,00 
(sessenta  e oito  mil  trezen- 
tos^ sessenta  cruzeiros),  na1 
forma  prevista  no  art.  65,  pa- 
rágrafo único,  do  Decreto-lei 
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1831,  de  4-12-39,  além  do  re- 
colhimento das  taxas  devidas, 
deixando  de  aplicar  a pena  do 
art.  38  c/c  o 36,  tendo  em 
vista  que  esta  infração  é ele- 
mentar da  primeira,  recorren- 
do-se “ex-officio”  para  a ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuado : JOSÉ  LOPES  DA 
SILVA 

Autuantes:  ADWALDO  ELO- 
RÉNCIO  e Outros 
Processo:  A.  I.  44/50 — Esta- 
do de  Alagoas. 

E’  de  ser  dado  provimento 
aos  embargos  de  declaração 
ao  acórdão  em  que  se  veri- 
ficou omissão  relativamente 
ao  julgamento.  A correção 
será  feita  na  conformidade 
do  voto  de  Relator,  adotado 
unanimente . 

ACÓRDÃO  N?  7 181 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  dar  provimento  aos  em- 
bargos de  declaração,  para  o 
fim  de  ser  corrigido  o acór- 
dão 1 675,  que  passará  a ter 
a seguinte  redação:  “ACOR- 
DA, por  unanimidade,  em  jul- 
gar procedente,  em  parte, 
para  o efeito  de  ser  o autua- 
do condenado  a pagar  as  miul- 
tas  de  Cr$  10.000,00  (dez  mil 
cruzeiros),  isto  é,  Cr$  500,00 
l quinhentos  cruzeiros)  por 
nota  de  remessa  não  inutili- 
zada e de  Cr$  5.800,00  (cin- 
co mil  e oitocentos  cruzeiros), 
isto  é,  Cr$  200,00  (duzentos 
cruzeiros)  por  nota  de  en- 
trega não  emitida,  grau  mí- 
nimo dos  artigos  41  e 42,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4 de  de- 
zembro de  1939,  visto  se  tra- 
tar de  infrator  primário. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de 
abril  de  1964. 
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Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V . Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Reclamante : CIA . INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BARBARA  S/A 
(USINA  STA.  BARBARA) 
Reclamado:  DOMINGOS  FI- 
NAMORE 

Processo:  P.  C.  24/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  ter  havido  desvio 
de  canas,  é de  ser  reduzida 
a quota  de  fornecimento 
em  parcela  correspondente. 

ACÓRDÃO  Np  7 182 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  a recla- 
mação, para  o fim:  de  ser  de- 
duzida da  quota  de  forneci- 
mento de  canas  do  reclama- 
do, que  é de  5.000.000  de  qui- 
los, a parcela  de  4 . 847 . 150 
quilos,  conforme  consta  da 
informação  de  fls.  20,  redu- 
zindo-se para  152 . 850  quilos 
a referida  quota,  na  forma  do 
disposto  no  art.  43  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira, 
inlcorporando-se  ao  contingen- 
te de  fornecedores  da  Usina 
Santa  Bárbara  a parcela1  de- 
duzida, com.  a conseqüente  re- 
distribuição  com  os  seus  for- 
necedores, fazendo-se  as  ano- 
tações e comunicações  devi- 
das. 

Comissão  Executiva,  14  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V . Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuado:  KIYOSHI  KINO- 

SHITA 

Autuanfe:  ALENCAR  DE 

CARVALHO 

Processo:  A.  I.  160/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Dar  saída1  a açúcar  sem  a 
devida  emissão  de  nota  de 
entrega  constitui  infração 
às  leis  açucareiras  vigentes. 
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AOÓRDAO  N?  7 183 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgai  procedente  o auto, 
condenada  a firma  infratora 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  20.400,00  (vinte  mil  e 
quatrocentos  cruzeiros) , re- 
ferente a Cr$  200,00  (duzen- 
tos cruzeiros)  por  partida  a 
que  deu  saída  sem  a cober- 
tura do  documento  fiscal, 
grau  mínimo  do  artigo  42  do 
Decreto-lei  1831,  do  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e curn- 
pra,-|Se. 

Comissão  Executiva,  14  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveir^a — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  FvA  presente:  j V. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuada:  USINA  CRAUATÃ 
S/A 

Autuantes : JESSE  MAR- 

TINS DE  MACEDO  e Ou- 
tro 

Processo:  A.  I.  184/62— Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  de  ser  o auto  julgado 
procedente,  quando  as  in- 
frações arguidas  estão  de- 
vidamente comprovadas  por 
elementos  constantes  do 
processo . 

AOORDAO  No  7 184 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julga*r  procedente  o auto, 
condenada  a autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ 

122 . 560.00  (cento  e vinte  e 
dois  mil  quinhentos  e sessen)- 
ta^uzeiros),  à ra'zão  de  Cr$ 

20.00  (vinte  cruzeiros)  por 
saco  de  açúcar  sonegado,  nos 
têrmos  do  artigo  65,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  e 
Cr$  288.000,00  (duzentos  e 
oitenta  e oito  mil  cruzeiros) 
relativos  a Cr$  6.000,00  (seis 
mil  cruzeiros)  por  Nota  de 
Remessa  irregular,  conforme 
preceitua  o artigo  39  do  mes- 
mo diploma  legal,  além  do  re- 
colhimento das  taxas,  que  im- 
portam em,  Cr$  18.996,80 
(dezoito  mil  novecentos  e no- 
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venta  e seis  cruzeiros  e oiten- 
ta centavos) . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-|Se. 

Comissão  Executiva,  14  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N. 
V . Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuada:  USINA  CENTRAL, 
N.  S.  DE  LOURDES 
Autuantes : ANTONIO  AU- 

GUSTO CORREIA  DE  LI- 
MA e Outro 

Processo:  A.  I.  248/61 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas e sobretaxas  estabeleci- 
das pelo  I.  A.  A.  consti- 
tui infração  ao  Decreto-lei 
3855,  de  21-11-41. 

ACÓRDÃO  N°  7 183 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgai1  procedente  o auto, 
condenada  a Usina  Central  N. 
S.  de  Lourdes  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  241.920,00 
i duzentos  e quarenta  e um 
mil  novecentos  e vinte  cru- 
zeiros), dôbro  do  valor  da  im- 
portância devida,  na  forma  do 
disposto  nos  arts.  148  e 149 
do  Decreto-lei  3855,  de  21  de 
novembro  de  1941 . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fuá,  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuada:  EMPRESA  AGRÍ- 
COLA E INDUSTRIAL 
FLUMINENSE  S/A  (USI- 
NA TANGUA) 

Autuantes:  DELCIO  DE 

BARROS  e Outro 
Processo:  A.  I.  60/62 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Considera-se  boa  apreensão 
de  mercadoria  encontrada 
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em  trânsito  sem  a cobertu- 
ra da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N?  7 186 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
considerada:  boa  a apreensão 
dos  nove  sacos  de  açúcar  en- 
contrados no  depósito  da  au- 
tuada, revertendo  aos  cofres 
do  Instituto  o produto  de  sua 
venda,  tudo  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 60  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-ise . 

Comissão  Executiva,  14  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuado : ANTONIO  SCA- 

RAMACCI 

Autuante : RENATO  BAL- 

DINI 

Processo:  A.  I.  72/63 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to qua'ndo  comprovado  que 
o álcool  não  foi  desviado 
para  fins  não  permitidos 
pelo  Instituto. 

ACÓRDÃO  No  7 187 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, recorrendo-se  “ex-officio” 
para  a instância  superior. 

intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  15  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuada:  ROBERT  DURAND 
& CIA.  (USINA  PARA- 
NAGUÁ) 

Autuantes:  RENATO  SANT- 
ANA DE  OLIVEIRA  e Ou- 
tros 

SETEMBRO  — 1964 
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Processo:  A.  I.  422/61 — Es- 
tado da  Bahia. 

Comprovadas  irregularida- 
des no  preenchimento  da 
nota  de  remessa,  é de  se 
julgar  procedente  o auto 
lavrado . 

ACÓRDAO  Nç  7 188 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  proqjdente  o auto, 
para  o fim  de  condenar-se  a 
Usina  Paranaguá,  de  proprie- 
dade de  Robert  Durand  & 
Cia.,  áo  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr?  4.000,00  (quatro 
mil  cruzeiros)  por  nota  de 
remessa  irregular,  grau  sub- 
mlédio,  do  art.  39  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  no  total 
de  Cr?  52.000,00  (cinquenta 
e dois  mil  cruzeiros) , dando 
como  absorvida  a penalidade 
do  parágrafo  único  do  referi- 
do art.  39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuada:  USINA  ESTRE- 

LIANA  S/A 

Autuamtes : AYLSON  DRUCK 
BARRO  S e Outros 
Processo:  A.  I.  507/59 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

O não  recolhimento  das  con- 
tribuições fixadas  pelo  I. 
A.  A.  constitui  infração  à 
legislação  açucareira  em 
vigor. 

ACÓRDÃO  N?  7 189 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  o fimi  de 
condenar  a Usina  Estreliana 
S/A  ao  pagamento  da  multa 
correspondente  ao  dôbro  da 
importância  não  recolhida,  ou 
seja,  Cr?  15.813,00  (quinze 
mil  oitocentos  e treze  cruzei- 
ros) , no  total  de  Cr?  31 . 626,00 
(trinta  e um  mil  seiscentos  e 
vinte  e seis  cruzeiros) , na  for- 


ma do  disposto  nos  artigps 
148  e 149,  do  Decreto-lei  n° 
3855,  de  21  de  novembro  de 
1941. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-)Se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presidem 
te.  J . A.  de  Lima  Teixeira — 
Relator.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso.  Fui  presente:  José 
Mota  Maia — Procurador. 

Autuada  : ARMARINHOS 
JANE  I/TDA. 

Autuantes:  JOSÉ  RENATO 

DE  MATOS  e outro 
Processo:  A.  I.  183/61 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Considera-se  válida  a apre- 
ensão por  não  estar  a mer- 
cadoria acompanhada  dos 
documentos  fiscais . 

ACÓRDAO  Nç  7 190 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  Armari- 
nhos Jane  Ltda.  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr?  500,00 
(quinhentos  cruzeiros)  por 
partida  de  açúcar  recebida 
sem  cobertura*  legal,  sôbre  as 
sete  partidas,  no  total  de  Cr? 
3.500,00  (três  mil  e quinhen- 
tos cruzeiros),  na  forma  do 
disposto  no  art.  40,  do  Deere’ 
to-lei  1831,  de  4-12-39,  excluí- 
da a penalidade  do  art.  63, 
por  não  ser  aplicável  à espé- 
cie do  auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-ise. 

Comissão  Executiva,  16  de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. J . A.  de  Lima  Teixeira — • 
Relator.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso.  Fui  presente:  José 
Mota  Maia — Procurador. 

Autuado:  DJAIR  TEIXEIRA 
BUENO 

Autuantes:  JOSÉ  RENATO 
DE  MATOS  e Outro 
Processo:  A.  I.  307/61 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Julga-se  boa  a*  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  o 


acompanhamento  da  docu- 
mentação necessária . 

ACÓRDAO  Nç  7 191 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
tomada  efetiva  a apreensão 
dos  cinco  sacos  de  açúcar, 
condenando-se  o autuado  Jair 
Teixeira  Bueno  à perda  do 
produto,  na  forma  do  dispos- 
to do  art.  60,  letra  b,  do  De- 
ereta-lei  1831,  de  4-12-39,  re- 
vertendo aos  cofres  do  Insti- 
tuto o valor  apurado  na  sua 
venda . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
abril  de  1964. 

José  Wamberto — Presiden- 
te. J . A.  de  Lima  Teixeira — 
Relator.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso.  Fui  presente:  José 
Mota  Maia — Procurador. 

Autuada:  ALBAN,  FILHO  & 
CIA. 

Autuantes : ELSON  BRAGA 
e Outro 

Processo:  A.  I.  488/61 — Es- 
tado da  Bahia. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  as  infrações  argui- 
das estão  devidamente  com- 
provadas por  elementos 
constantes  do  processo . 

ACÓRDAO  N?  7 192 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  autuada 
às  seguintes  multas:  perda 

do  açúcar  encontrado  sem  a 
cobertura  dos  documentos  fis- 
cais, nos  têrmos  do  artigo  60 
letra  b,  do  Decrto-lei  1831,  de 
4-12-39,  Cr?  500,00  (quinhen- 
tos cruzeiros)  pela  não  con- 
servação da  Nota  de  Remessa 
de  2ç  saída,  nos  têrmos  do 
artigo  41  do  mesmo  decre- 
to-lei e,  ainda,  Cr?  4.200,00 
(quatro  mil  e duzentos  cru- 
zeiros), correspondentes  a 
Cr?  200,00  (duzentos  cruzei- 
ros) sôbre  as  21  partidas  a 
que  deu  saída  sem  a emissão 
da  nota  de  entrega  devida, 
nos  têrmos  do  artigo  42,  do 
Decreto-lei  referido. 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-pe . 

Comissão  Executiva,  16  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Re  lator  Designado. 
João  Soares  Palmeira.  Fui 
presente:  N.  V.  Alvarenga 
Ribeiro — Procurador. 

Autuada:  “GALDEAO”  PRO- 
DUTORA E DISTILARIA 
DE  BEBIDAS  LTDA. 
Autuantes : GONZAGA  BA- 

TISTA SILVEIRA  e Outro 
Processo:  A.  I.  662/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Constitui  infração  ao  De- 
creto-lei 5.998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943,  dar  saída 
a aguardente  desacompa- 
nhada de  documentos  fis- 
cais. 

ACÓRDAO  N9  7 193 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julga‘r  procedente  o auto, 
para  o fim  de  tomar  efetiva  a 
apreensão  da  aguardente,  na 
forma  do  artigo  1°  § 1q)  do 
Decreto-lei  5998,  de  18  de  no- 
vembro de  1943,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o va- 
lor apurado  na  venda  do  pro- 
duto, absolvida  a autuada  da 
capitulação  do  art.  7°  do  re- 
ferido diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  J oão  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

Autuada:  USINA  SAO  JOSÉ 
S/A— AÇOCAR  E ÁLCOOL 
(USINA  SAO  JOS32) 
Autuantes:  GONZAGA  BAP- 
TISTA  SILVEIRA  e Ou- 
tro 

Processo:  A.  I.  214/62— Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovado  ter  o 


infrator  dado  saída  a açú- 
car sem  o devido  recolhi- 
mento das  taxas  legalmente 
instituídas . 

ACÓRDAO  No  7 194 

ACORDA,  por  unanimidade 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a usina  autuada 
ao  pagamento  da  multa’  de 
Cr$  9.050,00  (nove  mil  e cin- 
quenta cruzeiros),  referentes 
a Cr?  10,00  (dez  cruzeiros) 
para  cada  um  dos  905  sacos 
de  açúcar  em  lide,  além  do 
recolhimento  das  taxas  res- 
pectivas, no  total  de  Cr? 
2.805,50  (dois  mil  oitocentos 
e cinco  cruzeiros  e cinquenta 
centavos) , tudo  nos  têrmos 
do  art.  65,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4 de  dezembro  de 
1939. 

Intime-se,  registre-se  e cumr 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  16  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Re  lator  Designado. 
João  Soares  Palmeira.  Fui 
presente:  N.  V.  Alvarenga 
Ribeiro — Procurador. 

Autuada:  REFIN  ADORA 

PAULISTA  S/A  (USINA 
TAMOIO ) 

Autuante:  PAULO  POLLIC- 
CI  ALVES  ARANHA 
Processo:  A.  I.  146/62 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xa, legalmente  instituída, 
constitui  infração  às  leis 
açucareira  vigentes. 

ACÓRDÃO  No  7 201 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a infratora1  Refi- 
nadora  Paulista  S/A,  proprie- 
tária da  Usina  Tamoio,  ao  pa- 
gamento, em  dôbro,  da  quan- 
tia não  recolhida,  no  total  de 
Cr?  6.326.200,00  (seis  mi- 
lhões trezentos  e vinte  e seis 
mil  e duzentos  cruzeiros),  re- 
lativa a Cr?  50,00  (cinquenta 
cruzeiros)  incidentes  sôbre 
63.262  sacos  de  açúcar,  nos 
têrmos  do  art.  149,  do  De- 
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que,  normalmente,  faz  lús 

L%?qUe,  Se  refere  0 art-  109 
da  Resolução  97/44. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
abril  de  1964. 


Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira—Relator  do  Acórdão 
Joao  Soares  Palmeira.  Fui 
presente:  N.  V.  Alvarenga 
Ribeiro — Procurador. 

(“D.  O.”  de  22-6-64) . 


Autuada:  USINA  SANTA 

ELISA  S/A 

Autuantes:  DIRCEU  FER- 

REIRA DA  CRUZ  e Outro 
Processo:  A.  I.  8/63— Esta- 
do de  São  Paulo. 


Julga-se  procedente  o auto 
quando  comprovado  o não 
recolhimento  de  taxas  e so- 
bretaxas legalmente  insti- 
tuídas. 


ACÓRDAO  N°  7 202 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  têrmos  do  voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  no  sentido  de  ser  a 
Usina  Santa  Elisa  S/A  con- 
denada ao  pagamento  da  mul- 
ta relativa  à quantia  não  re- 
colhida, em  dôbro,  ou  sejam 
Cr?  3.045.000,00  (três  mi- 
lhões e quarenta  e cinco  mil 
cruzeiros)  conforme  determi- 
na o artigo  149,  do  Decreto- 
iei  3855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
abril  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator  do  Acórdão. 
João  Soares  Palmeira.  Fui 
presente:  N.  V.  Alvarenga  Ri- 
beiro— Procurador. 

(“D.  O.”  de  22-6-64) . 

Autuada:  AMILTON  MODES- 
TO DE  ANDRADE 
Autuantes  : MANOEL  D E 

DEUS  SILVA  e Outro 
Processo:  A.  I.  250/61 — Es- 
tado da  Bahia. 
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Açúcar  apreendido  desa- 
companhado dos  documen- 
tos fiscais  exigidos  por  lei, 
constitui  infração  à legisla- 
ção açucareira . 

AOÓRDAO  No  7 219 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  tornar  efetiva  a apreen- 
são dos  quatro  sacos  de  açú- 
car, na  forma  do  art.  60,  le- 
tra b,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  revertendo  aos  cofres 
do  Instituto  o valor  apurado 
na1  sua  venda,  dando  como  ab- 
sorvida a penalidade  do  arti- 
go 40. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
mlaio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

(“D.  O.”  de  22-6-64)  . 

Autuado:  JOSÉ  MARQUES 

BEZERRA 

Autuantes  : WELLINGTON 

LEAO  C.  ALBUQUER- 
QUE e Outro. 

Processo:  A.  I.  610/58 — Es- 
tado de  Pernambuco . 

Considera-se  extinta  a pu- 
nibilidade  da  ação  fiscal 
quando  comprovado  o fâ- 
lecimento  do  autuado. 

AOÓRDAO  No  7 220 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser 
considerada  extinta  a punibi- 
lidade  aplicada,  face  ao  fale- 
cimento do  autuado. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
miaio  de  1964. 

Hélio  Crua  de  Oliveira — 
Presidente.  Gustavo  FemaMr 
des  de  Lima — Relator.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presen-1 
te:  N.  V.  Alvarenga  Ribeiro 
—Procurador. 

(“D.  O.”  de  22-6-64). 


Reclamante:  AMÉRICO  PIVA 
Reclamada:  CIA.  USINA 

VARJAO  DE  AÇCrCAR  E 
ÁLCOOL  (USINA  VAR- 
JAO) 

Processo:  P.  C.  180/61 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  que  a reclamada 
pagou  ao  reclamante  a im- 
portância devida,  julga-se 
prejudicado  o feito. 

ACÕRDAO  N9  7 221 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  arquivado  o 
processo,  por  considerar  pre- 
judicado o feito. 

Comissão  Executiva,  6 de 
mlaio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te: N.  V.  Alvarenga  Ribeiro 
— Procurador. 

(“D.  O.”  de  22-6-64) . 

Reclamante : MARIA  FRAN- 
CISCA  PEREIRA 
Reclamada : SOCIÉTÉ  DE 

SUCRERIES  BRÉSILIEN- 
NES  (USINA  PARAÍSO) 
Processo:  P.  C.  iw  2/63 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Provado  que  a reclamante 
completou  o triénio  de  for- 
necimento, é de  se  julgar 
procedente  a reclamação . 

ACÕRDAO  No  7 222 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te a reclamlação,  para  o fim 
de  ser  fixada  em  nome  da  re- 
clamante D.  Maria  Francisca 
Ferreira,  a cota  de  35  500 
quilos  de  canas,  vinculado  ao 
fundo  agrícola'  “Baingozal”, 
junto  à Usina  Paraíso,  reti- 
rada do  contingente  de  canas 
próprias  da  usina. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Crus  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Mtíacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 


V.  Alvarenga  Ribeiro — Pro- 
curador. 

(“D.  O.”  de  22-6-64) . 
Reclamante : ITAMAR  PE- 

REIRA CARDOSO 
Reclamada:  USINA  TAPIRAI 
S.A. 

Processo:  P.  C.  104/63  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Arquiva-se  o processo,  de 
vez  que  o reclamante  não  é 
fornecedor  de  cana  nem 
pleiteou  o recebimento  des- 
sa qualidade. 

AOÓRDAO  N<?  7.223 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  no  sentido  de  ser  ar- 
quivado o processo,  ressalvan- 
do-se, entretanto,  ao  recla- 
mante qualquer  pleito  que  te- 
nha contra  a reclamada,  pela 
justiça'  comum. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — Pre- 
sidente. Moacyr  Soares  Perei- 
ra— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  M.  V.  Al- 
varenga Ribeiro — Procurador. 
(“D.  O.”  22-6-1964). 

Reclamante : SOCIÉTÉ  DE 

SU CCRÉRIE S BRÉSILIEN. 
NES  (USINA  PARAÍSO) 
Reclamado:  EMÍLIO  FRAN- 
CISCO VENANCIO . 
Processo:  P.  C.  40/59  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

É de  ser  arquivado  o pro- 
cesso que  perdeu  seu  abje- 
tivo. 

AOÓRDAO  N?  7.224 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  dr  Sr. 
Relator,  em  julgar  prejudica- 
da a reclamação,  arquivando- 
- -se,  em  conseqêneia,  o pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hélio  . Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Procu- 
rador. 

(“D.  O.”  22-6-1964). 


N.  3 


PÁGINA  192 


Setembro  — 1964 


brasil  Açucareiro 


PAgina  103 


Reclamante : ALONSO  DE 

VASCONCELOS  MONTE- 
NEGRO  “FAZENDA  SOR- 
RISO” 

Reclamada:  USINA  CEN- 

TRAL LEAO  UTINGA 
Processo:  P.  C.  36/61  — Es- 
tado de  Alagoas . 

Homologa-se  desistência  de 
reclamação  quando  solicita- 
da em  documento  hábil. 

AOÓRDAO  N?  7.225 
ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  prejudica- 
da a reclamação,  homologan- 
do-se a desistência,  expressa 
em  documento  hábil. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fm  presente : N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Procu- 
rador. 

(“D.  O.”  22-6-1964)  . 

Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  DE 
SANTA  BARBARA  S.  A. 
Reclamado:  JOAQUIM  INÁ- 
CIO 

Processo:  P.  C.  34/62  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provado  ter  havido  desvio 
de  canas,  é de  ser  reduzida 
a'  cota  de  fornecimento  em 
parcela  correspondente. 

AOÓRDAO  No  7.226 
ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o fim  de 
ser  deduzida  da  cota  de  for- 
necimento de  canas  registra- 
da emi  nome  do  Sr.  Joaquim 
Inácio,  junto  à Usina  Santa 
Bárbara,  a parcela  de  377.600 
quilos,  ficando  reduzida  para 
322.400  a cota  do  reclamado, 
na  forma  do  disposto  no  arti- 
go 43  do  Estatuto  da  Lavou- 
ra Canavieira,  incorporando -se 
ao  contingente  de  fornecedores 
da  referida  usina  a parcela  de- 
duzida para'  a sua  redistribui- 
ção,  feitas  as  anotações  e co- 
municações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
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meira — Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  N. 
V.  Alvarenga  Ribeiro — Procu- 
rador. 

(“D.  O.”  22-6-1964). 
Reclamante:  CIA.  INDUS- 

TRIAL E AGRÍCOLA  SAN 
TA  BARBARA  S.  A.  CU- 
SINA  SANTA  BARBARA) 
Reclamado:  CACIANO  BOS- 
QUEIRO 

Processo:  P.  C.  140/62  

Estado  de  São  Paulo. 

O fornecedor  que  deixar  de 
entregar  parte  de  soa  quota 
de  fornecimento  à usina  a 
que  estiver  vinculado  terá 
o seu  limite  reduzido  à 
quantidade  de  canas  que  ha- 
ja efetivamente  entregue,  se 
a falta  não  resultar  de  mo- 
tivo de  força'  maior,  distri- 
buindo-se entre  os  demais 
fornecedores  da  mesma  usi- 
na, proporcionalmente,  o 
montante  da  redução. 

AOÓRDAO  Np  7.227 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com.  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
a reclamação,  para  o efeito 
de  ser  reduzida  a 108.770 
quilos  de  cána  a quota  de  for- 
necimento de  Caetano  Bos- 
queiro  junto  à Usina  Santa 
Bárbara,  na  forma  do  artigo 
43  do  Decreto-lei  3 . 855,  de 
21-11-41,  distribuindo-se  o 
montante  da  redução  — .... 
791.230  quilos  entre  os  de- 
mais fornecedores  da  Usina 
reclamante,  para  atender  ao 
disposto  no  artigo  77  e §§  do 
mesmo  diploma  legal. 

Comjissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira- 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

(“D.  O.”  22-6-1964). 
Autuado:  AMÉRICO  GOLI- 

NELI 

Autuante:  JOAO  SILVEIRA 
GAC 

Processo:  A.  I.  528/60  — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

É clanldestino  e será  apre- 
endido sem  qualquer  inde- 
denisação  o açúcar  encon- 
trado desacompanhado  de 
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nota  de  remessa  ou  de  en- 
trega. 

ACÓRDAO  Np  7.  228 

ACORDA,  por  unanimidade 
em  julgar  procedente  o auto’ 
para  o efeito  de  condenar-sè 
a firma  infratora  à perda  do 
açúcar  apreendido,  revertendo 
o produto  de  sua  venda  aos 
cofres  do  Instituto,  na  forma 
do  disposto  no  art.  60  letra  b, 
do  Decreto-lei  1.831,  (de 
4-12-39,  absorvida  por  esta  a 
penalidade  mlenor  do  artigo 
40  ou  42  do  mesmo  diploma 
legal.  Initime-se,  registre-se  e 
cumpra-se. 

Comissão  Executiva  6 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor. 

(“D.  O.”  22-6-1964) . 

Autuada:  CIA.  AÇUCAREI- 
RA DE  PENAPOLIS  (USI- 
NA CAMPESTRE) 

Autuante : HUMBERTO  TA- 
LARICO  DE  SOUZA 
Processo:  A.  I.  618/60  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Não  ocorrendo  infráção  à 
legislação  específica  açuca- 
reira, a Turma  é incom|pe- 
tente  para  conhecer  do  au- 
to. 

ACÓRDAO  Np  7.229 

ACORDA,  por  unanimidade, 
nos  termos  do  voto  do  Sr.  Re- 
lator no  sentido  de  se  consi- 
rar  a Turma  incompetente 
pára  conhecer  do  auto,  por- 
não  se  tratar  de  infração  à 
à legislação  específica  açuca- 
reira, encaminhando-se  o pre- 
sente processo  ao  Ministério 
Público  do  Estado  de  São 
Paulo  para  os  devidos  fins. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
prá-se . 

Comissão  Executiva,  6 de 
maio  de  1964. 

Hélio  Cruz  de  Oliveira — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  N.  V. 
Alvarenga  Ribeiro — Procura- 
dor 

(“D.  O.”  22-6-1964). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.  A. 


PIAUÍ 

Deferido  em  15/8/62 

SC  13.866/62 — Agostinho  Barbosa  Neto 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferido  em  17/3/6U 

SC  42.116/63 — Julio  Coelho  de  Rezende 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  41.220/63 — José  Felipe  de  Oliveira 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  41.221/63 — Joaquim  Nogueira  Lima 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  41 . 222/63 — Antonio  Alves  Ferreira 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  41.224/63 — Joaquim  Cardoso  Filho 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  42.115/63 — Aderson  Borges  de  Lima 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  40.781/63 — Adolfo  Pereira  dos  San- 
tos— Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  42.114/63 — Francisco  Albertino  da 
Ponte — Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

SC  41.219/63 — Francisco  Café  de  Oli- 
veira— Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

SC  41.225/63 — Olimpio  Nogueira  Lima 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  41.453/63 — Antonio  Borges  Campeio 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferido  em  23/3/6U 

SC  37.812/63 — Gonçalo  Rodrigues  de 
Melo — Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
' dura. 


SC  41.218/63 — Livio  Braga  Campeio — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  41.223/63 — Raimundo  Nonato  dos 
Anjos — Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

SC  37.814/63 — Wilson  Malaquias  de  Al- 
meida— Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

CEARÁ 

Deferido  em  31/5/62 

SC  455/62 — Geraldo  Borges  Paiva — Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 

Deferido  em  23/6/62 

SC  6.387/62 — Sebastião  Camelo  de  Paiva 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Arquivado  em  2/12/62 

SC  21 . 911/63 — José  Clementino  de  Souza 
— Transf.  engenho  aguardente  e ra- 
padura de  Misael  Epifanio  da  Costa. 

Deferido  em  30/12/63 

SC  26 . 065/63 — Carlos  Matos  Aragão — 
Transf.  engenho  aguardente  de  Joa- 
quim F.  da  Costa. 

Deferido  em  17 / 3/ 6U 

SC  820/64 — Sebastião  Fernandes  de 

Araújo — Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

SC  41.195/63 — José  Alves  da  Silva — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  41.056/63 — Manoel  do  Carmo  Moita 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  40.057/63 — Alcides  Ferraz  da  Silva 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  40.059/63 — José  Fernandes  da  Silva 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
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SC  40.060/63 — Francisco  Cunha  Fonti- 
neli — Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  40.061/63 — José  Olimpio  Sobrinho — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  40.063/63 — Afonso  Maranguape  da 
Rocha — Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

SC  37.057/63 — José  Jorge  Monteiro. — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  37/853/63 — José  Martins  de  Carva- 
lho— Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  40.050/63 — Francisco  Damião  da 
Silva — Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

SC  40.051/63 — João  Secundo  Vieira — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  40.055/63 — Modesto  Moita — Inscri- 
ção de  engenho  de  rapadura. 

SC  37.056/63 — Antonio  Bandeira  Sobri 
nho — Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  32.450/63 — Francisco  José  de  Sales 
— Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  16 . 572/63 — Raimundo  A z e v e d o — 
Transf.  eng.  aguardente  de  Adjafre 
& Irmão. 

Deferido  em  23/3/6U 

SC  40.053/63 — Pedro  Rodrigues  da  Sil- 
va— Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  40.052/63 — Constância  de  Aguiar  e 
Vasconcelos — Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

SC  40.058/63 — Tertuliano  Mendes  Viei- 
ra— Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  37.815/63 — Francisco  das  Chagas  de 
Vasconcelos — Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 


Deferido  em  6/U/6U 

SC  2.464/64 — Miguel  Marques  de  Car- 
valho— Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

SC  2.463/64 — Raimundo  Antonio  Perei- 
ra— Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  2.466/64 — José  Tarcisio  Azevedo — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

SC  12.070/61 — Vicente  Gomes  Pessoa — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferido  em  7/U/6U 

SC  28.971/63 — Alzira  Diógenes  Fer- 
nandes— Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

SC  2 . 556/64 — Francisco  Martins  de 
Araújo — Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

Arquivado  em  7 /U/6U 

SC  2.557/64 — Manoel  Duarte  de  Carva- 
lho— Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

Deferido  em  9/U/6U 

SC  5.302/64 — Antonio  da  Silva  Brito — 
Inscrição  de  fábrica  de  rapadura. 


PARAÍBA 


Deferido  em  17/3/6U 

SC  40.917/63 — Juvenal  Clementino  da 
Silva — Transf.  eng.  rapadura  <e 
aguardente  de  Antonio  Bento  Duarte 
dos  Santos  Filho. 


BAHIA 


Deferido  em  30/12/63 

SC  23.392/63 — João  Antonio  do  Nasci- 
mento— Transf.  eng.  aguardente  de 
Francisco  J.  da  Costa. 
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MINAS  GERAIS 

Deferido  em  10/6/63 
SC  36.662/62 — Pedro  Lino  Soares  Neto 
— Transf.  engenho  de  Vicente  Soares 
Silva. 

Deferido  em  2/9/63 

SC  11.510/63 — Maria  Cirina  da  Concei- 
ção— Transf.  eng.  aguardente  de  Mo- 
detino  A.  Mota. 

Deferido  em  16/10/63 
SC  24.234/63 — Artur  Teixeira  Junior — 
Transf.  eng.  aguardente  de  Maria 
Justina  da  Cruz. 

Deferido  em  30/12/63 
SC  27.360/63 — Deraldo  José  da  Silva 
Transf.  eng.  aguardente  para  João  P. 
da  Costa. 

Arquivado  em  17/3/64 
SC  20.661/63 — Luiz  Duarte  Cristovam 
— Desistência  da  transf.  eng.  de  Dió- 
genes  O.  Valle. 

Deferido  em  6/4/64 

SC  37.727/63 — José  Ferreira  da  Silva  e 
outros — Transf.  eng.  aguardente  de 
José  Acácio  Ferreira. 

ESPÍRITO  SANTO 

Deferido  em  12/9/63 
SC  9.373/61 — Orestes  Marcelino  de  Al- 
meida— Transf.  eng.  aguardente  de 
Elio  R.  Soares. 

Deferido  em  30/12/63 
SC  22.845/63 — Laurentino  Lorenço  Lo- 
renção — Transf.  eng.  aguardente  de 
Manoel  F.  Coutinho  Jr. 

Deferido  em  17 /3/64 
SC  34 . 640/ 63 — Helio  Batista  — Transf. 
eng.  aguardente  de  Roberto  Batista. 

Deferido  em  6/4/64 

SC  33 . 595/59 — F rancisco  Breda  — 
- Transf.  eng.  aguardente  de  André 
Carrara  Sobrinho. 


Deferido  em  9/4/64 

SC  3 . 209/64— Heitor  Batista  Miranda — 
Pedido  de  inscrição  de  fábrica  de 
aguardente. 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferido  em  8/11/63  I 

SC  26.071/63 — Cia.  Florestal  e Maríti- 
ma Selvamar — Transf.eng.  aguarden- 
te de  Saint  Clair  de  B.  Silva. 

Indeferido  em  13/12/63 

SC  28.837/63 — Acacio  Antonio  Alves — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar  ba- 
tido. 

Deferido  em  30/12/63 

SC  4.770/63 — José  Luiz  Pinto  Pessanha 
— Medida  assecuratória  junto  Us.  Sto. 
Amaro. 

Deferido  em  3/3/64 

SC  34.646/63 — João  Gomes  da  Silva  2’ 
— Medida  assecuratória  Us.  Barcelos. 

SC  37.094/63 — Ary  da  Cunha  Ferreira 
— Medida  assecuratória  Us.  Barcelos. 

SC  33.601/63 — João  Pessanha  Rangel — 
Medida  assecuratória  Us.  Barcelos. 

SC  37 . 095/63 — José  Lert  Nogueira — Me- 
dida assecuratória  Us:  Barcelos. 

SC  37.088/63 — Manoel  Chagas — Medi- 
da assecurat.  Us.  Barcelos. 

SC  31.399/61 — José  Rangel  da  Silva — 
Medida  assecurat.  Us.  São  João. 

SC  31.421/61 — Raul  dos  Santos — Medi- 
da assecurat.  Us.  São  João. 

SC  30.728/61 — Vital  Laurindo  Cordeiro 
—Medida  assecurat.  Us.  São  João. 

SC  25.327/63 — Antonio  Ribeiro  Caixão 
— Medida  assecurat.  Us.  São  João. 

SC  25.326/63 — Maria  Ana  Machado — 
Medida  assecurat.  Us.  São  João. 


n.  3 


PÁGINA  196 


Setembro  — 1964 


Brasil  Açucareiro 


PAgina  107 


SC  25.346/63 — Maria  Izabel  da  Concei- 
ção— Medida  assecurat.  Us.  S.  João. 

SC  25 . 343/63 — Décio  Pereira  Terra — 
Medida  assecurat.  Us.  São  João. 

SC  25 . 339/63 — Clodomiro  Pereira  da  Sil- 
va— Medida  assecurat.  Us.  São  João. 

SC  34.090/63 — João  Barbosa  da  Silva — 
Medida  assecurat.  Us.  Cupim. 

SC  33.603/63 — Joaquim  Manhães  No- 
gueira— Medida  assecurat.  Us.  Minei- 
ros. 

SC  33.602/63 — Luiz  Barreto  Neto — Me- 
dida assecurat.  Us.  Mineiros. 

SC  34.654/63 — Maura  Pereira  Monteiro 
— Medida  assecurat.  Us.  Mineiros. 

SC  14.947/62 — Baltazar  José  Neto — Me- 
dida assecurat.  Us.  Mineiros. 

SC  47.412/61 — Serafina  Gomes  de  Araú- 
jo— Medida  assecurat.  Us.  Mineiros. 

SC  37.096/63 — Josefino  Ribeiro  Gomes 
— Medida  assecurat.  Us.  Barcelos. 

SC  34.636/63 — Nominato  Ferreira  da 
Silva — Medida  assecurat.  Us.  S.  José. 

SC  34.642/63 — Engenho  e Dest.  Pingo 
Dágua  Ltda. — Medida  assecurat. 

SC  34 . 075/63 — Baldomero  Marins — Me- 
dida assecurat.  Us.  São  José. 

SC  25.338/63 — Amaro  Pinto  Monteiro 
— Medida  assecurat.  Us.  São  José. 

SC  25.381/63 — Herodes  Ferreira  Muniz 
— Transf.  eng.  aguardente  p/Heron- 
dina  Aguardente  Ltda. 

SC  32.562/63 — José  Carvalho  Neto — 
Medida  assecurat.  Us.  São  José. 

SC  36.943/63 — Alexandre  Batista  Perei- 
ra— Medida  assecurat.  Us.  São  José. 

SC  36.945/63 — Walter  Peçanha  Paes — 
Medida  assecurat.  Us.  São  José. 


SC  26 . 44/63— Antonio  Barroso— Medida 
assecurat.  Us.  São  José. 

SC  34.071/63 — Orlando  Santana  da  Sil- 
va— Medida  assecurat.  Us.  Queimado. 

SC  25.324/63 — Nilo  de  Souza  Nogueira 
— Medida  assecurat.  Us.  Queimado. 

SC  36.944/63 — Mário  Rodrigues  da  Sil- 
va— Medida  assecurat.  Us.  Queimado. 

SC  25.337/63 — Maria  Ribeiro  da  Silva 
— Medida  assecurat.  Us.  Poço  Gordo. 

SC  25.335/63 — Francisco  Rangel  Gomes 
— Medida  assecurat.  Us.  Poço  Gordo. 

SC  34.666/63 — José  Manoel  do  Rosário 
Ribeiro — Medida  assecurat.  Us.  Poço 
Gordo. 

SC  37.682/61 — Manoel  do  Rosário — Me- 
dida assecurat.  Us.  Poço  Gordo. 

SC  37.684/61 — José  Antonio  Velasco  da 
Silva — Medida  assecurat.  Us.  Poço 
Gordo. 

SC  37.680/61 — José  Barbosa  do  Nasci- 
mento— Medida  assecurat.  Us.  Poço 
Gordo. 

SC  34.668/63 — Amaro  Manhães — Medi- 
da assecurat.  Us.  Poço  Gordo. 

SC  37.681/61 — Nelson  Vieira  Ferreira 
— Medida  assecurat.  Us.  Poço  Gordo. 

SC  10.273/62 — Luiza  da  Cunha  Bastos 
— Medida  assecurat.  Us.  Cambaíba. 

SC  10.281/62— Amaro  Pinto  Monteiro— 
Medida  assecurat.  Us.  Cambaíba. 

SC  25 . 329/63— João  Gomes  Rangel— Me- 
dida assecurat.  Us.  Cambaíba. 

SC  26.775/61— Nori vai  Felipe  Corrêa— 
Medida  assecurat.  Us.  Cambaíba. 

SC  36.942/63 — Alexandre  Batista  Pe- 
reira— Medida  assecurat.  Us.  Santo 
Amaro. 


N.  3 


PAGINA  197 


Setembro  — 1964 


PAGINA  108 


Brasil  açucareiro 


SC  34.638/63 — Wandick  Sales — Medida 
assecurat.  Us.  S.  Amaro. 

SC  34.604/63 — João  da  Silva  Barreto — 
Medida  assecurat.  Us.  S.  Amaro. 

SC  33.600/63 — Crizanto  da  Silva  Pessa- 
nha — Medida  assecurat.  Us.  Santo 
Amaro. 

SC  34.660/63 — Manoel  da  Silva  Ribeiro 
— Medida  assecurat.  Us.  S.  Amaro. 

Deferido  em  3/3/64 

SC  34.644/63 — Mervelino  da  Silva — Me- 
dida assecurat.  Us.  Paraíso. 

SC  36.498/63 — Amaro  Pinto  Monteiro — 
Medida  assecurat.  Us.  Paraíso. 

SC  36.495/63 — Walter  Peçanha  Paes — 
Medida  assecurat.  Us.  Paraíso. 

SC  36 . 496/63 — Maria  da  Conceição  Ran- 
gel da  Silva — Medida  assecurat.  Us. 
Paraíso. 

SC  34.635/63 — Carlos  Ferreira  de  Ma- 
galhães— Medida  assecurat.  Us.  Quis- 
saman. 

SC  41.947/61 — José  Rangel  Silva — Me- 
dida assecurat.  Us.  S.  Maria. 

Deferido  em  17/3/64 

SC  37.346/62 — Antonio  Ramos  de  Sou- 
za— Medida  assecurat.  Us.  S.  Amaro. 

SC  25.777/63 — João  Pinto  de  Carvalho 
Filho — Medida  assecurat.  Us.  S.  An- 
tonio. 

SC  34.065/63 — Nilo  Ribeiro  Neto — Me- 
dida assecurat.  Us.  Poço  Gordo. 

SC  34.063/63 — Felipe  Nasser — Medida 
assecurat.  Us.  S.  João. 

SC  7.321/61 — Cezalpino  da  Conceição — 
Medida  assecurat.  Us.  Barcelos. 

SC  15.001/62 — Mário  Póvoa  — Medida 
assecurat.  Us.  Paraíso. 


SC  25.775/63 — Amaro  Ferreira  de  Si- 
queira— Medida  assecurat.  Us.  Pa- 
raíso . 

SC  14.982/62 — Acir  Barreto  Pisão — Me- 
dida assecurat.  Us.  Cupim. 

SC  14 . 998/62 — Joaquim  Gomes  de 
Aguiar — Medida  assecuratória  Us. 
Cupim . 

SC  14.991/62 — Domingos  José  Furtado 
— Medida  assecurat.  Us.  Cupim. 

SC  22.044/62 — José  Laert  Nogueira — 
Medida  assecurat.  Us.  Barcelos. 

SC  37 . 683/61 — Eduardo  Augusto  Rangel 
dos  Santos — Medida  assecurat.  Us. 
Barcelos. 

Arquivado  em  17/3/64 

SC  34.658/63 — Inácio  Pereira  dos  San- 
tos— Medida  assecurat.  Us.  S.  José. 

SC  37.348/62 — Ana  da  Rosa  Pessanha — 
Medida  assecurat.  Us.  S.  Amaro. 

SC  34.066/63 — Manoel  Alípio  Pereira — 
Medida  assecurat.  Us.  Poço  Gordo. 

Deferido  em  23/3/63 

SC  14.992/62 — João  Gomes  da  Silva  2* 
— Medida  assecurat.  Us.  Barcelos. 

SC  14.998/62— Jacy  Rangel  Pessanha — 
Medida  assecurat.  Us.  Mineiros. 

Arquivado  em  23/3/64 

SC  34.067/63 — Antonio  Guimarães  Via- 
na— Medida  assecurat.  Us.  Mineiros. 

Arquivado  em  25/3/64 

SC  83/64 — Álvaro  Gomes  Nogueira — 
Medida  assecurat.  Us.  São  José. 

Deferido  em  6/4/64 

SC  15.005/62 — José  Azeredo  Filho  (es- 
pólio)— Medida  assecurat.  Us.  Poço 
Gordo. 


N.  3 


PAGINA  198 


Setembro  — 1964 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


PAGINA  109 


SC  15.003/62 — Benedito  Luiz  de  Almei- 
da— Medida  assecurat.  Us.  São  João. 

SC  442/64 — Lendor  Nascimento  da  Silva 
— Medida  assecurat.  Us.  São  Pedro. 


SC  41.955/63 — Otávio  Giró  Faisca — Me- 
dida assecuart.  Us.  Paraíso. 

SC  41 . 960/63 — Laura  Gomes  de  Azevedo 
— Medida  assecurat.  Us.  Mineiros. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÜCAR 

Tipos  de  Usina — Safras  de  1962/63 — 1963/64 
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NOTAS: — I.  Êstes  dados  representam  apurações  procedidas  ao  término  de  cada  mês,  com  exclusão  portanto  de  pequenas  parcelas 
da  produção  real  não  informadas  em  tempo.  II.  Na  produção  mensal  não  estão  computadas  as  parcelas  remanescentes  de  66.457, 
745,  1.412,  3.036,  191.561  e 6.345,  respectivamente  de  junho  a agôsto  de  1962  (safra  de  1961/62)  de  junho  a agosto  de  1963 
(safra  de  1962/63)  e junho  e julho  de  1963  (safra  de  1963/64). 


ESTOQUE  DE  AÇÚCAR 

Posição  em  31  de  julho  de  1964 

Unidade : SACO  DE  60  QUILOS 

a)  Discriminação  por  tipo  e localidade 
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1398.  ZUBIATE,  R.  — The  autocane  system  at 

Cartavio.  The  Sugar  Journal,  26,  12,  mai. 
1964. 

66  — yndústrials  químicas 
664  — Indústria  da  alimentação 
664.12  — Açúcar 

1399 .  BINKLEY,  W.W.  — The  isolation  of 

raffinose  from  cane  final  molasses.  The 
International  Sugar  Journal,  66,  786, 
jun.  1964 . 

1400.  THE  CHEMIS  TRY  of  preparation  of  su- 

crose  esters  for  the  ink,  paint  and  pro- 
tective  coating  industries.  Sugar  Re- 
search Foundation,  Inc. 

1401.  CHEN,  Jam|es  C.  P.  — Technological 

aspects  of  the  Casa  Grande  type  cane 
diffusion  tower.  The  Sugar  Journal,  26 
12,  mai.  1964. 

1402.  ENGINEERING  and  pilot  data  for  the 

commercial  production  of  sucrose  esters 
for  ithe  ink,  paint. . . Sugar  Research 
Foundation,  Inc. 

1403.  FABRÊ,  M.  L.  e outros  — El  processo 

de  Separación  de  cachaza  Eimcobel  y 
su  aplicacion  en  la  industria  azucarera 
— Boletin  Azucarero  Mexicano,  177, 
mar.  1964. 

1404.  FALANGHE,  O.  — Mieles  y azúcar  en  el 

control  de  nemátodos.  O Biológigico,  São 
Paulo,  (62),  28,  198  — 199. 

1405 . HOGOT,  E . — Manual  para  ingenieros  azu- 

carero. 

1406.  NIELSEN,  Leif  L.  — The  D.  d.  S.  Cane 

diffuser.  The  jntemational  Sugar  Jour- 
nal, 66,  786,  jun.  1964. 

1407 . SILVA,  Francisco  Sema  — Tamazula  mill 

malps  growth.  Sugar  y Azúcar,  59,  6, 
jun.  1964. 

1.408.  SUCROSE  ester  surfactants.  Sugar 
Research  Foundation,  Inc. 


ARMAZÉNS  E SILOS  — Preservação  de 
grãos  alimentícios  — Eduardo  Veiga  Soares  — 
Edição  do  Serviço  de  Documentação  do  D.  A. 
S.  P.,  1964  — 194  pp.  — Neste  trabalho  o autor 
aborda  os  muitos  ângulos  do  problema  de  arma- 
zenagem e ensilalgem,  estreitamente  vinculado  ao 
do  abastecimento.  A obra  está  fundamentada  em 
ampla  bibliografia  e oferece  aspectos  práticos  e 
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objetivos  para  esclarecimento  de  agrônomos,  fa- 
zendeiros, comerciantes  e autoridades . Divide- 
-se  em  nove  partes,  assim  discriminadas:  I.  Con- 
siderações gerais;  II.  Preservação  de  Grãos  Ali- 
mentícios; III.  Armazéns;  IV.  Silos  Agrícolas; 
V.  Expurgo  de  Grãos  Alimentícios;  VI.  Pre- 
venção e Combate  a Incêndio;  VII.  Elementos 
para  Cálculos  de  Células  para  Silos  Agrícolas; 
VIII.  Projetos  de  Armazéns  e Silos  e IX.  Silo 
— Armazém  e instalação  de  recepção  de  produ- 
tos com  expurgo  a granel.  O autor  traz  ao  seu 
trabalho  a experiência  de  Ex-Superintendente  da 
Comissão  de  Construção  da  Universidade  Rural 
do  Brasil,  de  Ex-Diretor  da  Divisão  de  Obras  do 
Ministérioda  Agricultura,  de  membro  do  Con- 
selho Rodoviário  Nacional  e Engenheiro  do  Qua- 
dro Permanente  do  Ministério  dá  Agricultura. 

Fartamente  ilustrada  com  gráficos,  tabelas 
e fotos,  esta  edição  tem  a apresentá-la  a palavra 
abalisada  do  engenheiro  Luís  Hildebrando  Horta 
Barbosa,  que  assim  conclui  sua  apreciação: 
"Creio  que  velhos  erros  e grandes  prejuízos  ad- 
vindos de  técnicas  falhas  e miesmo  contraprodu- 
centes poderão  ser  evitados  com  o honesto  au- 
xílio desta  útil  "Enciclopédia  da  Ensilagem”. 

ALALC  — Produtos  manufaturados  — O 
SEPRO,  Serviço  de  Propaganda  e Expansão  Co- 
mercial do  Brasil,  de  Buenos  Aires,  publica  em 
opúsculo  informações  de  interêsse  geral  a pro- 
pósito de  produtos  manufaturados  de  países  que 
formam  a Aliánça  Latino-Americana  de  Livre 
Comiércio.  Adverte  uma  nota  de  introdução  que 
“o  intercâmbio  entre  os  países  da  ALALC  é do- 
minado por  matérias  primas  e produtos  alimen- 
tícios. A produção  industrial,  propriamente  dita, 
ainda  não  conseguiu  integrar-se  subtancialmente 
na  corrente  comercial  da  ALALC  nem  modificar 
a feição  do  comércio  entre  as  nações  do  Tratado 
de  Montevidéu  à época  dos  antigos  convênios 
bilaterais.” 

Objetivando  contribuir  para  que  êsse 
panorama  se  modifique,  isto  é,  que  através  de 
ácordos  entre  os  diversos  setores  industriais,  que 
atendam  às  respectivas  necessidades  de  expan- 
são dentro  das  possibilidades  do  mercado  regio- 
nal, se  desenvolva  a troca  de  manufaturas  de 
alta  expressão  industrial,  o SEPRO  edita  essas 
informações  minuciosas  destinadas  a auxiliar 
os  esportadores  brasileiros  dedicados  ao  ramo 
de  manufaturados,  Essas  informações  são  bàsica- 
rrjente  uma  lista  eom  a seleção  dos  referidos 


produtos  incluídos  na  Lista  Nacional  Argentina 
de  1964. 

DIRETRIZES  DA  DOCUMENTAÇÃO  — Edição 
do  Serviço  de  Documentação  do  D.  A.  S.  P. 
1964  — 357  pp.  — A técnica  da  documentação 
evolui  continuamente,  à medida  que  se  tomam 
mais  e mais  complexos  os  processos  de  sua  pro- 
dução e utilização.  Nada  em  verdade  progride 
sem  o assessoramento  firme  de  uma  documen- 
tação tão  completa  quanto  possível.  Os  conheci- 
mentos humános,  cada  vez  mais  vastos  e diver- 
sificados, têm  na  ciência  e na  técnica  da  docu- 
mentação os  mais  preciosos  auxiliares  de  seu 
próprio  desenvolvimento.  O volume  ora  editado 
pelo  D . A . S . P . é uma  coletânea  de  artigos  do3 
técnicos  miais  reputados  na  especialidade,  públi- 
cados  originalmente  na  Revista  do  Serviço  Pú- 
blico, igualmente  editada  por  essa  entidade  ofi- 
cial. O trabalho  contém  ainda  tradução  de  arti- 
gos de  técnicos  estrangeiros  e alguns  editoriais 
da  citada  Revista  a propósito  do  tema. 

O diretor  do  Serviço  de  Documentação  do 
D.A.S.P. , sr.  João  Luís  Ney,  ao  apresentar  esta 
coletânea,  traz  um  exemplo  da  importância  da 
documentação  no  mundo  de  hoje  citando  um 
artigo  publicado  em  25  de  novembro  de  1957  no 
New  York  Times  onde  se  lamentava  a quase 
ignorância  de  alguns  círculos  de  seu  país  sôbre 
o que  ocorre  na  União  Soviética:  “As  radiofre- 
qüências  usadas  nos  satélites  soviéticos  foram 
descritas  nas  edições  de  junho  e julho  de  Rádio, 
revista  russa  para  radioamadores.  Êsses  artigos 
não  foram  traduzidos  e postos  à disposição  dos 
cientistas  americanos.  O resultado  é que  êles 
forami  colhidos  de  surprêsa  pelas  freqüências  dos 
satélites  soviéticos  e tiveram  de  trabalhar  inten- 
samente para  dotar  suas  estações  de  recursos 
capazes  de  cáptar  aquêle  tipo  de  freqüência.” 

JORNAL  DO  JB  — Refletindo  a expansão 
da  emprêsa,  a publicação  bimestral  que  inclui 
entre  os  periódicos  do  Rio  de  Janeiro  êsse  nôvo 
título  se  propõe  oferecer  ao  mundo  publicitário 
brasileiro  informes  sôbre  a organização  e funcio- 
namento da  Rádio  e do  Jornal  do  Brasil.  33  um 
tabloide  ilustrado  feito  com  a mesma  vivacidade 
que  caracteriza  o grande  matutino  carioca,  tão 
tradional  no  panorama  jornalístico  da  cidade  e 
do  país  quanto  nôvo  no  espírito  e na  forma.  O 
último  número  que  recebemos,  o quinto,  corres- 
pondente a julho  e sgôsto,  traz  matéria  especial 
sôbre  os  29  anos  da  Rádio  Jornal  do  Brasil,  com- 
pletados a 10  de  agosto. 
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Brasil  Açucareiro 


Anuário  Açucareiro 

PUBLICAÇÃO 

do 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


♦ 


Contém  tabelas  e gráficos  estatís- 
ticos relativos  às  atividades  da 
agroindústria  canavieira  no  Brasil 

Preço  do  exemplar Cr$  1 . 000,00 

À venda  o Anuário  correspondente  às 
safras  1953/54  - 1954/55  - 1955/56 , 
num  só  volume  com  112  páginas. 

Peça-o  na  Sede  do  I.A.A.  ou  através  das  Delegacias  Regionais 
do  Instituto  nos  Estados 
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O I.A.A.  NA  EXPOSIÇÃO  DA  ASSOCIAÇÃO  CRISTÃ  DE  MOÇOS  — A 
Associação  Cristã  de  Moços,  na  mostra  que  organizou  êste  ano,  em  sua  sede,  na  Rua 
da  Lapa,  86,  comemorando  mais  um  aniversário  da  Independência,  incluiu  um  painel 
sôbre  a indústria  do  açúcar  no  Brasil,  com  publicações  e fotografias  fornecidas  pelo 
I.A.A.  Os  moços  dessa  Associação  e outros  visitantes  da  Exposição,  que  funcionou 
de  5 a 15  de  setembro,  demonstraram  grande  interêsse  pelo  painel  do  Instituto  — 
percebendo  o quanto  a História  do  Brasil,  inclusive  o movimento  da  Independência, 
está  ligada  à agroindústria  açucareira,  e a importância  que  nosso  país,  como  um  dos 
maiores  produtores  de  açúcar  representa  na  economia  açucareira  míundial. 
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E.  G.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9*  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 > 

TELEGRAMAS:  ' 

• j . . i _ 

«AFONTES  . - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro  7 > 

TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


USINA 

SERRA  GRANDE 

S/A 


RECIFE 

SE  RR  A GR  AN  DE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 


AÇÚCAR 

! TODOS  OS  TIPOS 


«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes 


«CALDEIRAS»  COMERCIO 
E ENGENHARIA  LTD  A. 


AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 4’  — S/423 
Tel.  43-3099 

BIo  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 


Em  São  Paulo 


Recife  e Salvador 


V.. 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 

Representantes : 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□FICINA  ZANINl  S.A. 

Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


EMII.SAN  AL  , , 

(aplicação  pat.  sob  Nf  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELOX  326 


Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculaç&o  dos 
caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMERCIO 

Rua  João  Pessoa  n«  1097 
Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 

Representantes:  KLENGLER  S/A  ANILINAS  E PROD.  OülM. 

Av.  Ipiranga,  104,  13«  andar  — S...  Paulo 
inscr.  24.841 

tels.:  35-4156  , ... 

• ■ • - ' 4157  • ' 

4158 

rua  Cons.  Saraiva,  16-Rio  de  Janeiro 
inscr.  115665 
tels.:  23-5516 

23-9328  * 


SCHENKER,  BARBOSA  & CIA . , RECUE 


rua  dó  Apoio,  153  — Recife  Pernambuco 


J 


, ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S. 


FOSFATO  TRI^SÓDICO 

aí " i£ * * . ' ^ - n • « . 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincinsta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 

ÀLUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

v * aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

, * alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

. * conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 

ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A  , 

•••• ; •*•••.  ‘«'■'•w.';..  ^ *>■ 

SAO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 


ANUÁRID  A ÇUCAREIRD 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1956/57  e 1959/60  — Completo  serviço 
de  informações  sôbre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e álcool 
nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autar- 
quia açucareira  naquele  período. 


— TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES  t- 

Preço  do  exemplar  .........  Cr$  1.000,00 

À venda  na  sede  do  Instituto  e nas  delegacias  regionais  dos  Estados  de 
Alagoas,  Bahia,  M.  Gerais,  Paraíba,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro 
(Campos),  S.  Paulo  e Sergipe 


Engenheiro  Agrónomo 

A COMPANHIA  AÇUCAREIRA  PÒRTU- 
GUEJSA  — Precisa  de  um  que  tenha  o 
mínimo  5 anos  de  prática  para  superin- 
tender o Departamento  Agrícola  de  duas 
fazendas  em  Angola,  África  Ocidental 
Portuguesa,  com  5.000  ha.  de  área  cul- 
tivada. As  propostas,  com  todos  os  de- 
talhes e condições  desejadas  devem  ser 
dirigidas,  em  envelope  "Òonftdencial"  à 
Caixa  Postal  n:°  2859. 

Lisboa  — Portugal 


INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

Desde  1899  o 

INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à tecnologia  da  produç&o  de 
açúcar,  passando  em  revista  todps  os  progres- 
sos importantes  nos  setores  da  agricultura, 
química  e engenharia  da  indústria  açucareira 
mundial.  Com  o seu  índice  anual  de  cêrca  de 
3.300  entradas,  é uma  obra  indispensável  de 
consulta  com  o maior  volume  de  Informações 
técnicas  que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitados,  . 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LDT. 

Central  Çhambers 

THE  BROADWAY  LONDON  — W.  5 


t 


No  período  de  2 anos  foram  fornecidas  para  todas  as 
partes  do  mundo  260  centrífugas  contínuas  de  fabri- 
cação B M A 


Êste  resultado  baseia-se 
num  trabalho  intensivo  de 
desenvolvimento  e na  ex- 
periência de  nossa  indús- 
tria, que  há  mais  de  100 
anos  fornece  ao  mercado 
mundial  planejando  e mon- 
tando, nesse  período,  mais 
de  380  usinas  açucareiras, 
tanto  de  cana  como  de 
beterraba. 


Outros  processos  e constru- 
ções BMA,  ultra  modernos, 
conhecidos  por  todas  as 
indústrias,  são 

- torre  de  difusão  con- 
tínua 

- moendas 

- instalações  de  purifica- 
ção de  caldo,  inteira- 
mente automáticas 

- centrífugas  automá- 
ticas 

- instalações  para  fabri- 
cação de  açúcar  sem 

a melaço 

Êstes  fatos  demonstram  que 
a BMA  está  à frente  com 
o desenvolvimento  de  no- 
vos processos  e aparelhos 
de  fucionamento  racional. 


VANTAGENS  DE  NOSSAS 
CENTRÍFUGAS  CONTÍNUAS 

Perfeito  funcionamento  sem  bruscas  oscilações  de  energia 
Centrifugação  em  várias  etapas 
Inexistência  de  fundações  e mínima  área  ocupacional 
Supressão  quase  total  de  mão  de  obra  para  atender  a insta- 
lações elétricas  ou  pneumáticas 
Qualidade  constante  de  açúcar 
Afluxo  automaticamente  regulado 
Ou  seja 

Regulagem  da  intensidade  do  afluxo  por  intermédio 
de  uma  válvula  com  registro  acoplado  à capacidade  do 
motor  da  centrífuga  contínua 

Resultando 

Qualidade  constante  do  açúcar,  mesmo  numa  concentra- 
ção de  massa  de  consistência  variável 


BRAUNSCHWEIGISCHE 

MASCHINENBAUANSTALT 


braunschweig  alemanha  ocidental 

R e p r e s e n ta  n t e n o B r a s i I : 

IMHAUKA  BRASILEIRA,  INDUSTRIAL  E COMERCIAL  S/A. 

RIO  DE  JANEIRO,  GB.  - SÃO  PAULO  - RECIFE 


¥ 


AÇÚCAR  PÉROLA 


SACO  AZUL 


CINTA  ENCARNADA 


m 


A 
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CIA.  USINAS  NACIONAIS 


RUA  PEDRO  ALVES,  319. RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS"  ^ - TELEFONE:  43-4830 


j 


FAERICAS:  rio  de  janeiro  - santos  — campinas  — taubaté 

BELO  HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  • (EST.  DO  RIO) 
TRÊS  RIOS  CEST.  DO  RI  O)  «DEPOSITOS:  S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 


Composto  e impresso 


rj 

sso  na  Sociedade  i|| 
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